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Dentre os diversos campos de conhecimento que englobam a área médica 

de saúde da mulher podemos destacar as abordagens ginecológicas, doenças 

autoimunes, hormonioterapia com seus riscos e benefícios, obstetrícia em seus 

assuntos mais delicados, os problemas psicológicos decorrentes de alterações 

fisiológicas ou ambientais. Pensando nisso, o corpo editorial da Editora Pasteur 

selecionou um conjunto de capítulos escritos com excelência sobre os temas 

supracitados. Com objetivo de disponibilizar maior conhecimento ao leitor e 

aumento da discussão sobre temas peculiares dessas pacientes tão especiais. 

Esperamos que a leitura seja agradável e instrutiva. 
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INTRODUÇÃO 

O uso abusivo de álcool e outras drogas é 

um problema de saúde pública mundial, dados 

de 2021 fornecem uma estimativa global de que 

13,2 milhões pessoas injetaram drogas em si, 

18% superior ao ano anterior. Globalmente, 

mais de 296 milhões de pessoas usaram drogas 

em 2021, um aumento de 23% em relação à dé-

cada anterior. Enquanto isso, o número de pes-

soas que sofrem de transtornos associados ao 

uso de drogas subiu para 39,5 milhões, um au-

mento de 45% em 10 anos (UNODC, 2023).  

O uso de drogas tem o mecanismo de ação 

particular, mas todas atuando direta ou indireta-

mente, ativando uma mesma região do cérebro: 

o sistema de recompensa cerebral. Esse sistema 

é formado por circuitos neuronais responsáveis 

pelas ações reforçadas positiva e negativamen-

te. 

Ao se deparar com um estímulo prazeroso o 

cérebro lança um sinal, resultando no aumento 

da dopamina, hormônio responsável pela sensa-

ção de prazer. As drogas de abuso agem no neu-

rônio dopaminérgico, induzindo um aumento 

brusco e exacerbado de dopamina no núcleo ac-

cumbens, mecanismo comum para praticamen-

te todas as substâncias. Esse sinal é reforçador, 

associado a sensações de prazer, fazendo com 

que a busca pela droga se torne cada vez mais 

provável (BRASIL, 2017).  

No Brasil, em 2021, o Sistema Único de Sa-

úde (SUS) registrou 400,3 mil atendimentos a 

pessoas com transtornos mentais e comporta-

mentais devido ao uso de drogas e álcool. O nú-

mero mostra um aumento de 12,4% em relação 

a 2020, ano com 356 mil registros (BRASIL, 

2022). O consumo de drogas em países em de-

senvolvimento é maior que em países desenvol-

vidos. Nesse cenário, muitas vezes o tráfico de 

drogas acaba por ser a única forma que vários 

jovens encontram para a sua sobrevivência e da 

família (MAIA et al., 2019). 

O uso indiscriminado de álcool e outras 

drogas pela população feminina está cada vez 

mais próximo à população masculina, estudos 

mostram que a depender da substância como é 

o caso de benzodiazepínicos, analgésicos e ore-

xígenos o consumo por mulheres é maior que o 

dos homens (SILVA et al., 2021). 

Na perspectiva das mulheres, o abuso de 

substâncias psicoativas geram consequências 

que permeiam as atividades laborais, relações 

familiares, riscos de exposição à violência, aci-

dentes de trânsito e agravos à saúde. Traz ainda, 

o estigma e o preconceito em relação ao fato de 

não desempenharem um papel de mãe exigido 

pela sociedade.  

A gestação é um período de grandes trans-

formações na vida da mulher, causando modifi-

cações significativas em seu organismo, psi-

quismo e nos seus papéis sociofamiliares. Nes-

se contexto o uso, o abuso e a dependência de 

substâncias psicoativas, por se tratar de com-

portamento capaz de provocar consequências 

físicas potencialmente graves tanto para a mãe 

quanto para a criança, representam uma grande 

preocupação para as diversas instituições e es-

feras da sociedade (ROCHA et al., 2016).  

O uso de drogas ilícitas constitui um fator 

de risco para a saúde da mãe e do feto, o consu-

mo dessas substâncias interfere no curso natural 

do organismo, ocasionando o aparecimento de 

patologias, bem como complicações perinatais, 

más-formações congênitas, crescimento fetal 

retardado, aborto, parto prematuro e óbito ma-

terno-fetal.   

Desta forma, de acordo com a Lei n. 

11.343/2006 que instituiu o Sistema Nacional 

de Políticas Públicas sobre Drogas (SISNAD), 

é importante medidas para a prevenção do uso 

indevido, atenção e reinserção social de usuári-

os e dependentes de drogas, em consonância 

com a política sobre drogas vigente (BRASIL, 

2006).  
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Percebe-se que recai sobre as mulheres de-

pendentes de drogas um maior preconceito e es-

tigmatização por sua condição e lugar social o-

cupado, intensificado para além da mistificação 

da mulher enquanto de importância social com 

raízes no patriarcalismo e machismo. Estas so-

frem diversos tipos de violência através da vio-

lação de direitos na retirada compulsória da 

guarda dos filhos; na discriminação no ambien-

te de trabalho, nas situações de assédio moral e 

sexual; maior vulnerabilidade pela ausência de 

políticas públicas específicas, expondo essas 

mulheres ao risco; dificuldade no cuidado e a-

colhimento por parte das equipes de saúde men-

tal e atenção básica.  

É necessário que as equipes de saúde men-

tal, reconheçam as consequências e os impactos 

gerados, estruturem abordagens para o reconhe-

cimento da necessidade do cuidado, bem como, 

promovam ações de enfrentamento às vulnera-

bilidades sociais e garantam a proteção integral 

das crianças e adolescentes filhos de pessoas 

que fazem abuso de substância psicoativa e ga-

rantam seus direitos fundamentais, através de 

vínculos com as demais redes de proteção 

(SOCCOL et al., 2022).   

A exposição materna ao crack e outras su-

bstâncias psicoativas aumenta significativa-

mente a incidência da síndrome de abstinência 

neonatal, diagnosticada no pré-natal e após o 

nascimento. Observa-se que os recém-nascidos 

expostos a substâncias psicoativas durante a 

gravidez tiveram peso médio baixo, internações 

hospitalares mais longas, nasceram prematura-

mente e foram mais propensos a ter problemas 

alimentares e respiratórios. O uso materno de 

substâncias psicoativas está associado a consi-

derável morbidade neonatal (MODERNEL 

XAVIER et al., 2017).   

Ressalta-se que o cuidado com as gestantes 

e binômio mãe-filho frente ao consumo de dro-

gas ilícitas torna-se complexo e exige preparo 

específico por parte dos profissionais de saúde. 

Os profissionais devem estar conscientes das 

características peculiares de cada uma no qual 

o principal obstáculo para o tratamento das mu-

lheres dependentes de drogas, em geral, é o pre-

conceito e exclusão social que sofrem por parte 

da própria comunidade.  

Diante da importância de compreender a 

singularidade das mulheres para o planejamen-

to da assistência à saúde, esse estudo tem como 

objetivo descrever a importância da promoção 

em saúde a mulheres em vulnerabilidade social 

e garantia dos seus direitos. 

MÉTODO 

O presente estudo trata-se de um relato de 

experiência dos acadêmicos do curso de enfer-

magem de uma instituição privada, no municí-

pio de Sobral. O Relato de experiência é um ti-

po de produção de conhecimento, cujo texto tra-

ta de uma vivência acadêmica, um dos pilares 

da formação universitária (ensino, pesquisa e 

extensão), cuja característica principal é a des-

crição da intervenção. Na construção do estudo 

é relevante conter embasamento científico e re-

flexão crítica (MODERNEL XAVIER et al., 

2017).  

A produção de estudos com relatos de expe-

riência tem a finalidade de contribuir para o 

progresso do conhecimento, sendo assim, são 

relevantes, pois abordam a sistematização da 

construção do conhecimento na modalidade, 

uma vez que o saber científico contribui na for-

mação do sujeito e a sua propagação está relaci-

onada com a transformação social.  

A experiência ocorreu na Casa Acolhedora 

de Sobral, equipamento vinculado à Secretaria 

dos Direitos Humanos e Assistência Social do 

município, criada a partir da demanda do Insti-

tuto Trevo de Quatro Folhas como estratégia 

para a redução da mortalidade infantil, por meio 

do apoio às mães usuárias de crack após o nas-

cimento do bebê que, em outras situações, pas-
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saria a viver em risco social (negligência, aban-

dono, acolhimento em abrigos ou adoção) 

(MUSSI et al., 2021).  

A prática ocorreu nos meses de junho a ju-

lho do ano de 2023, com cerca de 78 acadêmi-

cos do curso de enfermagem, em que divididos 

por equipes, em dois dias da semana nos turnos 

de manhã e tarde, trabalharam pautados na pro-

posta de prevenção à saúde, geração de renda e 

reaproximação de vínculos entre mães e filhos 

envoltos em ambiente de vulnerabilidade em 

saúde devido as drogas.  

Tornou-se possível a integração ensino-ser-

viço-comunidade no contexto da saúde coletiva 

para os acadêmicos de enfermagem. Foi reali-

zada uma visita técnica onde conheceu se a es-

trutura do prédio, funcionamento, equipe multi-

profissional e o público que é atendido. São cer-

ca de 30 mulheres e 70 crianças com idade de 

até 12 anos, onde podem frequentar a casa no 

período diurno e/ou em contraturno escolar no 

formato de horário comercial.  

No primeiro encontro foi realizada a visita à 

casa acolhedora e todos os seus ambientes, ela 

é composta por salas da coordenação, uma sala 

apropriada para as mães realizarem cursos e di-

versas atividades do dia a dia, uma sala para 

berçário, salas das crianças de 0 a 3 anos, de 4 

a 7 anos e de 8 a 12 anos, uma cozinha, um refe-

itório e banheiros.  

Esse artigo reflete a ação de 18 estagiários 

na abordagem em média com 6 mulheres e 20 

crianças. O intuito foi desenvolver ações divi-

dindo os 18 acadêmicos em dois mini grupos 

para abordagem conjunta do binômio mãe e fi-

lho. 

RESULTADO E DISCUSSÃO 

O estágio supervisionado em saúde coletiva 

constitui parte integrante das atividades obriga-

tórias que compõem o currículo da graduação 

em enfermagem. A inclusão dos estudantes da 

área da saúde nesses espaços proporciona a in-

teração dos estudantes com o público em ques-

tão, aprimora habilidades e propõe desenvolver 

competências necessárias para a atuação nas 

instituições de saúde que compõem a Rede de 

Atenção à Saúde (RAS) alicerçadas pelo Siste-

ma Único de Saúde (SUS).  

O estágio proporcionou desenvolver um 

pensamento crítico sobre as vulnerabilidades 

vivenciadas pelas mulheres e seus filhos e uma 

resposta para o enfrentamento dos problemas. 

A problemática da dependência às drogas exige 

um olhar singular aos sujeitos envolvidos. Entre 

os grupos de usuários dependentes, considera-

se a relevância da especificidade da dependên-

cia às drogas em mulheres, devendo nortear as 

pesquisas, em busca de tratamentos, estratégias 

de prevenção mais eficazes e os benefícios de 

abordagens mais dirigidas (PREFEITURA 

MUNIFCIPAL DE SOBRAL, 2020).  

Entre as especificidades desse grupo torna-

se válido citar inicialmente algumas barreiras 

para a busca de tratamento e que estão relacio-

nadas ao papel de esposa e mãe esperado pela 

sociedade: vergonha e culpa por seu comporta-

mento adicto; o medo de perder a guarda dos fi-

lhos, ao assumirem a dependência; a dificulda-

de em encontrar uma infraestrutura adequada 

como creches para os cuidados com os filhos no 

período de tratamento; o temor do julgamento 

nas situações de uso durante a gravidez, princi-

palmente por um receio das ações do poder ju-

diciário em considerar como crime passível de 

perda da guarda dos filhos; o uso de drogas co-

mo uma forma de “medicação” e alívio aos sin-

tomas de depressão, irritabilidade e ansiedade; 

a carência de recursos financeiros e sociais para 

buscar outras formas alternativas de satisfação 

e gratificação; o isolamento e solidão diante de 

situações de violência e vulnerabilidade social.  

A finalidade da prática de estágio supervisi-

onado é a de desenvolver em cada estudante dos 
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cursos de Enfermagem não apenas a compre-

ensão das teorias estudadas durante a gradua-

ção, mas também sua aplicabilidade e a reflexão 

sobre a prática que se inicia neste momento, 

contribuindo não só para a formação acadêmica 

teórico prática, mas também para desenvolver 

as habilidades necessárias que são relevantes 

para intervenções que possibilitam a transfor-

mação da sociedade e a contribuição para a 

construção da cidadania.  

O estágio supervisionado proporciona o do-

mínio de instrumentos teóricos e práticos im-

prescindíveis à execução de suas funções e visa 

beneficiar a experiência e promover o desenvol-

vimento, no campo profissional, dos conheci-

mentos teóricos e práticos adquiridos durante o 

curso nas instituições de ensino superior. 

Trata-se de um amplo desafio, pois durante 

o estágio o aluno necessita acostumar-se com 

diferenças entre os alunos e seus contextos, 

compreender que a sala de aula é apenas um dos 

espaços para se adquirir conhecimento, que é 

necessário buscar mais, ir além, por meio de um 

processo interativo, aluno, professor e comuni-

dade necessitam transformar o cotidiano e mu-

dar a realidade, muitas vezes árida, em situaçõ-

es mais amenas.  

Em suma, permite nortear o que o futuro 

profissional irá enfrentar em seu cotidiano, a-

prendendo a lidar com as contingências diárias 

e atingir seu objetivo maior, que é o da promo-

ção da saúde. Esta prática amplia, ainda, o en-

tendimento sobre o meio em que está inserido, 

além de ir se deparando com as responsabilida-

des do seu trabalho.  

No contexto da experiência, foi possível co-

nhecer a estrutura do equipamento social e de-

senvolver metodologias ativas para a geração 

de renda e reinserção social das mulheres, além 

de atividades de reaproximação do binômio 

mãe e filho, afetada pelo uso indiscriminado de 

drogas.  

A extensão universitária é um importante 

ferramenta de transmutação e compreensão das 

vulnerabilidades vivenciadas pelo público e pe-

las famílias, sendo importante desenvolvê-la 

vinculando-a à pesquisa. A incorporação desse 

componente à matriz de aprendizagem da gra-

duação em saúde, juntamente com o ensino, 

permite a integração do cuidado e da mudança 

social proporcionada pela instituição por meio 

do aprendizado prático e estabelece a dissemi-

nação do conhecimento de maneira indissociá-

vel (PORTELA, 2021).  

Diante desse tema e da necessidade de in-

tervenção, apresenta-se uma prática educativa 

que visa aliar educação e prática a fim de orga-

nizar a vida social e devolver às mulheres as di-

versas formas de relações sociais. O objetivo é 

criar incentivos e subsídios para aprofundar dis-

cussões e atividades educativas relacionadas ao 

uso de drogas como o crack e à participação no 

mercado de trabalho/social das famílias.  

Para as mães o incentivo à economia solidá-

ria por meio de oficinas práticas de uma papela-

ria criativa na montagem de lápis/canetas deco-

radas surgiu como alternativa de baixo custo e 

de execução simples com bom retorno financei-

ro posterior frente ao depoimento das mesmas.  

No enfoque da educação em saúde, momen-

to de orientação sobre primeiros socorros adul-

to e pediátrico surgiu como meio de capacitação 

familiar com práticas de reanimação, queima-

duras e engasgo permitindo uma roda de debate 

rica sobre casos que as participantes haviam 

vivenciado ao longo de suas vidas permitindo 

esclarecimento de mitos e aprendizado compar-

tilhado. 

Para as crianças a ação sobre alimentação 

saudável possibilitou de forma criativa por me-

io de recortes e pinturas a realização de um teste 

sobre análise sensorial dos alimentos e suas im-

plicações para um crescimento saudável rever-
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berando em entender limitações de aprendiza-

do, fala e escuta.  

Como encerramento da imersão no ambien-

te houve um encontro de interação entre a tríade 

mãe-filho-estudante por meio de quadrilha, pi-

queniques, entrega de lembrancinhas e trocas 

de afetos. O conjunto das atividades desenvol-

vidas garantiu melhorias na formação técnica, 

científica e humanista, permitindo ao futuro en-

fermeiro exercer seu ofício nas variadas dimen-

sões e setores da assistência dos serviços de 

saúde, na articulação de intervenções nas dife-

rentes vulnerabilidades territoriais que, muitas 

vezes, não são vistas de forma prioritária pelos 

campos da saúde pública.  

As ações desenvolvidas (descritas na Tabe-

la 1.1) pelos alunos durante o estágio revelaram 

que, mesmo com as limitações e dificuldades, a 

promoção de saúde à públicos de risco pode ser 

preservada no que diz respeito à geração de ren-

da, garantia da educação continuada das mães e 

crianças, promoção e garantia do desenvolvi-

mento infantil e a superação do uso de drogas 

que necessitam constantemente de um novo 

olhar da saúde.

 

Tabela 1.1 Síntese dos Encontros 1, 2, 3, 4 e 5 relacionados à vinculação de laços com as participantes do projeto, 2023 

Encontro Temática Metodologia Materiais Objetivo Participantes 

1º 

Acolhimento 

dos alunos e 

apresentação 

do projeto 

- - 
Apresentação do 

equipamento 

Coordenação 

e estudantes. 

2º 

Economia 

solidária: 

papelaria 

criativa 

Geração de renda 

Lápis, caneta, 

papel A4, papel 

adesivo, tesoura 

Promover economia 

solidária através da 

confecção de lápis e 

caneta personalizada 

Mães, 

estudantes e 

profissionais 

da casa 

acolhedora 

3º 

Alimentação 

saudável na 

infância 

Teste de percepção 

cognitiva sobre 

alimentação saudável 

Papel, cola, 

tesoura, lápis de 

cor / oferta de 

lanche 

Entender a 

percepção das 

crianças acerca da 

alimentação 

saudável e as 

implicações para um 

desenvolvimento 

infantil adequado 

dentro da idade 

Filhos das 

usuárias do 

serviço 

4º 

Educação em 

saúde: 

primeiros 

socorros 

Discussão sobre 

situações de 

emergência 

Folder, lápis, 

caneta, pincel, 

cartolina, bonecos 

Desenvolver 

discussão acerca de 

situações de 

emergência. 

Engasgo, 

queimadura, lesão 

exsanguinante, 

desmaio. 

Mães 

usuárias do 

equipamento 

5º 

Criação de 

vínculos entre 

participantes 

Encerramento do 

estágio em saúde 

coletiva 

Caixa de som, 

cadeiras, mesas, 

comidas típicas 

Desenvolver meios 

para a criação de 

vínculos e afetos 

entre mães e filhos 

através de uma festa 

junina, com 

brincadeiras, 

comidas típicas e 

fotografias 

Mães, filhos 

estudantes e 

profissionais 

do 

equipamento 
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CONCLUSÃO 

O presente estudo objetivou um olhar volta-

do ao resgate da mulher e sua qualidade de vida 

que, muitas vezes, são mal interpretadas no me-

io social. As unidades de acolhimento surgem 

como um espaço de escuta e tem como objetivo 

a promoção de saúde, a reinserção dessas mu-

lheres no meio social e o acolhimento dos de-

pendentes.  

É necessário que os profissionais destes 

equipamento tenham um olhar mais amplo e a-

tento a esta população que inclui não apenas 

questões de ordem biológica, mas também as-

pectos relacionados aos direitos humanos, vul-

nerabilidades psicossociais, uso de drogas, con-

texto familiar e territorial, dentre outros, e as-

sim programar as ações para este público de a-

cordo com as necessidades e a realidade que são 

encontradas.  

No entanto, a redução de danos pode ser re-

alizada a partir de políticas e estratégias que in-

cluem várias práticas, como a educação sobre 

os riscos que o consumo de drogas provoca, a 

prevenção de overdoses, a orientação e a pro-

moção da abstinência e de estilos de vida saudá-

vel, os serviços de atenção médica, psicológica 

e social aos consumidores e famílias de consu-

midores.  

Para isso, faz-se necessário que os órgãos 

federais e estaduais responsáveis pela elabora-

ção e condução de políticas criem e executem, 

para além do discurso, uma política integral e 

coerente, que priorize os programas de preven-

ção geral, voltados aos comportamentos de ris-

co para usuários de drogas.  

As ações desenvolvidas pelos alunos duran-

te o estágio revelaram que, mesmo com as limi-

tações e dificuldades, a promoção de saúde à 

públicos de risco pode ser preservada no que diz 

respeito à geração de renda, garantia da educa-

ção continuada das mães e crianças, promoção 

e garantia do desenvolvimento infantil e a supe-

ração do uso de drogas que necessitam constan-

temente de um novo olhar da saúde.
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INTRODUÇÃO 

A endometriose é uma condição ginecoló-

gica crônica, inflamatória e estrogênio-depen-

dente, que afeta aproximadamente 10% das mu-

lheres em idade reprodutiva, representando 

uma das principais causas de dor pélvica crôni-

ca e infertilidade feminina. Caracteriza-se pela 

presença de tecido endometrial funcional fora 

da cavidade uterina, envolvendo predominante-

mente os ovários, ligamentos uterossacros, pe-

ritônio pélvico e, em casos avançados, órgãos 

extragenitais como bexiga, ureteres e trato gas-

trointestinal. 

Apesar de ser uma entidade clínica reconhe-

cida há mais de um século, a endometriose ain-

da impõe desafios diagnósticos e terapêuticos 

importantes. A doença exerce considerável im-

pacto negativo sobre a qualidade de vida das pa-

cientes, com repercussões físicas, emocionais, 

sociais e econômicas. Este capítulo revisa, com 

base em evidências científicas atualizadas, os 

principais aspectos da etiopatogenia, clínica, di-

agnóstico e abordagem terapêutica da endome-

triose. 

ETIOLOGIA E FISIOPATOLOGIA 

A etiologia da endometriose é multifatorial 

e ainda não completamente esclarecida. A teo-

ria mais amplamente aceita é a da menstruação 

retrógrada (teoria de Sampson), segundo a qual 

o refluxo de sangue menstrual através das tubas 

uterinas leva à implantação de células endome-

triais viáveis na cavidade peritoneal. No entan-

to, essa hipótese não explica todos os casos, 

especialmente os de localização extrapélvica. 

Outros mecanismos propostos incluem: 

1. Teoria da metaplasia celômica: Propõe a 

transformação de células peritoneais em tecido 

endometrial sob estímulo hormonal ou inflama-

tório. 

2. Teoria da disseminação linfática e hema-

togênica: Explica casos de endometriose em lo-

cais distantes, como pulmões e sistema nervoso 

central. 

3. Teoria imunológica: Propõe que disfun-

ções no sistema imune permitem a sobrevivên-

cia e implantação de células endometriais ectó-

picas. 

4. Teoria genética e epigenética: Estudos 

demonstram agregação familiar e polimorfis-

mos associados à susceptibilidade à doença. 

A fisiopatologia da endometriose envolve 

resposta inflamatória crônica, neoangiogênese, 

resistência à progesterona e aumento da produ-

ção local de estrogênio, perpetuando o processo 

inflamatório e a manutenção dos implantes. 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

A apresentação clínica da endometriose é 

variável e nem sempre correlaciona-se com a 

extensão anatômica da doença. Os sintomas 

mais comuns incluem: 

1. Dismenorreia severa 

2. Dor pélvica crônica 

3. Dispareunia de profundidade 

4. Disquesia ou disúria cíclica 

5. Infertilidade inexplicada 

Além dos sintomas físicos, há impacto sig-

nificativo na saúde mental, com alta prevalên-

cia de ansiedade, depressão e disfunção sexual. 

Em adolescentes, a endometriose pode apresen-

tar-se como dor pélvica resistente a anti-infla-

matórios não esteroidais (AINEs), sendo fre-

quentemente subdiagnosticada nessa faixa etá-

ria. 

Endometriose intestinal 

Até 12% das pacientes com endometriose 

profunda têm focos ectópicos infiltrativos de 

endométrio no intestino, principalmente no reto 

e no sigmoide. Os sintomas da endometriose in-

testinal incluem disquesia (dor à evacuação), 
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constipação cíclica e tenesmo, podendo mime-

tizar doenças intestinais inflamatórias. O diag-

nóstico é sugerido por ultrassonografia com 

preparo intestinal e confirmado por ressonância 

magnética ou colonoscopia, que pode não iden-

tificar lesões superficiais. 

O tratamento pode ser clínico nos casos le-

ves e assintomáticos, mas frequentemente exige 

cirurgia ressectiva segmentar ou "shaving" do 

segmento intestinal. 

Endometriose torácica 

Os focos de endometriose no tórax configu-

ram uma forma rara da doença, com implantes 

diafragmáticos, pleurais ou pulmonares, que 

podem se manifestar como pneumotórax cata-

menial, hemoptise cíclica e dor torácica associ-

ada ao ciclo menstrual.  

A tomografia de tórax e a ressonância mag-

nética são úteis, mas o diagnóstico muitas vezes 

é de exclusão. O tratamento inclui supressão 

hormonal e, em casos recorrentes, toracoscopia 

com ressecção dos implantes e pleurodese. 

Endometriose em adolescentes 

Frequentemente subdiagnosticada, a endo-

metriose em adolescentes manifesta-se por dis-

menorreia severa e dor pélvica crônica resisten-

te a AINEs, que inicia frequentemente após a 

menarca. A ultrassonografia pode ser normal 

nas fases iniciais, e o uso empírico de progesta-

gênios pode ser tanto diagnóstico quanto tera-

pêutico. 

A laparoscopia é indicada quando há falha 

terapêutica e suspeita clínica persistente. Nes-

sas pacientes, observa-se frequentemente doen-

ça superficial no peritônio. 

DIAGNÓSTICO 

Historicamente, o diagnóstico definitivo era 

estabelecido por laparoscopia com confirmação 

histológica. Contudo, atualmente recomenda-se 

uma abordagem baseada em critérios clínicos e 

por imagem, especialmente para evitar atrasos 

no início do tratamento. As principais ferra-

mentas diagnósticas incluem: 

1. Ultrassonografia transvaginal com prepa-

ro intestinal, sendo muito útil na detecção de 

endometriomas e nódulos profundos. 

2. Ressonância magnética pélvica com con-

traste: Indicada na suspeita de endometriose 

profunda, especialmente em compartimentos 

retrocervical, intestinal e vesical. 

O atraso diagnóstico ainda é um problema 

relevante, com média de 7 a 10 anos entre o 

início dos sintomas e o diagnóstico definitivo, o 

que compromete o prognóstico e qualidade de 

vida das pacientes. 

O Fluxograma 2.1 demonstra o passo a 

passo para diagnóstico clínico e por imagem da 

endometriose. 

 

Fluxograma 2.1 Diagnóstico clínico e por imagem da 

Endometriose 

 

1. Paciente com dor pélvica crônica ou dismenorreia in-

tensa. 

2. Realização de anamnese detalhada e exame físico gi-

necológico. 

3. Realização de USG transvaginal com preparo intesti-

nal. 

4. Se lesão identificada, deve-se confirmar com RNM. 

5. Mapeamento de doença profunda e órgãos adjacentes 

6. Tratamento clínico ou encaminhamento para laparos-

copia diagnóstica. 

TRATAMENTO 

A escolha terapêutica deve considerar a in-

tensidade dos sintomas, o desejo reprodutivo e 

a extensão da doença. As opções incluem trata-

mento clínico, cirúrgico e técnicas de reprodu-

ção assistida.  

O tratamento clínico tem como objetivo 

principal o controle da dor e a supressão da ati-

vidade estrogênio-dependente dos implantes. 

Algumas opções de medicamentos incluem an-

ticoncepcionais hormonais combinados (de uso 

contínuo, sem pausa), progestagênios isolados 

(como o dienogeste), análogos do GnRH com 
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terapia de adição (“add-back") e inibidores da 

aromatase (em casos refratários). 

O tratamento cirúrgico está indicado em 

casos de falha terapêutica medicamentosa, dor 

refratária, endometriomas volumosos, compro-

metimento de órgãos adjacentes ou infertilida-

de. A abordagem preferencial é a laparoscopia 

com excisão completa dos implantes. A cirurgia 

conservadora melhora a dor e pode aumentar as 

taxas de gestação espontânea. 

O tratamento da infertilidade é fundamental 

em mulheres com desejo reprodutivo e dificul-

dade de engravidar, pois a endometriose está as-

sociada a alterações inflamatórias no ambiente 

peritoneal e alterações anatômicas pélvicas que 

comprometem a fertilidade. A fertilização in vi-

tro (FIV) é indicada especialmente em casos de 

endometriose avançada, falha de outras aborda-

gens ou idade materna avançada. 

IMPACTOS PSICOSSOCIAIS E 

QUALIDADE DE VIDA 

A endometriose impacta negativamente di-

versos domínios da vida da mulher, como o de-

sempenho profissional, os relacionamentos afe-

tivos, a saúde mental e a sexualidade. A dor crô-

nica e o atraso no diagnóstico agravam a angús-

tia psíquica e a percepção de negligência no cui-

dado. 

O manejo da endometriose deve ser multi-

disciplinar, com abordagem centrada na pacien-

te e suporte psicológico, além do cuidado gine-

cológico. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS  

A endometriose é uma condição complexa, 

de etiologia multifatorial, com grande impacto 

na saúde da mulher. O avanço das técnicas di-

agnósticas por imagem e a maior conscienti-

zação clínica têm permitido diagnósticos mais 

precoces e individualização terapêutica. 

O tratamento ideal requer abordagem inte-

grada, envolvendo controle hormonal, técnicas 

cirúrgicas especializadas e, quando necessário, 

suporte para fertilidade e saúde mental. Investi-

mentos em pesquisa, educação médica continu-

ada e políticas de saúde pública são fundamen-

tais para o enfrentamento eficaz da doença. 

A Tabela 2.1 contém um comparativo entre 

os tratamento para a endometriose. 

 

Tabela 2.1 Comparação entre os tratamentos para Endometriose 

Classe Exemplos Mecanismo de ação Indicações 

Anticoncepcionais 

combinados (P+E) 
Pílula de etinilestradiol + 

levonorgestrel 
Supressão do eixo HHO 

(hipotálamo-hipófise-ovário) 
Casos leves a moderados 

Progestágenos 

isolados 
Dienogeste VO 

Medroxiprogesterona IM 
Antagonismo estrogênico local 

Primeira linha de tratamento 

da dor pélvica crônica 
Análogos de 

GnRH 
Leuprorrelina 

Gosserrelina 
Supressão hipofisária da 

produção de estrogênio 
Casos refratários 

Inibidores da 

aromatase 
Letrozol 

Anastrozol 
Redução da produção periférica 

de estrogênio 
Endometriose profunda 

Cirurgia 

laparoscópica 
Ressecção de implantes e 

aderências pélvicas 
Remoção física do tecido 

ectópico causados de sintomas 

Dor refratária ao tratamento 

clínico 

Infertilidade 
Reprodução 

assistida 
FIV 

ICSI 
Superação de fatores mecânicos 

(aderências pélvicas) 
Infertilidade 
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INTRODUÇÃO 

A doença inflamatória pélvica representa 

uma importante condição infecciosa ginecoló-

gica, que acomete o trato genital superior femi-

nino, incluindo útero, tubas, ovários e estruturas 

peritoneais adjacentes. Trata-se de uma síndro-

me clínica frequentemente decorrente da ascen-

são de microrganismos causadores de cervicite, 

como a Chlamydia trachomatis e a Neisseria 

gonorrhoeae, embora outros patógenos, como 

Mycoplasma genitalium, também possam cau-

sar DIP. A doença inflamatória pélvica é reco-

nhecida não apenas pela sua elevada prevalên-

cia entre mulheres jovens sexualmente ativas, 

mas principalmente pelas suas complicações re-

produtivas a longo prazo, incluindo infertilida-

de tubária e aumento do risco de gravidez ectó-

pica. 

EPIDEMIOLOGIA E FATORES DE 

RISCO 

Estima-se que a DIP afete mais de 1 milhão 

de mulheres anualmente nos Estados Unidos, 

sendo a faixa etária mais acometida entre 15 e 

25 anos. Os principais fatores de risco incluem: 

1. Múltiplos parceiros sexuais 

2. Histórico prévio de outras ISTs 

3. Ausência de uso de métodos de barreira 

4. Procedimentos ginecológicos recentes 

(inserção de DIU) 

5. Antecedentes de DIP 

FISIOPATOLOGIA 

A infecção inicia-se tipicamente com uma 

cervicite, progredindo por via ascendente para 

o endométrio (endometrite), tubas uterinas (sal-

pingite), ovários (ooforite) e, em casos mais 

graves, para o peritônio pélvico (peritonite). O 

processo inflamatório desencadeia lesões epite-

liais e aderências fibróticas que comprometem 

a integridade anatômica e funcional das estrutu-

ras tubárias. Estas alterações estão intimamente 

relacionadas às complicações clínicas da DIP, 

como infertilidade e dor pélvica crônica. 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS 

O quadro clínico da DIP é variável, poden-

do se apresentar de forma subclínica ou com 

sintomas francos. Os principais sinais e sinto-

mas incluem: 

1. Dor pélvica ou abdominal inferior 

2. Febre (>38,3°C) 

3. Corrimento vaginal mucopurulento 

4. Dispareunia de profundidade 

5. Sangramento uterino anormal 

6. Dor à mobilização do colo uterino e/ou à 

palpação anexial 

A apresentação clínica pode ser inespecífi-

ca, especialmente em infecções por Chlamydia 

trachomatis, o que reforça a importância do di-

agnóstico precoce para prevenção de sequelas. 

Abscesso tubo-ovariano 
O abscesso tubo-ovariano (ATO) é uma 

complicação grave da DIP caracterizada pela 

formação de uma coleção purulenta envolvendo 

tuba uterina e ovário, podendo incluir estruturas 

adjacentes (abscesso tubo-ovariano complexo). 

O diagnóstico se dá pelo quadro clínico 

mais exuberante, com febre alta, dor abdominal 

intensa e massa pélvica palpável. Os exames la-

boratoriais apresentam leucocitose, elevação de 

PCR/VHS, a USG transvaginal mostra imagem 

hipoecogênica, heterogênea, com conteúdo lí-

quido espesso e limites mal definidos em topo-

grafia tubo-ovariana, e a TC ou RM pélvica po-

dem ser úteis para melhor delimitação em casos 

duvidosos. 

O tratamento exige internação hospitalar 

imediata, com antibioticoterapia parenteral de 

amplo espectro e monitoramento clínico rigoro-

so nas primeiras 48-72h.  
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A drenagem cirúrgica ou percutânea está in-

dicada se não houver resposta clínica em 72h, 

se abscesso >9cm, se abscesso roto ou sinais de 

sepse. Em alguns casos, a salpingo-ooforecto-

mia pode ser necessária. 

O prognóstico reprodutivo piora considera-

velmente com a presença de ATO, porque ele 

aumenta significativamente o risco de infertili-

dade e de gravidez ectópica. A recorrência é 

possível, exigindo rastreamento e seguimento 

prolongado. 

DIP subclínica 

A DIP subclínica é uma forma frequente-

mente negligenciada, caracterizada por infla-

mação do trato reprodutivo superior sem sinto-

mas clínicos evidentes. Estudos sugerem que 

até 60% dos casos de infecção por C. Tracho-

matis cursam com DIP subclínica, que pode e-

voluir com a mesma gravidade da DIP sintomá-

tica. 

A DIP subclínica não é identificada ao exa-

me físico, só detectada por rastreamento de IS-

Ts ou por achados incidentais em exames soli-

citados por outros motivos. Sua abordagem se 

baseia no rastreio anual de C. trachomatis e N. 

gonorrhoeae em mulheres sexualmente ativas 

com menos de 25 anos ou com fatores de risco 

para ISTs, no tratamento imediato de infecções 

detectadas, mesmo que assintomáticas, e na 

educação e abordagem dos parceiros sexuais. 

DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico da DIP é essencialmente clí-

nico, sendo recomendado iniciar o tratamento 

empírico diante da presença de qualquer dor ab-

dominal ou pélvica inferior associada a pelo 

menos um dos seguintes: dor à palpação anexi-

al, dor à mobilização do colo uterino ou hiper-

sensibilidade uterina. 

Exames laboratoriais e de imagem podem 

auxiliar na exclusão de diagnósticos diferenci-

ais e avaliação da gravidade: 

1. Leucocitose e elevação de PCR ou VHS 

2. PCR para N. gonorrhoeae, C. trachomatis 

e M. genitalium 

3. Ultrassonografia transvaginal, para iden-

tificação de espessamento tubário, hidrossal-

pinge, abscessos ou líquido livre pélvico 

4. Laparoscopia é o padrão-ouro, porém re-

servada para casos de difícil diagnóstico ou fa-

lha terapêutica 

O Fluxograma 3.1 contém o passo a passo 

para diagnóstico de DIP, adaptado com base no 

CDC/WHO de 2021-2022. 

 

Fluxograma 3.1 Diagnóstico de DIP (adaptado 

CDC/WHO 2021-2022) 

 

1. Paciente feminina em idade reprodutiva com dor pél-

vica baixa. 

2. Avaliar presença de sinais adicionais (dor à mobiliza-

ção do colo, dor à palpação anexial, corrimento vaginal 

purulento). 

3. Se ≥1 presentes, iniciar tratamento empírico para DIP. 

4. Solicitar exames complementares (PCR para ISTs, he-

mograma, PCR e VHS, USG transvaginal se indicada). 

5. Indicar internação se paciente gestante, intolerância à 

via oral, instabilidade hemodinâmica, abscesso tubo-ova-

riano ou peritonite e falha terapêutica por VO em 72h 

TRATAMENTO 

O tratamento deve ser instituído precoce-

mente e de forma empírica, com esquemas an-

timicrobianos de amplo espectro. A terapia oral 

é adequada na maioria dos casos, desde que não 

haja sinais de gravidade, intolerância de via 

oral, gestação ou ausência de resposta clínica 

em 72 horas. 

O esquema terapêutico ambulatorial reco-

mendado pelo CDC de 2021 é composto por: 

1. Ceftriaxona 500mg por via IM ou EV em 

dose única 

2. Doxiciclina 100mg por VO de 12/12h por 

14 dias 
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3. Metronidazol 500mg por VO de 12/12h 

por 14 dias 

O esquema terapêutico hospitalar recomen-

dado pelo CDC de 2021 é composto por: 

1. Cefoxitina 2g EV a cada 6h por 14 dias 

2. Doxiciclina 100mg por VO de 12/12h por 

14 dias 

3. Metronidazol 500mg por VO de 12/12h 

por 14 dias 

A Tabela 3.1 contém uma comparação en-

tre os esquemas terapêuticos para DIP. 

 

Tabela 3.1 Esquemas terapêuticos para DIP 

 Tratamento ambulatorial Tratamento hospitalar 

Indicação 
Apenas endometrite ou salpingite, 

ausência de ATO, peritonite ou outros 

critérios de internação hospitalar 

DIP complicada (ATO ou peritonite) 

Paciente gestante 

Paciente instável hemodinamicamente 

Ausência de melhora após 72h de 

tratamento clínico 

Intolerância ou impossibilidade de via 

oral 

Esquema principal 

Ceftriaxona 500mg IM em dose única 

Doxiciclina 100mg VO 12/12h por 14 

dias 

Metronidazol 500mg VO 12/12h por 14 

dias 

Cefoxitina 2g EV 6/6h 

Doxiciclina 100mg VO 12/12h por 14 

dias 

Metronidazol 500mg VO 12/12h por 14 

dias 

Opção alternativa 

Cefoxitina 2g IM em dose única 

Probenecida 1g VO em dose única 

Doxiciclina 100mg VO 12/12h por 14 

dias 

Metronidazol 500mg VO 12/12h por 14 

dias 

Clindamicina 900mg EV de 8/8h por 14 

dias 

Gentamicina 2mg/kg EV em bolus 

inicial e 1,5mg/kg 8/8h após por 14 dias 

Duração total do 

tratamento 
14 dias 

Transicionar para VO após 24-48h de 

melhora 

Completar 14 dias de tratamento total 

Cobertura antimicrobiana 

N. gonorrhoeae 

C. trachomatis 

Patógenos anaeróbios 

Enterobactérias 

N. gonorrhoeae 

C. trachomatis 

Patógenos anaeróbios (maior espectro) 

Enterobactérias 

Patógenos hospitalares 

Acompanhamento Reavaliação em 48-72h 
Internação 

Exames laboratoriais 

Exame de imagem conforme evolução 
 

COMPLICAÇÕES 

A DIP está associada a consequências re-

produtivas significativas, especialmente se o 

tratamento for tardio ou inadequado.  

1. 10-20% das mulheres com um único epi-

sódio de DIP, e até 50% das mulheres com epi-

sódios repetidos, terão infertilidade tubária 

2. O risco para gravidez ectópica aumenta 

pela fibrose e aderências nas trompas uterinas, 

decorrentes da infecção 

3. Até 30% das mulheres que tiveram DIP 

terão dor pélvica crônica 

4. Abscesso tubo-ovariano é uma complica-

ção que implica em possível necessidade de 

drenagem cirúrgica como parte do tratamento 

PREVENÇÃO E RASTREAMENTO 

Medidas preventivas eficazes incluem o uso 

consistente de preservativos, uma boa educação 

em saúde sexual, o rastreamento anual para C. 

Trachomatis e N. gonorrhoeae em mulheres se-

xualmente ativas com menos de 25 anos ou com 
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risco aumentado para ISTs e testagem e trata-

mento de parceiros sexuais recentes.  

O rastreamento e tratamento precoce de 

ISTs assintomáticas demonstraram reduzir a in-

cidência e recorrência de DIP, além de minimi-

zar suas complicações. 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A DIP permanece um desafio clínico rele-

vante devido à sua apresentação heterogênea e 

ao risco de sequelas reprodutivas. O diagnósti-

co precoce, o início oportuno do tratamento em-

pírico e a abordagem preventiva são pilares es-

senciais para reduzir a morbidade associada à 

doença. O acompanhamento adequado e a ori-

entação de pacientes e parceiros sexuais são 

igualmente fundamentais para o controle da in-

fecção e prevenção de recorrências.
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INTRODUÇÃO 

A literatura sobre o parto humanizado evi-

dencia que este tem se destacado como uma a-

bordagem que valoriza a mulher como protago-

nista do processo de nascimento, respeitando 

suas escolhas, necessidades e individualidades. 

Em oposição ao modelo de cuidado medicaliza-

do, que historicamente centralizou o controle 

do parto nos profissionais de saúde. A humani-

zação busca estabelecer um equilíbrio entre a 

utilização de recursos médicos e o respeito à fi-

siologia e aos desejos da gestante. Essa perspec-

tiva é parte de um movimento social e de saúde 

pública que reconhece o impacto das práticas 

obstétricas na experiência materna e na saúde 

física e mental da mulher e do bebê (WARM-

LING et al., 2018). 

Ademais, o direito de escolha no parto é um 

elemento central no modelo humanizado, sendo 

amplamente discutido em espaços como audi-

ências públicas, que destacam a necessidade de 

políticas que assegurem o respeito à autonomia 

feminina e ao atendimento humanizado (SOU-

ZA, 2020). Esses debates também enfatizam a 

urgência de combater práticas de violência obs-

tétrica, que não apenas ferem os direitos das 

mulheres, mas podem levar a consequências 

graves, como depressão pós-parto e transtornos 

de estresse pós-traumático (BRANDT et al., 

2021). 

A formação de profissionais de saúde de-

sempenha um papel fundamental na implemen-

tação do parto humanizado. Cenários simulados 

e a interdisciplinaridade têm se mostrado ferra-

mentas eficazes para promover uma prática 

obstétrica que equilibre o conhecimento técnico 

com a empatia e o respeito às necessidades das 

gestantes (FONSECA et al., 2020). Além disso, 

os valores éticos e humanos dos profissionais 

são determinantes para garantir um cuidado 

obstétrico de qualidade, capaz de transformar o 

nascimento em uma experiência positiva e res-

peitosa (RODRIGUES et al., 2021). 

Outro aspecto essencial do parto humaniza-

do é o incentivo a práticas que fortalecem a li-

gação entre mãe e bebê, como o aleitamento 

materno exclusivo. Maternidades que adotam 

essa abordagem têm registrado maiores índices 

de sucesso na amamentação, especialmente 

quando combinadas com estratégias como o a-

conselhamento individualizado, que apoia as 

mães em suas escolhas e necessidades especí-

ficas (BRANDT et al., 2021; RUIZ et al., 

2023). Em suma, o parto humanizado represen-

ta uma mudança paradigmática no cuidado obs-

tétrico, promovendo a saúde integral e o bem-

estar da mulher e do recém-nascido, desde a 

gestação até o pós-parto. 

O objetivo deste estudo visa analisar a rele-

vância e importância do parto humanizado na 

assistência ao nascimento, enfatizando como 

essa abordagem contribui para a promoção do 

bem-estar físico e emocional da gestante e do 

recém-nascido. A pesquisa busca identificar os 

benefícios inerentes ao parto humanizado, os 

quais incluem a redução de intervenções desne-

cessárias, o fortalecimento da autonomia da 

mulher, o suporte emocional durante o trabalho 

de parto e o estímulo ao vínculo afetivo entre 

mãe e filho. Ademais, pretende discutir-se as 

implicações culturais e sociais dessa prática, 

bem com a necessidade de formação e sensibili-

zação de profissionais da área da saúde para im-

plementação eficaz do parto humanizado no 

contexto contemporâneo da assistência obsté-

trica. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática realiza-

da no período de agosto a novembro de 2024 

por meio de pesquisas nas bases de dados Pub-

Med e SciELO. Os descritores empregados fo-

ram: “parto humanizado”, “saúde materna” e 
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“saúde fetal”. Desta busca foram identificados 

1021 artigos, posteriormente submetidos aos 

critérios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas português ou inglês; publicados no pe-

ríodo de 2018 a 2023 e que abordavam as temá-

ticas propostas para esta pesquisa, estudos de 

natureza revisional, disponibilizados na íntegra. 

Os critérios de exclusão foram: artigos duplica-

dos, disponibilizados na forma de resumo, que 

não abordavam diretamente a proposta estuda-

da e que não atendiam aos demais critérios de 

inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram oito 

artigos que foram submetidos à leitura minucio-

sa para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em quadros com exposição dos 

principais objetivos e conclusões dos autores.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Nesta revisão de literatura foram analisados 

8 trabalhos relacionados aos objetivos da pes-

quisa. Elaborou-se um quadro com os seguintes 

dados: autores/ano de publicação, título, objeti-

vos e principais resultados (Tabela 4.1).

 

Tabela 4.1 Descrição dos artigos selecionados para o estudo 

Autor e 

Ano de 

publicação 

Título Objetivos Principais resultados 

Warmling, 

CM et al. 

2018 

“Práticas sociais de 

medicalização e 

humanização no cuidado 

de mulheres na 

gestação” 

Analisar como discursos de 

medicalização e 

humanização se articulam 

na atenção primária e 

configuram o cuidado de 

mulheres grávidas 

realizado por equipes de 

saúde da família. 

Enfatizar que a atenção humanizada à 

mulher na gestação e no parto podem 

ampliar o caráter biopsicossocial do 

cuidado. Ainda existem muitos conflitos 

entre as equipes de saúde da família e os 

obstetras. 

Souza, JB 

2020 

“Humanized childbirth 

and the right to choose: 

analysis of a public 

hearing in Rio de 

Janeiro” 

Explorar as tensões em 

torno da luta política 

feminina pelo “parto 

humanizado”. 

Ao longo do tempo, os médicos foram 

tomando a frente do gerenciamento do 

corpo feminino, em particular no 

momento do parto. 

Fonseca, 

LMM et al. 

2020 

“Interdisciplinary 

simulation scenario in 

nursing education: 

humanized childbirth 

and birth” 

Desenvolver um cenário de 

simulação clínica materno-

infantil, relacionado ao 

parto e nascimento 

humanizados. 

A parteira, junto do profissional de 

ginecologia e obstetrícia e um pediatra 

com condutas humanizadas, possibilitam 

que o parto ocorra de uma maneira mais 

segura. 

Rodrigues, 

DP et al. 

2021 

“Humanized childbirth: 

the values of health 

professionals in daily 

obstetric care” 

Compreender os 

pensamentos e valores dos 

profissionais de saúde no 

cuidado obstétrico, 

baseados em suas 

experiências. 

O parto domiciliar planejado é seguro e é 

amparado por evidências científicas, 

inclusive recomendado em gestações de 

baixo risco. O ambiente doméstico 

conforta a mulher e assegura seu 

empoderamento. 

Brandt, GP 

et al. 

2021 

“Factors associated with 

exclusive breastfeeding 

in a maternity hospital 

reference in humanized 

birth” 

Analisar os fatores 

associados à prevalência do 

aleitamento materno 

exclusivo (AME) até seis 

meses em uma 

maternidade. 

Observou-se prevalência do AME 

(42,6%) nas mulheres que haviam 

realizado mais de 6 consultas pré-natal 

cujos profissionais de saúde estimularam 

a prática. 

Ruiz, MT et 

al. 

2023 

“Effectiveness of 

individualized 

counseling on the 

duration of exclusive 

breastfeeding” 

Verificar a eficácia do 

aconselhamento 

individualizado realizado 

por enfermeiras treinadas 

sobre amamentação, em 

A internação em enfermarias conjuntas é 

importante para o sucesso do aleitamento 

e o aconselhamento de profissionais é 

eficaz para o aumento das taxas de 

aleitamento. 
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comparação com os 

cuidados padrão. 

Beviláqua, 

JC et al. 

2023 

“Health professionals’ 

perceptions of planned 

home birth care within 

the Brazilian health 

system” 

Entender as percepções das 

enfermeiras obstétricas 

acerca do parto domiciliar 

planejado no Brasil. 

A assistência obstétrica domiciliar se 

contrapõe à medicalização hospitalar. O 

atendimento domiciliar auxilia na criação 

de vínculo e, se planejado, proporciona 

um parto bem-sucedido. 

Silva-

Fernandez, 

CS et al. 

2023 

“Factors associated with 

obstetric violence 

implicated in the 

development of 

postpartum depression 

and post-traumatic 

stress disorder” 

Analisar a relação entre as 

práticas de violência 

obstétrica e o 

desenvolvimento de 

depressão pós-parto (PPD) 

e transtorno de estresse 

pós-traumático (PTSD). 

A maior taxa de PPD ocorreu em 

mulheres com menos de 20 anos, 

multíparas, e a cesárea foi identificada 

como maior fator de risco. Apoio do 

parceiro e da equipe foram classificados 

como fatores de proteção. Rupturas 

perineais e a aplicação da manobra de 

Kristeller apresentam risco de PTSD. Os 

fatores de proteção contra PTSD foram 

comunicação com os profissionais de 

saúde e contato mãe-bebê. 

 

A humanização da assistência está profun-

damente ligada à qualidade do cuidado ofereci-

do no pré-natal. Envolve a participação ativa da 

mulher, de sua família e de seus acompanhantes 

no processo de gestação e parto, possivelmente 

até antes da concepção, levando em conta suas 

limitações e potencialidades biológicas, socio-

culturais e afetivas. 

Os estudos utilizados trouxeram diversas a-

bordagens dentro da temática parto humaniza-

do, o qual pode estar relacionado a diversos fa-

tores e práticas de atenção, saúde e cuidado dos 

profissionais envolvidos com a mulher gestan-

te.  

Primeiramente, o artigo escrito por Warm-

ling et al. (2018) analisa as práticas de atenção 

às gestantes no contexto brasileiro, destacando 

o contraste entre a abordagem humanizada das 

equipes de saúde da família e as práticas mais 

medicalizadas dos obstetras. Apesar de parece-

rem opostos, o estudo revela que essas equipes 

não se contrapõem ao modelo biomédico, mas, 

ao contrário, reforçam a demanda pelo atendi-

mento do obstetra. Observa-se que a interlocu-

ção entre os profissionais generalistas e obste-

tras é limitada, dificultando uma abordagem bi-

opsicossocial mais integrada ao cuidado. Esse 

distanciamento leva a uma fragmentação das 

práticas de cuidado e à centralização das ações 

nos obstetras. As políticas públicas legitimam o 

papel das equipes de saúde da família, mas não 

promovem o desenvolvimento de relações 

interprofissionais para aprimorar o cuidado pré-

natal. 

Já Souza (2020) buscou explorar as tensões 

em torno da luta política pelo “parto humaniza-

do”, analisando uma audiência pública na As-

sembleia Legislativa do Rio de Janeiro (AL-

ERJ), em que foram debatidas políticas práticas 

sobre o parto humanizado e o direito de escolha 

das mulheres. A discussão centrou-se em dispu-

tas entre médicos e enfermeiros obstétricos, do-

ulas e parteiras, sobre quem pode conduzir o 

parto e a autonomia feminina nesse processo. 

Nesse cenário, a audiência discutiu as resolu-

ções do CREMERJ que limitam a atuação de 

doulas e parteiras, o que, segundo representan-

tes de movimentos feministas e de saúde, res-

tringe a liberdade de escolha e reforça a "vio-

lência obstétrica" e o modelo medicalizado, vis-

to como um privilégio para mulheres com mais 

recursos. O artigo explora ainda a história da 

medicalização do parto no Brasil, que margina-

lizou parteiras e enfermeiras, transformando o 

parto em um processo controlado pelo sistema 

de saúde e limitando o protagonismo feminino. 
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Destaca-se a importância de uma assistência co-

laborativa e respeitosa, que atenda às preferên-

cias das mulheres e reduza a hierarquia entre 

profissionais de saúde. Por fim, o artigo sugere 

que o debate sobre o parto humanizado envolve 

não apenas questões de saúde, mas também 

conflitos de poder e controle sobre o corpo fe-

minino, defendendo maior inclusão das deman-

das por um parto humanizado e respeitoso nas 

políticas públicas de saúde.  

O estudo de Fonseca et al. (2020) visa de-

senvolver um cenário de simulação clínica ma-

terno-infantil, relacionado ao parto e nascimen-

to humanizados. Foi concluído que a integração 

de atividades interdisciplinares nos cursos de 

enfermagem no Brasil é fundamental para su-

perar a fragmentação no ensino, conforme su-

gerido pelas Diretrizes Curriculares Nacionais. 

O cenário de simulação desenvolvido e valida-

do no estudo promove uma visão holística do 

parto e nascimento, combinando conteúdos de 

saúde da mulher e da criança para fortalecer o 

aprendizado integrado e interprofissional. Por-

tanto, esse método permite que estudantes vi-

venciem a prática de cuidado no parto, aumen-

tando sua confiança, habilidade para o trabalho 

em equipe e conhecimento sobre a atenção ao 

recém-nascido. 

Por outro lado, Rodrigues et al. (2021) des-

taca a importância da humanização no cuidado 

obstétrico, centrada nos valores éticos e vitais, 

promovendo o bem-estar das mulheres e bebês. 

O artigo de 2021 enfatiza a redução de interven-

ções desnecessárias e o respeito à autonomia da 

mulher, permitindo um parto mais natural e se-

guro. O principal resultado do estudo é que o 

parto domiciliar planejado, amparado por evi-

dências científicas, é seguro, inclusive para ges-

tantes de baixo risco. Isso ocorre pois o ambi-

ente doméstico favorece o conforto da mulher e 

fortalece seu empoderamento, oferecendo uma 

experiência mais positiva e respeitosa no pro-

cesso de parir. Portanto, a humanização no a-

tendimento obstétrico contribui para um cuida-

do individualizado, ético e fundamentado em 

práticas baseadas em evidências. 

Também abordando a temática do parto hu-

manizado em um contexto domiciliar, Bevilá-

qua et al. (2023) foram analisadas as percep-

ções de enfermeiras obstétricas sobre o parto 

domiciliar planejado (PDP) no Brasil, destacan-

do que ele se contrapõe à medicalização hospi-

talar, priorizando a humanização e o respeito à 

fisiologia do parto. A assistência domiciliar fa-

vorece a criação de vínculo com a parturiente e, 

quando bem planejada, resulta em partos bem-

sucedidos. No entanto, o PDP enfrenta desafios 

como resistência cultural, falta de regulamenta-

ção, barreiras financeiras e a ausência de polí-

ticas públicas de apoio. O estudo sugere que a 

prática precisa ser regulamentada e integrada ao 

Sistema Único de Saúde (SUS) para garantir a-

cesso amplo e qualificado à população. 

O estudo realizado por Brandt et al. (2021), 

agora abordando a temática do aleitamento ma-

terno, analisou os fatores associados à prevalên-

cia do aleitamento materno exclusivo (AME) 

em até seis meses em uma maternidade. Foi re-

velado que a taxa de AME foi de 42,6%, supe-

rior à média nacional e mundial, associada prin-

cipalmente ao acompanhamento pré-natal regu-

lar e ao apoio ativo da equipe de saúde. Assim, 

mulheres com mais de seis consultas de pré-na-

tal e incentivo à amamentação apresentaram 

maior sucesso na manutenção do AME. Além 

disso, o apoio contínuo durante a internação e a 

prática de contato pele a pele também favore-

ceram a amamentação. Resumidamente, fissu-

ras mamilares e dor foram as principais dificul-

dades relatadas, mas o suporte adequado ajudou 

a reduzir o desmame precoce. Concluindo, a 

pesquisa destaca a importância da orientação e 

do apoio da equipe multidisciplinar para o su-

cesso do AME. 
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Nesse contexto de amamentação, o estudo 

de Ruiz et al. (2023) é um ensaio clínico rando-

mizado e multicêntrico que avaliou a eficácia 

do aconselhamento individualizado sobre ama-

mentação, realizado por enfermeiros treinados 

durante a internação em alojamento conjunto, 

focando na duração do aleitamento materno ex-

clusivo (AME) e na redução de complicações 

mamárias. O estudo se baseia na alta taxa de 

desmame precoce observada no Brasil e global-

mente, e explora a internação como um momen-

to crucial para promover a amamentação. A in-

tervenção, de 30 minutos, foi viável, segura e 

não interferiu nos cuidados padrão. Os resulta-

dos esperados podem fortalecer o aconselha-

mento individualizado como uma estratégia efi-

caz para prolongar o AME e prevenir complica-

ções mamárias, contribuindo para a saúde pú-

blica. 

O último estudo analisado na revisão foi o 

de Silva-Fernandez et al. (2023), que aborda a 

violência obstétrica (VO) como uma falha nos 

direitos das mulheres durante o parto, manifes-

tando-se através de desrespeito, coerção, abuso 

físico e psicológico, negligência e discrimina-

ção. A VO é associada ao desenvolvimento de 

transtornos mentais no pós-parto, como a de-

pressão pós-parto (DPP) e o transtorno de es-

tresse pós-traumático (TEPT), especialmente 

em mulheres que vivenciam intervenções médi-

cas excessivas ou não desejadas. A maior taxa 

de DPP foi observada em mulheres com menos 

de 20 anos e multíparas, com a cesárea sendo o 

maior fator de risco. Fatores de proteção inclu-

em o apoio do parceiro e da equipe de saúde, a-

lém da comunicação respeitosa com os profissi-

onais e o contato pele a pele com o bebê. A apli-

cação da manobra de Kristeller e rupturas peri-

neais foram associadas ao risco de TEPT. Em 

suma, a pesquisa enfatiza a necessidade de pro-

tocolos de saúde humanizados e a capacitação 

dos profissionais, com foco na autonomia da 

mulher e na comunicação clara durante o parto, 

para prevenir a VO e seus impactos na saúde 

mental das mulheres. 

Os resultados demonstram que o parto hu-

manizado garante suporte físico e emocional o 

que estimula a criação de vínculo entre mãe e 

bebê e diminui riscos de distúrbios psicológicos 

maternos no pós-parto favorecendo, por sua 

vez, os cuidados do recém-nascido e o maior 

sucesso na amamentação. Além disso, os acha-

dos sugerem que a implementação de estraté-

gias baseadas em aprendizado integrado e inter-

profissional pode ser benéfica em ambientes 

clínicos, a formação de médicos com habilida-

des para o trabalho multidisciplinar no cuidado 

evita a centralização das ações exclusivamente 

no obstetra e a hierarquização entre profissio-

nais da equipe. Dessa forma, viabiliza a redução 

das intervenções cirúrgicas desnecessárias e da 

violência obstétrica, além de maior comunica-

ção clara entre profissionais proporcionando a 

legitimação do papel de toda a equipe, inclusive 

o papel de escolha da gestante.  

CONCLUSÃO 

Conclui-se que os estudos analisados apre-

sentam resultados favoráveis ao parto humani-

zado quando este é baseado em evidências cien-

tíficas, enfatizando a relevância da participação 

ativa da mulher nas escolhas relacionadas à ges-

tação e parto a fim de garantir um processo se-

guro. As dimensões exploradas apresentam im-

plicações diretas na saúde das mulheres e seus 

bebês. Destaca-se que o momento do parto é um 

fator crucial na garantia do bem-estar físico e 

emocional materno e neonatal. Portanto, fica 

evidente a importância do parto humanizado e 

da capacitação dos profissionais, o respeito às 

necessidades da mulher e o estímulo a pesqui-

sas futuras e práticas que promovam sua adoção 

ampla e eficaz. 
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INTRODUÇÃO 

A gravidez é uma condição onde há mudan-

ças no âmbito fisiológico que elevam o risco da 

mulher apresentar eventos tromboembólicos, 

como o tromboembolismo venoso (TEV) ou a 

tromboembolia pulmonar (TEP) (CHOY, 

2022). 

O aumento dos níveis de estrogênio e pro-

gesterona, além do aumento do útero acarretam 

no aumento da dilatação venosa e da estase, 

promovendo a redução do retorno venoso. Ou-

tro fator importante para essa condição é o au-

mento dos fatores de coagulação, somado à re-

dução das proteínas inibidoras da fibrinólise. 

Essa modificação nos fatores fisiológicos da 

mulher no período gestacional está relacionada 

a um aumento da probabilidade de desenvolver 

essa condição, tendo uma probabilidade de 4 a 

5 vezes maior de apresentar a TEV quando se 

comparado às não gestantes (CHOY, 2022).  

Outro ponto importante é o risco também 

no pós-parto de apresentar essas condições, ten-

do um risco de até 4 vezes mais de apresentar 

TEV e de até 15 vezes de apresentar TEP, quan-

do se comparado ao anteparto (CHOY, 2022).  

O risco absoluto de TEV ao dar a luz é de 

cerca de 2 mulheres a cada 10 mil. Nos países 

desenvolvidos a TEV é uma das condições que 

causam a mortalidade periparto. Essa condição 

é evitável com uma estratificação adequada 

(CHOY, 2022). 

Os fatores de risco na gestação que contri-

buem para aumentar as chances de apresentar 

essa condição são mulheres com idade ≥35 

anos, tabagismo, multiparidade, diabetes gesta-

cional, índice de massa corporal elevada (≥30 

kg/m2) e pré-eclâmpsia (CHOY, 2022).  

O objetivo do trabalho é analisar o manejo 

das pacientes gestantes com risco de desenvol-

ver o tromboembolismo pulmonar. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa dos úl-

timos 5 anos, do período de 2020 a 2025. O site 

utilizado para a pesquisa foi a Biblioteca Vir-

tual em Saúde, utilizando a base de dados da 

Medline. Os descritores em ciências da saúde 

(DECS) que foram utilizados: "Embolia Pul-

monar" "gravidez" "terapia" "prevenção & con-

trole". Foram encontrados 14 artigos, sendo 

eles analisados conforme os critérios de inclu-

são e exclusão. Além disso, foi utilizado um do-

cumento da Febrasgo e do Manual MSD. 

Os critérios de inclusão utilizados foram ar-

tigos independentes do idioma do período de 

2020 a 2025, que foram disponibilizados na ín-

tegra e que se relacionavam à proposta estuda-

da. Os critérios de exclusão utilizados foram: 

artigos duplicados, artigos disponibilizados na 

forma de resumo e que não tinham relação com 

a proposta estudada. 

Após a seleção restaram 4 artigos, além dos 

dois documentos. Os artigos foram submetidos 

a uma análise rigorosa para coleta de dados. Os 

resultados foram mostrados de forma descriti-

va. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O somatório da estase venosa, associado a 

esse grau de hipercoagulabilidade no período, 

promovem um aumento dos riscos de apresen-

tar esses eventos tromboembólicos, principal-

mente no pós-parto, devido ao trauma vascular 

que é acarretado devido ao parto, tendo um ris-

co aumentado por um período de até 6 semanas 

após o parto (MUNOZ, 2024). 

Do ponto de vista clínico, a TVP pode se 

manifestar com dor e edema nas extremidades. 

Já na TEP algumas manifestações que podem 

estar presentes são dispneia de modo súbito, ta-

quicardia, febre, mal estar, dor torácica e tosse. 

As manifestações podem ir desde mínimas, em 
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pequenas embolias, até mais duradouras e gra-

ves, nas grandes embolias (FERNANDES, 

2019). 

O diagnóstico da TVP se dá pelo eco dop-

pler colorido. Já o diagnóstico da EP pode ser 

realizado pela cintilografia de ventilação/perfu-

são. Outro exame que pode ser realizado para 

confirmação da TEP é a angiotomografia heli-

coidal. O D-dímero é limitado nas gestantes, 

por se encontrar aumentado no decorrer da ges-

tação mesmo sem a doença. Porém, se negativo, 

exclui-se a TEV (FERNANDES, 2019). 

Após confirmado o diagnóstico de trombo-

embolismo na gestante, se inicia o tratamento, 

inicialmente, com anticoagulação, de preferên-

cia, a heparina de baixo peso molecular (HBP-

M), sendo no país a mais utilizada a enoxapa-

rina. É preferível essa classe por apresentar me-

nos chances de efeitos adversos, tal como osteo-

porose, plaquetopenia e sangramento, quando 

se comparado à heparina não fracionada (FER-

NANDES, 2019; KEVANE, 2023; STAVROS 

et al., 2020). 

A dose da enoxaparina preferível na ges-

tante é no esquema de 1 mg/kg de 12 em 12 ho-

ras, em virtude do aumento fisiológico da taxa 

de filtração dos rins nesse período para, com is-

so, manter os níveis séricos de HPBM (FER-

NANDES, 2019). 

O período de anticoagulação plena deve ser 

realizado durante todo o período gestacional e 

também até 6 semanas após o parto ou, com pe-

lo menos, 3 meses de tratamento. Um esquema 

possível no puerpério é substituir pela varfarina 

oral, junto ao uso da HBPM até atingir o Inter-

national Normalized Ratio (INR) entre 2 e 3. 

Com o uso prolongado de heparina há possibi-

lidade de trombocitopenia induzida por essa 

substância, sendo necessário o monitoramento, 

caso as plaquetas fiquem em um nível inferior 

a 100 mil ou caiam em 50% da contagem pré-

via, substitui-se esses medicamentos pela fon-

daparinux. Outro efeito adverso seria a osteopo-

rose, sendo recomendado a suplementação com 

carbonato de cálcio 250 mg duas vezes no dia, 

além de aumentar o consumo de alimentos com 

cálcio para uma dieta com valor de 1,5 gramas 

de cálcio, somado a manutenção de níveis de vi-

tamina D para valores maiores de 30 ng/ml 

(FERNANDES, 2019; STAVROS et al., 2020). 

As heparinas não afetam o feto, por não 

atravessarem a barreira placentária (Tabela 

5.1) (FERNANDES, 2019). 

Tabela 5.1 Contraindicação aos usos de heparinas 

Contraindicações ou precauções no uso de HBPM 

Distúrbio conhecido de sangramento (como hemofilia, doença de von Willebrand ou coagulopatia adquirida) 

Hemorragia ativa pré-natal ou pós-parto 

Mulheres consideradas com maior risco de hemorragia grave (como placenta prévia) 

Trombocitopenia (contagem de plaquetas <75x109/L 

Acidente vascular cerebral agudo nas 4 semanas precedentes (hemorrágico ou isquêmico) 

Doença renal grave (taxa de filtração glomerular [TFG] <30 mL/min/1,73 m2) 

Doença hepática grave (tempo de protrombina acima da faixa normal ou varizes conhecidas) 

Hipertensão não controlada (pressão arterial sistólica >200 mmHg ou diastólica >120 mmHg) 

Fonte: FEBRASGO, 2019. 

 

O estimular a deambulação e o uso de meias 

elásticas de compressão graduada, se possível, 

devem ser indicadas para auxiliar no tratamento 

e prevenção de eventos. Caso haja contraindica-

ção ao uso de HBPM, usa-se a HNF, que se faz 

em bolus de modo inicial com dose de 5 mil 

Unidades internacionais (UI) ou 80 UI/kg. A-

pós isso se faz administração contínua, por 
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meio de bomba de infusão contínua, de 18 a 22 

UI/kg/h para buscar a manutenção de um au-

mento do tempo de tromboplastina parcial ativa 

(PTT) entre 1,5 a 2,5 vezes o padrão. Em segui-

da, depois de 5 a 10 dias, o tratamento passa a 

ser feio com a medicação no subcutâneo de 12 

em 12 horas se ajustando a dose para manter a 

faixa terapêutica. Não se pode ultrapassar mais 

que 20 mil UI/dia. Após estabelecido a dose te-

rapêutica, faz a dosagem do PTT entre 1 a 2 

semanas para monitoramento (FERNANDES, 

2019).  

Nos casos de EP de alto risco e com risco à 

vida, pode-se utilizar trombólise e trombecto-

mia cirúrgica como tratamento. Porém se sabe 

que essa condição apresenta um prognóstico ru-

im, pois em um estudo se observou que até 23% 

das gestantes com essa condição apresentam 

parada cardiorrespiratória. A taxa de sobrevi-

vência foi por volta de 94% após trombólise e 

86% após trombectomia cirúrgica. Porém se 

observou um sangramento significativo em 

uma parte dos casos após trombólise, além de 

morte fetal em até 12% dos casos. Já na trom-

bectomia observou-se morte fetal de 20% dos 

casos. O trombolítico não deve ser utilizado no 

periparto, apenas se risco iminente à vida, sem-

do o tratamento preferível da EP de alto risco a 

HNF. O nível de evidência desse evento na ges-

tação ainda é baixo e há necessidade de mais 

estudos para apontar o manejo mais adequado 

para o tratamento de TEP durante a gestação 

(STAVROS et al., 2020; PING, 2024). 

A suspensão de modo temporária da HB-

PM, deve ser realizada e programada no parto, 

sendo sua suspensão recomendada entre 37 a 40 

semanas. No caso de seu uso em dose profiláti-

ca a suspensão deve ser realizada em 12 horas 

antes do parto, já o uso em dose intermediária 

ou plena, deve ser realizado 24 horas antes para 

permitir a anestesia pela via peridural ou raqui-

anestesia. Se a paciente estiver em uso da HNF, 

suspende-se em 24 horas antes do parto seu uso 

(FERNANDES, 2019). 

A prevenção de eventos tromboembólicos 

na gestação, normalmente, é realizada quando 

há um distúrbio de coagulação importante, co-

mo no caso, por exemplo, de síndrome do nati-

corpo antifosfolípide e deficiência de antitrom-

bina. Já no pós parto a prevenção se dá quando 

a gestante apresenta fatores de risco que aumen-

tam as chances de apresentar eventos trombo-

embólicos, como, por exemplo, tabagismo, o-

besidade, imobilização por mais de 7 dias e his-

tórico prévio dessa condição. A medicação uti-

lizada pode ser a HBPM ou HNF em doses me-

nores que a terapêutica (FERNANDES, 2019; 

KEVANE, 2023). 

CONCLUSÃO 

Nessa perspectiva, evidencia-se que a iden-

tificação e manejo adequado de modo precoce 

é importante para melhora do prognóstico da 

paciente. O tratamento preferível para os casos 

de TEV é a HBPM, sendo recomendado mini-

mamente 3 meses de tratamento ou durante toda 

a gestação e após pelo menos 6 semanas pós 

parto. A HNF pode ser uma opção utilizada 

após o parto. Já nos casos de TEP de alto risco 

com risco à vida é preferível a HNF. No caso de 

risco iminente à vida, pode-se adotar medidas 

como trombólise e trombectomia mecânica. A 

prevenção, por meio de medicação profilática, 

durante a gestação pode ser feita quando a ges-

tante apresenta distúrbios de coagulação impor-

tantes, incluindo síndrome anticorpo fosfolípi-

de e deficiência de antitrombina. Já no pós par-

to, pode-se utilizada a prevenção nas gestantes 

que apresentem fatores de risco para desenvol-

ver o quadro, como história prévia de trombo-

embolismo, tabagismo e obesidade. 
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INTRODUÇÃO 

Nas últimas décadas, o envelhecimento po-

pulacional tem se destacado como uma das 

transformações demográficas mais relevantes 

do século XXI. Segundo dados da Organização 

Mundial da Saúde (OMS), estima-se que, até 

2050, a população mundial com 60 anos ou 

mais irá dobrar, alcançando cerca de 2 bilhões 

de pessoas, sendo a maioria composta por mu-

lheres (WHO, 2021). Esse fenômeno é particu-

larmente significativo no Brasil, onde as mulhe-

res vivem, em média, quase oito anos a mais 

que os homens, o que evidencia a necessidade 

de políticas e estratégias de saúde específicas 

para esse grupo (IBGE, 2021). 

Neste cenário, a osteoporose emerge como 

um importante problema de saúde pública. Tra-

ta-se de uma doença silenciosa, caracterizada 

pela diminuição da densidade e qualidade ós-

sea, que aumenta o risco de fraturas, principal-

mente em mulheres no período pós-menopausa, 

devido à queda abrupta dos níveis de estrogênio 

(COMPSTON et al., 2019). A sua elevada pre-

valência, aliada ao impacto funcional e emocio-

nal que provoca, torna a osteoporose um fator 

crítico na redução da qualidade de vida das 

idosas (BLIUC et al., 2013). 

Com o aumento da expectativa de vida, 

cresce também a importância de se promover 

uma longevidade com qualidade. As Doenças 

Crônicas Não Transmissíveis (DCNTs), como a 

osteoporose, estão diretamente relacionadas ao 

estilo de vida e ao processo de envelhecimento. 

Assim, o enfrentamento dessas doenças requer 

não apenas tratamento, mas, principalmente, a-

ções preventivas voltadas à promoção da saúde 

e ao autocuidado (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2020). 

Nesse contexto, ganha relevância o conceito 

de envelhecimento ativo, proposto pela OMS, 

que se refere ao processo de otimização das o-

portunidades de saúde, participação e seguran-

ça para melhorar a qualidade de vida à medida 

que as pessoas envelhecem (WHO, 2002). Essa 

abordagem valoriza o papel ativo dos indivídu-

os em sua trajetória de envelhecimento, refor-

çando a importância de escolhas saudáveis ao 

longo da vida. 

Diante disso, este capítulo tem como objeti-

vo discutir a osteoporose sob a perspectiva do 

envelhecimento feminino e analisar como o es-

tilo de vida — incluindo alimentação, atividade 

física e cuidados preventivos — pode atuar co-

mo estratégia eficaz na prevenção e mitigação 

dos impactos dessa condição na saúde e na au-

tonomia da mulher idosa. 

OSTEOPOROSE: DEFINIÇÃO E 

ASPECTOS EPIDEMIOLÓGICOS 

A osteoporose trata-se de uma patologia os-

teometabólica crônica, caracterizada pela dimi-

nuição da densidade mineral óssea (DMO) e de-

formação da microestrutura óssea, levando a 

uma maior suscetibilidade às fraturas pelo com-

prometimento da resistência e da qualidade ós-

sea (FONTES et al., 2012). 

Essa patologia óssea é classificada em pri-

mária (idiopática) ou secundária. A forma pri-

mária é classificada em tipo I e tipo II. No tipo 

I, ou tipo pós-menopausa, existe rápida perda 

óssea e ocorre na mulher recentemente meno-

pausada. Predominantemente atinge o osso tra-

becular e é associada a fraturas das vértebras e 

do rádio distal. A osteoporose senil, ou tipo II, 

é relacionada ao envelhecimento e aparece por 

deficiência crônica de cálcio, aumento da ativi-

dade do paratormônio e diminuição da forma-

ção óssea. A osteoporose secundária é decor-

rente de processos inflamatórios, como a artrite 

reumatóide; alterações endócrinas, como hiper-

tireoidismo e desordens adrenais; mieloma 

múltiplo; por desuso; por uso de drogas como 

heparina, álcool, vitamina A e corticóides. Es-
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ses inibem a absorção intestinal do cálcio e au-

mentam sua eliminação urinária, diminuem a 

formação osteoblástica e aumentam a reabsor-

ção osteoclástica (GALLI, 2001) 

Os fatores de risco que influenciam a mani-

festação da osteoporose, podem ser: individuais 

(relativos à pessoa) ou ambientais. São conside-

rados fatores de risco individuais a história de 

casos de osteoporose na família, mulher branca, 

presença de escoliose, indivíduos magros, tipo 

constitucional pequeno e aparecimento prema-

turo de cabelos brancos. Fatores ambientais 

com o alcoolismo e o tabagismo (inibidores da 

multiplicação dos osteoblastos); excesso de ca-

feína (aumenta excreção de cálcio); sedentaris-

mo, má nutrição, dieta rica em fibras, proteínas 

e sódio (diminuem a absorção de cálcio); nuli-

paridade; amenorréia por exercícios; menopau-

sa precoce e endocrinopatias, são considerados 

de risco para o desenvolvimento de osteoporo-

se (GALLI, 2001) 

A prevalência da osteoporose no Brasil é 

significante, especialmente entre mulheres na 

pós-menopausa, com taxas que variam de 14 a 

29% em mulheres acima de 50 anos e chegar até 

73% em mulheres acima de 80 anos. Em ho-

mens acima de 50 anos, a prevalência é menor, 

mas ainda relevante, chegando a até 15% 

(FONTES et al., 2012). A incidência de fratu-

ras por fragilidade tem acompanhado o enve-

lhecimento populacional, com destaque as fra-

turas de quadril, cuja estimativa do número de 

casos deve triplicar até 2050. Este aumento é 

atribuído ao crescimento da população idosa, 

associado à baixa adoção de estratégias preven-

tivas e de um diagnóstico precoce (LIMA et al., 

2022)  

Segundo estudos sobre a epidemiologia da 

osteoporose e fraturas no Brasil, em decorrên-

cia do envelhecimento da população, essa pato-

logia obteve uma maior incidência e representa 

um desafio crescente para a saúde pública, par-

ticularmente devido às fraturas por fragilidade, 

como as de quadril e coluna. Essas são associa-

das a altas taxas de morbidade e mortalidade, 

além do significante custo para o sistema de 

saúde (ASTOLFO et al., 2024).  

FISIOPATOLOGIA DA OSTEOPO-

ROSE E FATORES RELACIONA-

DOS AO SEXO FEMININO 

A osteoporose é uma doença caracterizada 

por baixa massa óssea e deterioração da micro-

arquitetura do tecido ósseo, levando à fragilida-

de e aumento do risco de fraturas. O seu meca-

nismo fisiopatológico decorre de uma desor-

dem do processo de remodelação óssea, em que 

a reabsorção osteoclástica supera a formação 

osteoblástica. O esqueleto adulto é composto de 

osso cortical (compacto) e trabecular (esponjo-

so), e é continuamente reparado e reformulado 

pela remodelação óssea. Esse processo ocorre 

tanto no osso cortical quanto no trabecular, sen-

do este último mais ativo metabolicamente e 

mais afetado na osteoporose, especialmente nas 

vértebras e epífises dos ossos longos (RADO-

MINSKI et al, 2004) 

A remodelação óssea é essencial para a ma-

nutenção da integridade do esqueleto. O osso 

cortical é rígido representando 85% do tecido 

ósseo total; predomina no esqueleto apendicu-

lar, com uma distribuição concêntrica em volta 

de canais centrais que contém os vasos sanguí-

neos, linfáticos, nervos e tecido conjuntivo. O 

osso trabecular, apesar de representar somente 

15% do esqueleto adulto, é relativamente proe-

minente na extremidade distal dos ossos longos, 

e na parte interna dos ossos chatos. É composto 

de trabéculas que se conectam entrepostas por 

medula óssea. Durante a remodelação, o osso 

mineralizado é removido pelos osteoclastos e 

substituído por osteóide que será mineralizado 

pelos osteoblastos (RADOMINSKI et al, 

2004). 
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Reduções na densitometria mineral óssea 

(DMO) aumentam progressivamente o risco de 

fraturas, principalmente na coluna vertebral, 

colo do fêmur e rádio distal. Em mulheres, es-

pecialmente após a menopausa, essas alterações 

são intensificadas pela redução dos níveis de es-

trogênio (hipoestrogenismo), hormônio funda-

mental na regulação do metabolismo dos ossos. 

A perda acelerada de massa óssea na pós-me-

nopausa ocorre principalmente devido ao au-

mento da atividade dos osteoclastos, células 

responsáveis pela reabsorção óssea. Essa reab-

sorção supera a formação óssea mediada pelos 

osteoblastos, levando à perda estrutural do osso 

trabecular, presente em regiões como coluna 

vertebral, quadril e punho. Dessa forma, a den-

sitometria óssea (DXA) é o principal exame pa-

ra monitorar essa perda e avaliar o risco de fra-

turas (FONTES et al., 2012). 

A resistência óssea depende não apenas da 

quantidade de massa óssea, mas também da sua 

qualidade, a qual envolve fatores como micro-

arquitetura, remodelação, mineralização e com-

posição da matriz óssea. Mesmo com densidade 

normal, a qualidade comprometida do osso po-

de predispor fraturas. Isso explica por que algu-

mas mulheres com osteopenia ou até mesmo 

sem alteração densitométrica sofrem fratura. 

Durante a remodelação óssea, ocorrem proces-

sos bioquímicos e celulares que envolvem a 

produção de proteínas e enzimas tanto pelos os-

teoclastos quanto pelos osteoblastos (FONTES 

et al., 2012). 

A interrupção da rede trabecular, seu afina-

mento e maior espaçamento entre as trabéculas 

enfraquecem a estrutura óssea. O colágeno tipo 

1, presente na matriz óssea, contribui para a fle-

xibilidade e resistência do osso, enquanto os 

cristais de hidroxiapatita garantem a rigidez. O 

equilíbrio entre esses elementos é essencial para 

a absorção de impacto e prevenção de fraturas. 

Com o envelhecimento e o hipoestrogenismo, 

ocorre acúmulo de microdanos que não são re-

parados adequadamente devido ao comprome-

timento da remodelação óssea, elevando signi-

ficativamente o risco de fraturas. Neste cenário, 

reforça-se a importância de estratégias preven-

tivas específicas para mulheres no climatério 

(FONTES et al., 2012). 

IMPACTO DA OSTEOPOROSE NA 

QUALIDADE DE VIDA DA UM-

LHER 

A osteoporose impacta significativamente a 

qualidade de vida das mulheres, sobretudo após 

a ocorrência de fraturas, que são consideradas 

eventos sentinela. Fraturas de fêmur, vértebras 

e punho são especialmente preocupantes por ca-

usarem dor intensa, perda de mobilidade e risco 

elevado de morbidade e mortalidade. Estudos 

demonstram que uma fratura de quadril pode le-

var à perda da capacidade funcional em até 50% 

das pacientes, com cerca de 20% necessitando 

de cuidados permanentes (KANNO, 2021). A-

lém disso, essas fraturas aumentam o risco de 

novas quedas e criam um ciclo de fragilidade 

que compromete gravemente a autonomia da 

mulher (BROZOSKI et al., 2012). 

A dor crônica, resultante de fraturas verte-

brais ou do processo osteoporótico em si, limita 

a capacidade de realizar atividades básicas do 

cotidiano, como caminhar, subir escadas ou car-

regar objetos. Isso leva à redução da mobilida-

de, ao sedentarismo e, por consequência, à per-

da muscular e ao agravamento da própria osteo-

porose. A dor lombar ou torácica persistente es-

tá entre os principais sintomas após fraturas 

vertebrais, reduzindo não apenas o bem-estar fí-

sico, mas também o emocional da paciente 

(BARTL et al., 2019). 

Com a progressão da doença, muitas mulhe-

res enfrentam perda de independência, passan-

do a depender de familiares ou cuidadores para 
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atividades antes triviais, o que afeta profunda-

mente sua autoestima e sensação de utilidade. 

Essa mudança de papel social, especialmente 

em mulheres idosas, pode levar à sensação de 

isolamento, inutilidade e maior vulnerabilidade 

emocional. O medo constante de novas quedas, 

associado à experiência traumática de fraturas 

anteriores, contribui para quadros de ansiedade 

e depressão, impactando diretamente a saúde 

mental da paciente (KANNO, 2021). 

ENVELHECIMENTO ATIVO: 

CONCEITO E APLICAÇÕES NA 

SAÚDE ÓSSEA 

Envelhecimento ativo é o processo de otimi-

zação das oportunidades de saúde, participação 

e segurança, com o objetivo de melhorar a qua-

lidade de vida à medida que as pessoas ficam 

mais velhas. A palavra “ativo” refere-se à parti-

cipação contínua nas questões sociais, econô-

micas, culturais, espirituais e civis, e não so-

mente à capacidade de estar fisicamente ativo. 

O objetivo deste termo é aumentar a expectativa 

de uma vida saudável e a qualidade de vida para 

todas as pessoas que estão envelhecendo, inclu-

sive as que são frágeis, fisicamente incapacita-

das e que requerem cuidados (WORLD HEAL-

TH ORGANIZATION, 2005). 

A adoção de hábitos saudáveis, como ativi-

dade física regular, alimentação equilibrada, e-

vitar o tabagismo e o etilismo, e utilizar medica-

mentos de forma consciente, é fundamental pa-

ra prevenir doenças, preservar a funcionalidade 

e melhorar a qualidade de vida ao longo do em-

velhecimento. Embora fatores biológicos e ge-

néticos influenciem esse processo, ele também 

é marcado por uma perda progressiva da capa-

cidade de adaptação ao estresse e aumento da 

vulnerabilidade a doenças. Ambientes físicos a-

cessíveis são determinantes para a manutenção 

da independência, especialmente na velhice, 

pois barreiras estruturais podem levar ao isola-

mento e declínio funcional. Da mesma forma, o 

ambiente social, quando enriquecido com apo-

io, educação, segurança e proteção, favorece 

um envelhecimento ativo. Já a falta desses ele-

mentos, somada à pobreza e à exclusão, aumen-

ta o risco de incapacidades e morte precoce, 

sendo os idosos de baixa renda, em especial 

mulheres e moradores de áreas rurais, os mais 

afetados (WORLD HEALTH ORGANIZATI-

ON, 2005). 

O envelhecimento populacional é um dessa-

fio global que demanda ações coordenadas em 

todas as esferas, com impacto direto nas estru-

turas políticas e socioeconômicas. A estrutura 

política para o envelhecimento ativo se baseia 

nos Princípios das Nações Unidas para Idosos: 

independência, participação, assistência, autor-

realização e dignidade, e fundamenta-se em três 

pilares principais: saúde, participação e segu-

rança. O primeiro pilar enfatiza a promoção da 

saúde por meio da redução de fatores de risco e 

da ampliação de fatores de proteção, garantindo 

serviços acessíveis e integrais, ainda que a for-

mação dos profissionais e a organização do tra-

balho na saúde apresentem limitações. O segun-

do pilar destaca a importância de políticas que 

enfrentam os determinantes econômicos da saú-

de, como pobreza e exclusão, priorizando a e-

quidade e o acesso a cuidados de qualidade. Já 

o terceiro pilar aborda a necessidade de assegu-

rar proteção, segurança social, financeira e físi-

ca aos idosos, com atenção especial à redução 

das desigualdades que afetam principalmente as 

mulheres idosas (SCIAMA et al., 2020). 

O papel social da mulher na sociedade tem 

se transformado ao longo do tempo, porém ain-

da é marcado por desigualdades significativas. 

Apesar de viverem mais que os homens, especi-

almente após os 80 anos, as mulheres enfrentam 

desvantagens sociais e econômicas que se acu-

mulam ao longo da vida. Esse grupo é mais vul-
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nerável à violência doméstica, têm menos aces-

so à educação, menores salários, e são frequen-

temente excluídas de espaços de poder e deci-

são. Além disso, grande parte realiza trabalho 

não remunerado, especialmente no cuidado fa-

miliar, o que compromete sua autonomia finan-

ceira e segurança na velhice. Essas desigualda-

des resultam em uma maior incidência de defi-

ciências e pobreza entre mulheres idosas. Mes-

mo com maior longevidade, sua saúde costuma 

ser negligenciada por políticas públicas. O em-

velhecimento feminino, portanto, reflete não só 

questões biológicas, mas principalmente sociais 

e estruturais, sendo essencial reconhecer e valo-

rizar o papel da mulher, promovendo equidade 

em todas as fases da vida (WORLD HEALTH 

ORGANIZATION, 2005). 

ESTILO DE VIDA COMO ESTRA-

TÉGIA PREVENTIVA 

Nutrição e saúde óssea 

É necessário adotar uma alimentação equili-

brada, porém voltada para a oferta dos compo-

nentes (oligo-elementos) essenciais na síntese 

óssea como as calorias, o cálcio, a pró-vitamina 

D, o Magnésio, Zinco, Boro, vitamina K e vita-

mina C diariamente (BRASIL, 2007). Os adul-

tos de 19 a 50 anos devem consumir de 800mg 

a 1.000mg de cálcio ao dia, enquanto os maio-

res de 50 anos e os idosos devem consumir 

1.200 mg/dia. No contexto de mulheres com os-

teoporose é preconizado o consumo de 1.500 

mg de cálcio ao dia, associados a 400-800 UI de 

vitamina D. As fontes de cálcio, como brócolis, 

repolho, couve, tofu (queijo de soja), castanhas, 

peixes e frutos do mar, além do leite e derivados 

(queijo, iogurte e coalhada), devem ser consu-

midos diariamente (BRASIL, 2008) 

O cálcio e a vitamina D em quantidade insu-

ficiente estão associados à perda na densidade 

óssea durante a velhice, e consequentemente, ao 

aumento de fraturas que causam dor, têm custo 

elevado e debilitam, em especial nas mulheres 

idosas. Essa condição pode comprometer a for-

ça, o equilíbrio e a funcionalidade, elevando o 

risco de acidentes. A suplementação com pro-

teínas como whey protein e BCAA é útil para 

pacientes com perda óssea e muscular. A vita-

mina D também é essencial, pois, além de auxi-

liar na absorção de cálcio, contribui para a saú-

de muscular e para o equilíbrio, assim pode ser 

adquirida por meio da alimentação, medicação 

e exposição ao sol, no mínimo 15 minutos, em 

horários e durante períodos adequados (início 

da manhã e final da tarde). Pode ser adminis-

trada na dose de 400 a 800 UI/dia, especialmen-

te em mulheres acima de 65 anos, em idoso ins-

titucionalizados ou com osteoporose estabele-

cida (BRASIL, 2007). O carbonato de cálcio é 

a forma mais comum de suplementação, mas 

pode causar efeitos adversos como desconforto 

gastrointestinal e cálculos renais. Por isso, a 

dieta é a forma mais segura para atingir os ní-

veis adequados (SELBMANN et al., 2024) 

A promoção da saúde na mulher pode ser o-

timizada por meio da identificação de necessi-

dades nutricionais específicas, reduzindo o uso 

de medicamentos, efeitos colaterais e custos 

com a saúde. A suplementação de nutrientes de-

ve ser individualizada, considerando condições 

clínicas. O magnésio participa de diversas rea-

ções bioquímicas e regula a vitamina D, sendo 

encontrado em vegetais e cereais integrais. O 

boro auxilia na fixação de cálcio e magnésio 

nos ossos, o manganês fortalece o tecido con-

juntivo e regula hormônios, e o zinco protege a 

massa óssea e atua na imunidade e modulação 

hormonal. O selênio previne arteriosclerose e 

câncer, sendo essencial para a ação de antioxi-

dantes, já a vitamina K é fundamental para a 

formação óssea e coagulação. As vitaminas são 

essenciais nesse processo, como a vitamina C 

que mantém o colágeno e atua como antioxi-

dante e anti-inflamatório e o complexo B que é 
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essencial ao sistema nervoso, ósseo e conectivo, 

prevenindo sintomas como ansiedade e foga-

chos, e auxiliando no metabolismo celular 

(BRASIL, 2008) 

Atividade física 

Além da alimentação adequada, a prática re-

gular de exercícios físicos representa uma estra-

tégia fundamental na prevenção e no manejo da 

osteoporose, por promover estímulos mecâni-

cos que favorecem a remodelação e o fortaleci-

mento do tecido ósseo. As modalidades mais 

indicadas incluem atividades com impacto oste-

ogênico elevado, como a corrida e o treinamen-

to resistido (musculação), bem como exercícios 

que envolvam coordenação motora e próprio-

cepção, os quais contribuem para a melhora do 

equilíbrio postural, reduzindo a incidência de 

quedas e, por consequência, o risco de fraturas 

osteoporóticas. Além dos efeitos benéficos so-

bre o tecido ósseo, uma regular prática corporal/ 

atividade física melhora o equilíbrio, a elastici-

dade e a força muscular que, em conjunto, dimi-

nuem os riscos de quedas e, consequentemente, 

de fraturas. Recomenda-se caminhadas de 30 a 

45 minutos, no mínimo, três a quatro vezes por 

semana, preferentemente, à luz do dia (BRA-

SIL, 2007). Mulheres na pós-menopausa aco-

metidas por osteoporose, mas que não tenham 

diagnóstico de fraturas ocorridas por baixo im-

pacto e que pratiquem regularmente atividade 

física, têm qualidade de vida semelhante à de 

mulheres na pós-menopausa sem osteoporose 

(NAVEGA & OISHI, 2007). Os efeitos do ní-

vel de atividade física e morbi/mortalidade fe-

minina concluiu que mulheres que realizavam 

atividades recreativas enquanto jovens e duran-

te a transição menopausal mantiveram um alto 

nível de atividade física posteriormente, e me-

nor morbi/mortalidade (CARVALHO et al., 

2010). 

 

Qualidade do sono e saúde óssea 

Diversas evidências científicas indicam que 

a fisiologia do sono e a ritmicidade circadiana 

exercem influência significativa sobre a saúde 

óssea. A presença de genes do relógio biológico 

nas células ósseas, os padrões diários nos mar-

cadores de renovação óssea (BTMs) e os prejuí-

zos observados em modelos animais com sono 

restrito ou com mutações nesses genes reforçam 

essa relação. A remodelação óssea, processo 

contínuo e finamente regulado ao longo da vida, 

depende do equilíbrio entre a reabsorção óssea 

pelos osteoclastos e a formação óssea pelos os-

teoblastos, com papel central dos osteócitos. 

Esse mecanismo é essencial para a homeostase 

do cálcio, reparo de microfissuras e consolida-

ção de fraturas. Fatores como envelhecimento, 

alterações hormonais e uso de medicamentos 

como os glicocorticoides podem romper esse 

equilíbrio, levando à osteoporose e maior risco 

de fraturas. Observa-se que os marcadores de 

reabsorção óssea apresentam pico noturno, su-

gerindo que distúrbios do sono e do ciclo circa-

diano podem comprometer a remodelação ós-

sea em larga escala (SWANSON et al., 2018). 

Tabagismo, álcool e uso de medicamen-

tos 

A maior prevalência de mulheres com hábi-

tos tabagistas e uso de álcool em pacientes com 

osteoporose, e por consequência um maior risco 

de fraturas ósseas que podem estar associadas 

com estes usos. O uso crônico de álcool, princi-

palmente durante a adolescência, pode afetar a 

saúde óssea e aumentar o risco de desenvolvi-

mento de osteoporose. O mesmo parece dimi-

nuir diretamente o número de osteoblastos e au-

mentar a reabsorção óssea. Além disso, obser-

va-se baixos níveis de osteocalcina sérica em 

alcoólatras com consumo diário de 120-150g de 

etanol/dia. O consumo de bebidas alcoólicas a-

cima de 200mL por semana pode interferir nos 

níveis de estrogênio, o que auxilia no processo 
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osteoporótico (MARTINS et al., 2012). Evi-

dências recentes indicam que o tabagismo com-

promete a renovação óssea, reduzindo a massa 

óssea e aumentando o risco de osteoporose e 

fraturas. Esse efeito ocorre tanto por mecanis-

mos indiretos, como alterações hormonais, peso 

corporal e estresse oxidativo, quanto por ações 

diretas sobre a formação (osteogênese) e vascu-

larização (angiogênese) óssea. A via RANKL-

RANK-OPG, essencial no metabolismo ósseo, 

é significativamente impactada pelo tabaco, 

contribuindo para o desequilíbrio entre reabsor-

ção e formação óssea. Além disso, tanto o taba-

gismo ativo quanto o passivo têm efeitos dele-

térios sobre o tecido ósseo. No entanto, a inter-

rupção do hábito de fumar pode reverter parte 

desses danos e contribuir para a recuperação da 

saúde óssea (AL-BASHAIREH et al., 2018). 

 

Saúde mental 

O processo de envelhecimento envolve alte-

rações estruturais e funcionais progressivas que 

comprometem as habilidades motoras e a adap-

tação ao ambiente, impactando também os as-

pectos psicológicos e sociais do indivíduo. Es-

tudos indicam que, no caso da osteoporose, a re-

dução da capacidade funcional e o aumento da 

dor estão mais relacionados ao impacto psico-

lógico do diagnóstico do que às limitações físi-

cas diretamente causadas pela baixa densidade 

mineral óssea. Esse fator emocional pode levar 

à inatividade e à piora da qualidade de vida, de-

monstrando que os efeitos da doença vão além 

das manifestações orgânicas, envolvendo tam-

bém dimensões subjetivas e comportamentais. 

Alguns benefícios do exercício são evidentes 

pela sua forte relação com o bem-estar psicoló-

gico, comumente indicado por sentimentos de 

satisfação, felicidade e envolvimento. A prática 

regular de atividade física possibilita a manu-

tenção ou até mesmo a melhora do estado de 

saúde física e psíquica de indivíduos de qual-

quer idade, inclusive de pacientes com osteopo-

rose (NAVEGA & OISHI, 2007). 

Diagnóstico e rastreamento precoce 

O diagnóstico da osteoporose envolve uma 

abordagem multifatorial, iniciando-se com uma 

história clínica detalhada e exame físico crite-

rioso, voltados à identificação de fatores de ris-

co e exclusão de causas secundárias da doença. 

Mulheres na pós-menopausa com fatores de ris-

co e todas as mulheres a partir dos 65 anos de-

vem ser avaliadas, mesmo na ausência de sinto-

mas. Como a osteoporose é frequentemente as-

sintomática, o primeiro sinal clínico costuma 

ser a fratura, principalmente em vértebras lom-

bares, colo do fêmur e terço médio do rádio. No 

exame físico, devem-se observar estatura, peso 

corporal, presença de hipercifose dorsal, abdô-

men protuso e outras alterações esqueléticas, 

além de sinais de doenças associadas, como hi-

pertireoidismo e artrite reumatoide. A investi-

gação laboratorial é essencial para excluir doen-

ças causadoras de perda óssea e distúrbios do 

metabolismo mineral, incluindo exames como 

hemograma, cálcio, fósforo, TSH, creatinina, 

fosfatase alcalina e análise urinária. Em ho-

mens, deve-se investigar hipogonadismo e o al-

coolismo como causas secundárias. Exames 

complementares, como calciúria de 24 horas, 

podem ser solicitados conforme necessidade 

clínica (BRASIL, 2007). 

A avaliação por imagem no diagnóstico da 

osteoporose inclui principalmente a radiografia 

e a densitometria óssea. As radiografias podem 

evidenciar redução da densidade óssea, mas só 

identificam alterações quando há perda superior 

a 30%, sendo, portanto, pouco sensíveis para o 

diagnóstico precoce, embora úteis na detecção 

de fraturas. Já a densitometria óssea é o exame 

padrão-ouro, avalia a densidade mineral na co-

luna lombar, colo do fêmur e antebraço, confor-

me os critérios da OMS. O rastreamento univer-
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sal de pacientes assintomáticos não é indicado, 

mas a investigação ativa é recomendada em in-

divíduos com alto risco, especialmente aqueles 

com maior probabilidade de fraturas (BRA-

SIL, 2007) 

A densitometria óssea é indicada em diver-

sas situações clínicas para diagnóstico ou moni-

toramento da osteoporose. Deve ser realizada 

em mulheres acima de 65 anos, bem como na-

quelas com deficiência estrogênica antes dos 45 

anos. Também está indicada para mulheres no 

período peri e pós-menopausa que apresentem 

fatores de risco, além daquelas com amenorreia 

secundária prolongada por mais de um ano. In-

divíduos que sofreram fraturas por trauma míni-

mo ou atraumáticas, ou que apresentem evidên-

cias radiológicas de osteopenia ou fraturas ver-

tebrais, também devem ser avaliados. Homens 

com mais de 70 anos, pessoas com perda de es-

tatura superior a 2,5 cm ou com hipercifose to-

rácica estão entre os grupos de risco. O uso de 

corticosteróides por mais de três meses, em do-

ses superiores a 5 mg de prednisona ao dia, é 

outra indicação, assim como mulheres com ín-

dice de massa corporal inferior a 19 kg/m². A 

densitometria também é recomendada para pa-

cientes com doenças ou em uso de medicações 

que causam perda óssea, além de ser fundamen-

tal para o acompanhamento terapêutico da oste-

oporose (BRASIL, 2007). 

A interpretação clínica da densitometria ós-

sea baseia-se em três tipos de resultados: valo-

res absolutos, T-score e Z-score. Os valores ab-

solutos são fundamentais para o monitoramento 

da densidade mineral óssea (DMO) ao longo do 

tempo. O T-score é calculado com base na com-

paração com a DMO média de adultos jovens, 

sendo os critérios da OMS: até -1,0 DP é consi-

derado normal; de -1,1 a -2,5 DP indica osteo-

penia; abaixo de -2,5 DP caracteriza osteoporo-

se; e valores abaixo de -2,5 DP com fratura de-

finem osteoporose estabelecida. Essa classifica-

ção é bem validada para mulheres na pós-meno-

pausa, mas não há consenso sobre sua aplicação 

em jovens, homens ou casos de osteoporose se-

cundária. Já o Z-score compara a DMO com a 

de indivíduos da mesma idade, sexo e etnia. Va-

lores iguais ou inferiores a -2,0 DP sugerem a 

presença de causas secundárias de osteoporose 

e indicam a necessidade de in-vestigação adi-

cional (BRASIL, 2007). 

ABORDAGEM TERAPÊUTICA IN-

TEGRADA 

O manejo da osteoporose exige uma aborda-

gem terapêutica integrada que combine inter-

venções farmacológicas e não farmacológicas 

com foco na prevenção de fraturas, na manuten-

ção da qualidade de vida e na promoção da au-

tonomia da mulher idosa. Considerando a natu-

reza multifatorial da doença, o tratamento efi-

caz deve ser personalizado e acompanhado de 

estratégias educativas que estimulem o autocui-

dado e a adesão terapêutica (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2020). 

Terapia farmacológica 

O tratamento medicamentoso da osteoporo-

se envolve diferentes classes de fármacos com 

mecanismos distintos. Os bisfosfonatos, como 

o alendronato e o ácido zoledrônico, reduzem a 

remodelação óssea e apresentam eficácia com-

provada na redução de fraturas vertebrais em 

até 50% e de quadril em cerca de 30% (EAS-

TELL et al., 2016). São geralmente indicados 

como primeira linha devido ao bom custo-bene-

fício e segurança no uso a longo prazo. 

Os Moduladores Seletivos dos Receptores 

de Estrogênio (SERMs), como o raloxifeno, são 

indicados para mulheres na pós-menopausa e 

oferecem benefícios adicionais como a redução 

do risco de câncer de mama receptor-estrogênio 

positivo. Entretanto, sua eficácia é mais modes-
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ta em relação à prevenção de fraturas não verte-

brais (COMPSTON et al., 2019).  

Entre os tratamentos mais recentes, desta-

cam-se os anticorpos monoclonais, como o de-

nosumabe, que inibe a ação do RANKL, princi-

pal regulador da reabsorção óssea. Estudos de-

monstram redução de fraturas vertebrais em até 

68% e melhora significativa da densidade mine-

ral óssea (EASTELL et al., 2016). É indicado 

para pacientes com intolerância aos bisfosfona-

tos ou com alto risco de fraturas. 

Para casos graves, podem ser utilizados fár-

macos anabólicos, como a teriparatida, que es-

timulam a formação óssea ativa. No entanto, 

seu uso é limitado a tempo determinado e re-

quer posterior transição para drogas anti-reab-

sortivas. 

Terapias não farmacológicas 

As terapias não farmacológicas são funda-

mentais no tratamento da osteoporose, comple-

mentando os efeitos dos medicamentos e com-

tribuindo para a promoção da saúde global da 

mulher. A nutrição adequada, com ingestão di-

ária de 1.000 a 1.200 mg de cálcio e 800 a 1.000 

UI de vitamina D, é recomendada para a manu-

tenção da saúde óssea (WHO, 2002). A suple-

mentação é indicada em casos de deficiência, 

comum em mulheres idosas com baixa exposi-

ção solar ou dietas restritivas. 

A prática regular de exercícios físicos su-

pervisionados, como treinamento de resistên-

cia, atividades de impacto moderado e exercí-

cios de equilíbrio, é eficaz na manutenção da 

densidade óssea, no fortalecimento muscular e 

na prevenção de quedas (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2020). A fisioterapia exerce papel 

central nesse processo, promovendo reabilita-

ção e funcionalidade. 

Além disso, o suporte psicológico deve ser 

parte integrante do cuidado, considerando que a 

osteoporose pode gerar medo de fraturas, isola-

mento social e ansiedade. Intervenções psicoló-

gicas podem melhorar a adesão ao tratamento e 

a autopercepção de saúde (BLIUC et al., 2013). 

Equipe multidisciplinar e autocuidado 

A abordagem integrada requer o envolvi-

mento de uma equipe multiprofissional. O mé-

dico especialista (reumatologista, ginecologista 

ou endocrinologista) atua no diagnóstico e pres-

crição medicamentosa; o nutricionista orienta 

sobre alimentação funcional; o educador físico 

ou fisioterapeuta propõe exercícios adequados 

e seguros; e o psicólogo pode auxiliar na moti-

vação e adaptação ao tratamento. Esse cuidado 

compartilhado favorece a autonomia e o auto-

cuidado da mulher (MINISTÉRIO DA SAÚ-

DE, 2020). 

Prevenção de quedas 

A prevenção de quedas é fundamental para 

evitar complicações graves. De acordo com re-

comendações da OMS e do CDC, medidas efi-

cazes incluem: remoção de obstáculos no domi-

cílio, instalação de barras de apoio em banhei-

ros, boa iluminação dos ambientes, uso de cal-

çados antiderrapantes, correção de problemas 

visuais e adaptação de móveis (WHO, 2002; 

CDC, 2020). O treinamento de equilíbrio e mar-

cha também reduz significativamente o risco de 

quedas em mulheres com osteoporose. 

A adesão ao tratamento continua sendo um 

dos principais desafios, especialmente em do-

enças silenciosas como a osteoporose. A educa-

ção em saúde, o acompanhamento próximo e o 

empoderamento do paciente quanto à importân-

cia do autocuidado são estratégias eficazes para 

melhorar os resultados terapêuticos em longo 

prazo (COMPSTON et al., 2019).  

PERSPECTIVAS FUTURAS E INO-

VAÇÕES 

O cenário terapêutico da osteoporose tem e-

voluído significativamente nos últimos anos, 
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com o desenvolvimento de novas opções farma-

cológicas, estratégias personalizadas de cuida-

do e o uso crescente da tecnologia para rastrea-

mento e adesão ao tratamento. Entre os avanços 

promissores, destacam-se os análogos da para-

tormona (como teriparatida e abaloparatida), 

que atuam como agentes anabólicos, promo-

vendo a formação óssea ativa e sendo indicados 

em casos graves ou refratários (EASTELL et 

al., 2016). Outra inovação é o romosozumabe, 

um anticorpo monoclonal que inibe a escleros-

tina, promovendo duplo efeito: aumento da for-

mação óssea e redução da reabsorção. Estudos 

demonstram que ele pode aumentar significati-

vamente a densidade mineral óssea e reduzir 

fraturas vertebrais em até 73% em comparação 

com placebo (EASTELL et al., 2016). 

A medicina personalizada também desponta 

como tendência relevante, com o uso de mar-

cadores genéticos, avaliação de risco individual 

e ferramentas preditivas para definir a conduta 

terapêutica mais adequada para cada mulher. 

Essa abordagem favorece o uso racional de me-

dicamentos, reduz efeitos adversos e melhora a 

adesão ao tratamento (COMPSTON et al., 

2019). Além disso, o avanço na genômica tem 

possibilitado identificar variantes genéticas as-

sociadas à predisposição à osteoporose, abrindo 

caminho para intervenções mais direcionadas e 

precoces. 

Outra área promissora está no desenvolvi-

mento e aplicação de tecnologias digitais, como 

aplicativos móveis para monitoramento da saú-

de óssea e sistemas de Inteligência Artificial 

(IA) para análise de imagens densitométricas e 

predição de risco de fraturas. Essas ferramentas 

facilitam o acompanhamento remoto, ampliam 

o acesso ao diagnóstico e permitem interven-

ções mais rápidas e eficazes (CDC, 2020). A in-

tegração da IA com prontuários eletrônicos tem 

o potencial de personalizar planos de tratamen-

to e identificar pacientes com maior risco de 

não adesão. 

A expansão da telessaúde e reabilitação di-

gital oferece novas possibilidades para o acom-

panhamento contínuo da saúde óssea, principal-

mente para mulheres idosas com mobilidade 

reduzida ou que vivem em regiões remotas. Pla-

taformas virtuais podem oferecer sessões de fi-

sioterapia guiada, aconselhamento nutricional e 

suporte psicológico, mantendo o engajamento 

da paciente e reduzindo barreiras de acesso ao 

cuidado (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). 

Estudos iniciais indicam que a telessaúde pro-

move melhoria significativa na adesão a progra-

mas de exercícios e na qualidade de vida. 

Por fim, a incorporação de wearables e sen-

sores corporais para monitoramento do equilí-

brio e detecção precoce de quedas representa 

uma inovação com impacto direto na prevenção 

de fraturas decorrentes da osteoporose. Esses 

dispositivos, integrados a sistemas de alerta e 

suporte emergencial, podem diminuir o tempo 

de resposta em casos de acidentes e estimular 

intervenções preventivas personalizadas (CDC, 

2020). 

Sendo assim, a osteoporose deve ser com-

preendida como uma condição multifatorial, si-

lenciosa e prevenível, cujo impacto na saúde da 

mulher idosa pode ser substancial se não houver 

diagnóstico e intervenção precoce. A perda pro-

gressiva da densidade óssea, embora frequente-

mente assintomática, pode culminar em fraturas 

graves, dor crônica, limitação funcional e com-

prometimento da autonomia (BLIUC et al., 

2013). 

Diante desse cenário, torna-se evidente que 

o estilo de vida saudável é o eixo central na pre-

venção da osteoporose e na promoção do enve-

lhecimento com qualidade. Hábitos como ali-

mentação balanceada, prática regular de ativi-

dade física, cessação do tabagismo e consumo 

moderado de álcool não apenas preservam a 
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saúde óssea, como também reduzem a incidên-

cia de outras doenças crônicas não transmissí-

veis (WHO, 2002; MINISTÉRIO DA SAÚDE, 

2020). 

Mais do que destinatária de cuidados, a mu-

lher deve ser reconhecida como protagonista de 

seu envelhecimento ativo, fazendo escolhas 

conscientes, buscando informação de qualidade 

e participando ativamente das decisões relaci-

onadas à sua saúde. Esse protagonismo precisa 

ser incentivado desde a juventude, com ações 

educativas, acesso a serviços de saúde e estímu-

lo à autonomia. 

Por fim, é indispensável uma atuação inter-

disciplinar e intersetorial, que envolva profissi-

onais de diferentes áreas, gestores públicos e a 

própria comunidade. Políticas públicas voltadas 

à saúde óssea da mulher — incluindo rastrea-

mento populacional, programas de educação 

em saúde e acesso a tecnologias de ponta — são 

fundamentais para garantir um envelhecimento 

digno, saudável e ativo. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer do colo do útero representa um 

dos maiores desafios de saúde pública mundial, 

ocupando a quarta posição entre os tumores ma-

lignos mais incidentes em mulheres. Estima-se 

que, globalmente, ocorram cerca de 600 mil no-

vos casos e aproximadamente 340 mil mortes 

por ano, com maior concentração em países de 

baixa e média renda, onde as barreiras no aces-

so ao rastreamento e à vacinação ainda persis-

tem (TEIXEIRA et al., 2024). No Brasil, segun-

do dados do Instituto Nacional de Câncer (IN-

CA, 2025), a estimativa para o triênio 2023–

2025 aponta para 17 mil novos casos anuais, 

com destaque para maior prevalência nas regi-

ões Norte e Nordeste, o que evidencia desigual-

dades no acesso à prevenção e ao diagnóstico 

precoce. 

O papilomavírus humano (HPV) é o princi-

pal agente etiológico envolvido na carcinogê-

nese cervical, estando presente em mais de 95% 

dos casos de carcinoma invasivo (PERKINS et 

al., 2023). A infecção é altamente prevalente, 

atingindo até 80% das mulheres ao longo da vi-

da. Em cerca de 70% dos casos, a infecção é 

transitória, sendo eliminada espontaneamente 

pelo sistema imune em até dois anos. Entretan-

to, quando a infecção persiste, especialmente 

pelos subtipos oncogênicos HPV-16 e HPV-18, 

ocorre uma sequência de eventos moleculares 

que pode culminar na transformação maligna e 

no desenvolvimento do carcinoma invasivo 

(ZHANG et al., 2025). 

O processo carcinogênico envolve a intera-

ção complexa entre o vírus, o hospedeiro e fato-

res ambientais. Entre os mecanismos principais, 

destacam-se a integração do DNA viral ao ge-

noma da célula hospedeira e a expressão desre-

gulada das oncoproteínas E6 e E7, que inibem 

os genes supressores p53 e pRb, favorecendo a 

instabilidade genômica e a proliferação celular 

descontrolada (PEREMIQUEL-TRILLAS et 

al., 2025). Além disso, fatores externos como 

tabagismo, coinfecções cervicovaginais, altera-

ções da microbiota, predisposição genética e 

imunossupressão influenciam fortemente a pro-

gressão da infecção para lesões precursoras e 

câncer (GARLAND et al., 2025). 

Nos últimos anos, os avanços na compreen-

são da patogênese do HPV e no desenvolvimen-

to de novas estratégias de rastreamento e pre-

venção transformaram a abordagem clínica do 

câncer cervical. A introdução de testes molecu-

lares para detecção de HPV de alto risco e a ex-

pansão dos programas de vacinação profilática 

representam marcos significativos na redução 

global da mortalidade associada à doença (LU-

CKETT et al., 2025). 

O objetivo deste estudo foi analisar os me-

canismos pelos quais o HPV contribui para a 

carcinogênese cervical, desde a infecção inicial 

até o desenvolvimento de lesões pré-malignas, 

e apresentar evidências recentes sobre avanços 

no rastreamento e prevenção. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa realizada 

no período de Julho de 2024 a Agosto de 2025, 

por meio de pesquisas nas bases de dados Pub-

Med, Medline, Federação Brasileira das Asso-

ciações de Ginecologia e Obstetrícia, Ministé-

rio da Saúde e Organização Mundial da Saúde, 

Instituto Nacional de Câncer. Foram utilizados 

os descritores: “Human papillomavirus”, 

“Cervical cancer”, “Carcinogenesis”, “Scree-

ning”, “Precancerous lesions” e “HPV tes-

ting”. Desta busca foram encontrados 58 arti-

gos, posteriormente submetidos aos critérios de 

seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas Português; publicados no período de 

janeiro de 2023 e agosto de 2025 e que aborda-

vam as temáticas propostas para esta pesquisa, 

estudos do tipo ensaios clínicos controlados e 

randomizados, revisões sistemáticas, metanáli-
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ses, guidelines internacionais e artigos originais 

que abordassem infecção pelo HPV, progressão 

para lesões pré-malignas e rastreamento. Arti-

gos duplicados, e resumos de congresso, edito-

riais e publicações sem relação direta com o te-

ma foram excluídos. 

Após os critérios de seleção restaram 10 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram a-

presentados de forma descritiva, divididos em 

categorias temáticas abordando: Aspectos epi-

demiológicos do câncer cervical; Estrutura do 

HPV e mecanismos iniciais da infecção; Meca-

nismos moleculares da carcinogênese; Progres-

são da infecção para lesões precursoras; Avan-

ços recentes no rastreamento; Impacto da vaci-

nação e perspectivas futuras. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos epidemiológicos do câncer cer-

vical 

O câncer do colo do útero é reconhecido pe-

la Organização Mundial da Saúde (OMS, 2025) 

como um dos mais preveníveis e, ainda assim, 

uma das principais causas de morte entre mu-

lheres em todo o mundo. Estima-se que, global-

mente, ocorram mais de 600 mil novos casos 

por ano, com cerca de 340 mil mortes, sendo 

que aproximadamente 90% dessas mortes acon-

tecem em países de baixa e média renda. Essa 

distribuição desigual se deve, em grande parte, 

à ausência de programas organizados de rastre-

amento, à baixa cobertura vacinal e à falta de 

acesso ao diagnóstico precoce. 

No Brasil, segundo o Instituto Nacional de 

Câncer (INCA, 2025), estima-se a ocorrência 

de 17.010 novos casos anuais para o triênio 

2023–2025, correspondendo a uma taxa bruta 

de incidência de 15,38 por 100 mil mulheres. 

As regiões Norte e Nordeste são as mais afeta-

das, evidenciando a disparidade regional rela-

cionada ao acesso a serviços de saúde e a pro-

gramas preventivos. Além disso, estudos nacio-

nais têm demonstrado que, apesar da ampla dis-

ponibilidade do exame citopatológico (Papani-

colau), a adesão populacional ainda é insatisfa-

tória, o que contribui para diagnósticos tardios 

e maior mortalidade (TEIXEIRA et al., 2024). 

Essa alta carga da doença torna evidente a 

necessidade de estratégias integradas, combi-

nando vacinação, rastreamento organizado e e-

ducação populacional. Recentes diretrizes in-

ternacionais reforçam que, sem uma mudança 

na abordagem preventiva, países com baixa co-

bertura vacinal tendem a enfrentar aumento 

progressivo da incidência nas próximas décadas 

(OMS, 2025). 

Estrutura do HPV e mecanismos iniciais 

da infecção 

O papilomavírus humano (HPV) é um vírus 

DNA de fita dupla pertencente à família Papil-

lomaviridae, com mais de 200 genótipos iden-

tificados até o momento. Destes, cerca de 40 ti-

pos infectam o epitélio anogenital, sendo classi-

ficados em baixo risco — como HPV-6 e HPV-

11, geralmente associados a condilomas e lesõ-

es benignas — e alto risco, que incluem HPV-

16, HPV-18, HPV-31, HPV-33 e HPV-45, res-

ponsáveis pela maioria dos casos de câncer cer-

vical (ZHANG et al., 2024). 

A infecção pelo HPV ocorre principalmente 

durante a atividade sexual, mas não se limita a 

essa via. O vírus infecta as células basais do epi-

télio escamoso localizadas na zona de transfor-

mação cervical, região particularmente suscetí-

vel devido à intensa atividade proliferativa e re-

modelamento tecidual. A penetração viral se dá 

por microabrasões da mucosa, que expõem as 

células da camada basal. Uma vez no interior da 

célula hospedeira, o DNA viral é transportado 

até o núcleo, onde se mantém como um episso-

ma ou se integra ao genoma do hospedeiro 

(PERKINS et al., 2023). 

A infecção inicial é frequentemente assinto-

mática e transitória, com a eliminação do vírus 
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pelo sistema imunológico na maioria dos casos, 

geralmente em até 24 meses. No entanto, quan-

do ocorre persistência da infecção, sobretudo 

por genótipos de alto risco, inicia-se um proces-

so de alterações celulares progressivas que po-

dem culminar no desenvolvimento de lesões 

precursoras e, eventualmente, carcinoma inva-

sivo (ZHANG et al., 2025). 

Mecanismos moleculares da carcinogê-

nese 

O fator determinante para a transformação 

maligna é a integração do DNA viral ao genoma 

da célula hospedeira, evento que interrompe a 

regulação normal dos genes virais e promove a 

superexpressão das oncoproteínas E6 e E7. Es-

ses dois produtos proteicos são os principais 

responsáveis pelo escape do controle do ciclo 

celular e pela instabilidade genômica. 

A oncoproteína E6 liga-se à enzima E6AP 

e promove a degradação da proteína p53, co-

nhecida como o “guardião do genoma”, respon-

sável pela indução de apoptose e reparo do 

DNA danificado. Sem a atuação eficiente da 

p53, células com mutações passam a sobreviver 

e se replicar descontroladamente (TEIXEIRA 

et al., 2024). A oncoproteína E7, por sua vez, 

interage diretamente com a proteína do retino-

blastoma (pRb), liberando fatores de transcri-

ção que promovem progressão descontrolada 

do ciclo celular da fase G1 para S (ZHANG et 

al., 2025). 

Além dessas alterações, há evidências de 

que a infecção persistente induz modificações 

epigenéticas, como alterações na metilação do 

DNA e na expressão de microRNAs, que con-

tribuem para a instabilidade cromossômica. Es-

se conjunto de alterações favorece o acúmulo 

de mutações adicionais, culminando na trans-

formação neoplásica. Estudos recentes também 

demonstram que a resposta imune ineficaz, as-

sociada à imunossupressão e a fatores como co-

infecções e tabagismo, potencializa a capacida-

de oncogênica do HPV (GARLAND et al., 

2025). 

Progressão da infecção para lesões pre-

cursoras 

A evolução da infecção pelo HPV para le-

sões intraepiteliais escamosas é um processo 

gradativo. As lesões são classificadas em: 

Lesão de baixo grau (LSIL) — geralmente 

associada a infecções transitórias e regressão 

espontânea. 

Lesão de alto grau (HSIL) — associada à 

persistência do vírus e risco aumentado de pro-

gressão para carcinoma invasivo. 

Estudos recentes mostram que a persistên-

cia do HPV-16 aumenta o risco de evolução pa-

ra HSIL em até seis vezes em comparação com 

outros genótipos de alto risco (ZHANG et al., 

2025). Entretanto, a progressão para câncer não 

depende apenas da presença viral. Fatores como 

imunossupressão, coinfecções cervicovaginais, 

tabagismo, uso prolongado de contraceptivos 

hormonais e alterações na microbiota vaginal 

estão diretamente relacionados à transformação 

neoplásica (GARLAND et al., 2025). 

Do ponto de vista histopatológico, o desen-

volvimento do carcinoma cervical envolve uma 

sequência bem caracterizada, que vai da infec-

ção persistente ao surgimento de lesões intrae-

piteliais e, finalmente, à invasão tecidual. Esse 

processo pode levar anos ou até décadas, o que 

torna o rastreamento um ponto-chave para pre-

venção e detecção precoce. 

Avanços recentes no rastreamento 

Durante décadas, o exame citopatológico 

(Papanicolau) foi o padrão-ouro para o rastrea-

mento do câncer do colo do útero. No entanto, 

limitações importantes relacionadas à baixa 

sensibilidade, à variabilidade interobservador e 

à dificuldade de acesso a populações vulnerá-

veis levaram ao desenvolvimento de novas es-

tratégias baseadas em testes moleculares. 
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O novo guideline internacional de agosto de 

2025 recomenda a substituição progressiva da 

citologia convencional pelo teste molecular 

para HPV de alto risco como método primário 

de rastreamento (LUCKETT et al., 2025). Os 

principais avanços incluem: 

Aumento da sensibilidade diagnóstica — 

possibilitando identificar mulheres sob risco 

elevado antes do desenvolvimento de alterações 

citológicas. 

Ampliação do intervalo de rastreamento — 

de três para cinco anos em mulheres com resul-

tado negativo. 

Autoamostragem vaginal — validada como 

estratégia eficaz para populações de difícil a-

cesso, ampliando a cobertura. 

Integração de biomarcadores epigenéticos e 

testes de metilação do DNA viral — permitindo 

distinguir infecções transitórias de lesões pre-

cursoras clinicamente relevantes (PEREMI-

QUEL-TRILLAS et al., 2025). 

Essas mudanças já vêm sendo aplicadas em 

países da Europa, Canadá e Austrália, com im-

pacto significativo na redução de casos avança-

dos de câncer cervical. No Brasil, a transição 

para o modelo molecular ainda está em imple-

mentação gradual, com expectativa de maior 

eficiência e custo-efetividade nos próximos 

anos. 

Impacto da vacinação e perspectivas fu-

turas 

A vacinação profilática contra o HPV repre-

senta um dos maiores avanços na prevenção do 

câncer cervical. As vacinas bivalente, quadriva-

lente e nonavalente são seguras, eficazes e ofe-

recem cobertura contra os genótipos mais onco-

gênicos. Estudos populacionais demonstram 

que países com alta cobertura vacinal apresen-

tam redução de até 80% na incidência de HSIL 

e diminuição significativa da infecção por 

HPV-16 e HPV-18 entre mulheres jovens 

(GARLAND et al., 2025). 

No Brasil, apesar de a vacina estar dispo-

nível no Sistema Único de Saúde (SUS) desde 

2014, a cobertura vacinal ainda está abaixo das 

metas preconizadas pelo Ministério da Saúde e 

pela OMS, principalmente entre adolescentes. 

Isso limita o impacto esperado na redução de 

novos casos. 

Perspectivas futuras incluem avanços pro-

missores, como o desenvolvimento de testes 

combinados que unam detecção do DNA viral 

e metilação, a incorporação de inteligência arti-

ficial para interpretação automatizada de exa-

mes e o estudo de novas imunoterapias persona-

lizadas contra proteínas virais. Essas inovações 

poderão otimizar tanto o rastreamento quanto o 

tratamento de lesões precursoras persistentes, 

trazendo a possibilidade de eliminação do cân-

cer cervical como problema de saúde pública 

nas próximas décadas (ZHANG et al., 2025).  

CONCLUSÃO 

O câncer do colo do útero permanece como 

um importante problema de saúde pública glo-

bal, fortemente associado à infecção persistente 

pelos genótipos oncogênicos do HPV. A com-

preensão detalhada dos mecanismos molecula-

res envolvidos na progressão da infecção viral 

para lesões pré-malignas é essencial para o de-

senvolvimento de estratégias eficazes de pre-

venção e diagnóstico precoce. 

Evidências recentes demonstram que a su-

bstituição da citologia convencional pelo teste 

molecular para HPV de alto risco, associada à 

vacinação profilática de ampla cobertura, é ca-

paz de reduzir significativamente a incidência e 

mortalidade da doença (LUCKETT et al., 2025; 

GARLAND et al., 2025). A incorporação de 

novas tecnologias, como biomarcadores epige-

néticos e inteligência artificial aplicada ao ras-

treamento, abre caminho para abordagens mais 

precisas e individualizadas, com potencial para 

alcançar o controle global do câncer cervical 

nas próximas décadas. 
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INTRODUÇÃO 

A incontinência urinária feminina é defini-

da como a perda involuntária de urina, sendo 

uma condição comum que afeta mulheres de di-

ferentes faixas etárias. Trata-se de um problema 

que vai além do desconforto físico, tendo im-

pacto direto na qualidade de vida, autoestima e 

nas relações sociais das pacientes (MARTINS 

& DA SILVA, 2017). 

As causas da incontinência urinária são di-

versas e podem estar relacionadas a fatores ana-

tômicos, disfunções musculares do assoalho 

pélvico, alterações hormonais, traumas obsté-

tricos e doenças neurológicas. O envelhecimen-

to, a obesidade, a multiparidade e certos hábitos 

de vida também contribuem para o desenvolvi-

mento dessa condição (PEREIRA et al, 2019). 

Clinicamente, a incontinência urinária é 

classificada em tipos principais, como a incon-

tinência de esforço, a de urgência e a mista, sen-

do fundamental identificar o padrão predomi-

nante para a escolha da abordagem terapêutica 

mais adequada. O diagnóstico baseia-se na his-

tória clínica detalhada, exame físico e, em al-

guns casos, exames complementares como a 

urodinâmica (PEREIRA et al, 2019). 

O tratamento varia conforme o tipo e a gra-

vidade, podendo incluir medidas comportamen-

tais, fisioterapia do assoalho pélvico, uso de 

medicamentos ou intervenções cirúrgicas. A 

abordagem multiprofissional é essencial para 

um manejo eficaz, levando em conta os aspec-

tos físicos e emocionais da paciente (TAPA-

JÓS et al, 2017). 

Diante da importância e da alta prevalência 

da incontinência urinária feminina, este traba-

lho tem como objetivo revisar os principais fa-

tores etiológicos envolvidos nessa condição e 

apresentar as opções de abordagem clínica dis-

poníveis, visando um melhor entendimento e 

manejo na prática médica. 

METODOLOGIA 

Este estudo foi feito no formato de uma re-

visão de literatura, com abordagem qualitativa, 

com realização de interpretação e análise dos 

elementos obtidos. A pergunta norteadora do 

estudo foi: “Quais os fatores etiológicos e abor-

dagens terapêuticas da incontinência urinária 

feminina?”. Após isso, foram feitas as seguintes 

etapas: identificação do tema, seleção da hipó-

tese ou questão de pesquisa, estabelecimento de 

critérios para inclusão e exclusão, definição das 

informações e estudos clínicos a serem incluí-

dos no presente estudo de revisão, interpretação 

dos resultados e apresentação da revisão com 

síntese do conhecimento.  

1ª Etapa: identificação do tema e seleção da 

questão pesquisa: Primeiramente, foi definido o 

tema para dar início à elaboração da revisão in-

tegrativa e seguir para as etapas subsequentes 

do estudo, formulando-se a pergunta norteado-

ra. Desta forma, em relação ao tema escolhido, 

a pergunta norteadora foi: “Quais os fatores eti-

ológicos e abordagens terapêuticas da inconti-

nência urinária feminina?”. 

2ª Etapa: critérios para seleção da amostra: 

Nesta etapa, foi realizada uma revisão sistemá-

tica da literatura, a partir do levantamento de ar-

tigos científicos encontrados nas principais pla-

taformas de busca de artigos científicos: Scien-

ceDirect, PubMed, SciELO e BIREME, no pe-

ríodo de 2017 a 2025, sendo estabelecidos crité-

rios de inclusão e exclusão, definição das infor-

mações e estudos clínicos a serem incluídos no 

presente estudo. Foram usados termos presen-

tes nos Descritores em Ciências da Saúde 

(DeCS), sendo eles: Incontinência Urinária; 

Saúde da Mulher; Urologia, em português e em 

inglês, junto ao operador Booleano "e" em to-

das as bases, eventualmente associando-se os 

termos com o uso de aspas (““). Tendo em vista 

a necessidade de realizar uma busca mais am-
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pla, tais palavras-chave e o operador Booleano 

foram sempre utilizados no campo de busca re-

lacionado ao resumo. Esses descritores foram 

combinados com intuito de encontrar o maior 

número possível de publicações adequadas para 

a revisão. Foram selecionados os estudos escri-

tos no período de 2017 a 2025, escritos em lín-

gua portuguesa, que possuíam acesso gratuito e 

não apresentavam versões duplicadas. Artigos 

que não atenderam a todos os critérios de inclu-

são mencionados foram excluídos, tendo sido 

selecionados 13 artigos após a aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão. 

JUSTIFICATIVA 

A incontinência urinária feminina é um pro-

blema de alta prevalência que compromete sig-

nificativamente a qualidade de vida das mulhe-

res, afetando seu bem-estar físico, emocional e 

social. Apesar de ser uma condição comum, 

muitas pacientes deixam de procurar ajuda por 

vergonha ou por acreditarem que a perda uriná-

ria é uma consequência inevitável do envelheci-

mento ou da maternidade. Por esse motivo, é 

fundamental abordar o tema, ampliando o co-

nhecimento sobre suas causas, formas de diag-

nóstico e opções de tratamento, visando consci-

entizar tanto a população quanto os profissio-

nais de saúde. 

Este trabalho justifica-se pela necessidade 

de destacar a importância do reconhecimento 

precoce da incontinência urinária e da aplicação 

de abordagens terapêuticas adequadas. A in-

continência não deve ser encarada como um 

problema menor ou sem solução, mas sim como 

uma condição médica passível de manejo efi-

caz, cuja abordagem correta pode prevenir 

complicações físicas e psicológicas. Além dis-

so, a revisão deste tema é pertinente por refor-

çar a importância da atuação multiprofissional 

e do atendimento humanizado, aspectos essen-

ciais no cuidado à saúde da mulher. 

Espera-se, com a realização deste trabalho, 

contribuir para o aprofundamento do conheci-

mento acerca da incontinência urinária femini-

na, ressaltando seus aspectos etiológicos, clí-

nicos e terapêuticos. A meta é incentivar a bus-

ca por diagnóstico e tratamento precoce, além 

de reforçar a importância do acolhimento e da 

abordagem integral da paciente. Pretende-se 

ainda despertar o interesse para futuras pesqui-

sas e estimular práticas profissionais mais sen-

síveis e eficazes no enfrentamento desse proble-

ma de saúde pública. 

REFERENCIAL TEÓRICO 

Etiologia e fatores de risco 

A incontinência urinária feminina é uma 

condição multifatorial, cujas causas estão liga-

das principalmente a alterações anatômicas e 

funcionais do sistema urinário e do assoalho 

pélvico. Um dos principais mecanismos envol-

vidos é a fraqueza ou lesão das estruturas de su-

porte uretral, como ligamentos e músculos pél-

vicos, o que favorece a mobilidade excessiva da 

uretra e dificulta a contenção urinária durante 

aumentos da pressão abdominal. Essa alteração 

está intimamente associada a fatores como par-

tos vaginais, traumas obstétricos e cirurgias gi-

necológicas (SOUZA et al., 2022). 

Outro aspecto importante na etiologia é a 

disfunção do músculo detrusor, responsável pe-

las contrações da bexiga. A hiperatividade de-

trusora causa contrações involuntárias durante 

a fase de enchimento vesical, levando à inconti-

nência de urgência. Essa disfunção pode ter 

causas neurológicas, como lesões medulares ou 

doenças degenerativas, ou pode ser idiopática, 

sem causa evidente. Em ambos os casos, a per-

da urinária ocorre geralmente de forma súbita, 

associada a uma necessidade urgente de micção 

(DA COSTA TEIXEIRA et al, 2024). 

As alterações hormonais, especialmente a 

deficiência estrogênica após a menopausa, tam-
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bém desempenham papel relevante. O hipoes-

trogenismo provoca atrofia do epitélio uretral e 

das estruturas de suporte, comprometendo a ve-

dação da uretra e predispondo à incontinência. 

Esse fator é ainda mais relevante quando asso-

ciado ao envelhecimento natural dos tecidos 

pélvicos, que leva à perda de elasticidade e tô-

nus muscular (SOUZA et al., 2022). 

Além das causas diretamente relacionadas 

ao trato urinário, diversos fatores de risco sis-

têmicos contribuem para o surgimento ou agra-

vamento da incontinência. Entre eles, desta-

cam-se a obesidade, por aumentar a pressão in-

tra-abdominal; o tabagismo, que além de afetar 

a vascularização, associa-se a tosse crônica; a 

constipação, que gera esforço repetido; e o se-

dentarismo, que contribui para a fraqueza mus-

cular. A história familiar também parece ter in-

fluência, sugerindo componente genético na re-

sistência tecidual (DA COSTA TEIXEIRA et 

al, 2024). 

A multiparidade e o tipo de parto são fatores 

reconhecidamente associados ao risco aumen-

tado de incontinência urinária. O parto vaginal, 

especialmente quando acompanhado de trau-

mas perineais, fórceps ou parto prolongado, po-

de causar lesões nervosas e musculares dura-

douras no assoalho pélvico. Já a cesariana não 

elimina completamente o risco, embora pareça 

oferecer alguma proteção frente à incontinência 

de esforço, sem, no entanto, prevenir a inconti-

nência de urgência ou mista (PADILHA et al, 

2018). 

Diagnóstico 

O diagnóstico da incontinência urinária fe-

minina baseia-se inicialmente em uma anamne-

se detalhada. É fundamental entender o padrão 

de perda urinária — se ocorre aos esforços, as-

sociada à urgência ou em ambas as situações — 

além de investigar a frequência, a quantidade 

das perdas e o impacto na vida diária. Questio-

namentos sobre fatores desencadeantes, hábitos 

miccionais, uso de medicações e história gine-

cológica completam essa primeira avaliação 

(CÂNDIDO et al, 2017). 

A aplicação de instrumentos validados, co-

mo questionários específicos, é um recurso útil 

no diagnóstico e no acompanhamento da incon-

tinência. O International Consultation on In-

continence Questionnaire-Short Form (ICIQ-

SF) é um dos mais usados, permitindo avaliar a 

gravidade dos sintomas e seu impacto na quali-

dade de vida. Esses instrumentos também aju-

dam na padronização dos dados clínicos e faci-

litam a comparação de resultados em estudos ou 

acompanhamento terapêutico (CÂNDIDO et 

al, 2017). 

O exame físico é etapa indispensável, com 

enfoque na avaliação ginecológica e funcional 

do assoalho pélvico. Deve-se observar a presen-

ça de prolapsos, atrofia genital, alterações ana-

tômicas e realizar o teste de esforço, que consis-

te em solicitar à paciente que tussa ou faça força 

enquanto se observa se há perda urinária. A 

avaliação da contração voluntária do assoalho 

pélvico também fornece informações importan-

tes para o planejamento terapêutico (SILVA et 

al, 2023). 

Em alguns casos, a realização de exames 

complementares é necessária para esclarecer o 

diagnóstico. A avaliação urodinâmica é o prin-

cipal exame nesse contexto, pois permite estu-

dar as pressões vesicais e uretrais durante o en-

chimento e o esvaziamento da bexiga. Ela dife-

rencia, por exemplo, a incontinência por esfor-

ço genuína da hiperatividade detrusora ou das 

disfunções mistas, além de ajudar na indicação 

de tratamentos invasivos (DE ARAUJO & 

PRADO, 2025). 

Outros exames podem ser indicados em si-

tuações específicas. A ultrassonografia perineal 

ou pélvica pode avaliar a anatomia do trato uri-

nário inferior e o comportamento uretral. Já a 
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cistoscopia é utilizada quando há suspeita de 

alterações estruturais da bexiga ou uretra, como 

tumores, cálculos ou fístulas. Em todas as situa-

ções, o diagnóstico deve sempre levar em conta 

o quadro clínico da paciente, priorizando uma 

abordagem individualizada (SILVA et al, 

2023). 

Abordagens terapêuticas 

O tratamento da incontinência urinária fe-

minina começa pelas medidas conservadoras, 

que devem ser sempre consideradas como pri-

meira linha, especialmente nos casos leves ou 

moderados. A fisioterapia do assoalho pélvico, 

através de exercícios de fortalecimento muscu-

lar (como os exercícios de Kegel), melhora o tô-

nus e a função da musculatura responsável pela 

continência. O biofeedback e a eletroestimula-

ção são recursos auxiliares que podem poten-

cializar os resultados (OLIVEIRA ABREU et 

al., 2025). 

As orientações comportamentais fazem par-

te da abordagem inicial e incluem medidas co-

mo o controle da ingestão hídrica, o fraciona-

mento da micção, a perda de peso, o combate à 

constipação e a suspensão de hábitos nocivos, 

como o tabagismo. Para a incontinência de ur-

gência, o treinamento vesical, com intervalos 

programados para urinar, ajuda na reeducação 

da bexiga e na melhora do controle urinário 

(DO NASCIMENTO et al, 2024). 

O tratamento farmacológico pode ser indi-

cado, especialmente na incontinência urinária 

de urgência ou mista. Os antimuscarínicos, co-

mo a oxibutinina e a solifenacina, reduzem a hi-

peratividade detrusora, mas devem ser usados 

com cautela devido aos efeitos colaterais, como 

boca seca e constipação. Os agonistas beta-3 

adrenérgicos, como o mirabegron, oferecem al-

ternativa com menor risco de efeitos adversos. 

Em mulheres pós-menopáusicas, o uso de estro-

gênios tópicos pode beneficiar os sintomas le-

ves (DO NASCIMENTO et al, 2024). 

Para os casos de incontinência de esforço 

que não respondem às medidas conservadoras, 

a intervenção cirúrgica é a principal alternativa. 

Os slings suburetrais, como o TOT (transobtu-

ratório) e o TVT (tension-free vaginal tape), 

são procedimentos minimamente invasivos que 

oferecem bons resultados na correção do supor-

te uretral. A escolha da técnica deve considerar 

as características clínicas da paciente, a experi-

ência do cirurgião e os riscos envolvidos 

(FRANÇA & LIVRAMENTO, 2023). 

Existem ainda outras opções terapêuticas, 

como a aplicação de agentes bulking periure-

trais, que consistem na injeção de substâncias 

ao redor da uretra para melhorar sua coaptação. 

Esse método é indicado principalmente em ca-

sos leves ou em pacientes com contraindicação 

cirúrgica. As terapias combinadas, envolvendo 

abordagem comportamental, fisioterapia e, em 

alguns casos, farmacoterapia ou cirurgia, são 

frequentemente necessárias para alcançar resul-

tados satisfatórios (DO NASCIMENTO et al, 

2024). 

Fisiopatologia 

A fisiopatologia da incontinência urinária 

feminina envolve o desequilíbrio entre os me-

canismos responsáveis pela continência e os fa-

tores que favorecem a perda involuntária de uri-

na. Em condições normais, a continência uriná-

ria é mantida pelo fechamento adequado da ure-

tra, sustentado pelas estruturas do assoalho pél-

vico, pela integridade do esfíncter uretral e pela 

função neuromuscular coordenada. Qualquer 

falha nesses componentes pode resultar em in-

continência (FRANÇA; LIVRAMENTO, 

2023). 

Na incontinência urinária de esforço, o 

principal mecanismo fisiopatológico é a hiper-

mobilidade uretral. Esse fenômeno ocorre 



 

57 | P á g i n a  

quando há enfraquecimento ou lesão dos teci-

dos de suporte do colo vesical e da uretra pro-

ximal, fazendo com que essas estruturas se des-

loquem em resposta a aumentos da pressão in-

tra-abdominal, como em tosses ou esforços físi-

cos, resultando na perda urinária (OLIVETTO 

et al., 2021). 

Já na incontinência urinária de urgência, o 

distúrbio está relacionado à hiperatividade do 

músculo detrusor, que se contrai de forma invo-

luntária durante a fase de enchimento vesical. 

Essas contrações não controladas superam a re-

sistência do esfíncter uretral, provocando a per-

da súbita de urina, muitas vezes acompanhada 

de sensação urgente de micção (FRANÇA & 

LIVRAMENTO, 2023). 

Outro aspecto importante da fisiopatologia 

é o comprometimento neurológico, que pode 

afetar tanto o controle voluntário da micção 

quanto a função reflexa da bexiga e do esfínc-

ter. Lesões centrais, como as que ocorrem em 

doenças neurodegenerativas ou após acidentes 

vasculares cerebrais, podem desinibir reflexos 

vesicais, enquanto lesões periféricas compro-

metem diretamente o controle do assoalho pél-

vico e do esfíncter uretral (TAPAJÓS et al, 

2017). 

Além disso, o envelhecimento e o hipoes-

trogenismo favorecem alterações degenerativas 

nos tecidos do trato urinário inferior. A perda 

de colágeno, a atrofia das fibras musculares e a 

diminuição da vascularização reduzem a resis-

tência uretral e a capacidade de resposta do as-

soalho pélvico, tornando os mecanismos de 

contenção urinária mais frágeis, especialmente 

em mulheres menopausadas (SOUZA et al., 

2022). 

Manifestaçoes clínicas 

Clinicamente, a incontinência urinária fe-

minina se manifesta por perda involuntária de 

urina, cujo padrão varia conforme o tipo de in-

continência. Na incontinência de esforço, as 

perdas estão diretamente relacionadas a ativida-

des que aumentam a pressão abdominal, como 

tossir, espirrar, rir, carregar peso ou praticar 

exercícios físicos. Essa perda geralmente ocor-

re em pequenas quantidades e sem aviso prévio 

(CÂNDIDO et al, 2017). 

Na incontinência de urgência, a principal 

manifestação é a perda urinária precedida de 

uma sensação súbita e intensa de necessidade 

de urinar, muitas vezes sem tempo suficiente 

para chegar ao banheiro. As perdas podem ser 

de moderada a grande quantidade e costumam 

ocorrer em situações em que a paciente não 

consegue inibir o desejo miccional. Esse quadro 

frequentemente se associa a sintomas do trato 

urinário inferior, como polaciúria e noctúria 

(DA COSTA TEIXEIRA et al, 2024). 

Na incontinência urinária mista, há associa-

ção de sintomas de esforço e urgência, sendo 

comum que uma das manifestações predomine. 

As pacientes relatam perdas tanto em momen-

tos de esforço físico quanto em situações de ur-

gência miccional. Essa forma combinada tende 

a ter maior impacto na qualidade de vida e pode 

dificultar a escolha do tratamento mais adequa-

do (PADILHA et al, 2018). 

Algumas pacientes podem apresentar sinto-

mas menos específicos, como sensação de peso 

pélvico, desconforto genital e alteração na fre-

quência urinária, especialmente quando há as-

sociação com prolapsos de órgãos pélvicos. Es-

ses sintomas podem levar ao comprometimento 

das atividades diárias, à limitação social e ao 

surgimento de sintomas depressivos ou de ansi-

edade, reforçando a necessidade de uma abor-

dagem clínica abrangente (MARTINS & DA 

SILVA, 2017). 

Além das perdas urinárias, as manifestações 

clínicas da incontinência podem incluir quadros 

de irritação perineal, dermatites e infecções lo-

cais devido ao contato constante da urina com a 
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pele. O impacto psicológico também é relevan-

te, levando muitas mulheres ao isolamento so-

cial, à redução da autoestima e até mesmo à re-

cusa em realizar atividades físicas ou sociais 

por medo de acidentes, o que reforça a impor-

tância de um diagnóstico precoce e de um trata-

mento eficaz (MARTINS & DA SILVA, 2017). 

DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

Os dados analisados ao longo deste trabalho 

reforçam que a incontinência urinária feminina 

é uma condição com múltiplos fatores envolvi-

dos, sendo resultado da interação entre altera-

ções anatômicas, disfunções neuromusculares e 

fatores comportamentais. As evidências dispo-

níveis apontam que a prevalência aumenta com 

a idade e com a exposição a fatores como parto 

vaginal, obesidade e menopausa. Esses achados 

confirmam a importância de uma abordagem 

que considere não apenas a condição atual da 

paciente, mas também seu histórico obstétrico, 

seus hábitos de vida e suas condições clínicas 

associadas. 

Na análise das abordagens diagnósticas, ob-

serva-se que a anamnese detalhada e o exame 

físico continuam sendo ferramentas indispensá-

veis na prática clínica. No entanto, os exames 

complementares, como a avaliação urodinâmi-

ca, mostraram-se importantes especialmente 

nos casos complexos ou refratários ao trata-

mento inicial. A individualização da avaliação, 

respeitando as particularidades de cada pacien-

te, mostrou-se um aspecto fundamental para a 

definição correta do tipo de incontinência e, 

consequentemente, para a escolha do tratamen-

to mais eficaz. 

Com relação ao tratamento, os resultados 

das pesquisas destacam que as medidas conser-

vadoras, quando aplicadas corretamente, apre-

sentam boa resposta em casos leves e modera-

dos, e que a associação dessas estratégias com 

tratamentos farmacológicos ou cirúrgicos po-

tencializa os resultados em casos mais graves. 

Além disso, verificou-se que a adesão ao trata-

mento e o acompanhamento multiprofissional 

estão diretamente ligados ao sucesso terapêuti-

co e à melhora da qualidade de vida das paci-

entes. Esses dados reforçam a necessidade de 

uma visão integral e humanizada no manejo da 

incontinência urinária feminina. 

CONCLUSÃO 

A incontinência urinária feminina é um pro-

blema de saúde frequente e multifatorial, que 

impacta significativamente a qualidade de vida 

das mulheres. Sua etiologia envolve fatores 

anatômicos, neurológicos e comportamentais, 

sendo essencial reconhecer os principais fatores 

de risco para a adequada identificação e mane-

jo. O diagnóstico exige uma abordagem clínica 

criteriosa, fundamentada na anamnese detalha-

da, no exame físico e, quando necessário, em 

exames complementares, o que permite uma 

classificação correta do tipo de incontinência. 

A correta identificação dos fatores etiológi-

cos e a escolha adequada da abordagem tera-

pêutica são fundamentais para melhorar o prog-

nóstico e proporcionar mais qualidade de vida 

às mulheres afetadas por essa condição. 

Espera-se que este trabalho contribua para 

ampliar o entendimento sobre a incontinência 

urinária feminina, destacando a importância de 

reconhecer seus múltiplos fatores etiológicos, 

os métodos diagnósticos disponíveis e as op-

ções terapêuticas mais adequadas. Além disso, 

busca-se estimular a atenção dos profissionais 

de saúde para a abordagem integral da paciente, 

incentivando o diagnóstico precoce e o trata-

mento personalizado. Dessa forma, pretende-se 

que este trabalho possa colaborar para a melho-

ria dos cuidados oferecidos às mulheres e para 

a valorização desse tema dentro da prática clí-

nica. 
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INTRODUÇÃO 

As vaginites e vaginoses são condições que 

afetam a mucosa vaginal e, às vezes, a vulva, a-

presentando sintomas como corrimento vagi-

nal, prurido, ardor, odor característico, disúria e 

dispareunia. Esses quadros podem ser decor-

rentes de fatores infecciosos como fungos, bac-

térias e protozoários ou não infecciosos e são as 

queixas mais frequentes nas consultas ginecoló-

gicas, representando cerca de 40% dos motivos 

de consulta (LINHARES et al., 2019). Além do 

desconforto e da perda de qualidade de vida, es-

sas doenças podem repercutir negativamente na 

saúde mental, na sexualidade e na saúde repro-

dutiva das mulheres, além facilitar a transmis-

são de infecções sexualmente transmissíveis 

(ISTs), incluindo e aumentar o risco de compli-

cações obstétricas (SOBEL et al., 2007). 

As principais formas de vaginite e vagino-

se são: vaginose bacteriana (VB), candidíase 

vulvovaginal (CVV), vaginite inflamatória des-

camativa (VID) e vaginose citolítica (VC) e a 

tricomoníase. A VB é caracterizada pelo dese-

quilíbrio da flora vaginal normal, dominada por 

Lactobacillus, e pela proliferação anormal de 

bactérias anaeróbias e facultativas, como Gard-

nerella vaginalis, Atopobium vaginae, Prevote-

lla sp., Mobiluncus sp., entre outras (MARAZ-

ZO & MARTIN, 2011). A CVV é uma infecção 

fúngica devido ao crescimento anormal de fun-

gos do gênero Candida, tendo a Candida albi-

cans como a espécie mais comum (GONÇAL-

VES et al., 2016). A VID é um quadro inflama-

tório não relacionado à infecção, associada à i-

munidade ou à queda dos níveis de estrogênio 

(BRADSHAW & SOBEL, 2011). A tricomoní-

ase é uma infecção sexualmente transmissível 

causada pelo protozoário Trichomonas Vagina-

lis (FEBRASGO, 2019). A VC é um distúrbio 

causado pelo aumento de Lactobacillus sp., que 

produzem ácido lático em excesso e causam 

citólise das células epiteliais vaginais (DON-

DERS et al., 2012). 

O diagnóstico de vaginite e vaginose é ba-

seado na anamnese, no exame físico e exames 

laboratoriais da secreção vaginal. O exame físi-

co deve avaliar a aparência, cor, odor, e quanti-

dade de corrimento vaginal, além de avaliar a 

presença de vermelhidão, inchaço ou feridas na 

vulva e na vagina. Os testes laboratoriais inclu-

em o pH vaginal, o teste de aminas, o exame a 

fresco, a coloração de Gram e a cultura para iso-

lar os agentes etiológicos (NYIRJESY, 2008). 

O tratamento das vaginites e vaginoses tem 

como objetivo eliminar o agente causador, além 

de aliviar os sintomas e agir na prevenção de 

complicações. O tratamento pode ser feito com 

medicamentos orais ou através da via vaginal, 

dependendo do tipo e da gravidade de cada ca-

so. A escolha do medicamento deve considerar 

a eficácia, a segurança, a tolerância, além do 

custo e a preferência da paciente. Por fim, é im-

portante orientar as pacientes sobre hábitos de 

higiene, uso de roupa íntima adequada, uso de 

preservativos e tratamento dos parceiros se-

xuais, quando necessário (WORKOWSKI et 

al., 2015). 

As vaginites e vaginoses são doenças co-

muns e com impacto na saúde da mulher e são 

um desafio para profissionais e pacientes. Elas 

requerem um diagnóstico preciso e um trata-

mento adequado para prevenir consequências 

negativas no contexto físico, emocional e social 

das pacientes (FEBRASGO, 2019). Portanto 

esse capítulo tem como objetivo abordar as va-

ginoses e vaginites mais importantes epidemio-

logicamente, com enfoque na fisiopatologia, no 

diagnóstico e no tratamento dessas doenças, por 

ser tema fundamental para os profissionais de 

saúde que atuam na área ginecológica. 
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FISIOPATOLOGIA 

A fisiopatologia relacionada às vaginoses e 

vaginites é variada, devido aos diferentes agen-

tes etiológicos possíveis envolvidos nesse pro-

cesso. De maneira geral, a vaginite se dá pela 

proliferação de microrganismos com um qua-

dro associado de inflamação, enquanto a vagi-

nose não apresenta esse último elemento. Serão 

dispostas a seguir algumas informações a res-

peito da fisiopatologia das vaginoses e vagini-

tes. 

A vaginose bacteriana ocorre por um dis-

túrbio no equilíbrio da flora microbiana vagi-

nal, havendo uma substituição da flora saudável 

composta predominantemente por Lactobacil-

lus por outra que apresenta bactérias anaeróbias 

e facultativas. Consiste em uma afecção extre-

mamente prevalente, tendo estimativas mundi-

ais de prevalência entre 10% a 30% e sendo res-

ponsável por até 40% dos casos de queixas va-

ginais no Brasil. Além disso, é três vezes mais 

prevalente em mulheres inférteis (do que em 

férteis). As espécies mais comumente identifi-

cadas em portadoras dessa patologia são: Gard-

nerella, Atopobium, Prevotella, Megasphaera, 

Leptotrichia, Sneatia, Bifidobacterium, Dialis-

ter, Clostridium e Mycoplasmas (FEBRASGO, 

2019). 

Seus fatores de risco incluem raça negra, 

uso de duchas vaginais, tabagismo, menstrua-

ção, estresse crônico, e está relacionada a ativi-

dade sexual, estando associada com elevado nú-

mero de parceiros sexuais, sexo vaginal despro-

tegido, mulheres que praticam sexo com mulhe-

res, entre outros fatores (FEBRASGO, 2019; 

URBANETZ, 2020).  

A vaginose bacteriana é associada a diver-

sos processos, como: infecção pelo HPV e le-

sões intraepiteliais cervicais, aumento nas taxas 

de infecções pós-cirúrgicas ginecológicas, au-

mento na taxa de aquisição do HIV, facilitação 

da transmissão/aquisição de outros patógenos 

de transmissão sexual, como C. trachomatis e 

N. gonorrhoeae., e associação com salpingite e 

infertilidade de causa tubária (FEBRASGO, 

2019). 

Além disso, a vaginose bacteriana está as-

sociada a resultados obstétricos adversos, como 

parto prematuro, aborto espontâneo, baixo peso 

ao nascer, aumento na morbidade neonatal e al-

tas taxas de endometrite pós-parto, apesar de 

existirem questionamentos sobre as correlações 

com intercorrências obstétricas, visto alguns 

autores questionam as metodologias dos estu-

dos (FEBRASGO, 2019), 

Nas mulheres sintomáticas, a clínica é cara-

cterizada por corrimento e/ou odor vaginal féti-

do. Por não apresentar inflamação, a vaginose 

bacteriana de forma isolada não gera disúria, 

dor, coceira, dispareunia, vermelhidão ou leu-

cocitose (FEBRASGO, 2019; URBANETZ, 

2020). Entretanto, sintomas mais variados po-

dem se manifestar se associada a outras afec-

ções vaginais, como a candidíase (FEBRAS-

GO, 2019). 

Já a vaginose citolítica está relacionada a 

um excesso de produção de Lactobacilos, que 

leva a um dano epitelial da vagina e redução do 

pH, causando uma sintomatologia que pode in-

cluir corrimento abundante, prurido, irritação, 

sensação de queimação, desconforto e dispare-

unia. Essa proliferação de lactobacilos, prova-

velmente, é propiciada por fatores metabólicas, 

e estes, de forma isolada ou em conjunto com 

outros microrganismos, denificam as células da 

camada intermediária vaginal e induzem a ci-

tólise. Os sintomas ocorrem em função de pro-

dutos celulares liberados, associados à acidez 

vaginal excessiva (FEBRASGO, 2019). 

A respeito das vaginites, a vaginite inflama-

tória descamativa consiste em uma vaginite pu-

rulenta de aspecto severo. Ocorre de forma rara 

e, singularmente na perimenopausa e pós-me-
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nopausa, sendo caracterizada por uma inflama-

ção intensa associada a eritema e corrimento 

purulento. Apesar de sua origem não ser conhe-

cida, há algumas hipóteses, que incluem um fa-

tor genético que possibilita a reação do sistema 

imune a componentes da mucosa vaginal e a de-

ficiência de estrogênio – o que se relaciona ao 

predomínio desta patologia durante a perimeno-

pausa. Em alguns casos foram identificados 

Streptococcus do grupo B e Escherichia coli. 

Os sintomas incluem corrimento, desconforto e 

dispareunia, sendo inespecíficos e frequente-

mente de longa duração (FEBRASGO, 2019). 

Já a vaginite aeróbica corresponde a um 

quadro semelhante à vaginose bacteriana, sen-

do caracterizada por poucos Lactobacillus, por 

corrimento profuso e por elevação do pH va-

ginal. Apesar disso, apresenta diferenças, como 

presença de inflamação, leucócitos, células epi-

teliais imaturas e ausência de aspecto microgra-

nular na microflora à microscopia, além de a-

presentar teste das aminas ou whiff test nega-

tivo. Tal microflora apresenta bactérias aeróbi-

cas entéricas, e predominam Streptococcus sp., 

Staphylococcus aureus e Escherichia coli, que 

deixariam a condição de comensais para agres-

sores, por fatores não determinados (FEBRAS-

GO, 2019). 

A infecção corresponde a uma condição 

crônica, que apresenta corrimento vaginal, que 

pode ser de aspecto purulento e ter odor desa-

gradável, além de sinais de inflamação, irrita-

ção vulvar e dispareunia, de intensidades variá-

veis. Apresenta também inflamação do vestí-

bulo e da mucosa vaginal, ao exame ginecoló-

gico. Por fim, quando severo, o quadro clínico 

assemelha-se ao da vaginite inflamatória des-

camativa (ambas são consideradas a mesma en-

tidade para alguns autores) (FEBRASGO, 

2019). 

A candidíase vulvovaginal é desencadeada 

pela proliferação da Candida sp. Essa última 

existe no trato genital feminino em cerca de 

20% das mulheres assintomáticas e, por fatores 

não bem descritos, sai do seu estado saprófita 

para um estado patogênico. A espécie mais fre-

quente é a Candida albicans (85 a 95%), que 

tem relação com a sua habilidade dimórfica, em 

que pode modificar sua forma para a de micélio, 

que é mais invasiva. Outras espécies causadoras 

da candidíase são a Candida glabrata, Candida 

tropicalis (essas duas somam 05 a 10%), Can-

dida krusei, Candida parapsilosis e Candida 

guilliermondii (FEBRASGO, 2019). 

Níveis hormonais parecem ter relação com 

a possibilidade de colonização fúngica, visto 

que é frequente na idade reprodutiva e tal pro-

liferação é facilitada no estado gravídico e du-

rante o uso de contraceptivos orais (de altas do-

ses). Além disso, fatores de risco também in-

cluem diabetes mellitus, imunossupressão, e 

uso de antibióticos (por alteração da flora pro-

tetora) (FEBRASGO, 2019). 

Por diferenças da resposta imune e próprias 

de cada indivíduo, há diferenças nos sintomas 

associados à concentração fúngica em cada mu-

lher. Dentre muitos mecanismos imunes envol-

vidos, destaca-se a proteína “lectina ligadora de 

manose”, presente na secreção vaginal, que é 

capaz de reconhecer e ligar-se ao polissacarídeo 

manose, localizado na superfície da Candida 

sp., que desencadeia cascata do sistema com-

plemento, lise celular e à fagocitose. Tal meca-

nismo pode sofrer interferência por um poli-

morfismo gênico que leva a uma menor secre-

ção dessa proteína, levando a uma maior fre-

quência de candidíase vulvovaginal recorrente. 

A sua síndrome clínica é caracterizada por pru-

rido e corrimento e pode incluir desconforto, 

dor, disúria e dispareunia (FEBRASGO, 2019). 

Já a tricomoníase é a infecção sexual trans-

missível não viral mais comum no mundo, sen-

do causada pelo protozoário Trichomonas vagi-

nalis. A invasão deste parasita pode causar uma 
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agressiva inflamação da mucosa e exocérvice, 

provocando intensa infiltração de leucócitos 

(FEBRASGO, 2019).  

Esse parasita, por meio de glicoproteínas e 

glicolipídeos de superfície próprios, se liga a 

proteínas de superfície de células epiteliais es-

camosas do trato genital, infectando-as. Soma-

do a isso, ocorre uma liberação de proteases, 

que favorecem citoaderência, degradação da 

membrana mucosa e citotoxicidade, desencade-

ando uma resposta imune do hospedeiro (VAN 

et al, 2023). 

Esse protozoário possui a capacidade de se 

cobrir com proteínas do hospedeiro (para evadir 

mecanismos de defesa locais) e de sobreviver 

no meio vaginal ácido, hostil, durante longos 

períodos de tempo, firmemente ligado às célu-

las da mucosa vaginal, sendo raramente elimi-

nado após a infecção e podendo permanecer in-

definidamente no trato genital (FEBRASGO, 

2019). 

A sintomatologia é caracterizada por corri-

mento, que pode ser associado a dor genital, 

sensação de queimação, disúria e dispareunia, e 

acentua-se no período pós-menstrual (há au-

mento da virulência pela elevação do pH vagi-

nal e à aquisição de ferro proveniente da hemo-

globina pelo parasita). Além disso, por fagoci-

tar fungos, vírus e bactérias, favorece o apareci-

mento da doença inflamatória pélvica. Estudos 

demonstraram correlação desta infecção com a 

prematuridade, e tal processo infeccioso tam-

bém é cofator importante na transmissão e aqui-

sição do HIV (FEBRASGO, 2019). 

DIAGNÓSTICO 

A avaliação diagnóstica das vulvovaginites 

e vaginoses possuem 4 ferramentas fundamen-

tais: 

Exame a fresco: coloca-se pequena quanti-

dade de conteúdo vaginal em uma lâmina e adi-

ciona-se uma gota de solução salina, cobrindo-

se a preparação com lamínula, para a realização 

da microscopia direta, com vistas à pesquisa de 

leveduras e/ou hifas e pseudo-hifas, Trichomo-

nas vaginalis móveis, clue cells, leucócitos e 

células parabasais; 

Determinação do pH vaginal: pode ser fa-

cilmente realizada por meio de fitas medidoras 

de pH. A amostra deverá ser obtida do terço mé-

dio para o distal da parede lateral, com cuidado 

para não haver contaminação com muco cervi-

cal cujo pH é alcalino (pH = 7,0); 

Bacterioscopia por coloração de Gram: a 

presença de clue cells, células epiteliais esca-

mosas de aspecto granular pontilhado e bordas 

indefinidas cobertas por pequenos e numerosos 

cocobacilos, é típica de vaginose bacteriana; 

Teste das aminas (whiff test ou teste do 

“cheiro”): em uma lâmina mistura-se um pouco 

do conteúdo vaginal a uma gota de hidróxido de 

potássio (KOH) a 10% para realização do teste 

das aminas (whiff test). O teste é considerado 

positivo quando se detecta a presença de odor 

de pescado; 

A partir da anamnese e do exame físico po-

demos efetuar o diagnóstico a partir da avalia-

ção das características de cada doença.  

VAGINOSE BACTERIANA  

Visão Geral: os sintomas são corrimento de 

intensidade variável, acompanhado de odor va-

ginal fétido (“odor de peixe” ou amoniacal), 

que piora com o intercurso sexual desprotegido 

e durante a menstruação. O odor ocorre devido 

à volatilização de aminas aromáticas (putresci-

na, cadaverina, di- metilamina) resultantes do 

metabolismo das bactérias anaeróbias em con-

tato com a alcalinidade do sêmen ou do sangue 

menstrual.  

Ao exame especular: observa-se o conteúdo 

vaginal de aspecto homogêneo, em quantidade 

variável, com coloração esbranquiçada, branco-
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acinzentada ou amarelada (LINHARES et al., 

2019)  

Os critérios para diagnóstico da VB são os 

de Amsel e os de Nugent (AMSEL et al., 1983; 

NUGENT; KROHN; HILLIER, 1991)   

Os critérios de Amsel requerem três dos 

quatro itens a seguir:  

1) corrimento vaginal branco-acinzentado 

homogêneo aderente às paredes vaginais;  

2) medida do pH vaginal maior do que 4,5;  

3) teste das aminas (whiff test) positivo  

4) presença de “clue cells”. 

O escore de Nugent baseia-se em elementos 

avaliados na bacterioscopia do conteúdo vagi-

nal (Gram). O resultado da avaliação é traduzi-

do em escores, assim considerados:  

1) escore de 0 a 3 – padrão normal;  

2) escore de 4 a 6 – flora vaginal interme-

diária;  

3) escore de 7 a 10 –VB. 

CANDIDÍASE VAGINAL  

As principais queixas são prurido e corri-

mento, mais intensos no período pré-menstrual. 

Disúria e dispareunia, também, podem estar 

presentes. 

Ao exame ginecológico: observam-se hipe-

remia vulvar, edema e, eventualmente, fissuras 

e escoriações; ao exame especular, verificam-se 

hiperemia da mucosa vaginal e presença de 

conteúdo vaginal esbranquiçado ou amarelado, 

em quantidade variável, de aspecto fluido, es-

pesso ou flocular, podendo estar aderido às pa-

redes vaginais. O pH vaginal encontra-se abai-

xo de 4,5 (URBANETZ, 2021). 

A presença de fungos é confirmada por me-

io de:  

1) exame a fresco do conteúdo vaginal com 

hidróxido de potássio (KOH) a 10% ou soro fi-

siológico;  

2) bacterioscopia com coloração pelo mé-

todo de Gram;  

3) cultura em meios específicos. O exame a 

fresco possui sensibilidade em torno de 50% a 

60%. A positividade do exame a fresco dispen-

sa a continuidade da investigação.  

Entretanto, se tal exame for negativo e hou-

ver sintomas, está indicada a continuação do 

processo diagnóstico, com a bacterioscopia pe-

lo Gram e cultura, particularmente nos casos re-

correntes (URBANETZ, 2021) 

TRICOMONÍASE 

Os sintomas são de corrimento geralmente 

profuso, amarelado ou amarelo-esverdeado, a-

companhado de ardor genital, sensação de quei-

mação, disúria e dispareunia. 

Ao exame ginecológico: geralmente se ob-

serva hiperemia dos genitais externos e presen-

ça de corrimento exteriorizando-se pela fenda 

vulvar.  

Ao exame especular: verifica-se aumento 

do conteúdo vaginal de coloração amarelada ou 

amarelo-esverdeada, por vezes, acompanhado 

de pequenas bolhas. As paredes vaginais e a ec-

tocérvice apresentam-se hiperemiadas, obser-

vando-se ocasionalmente o “colo uterino com 

aspecto de morango” (colpitis macularis) em ra-

zão das sufusões hemorrágicas.  

Exames complementares:  

O pH vaginal encontra-se acima de 4,5 e o 

teste das aminas (whiff test) pode ser positivo 

devido à presença de germes anaeróbios asso-

ciados à VB. 

O método mais utilizado para o diagnóstico 

é a bacterioscopia a fresco, pelo qual se observa 

o parasita com movimentos pendulares (sensi-

bilidade de 51% a 65%).  

A bacterioscopia com coloração pelo Gram 

também permite a identificação do T. vaginalis, 

nesse caso, imóvel. A cultura (meio de Dia-

mond) é recomendada quando existirem sin-

tomas e os exames anteriores tiverem sido ne-

gativos (URBANETZ, 2021) 
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VAGINOSE CITOLÍTICA  

Os sintomas são corrimento esbranquiçado 

e prurido de intensidades variáveis que piora no 

período pré-menstrual. Ardor, queimação, disú-

ria e dispareunia podem estar associados.  

Ao exame clínico, observa-se o conteúdo 

vaginal geralmente aumentado, de aspecto flo-

cular, fluido ou em grumos, aderente ou não às 

paredes vaginais.  

O pH encontra- se igual ou menor que 4 

(BRADFORD & FISCHER, 2010).  

A bacterioscopia do conteúdo vaginal 

(Gram) revela aumento excessivo de Lactoba-

cillus, raros leucócitos ou ausência deles, nú-

cleos desnudos e restos celulares devido à lise 

das células epiteliais. Não são encontrados ele-

mentos fúngicos (hifas e/ou esporos) (BRAD-

FORD & FISCHER, 2010). 

VAGINITE INFLAMATÓRIA DES-

CAMATIVA  

A queixa, comumente de longa duração, é 

de corrimento profuso ou em moderada quanti-

dade, acompanhado de desconforto acentuado, 

dispareunia, ardor.  

O exame ginecológico revela processo in-

flamatório, de intensidade variável, com erite-

ma, podendo haver petéquias ou mesmo equi-

moses na mucosa do trato genital; a cérvice po-

de estar envolvida.  

Por vezes, é necessário remover o conteúdo 

vaginal para melhor observar o processo infla-

matório na mucosa. Importante excluir trico-

moníase (BRADFORD & FISCHER, 2010). 

Pela microscopia, observam-se aumento 

nos polimorfonucleares e nas células paraba-

sais, ausência de Lactobacillus e presença de 

outras bactérias. O pH vaginal encontra-se aci-

ma de 4,5 (BRADFORD & FISCHER, 2010). 

 

TRATAMENTO 

Para o tratamento das vaginites e vaginoses, 

a Federação Brasileira das Associações de Gi-

necologia e Obstetrícia (FEBRASGO) indica o 

uso dos antibióticos bactericidas, que inibem a 

síntese da parede celular, degradando-a, citando 

exemplos, como o Metronidazol, Tinidazol e a 

Clindamicina (FEBRASGO, 2019). 

Para as vaginoses de origem bacteriana é in-

dicado o tratamento que visa eliminar os sinto-

mas e estabelecer o equilíbrio da flora vaginal 

fisiológica, principalmente, pela redução das 

bactérias anaeróbicas. Podem ser utilizados co-

mo opções:  

- Metronidazol 500 mg por via oral (VO) 

duas vezes ao dia durante sete dias;  

- Metronidazol gel 0,75% – 5g (um apli-

cador) intravaginal ao deitar durante cinco dias;  

- Clindamicina creme 2% – 5g (um apli-

cador) intravaginal ao deitar durante sete dias;  

- Tinidazol 2g por VO duas vezes ao dia, 

durante dois dias;  

- Tinidazol 1g VO uma vez ao dia, durante 

cinco dias;  

- Clindamicina 300 mg por VO a cada 12 

horas, durante sete dias (FEBRASGO, 2019). 

Vaginose citolítica: Atualmente não há um 

tratamento específico para essa condição, uma 

vez que a causa exata ainda é desconhecida. Re-

comenda-se a adoção de medidas que possam 

temporariamente alcalinizar o ambiente vagi-

nal, como o uso de duchas vaginais contendo 

bicarbonato de sódio, especialmente durante o 

período pré-menstrual (FEBRASGO, 2019). 

Vaginite inflamatória descamativa: O obje-

tivo do tratamento é reduzir a população bacte-

riana e o processo inflamatório. Até o momen-

to, não há estudos randomizados controlados 

disponíveis. Houve a condução de um estudo 

com 98 casos, nos quais foram utilizados três 

diferentes esquemas terapêuticos: 1) clindami-
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cina creme vaginal 2% - 5g, durante 21 dias; ou 

2) hidrocortisona 10% intravaginal por duas a 

quatro semanas; 3) creme combinando clinda-

micina e hidrocortisona. Houve uma boa res-

posta aos tratamentos, mas ocorreram recidivas 

em 30% dos casos. Alguns autores sugerem que 

a utilização periódica de estrogênios por via va-

ginal poderia reduzir as recidivas (FEBRAS-

GO, 2019). 

Vaginite aeróbica: Não há diretrizes estabe-

lecidas para o tratamento da vaginite aeróbica. 

O uso de antibióticos, tanto localmente como 

sistemicamente, tem variado de acordo com di-

ferentes autores. Recomenda-se que a aborda-

gem clínica seja principalmente baseada nos a-

chados microscópicos. Se houver predominân-

cia de inflamação, sugere-se o uso de hidrocor-

tisona 10% por via vaginal; se houver predomi-

nância de atrofia, o uso de estrogênios por via 

vaginal é indicado; e se houver um número ex-

cessivo de bactérias, recomenda-se o uso de an-

tibióticos, como clindamicina 2% localmente 

(FEBRASGO, 2019). 
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INTRODUÇÃO 

A endometriose é uma doença crônica infla-

matória, caracterizada pela presença de tecido 

endometrial extrauterino, diretamente correla-

cionada ao estrogênio, a qual afeta inúmeras 

mulheres em idade reprodutiva (MARTINS et 

al., 2025). Com repercussões além do sistema 

reprodutivo, afetando diversos sistemas, a en-

dometriose tem como principais manifestações 

clínicas a dor pélvica crônica e a infertilidade, 

além de comprometer a qualidade de vida e a 

função sexual feminina (ALVES et al., 2023; 

SOUZA et al., 2024).  

As pacientes podem apresentar sintomas 

clássicos como: dismenorreia, dispareunia, di-

súria e disquezia. Conhecidos como os quatro 

Ds, geralmente estão associados ao ciclo mens-

trual (SINGH et al., 2022). A endometriose po-

de afetar estruturas genitais e extragenitais e é 

classificada em três tipos: endometriose super-

ficial, endometrioma ovariano e endometriose 

infiltrativa profunda, sendo esta última a forma 

mais grave, caracterizada por penetração abai-

xo da superfície peritoneal e envolvimento de 

órgãos pélvicos com aderências e distorção ana-

tômica (DEL FORNO et al., 2023; IMPERIA-

LE et al., 2023). 

A identificação da doença é tardia, com 

atraso médio de seis a sete anos após o início 

dos sintomas, o que contribui para a persistên-

cia e recorrência dos sintomas (HORNE; MIS-

SMER, 2022; IMPERIALE et al., 2023). O di-

agnóstico definitivo é geralmente obtido por vi-

sualização cirúrgica, preferencialmente por la-

paroscopia, embora modalidades de análise por 

imagem possam ser suficientes para alguns ti-

pos de lesões, conforme recomendações recen-

tes da ESHRE (Sociedade Europeia de Repro-

dução Humana e Embriologia) (IMPERIALE et 

al., 2023). 

A avaliação clínica deve ser detalhada, com 

exame abdominal e pélvico focado, incluindo a 

investigação de sinais de sensibilização central, 

como alodínia ou hiperalgesia, que podem in-

dicar envolvimento neurossensorial da dor 

(SINGH et al., 2022). 

Atualmente, não há tratamento curativo pa-

ra a endometriose, e o manejo clínico concen-

tra-se principalmente no controle dos sintomas. 

As estratégias médicas baseiam-se na supressão 

hormonal dos ciclos menstruais, visando redu-

zir a inflamação e bloquear os efeitos estrogê-

nicos. Já o manejo cirúrgico busca remover le-

sões volumosas ou realizar excisão completa 

em casos mais complexos. No entanto, nenhu-

ma das abordagens garante alívio a longo prazo, 

e os efeitos adversos associados às terapias po-

dem comprometer a adesão das pacientes ao 

tratamento (IMPERIALE et al., 2023; DEL 

FORNO et al., 2023). O objetivo deste estudo 

foi revisar de forma crítica evidências atuais so-

bre a endometriose, visando tratar temas desde 

a epidemiologia, fisiopatologia, tratamentos e 

diagnósticos, além das repercussões clínicas, 

sociais e psicossociais da doença. Ademais, 

destacar a importância de um atendimento mul-

tidisciplinar para o melhor manejo do quadro, 

reconhecendo a condição complexa e sistêmica 

da endometriose, a fim de melhorar a qualidade 

de vida das pacientes. 

MÉTODO 

O capítulo foi elaborado a partir de uma re-

visão de literatura, realizada nas bases de dados 

SciELO e PubMed, utilizando como descritores 

“endometriose”, “mulher”, “dor pélvica”, além 

de “infertilidade”. Foram incluídos artigos pu-

blicados entre os anos 2008 e 2025, em portu-

guês e inglês, os quais abordassem a endometri-

ose em mulheres em idade reprodutiva, com 

sintomas clínicos, dentre esses a dor pélvica 

crônica e disfunção sexual, além da confirma-
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ção diagnóstica, seja por métodos de imagem, 

histopatologia e/ou critérios clínicos bem defi-

nidos. Ademais, estudos originais de caráter ob-

servacional e experimental, revisões sistemáti-

cas e narrativas que abrangem os aspectos epi-

demiológicos, fisiopatológicos, diagnósticos e 

de tratamento. Como critérios de exclusão, fo-

ram definidos os artigos os quais não foi possí-

vel obter acesso ao texto completo, publica-

ções que não apresentavam foco primário na 

endometriose, relatos de caso isolados e revi-

sões de escopo limitados, pois esses não atende-

ram aos critérios definidos para essa revisão.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Ao longo da pesquisa pode-se concluir que 

a maioria dos artigos utilizados trazem resul-

tados que abordam os desafios de diagnósticos, 

o impacto psicossocial, a desigualdade no aces-

so ao tratamento, a falta de atenção multidis-

ciplinar e a importância da conscientização so-

bre essa doença que impacta a vida de cerca de 

10% de mulheres em idade fértil (ARAUJO et 

al., 2022). A partir disso abordaremos esses te-

mas como principais tópicos da nossa discus-

são. 

Desafios no diagnóstico 

Os principais desafios encontrados para o 

diagnóstico da endometriose se dão por conta 

da fisiopatologia da doença que, por ainda não 

estar definida e conter sintomas sobrepostos a 

outras condições ginecológicas e gastrointesti-

nais, pode comprometer a diagnose precoce da 

enfermidade, atrasando em média 10 anos o di-

agnóstico da doença. Essa dificuldade também 

está relacionada à falta de conhecimento da 

patologia por parte da população, que confunde 

os sintomas como comuns da fase menstrual e 

só buscam ajuda médica quando esses sintomas 

se intensificam. Soma-se a isso a escassez de 

médicos especializados na área, o que contribui 

para a confirmação tardia do quadro clínico 

(CAMARGO et al., 2022; ARAUJO et al., 

2022). 

Além disso, o diagnóstico definitivo só é 

dado por meio de laparoscopia, o que leva mui-

tas mulheres a não receberem o laudo, por não 

se submeterem a um procedimento cirúrgico 

que, embora avançado, muitas vezes pode ser 

inconclusivo (SOUZA et al., 2024). Dessa for-

ma, fica evidente que a saúde da mulher é dei-

xada de lado por conta da falta de incentivo em 

diagnosticar essa enfermidade. A longo prazo, 

esse atraso pode levar à progressão da doença, 

com aumento da dor e complicações relaciona-

das à fertilidade. Portanto, os sistemas de saúde 

devem investir na capacitação de profissionais 

para que reconheçam os sinais precoces e em-

caminhem as pacientes para o diagnóstico de 

forma ágil. 

Impacto psicossocial e necessidade de a-

bordagem interdisciplinar 

Diante do cenário de doença crônica, faz-se 

necessário uma abordagem interdisciplinar, 

pois na manifestação da patologia muitas um-

lheres relatam sintomas que vão além da dor. 

Entre eles, destacam-se enxaqueca, fibromial-

gia, Síndrome de Intestino Irritável, Síndrome 

da Bexiga Dolorosa (cistite intersticial), dispa-

reunia, menometrorragia e cólicas intensas. A-

lém disso, o sofrimento emocional decorrente 

da convivência com a dor pode gerar mudanças 

de humor, ansiedade e depressão. 

Esses sintomas psicológicos são frequente-

mente consequência da sensação de impotência 

diante da dor, influenciando negativamente as 

atividades diárias. Portanto, um tratamento ape-

nas no âmbito ginecológico pode ser insufici-

ente (ALVES et al., 2023). 

Para um melhor tratamento dessa doença, 

deve-se focar o cuidado no paciente, ao invés 

de colocar a doença no centro do tratamento. O 

ideal é que o cuidado seja realizado por uma 
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equipe multidisciplinar, composta por gineco-

logistas, urologistas, gastroenterologistas, psi-

quiatras, fisioterapeutas, nutricionistas e psicó-

logos. O plano terapêutico será mais eficiente 

quando a equipe atuar de forma integrada, bus-

cando conjuntamente a melhora da qualidade de 

vida da paciente (ALVES et al., 2023). 

Consequências para a fertilidade e in-

tervenções 

A endometriose é uma das principais causas 

de infertilidade feminina, com prevalência de 

30% a 50% das mulheres diagnosticadas (E-

VANS, 2017). Essa relação decorre de fatores 

fisiopatológicos, como alterações anatômicas, 

distorções na estrutura dos órgãos reprodutores 

e aderências pélvicas, além de respostas infla-

matórias locais que prejudicam a ovulação, a 

fertilização, o ambiente peritoneal e a implanta-

ção embrionária. Há também evidências de que 

a endometriose pode afetar a qualidade dos 

óvulos, alterar a receptividade endometrial e 

comprometer a comunicação celular necessária 

ao sucesso da gestação (FAN et al., 2025). 

O impacto da endometriose vai muito além 

dos sintomas físicos. A dor crônica leva as mu-

lheres a terem que enfrentar frequentemente de-

safios emocionais e psicológicos significativos, 

principalmente em relação às dificuldades de 

fertilidade que essa patologia traz. A maioria 

das mulheres afetadas estão em idade reproduti-

va fértil, o que pode levar ao medo desde o iní-

cio do diagnóstico e, por não terem o acompa-

nhamento ideal, coloca a mulher em uma situ-

ação delicada ao lidar com uma doença que 

pode acabar com um desejo, que seria a gesta-

ção. A depressão é uma comorbidade muito as-

sociada à endometriose, devido ao desgaste 

emocional de lidar com essa dor persistente e 

sintomas que, associados ou não, pioram sig-

nificativamente a qualidade de vida da mulher. 

Sabe-se, também, que a endometriose é uma 

doença invisível, na qual muitas mulheres são 

descredibilizadas por familiares, amigos e pro-

fissionais da saúde, por muitas vezes não com-

preenderem a intensidade da dor, resultando em 

isolamento social, problemas nas relações pes-

soais e laborais, além de agravar a sensação de 

solidão. A relação entre endometriose e saúde 

mental tem sido amplamente reconhecida, prin-

cipalmente sobre as taxas altas de depressão re-

lacionadas à infertilidade e às repercussões so-

bre a vida sexual, os estudos reforçam a rele-

vância deste impacto, deixando evidente que o 

sofrimento psíquico se explica não somente por 

fatores sociais, mas também por dificuldade de 

acesso a tratamentos e desigualdades em saúde. 

Além disso, alguns mecanismos fisiopatológi-

cos ultrapassam a barreira hematoencefálica ou 

ativam vias neurais, repercutindo diretamente 

no sistema nervoso central, estabelecendo uma 

ligação biológica entre a doença pélvica e trans-

tornos mentais.  

Nesse contexto, o estresse se intensifica a 

partir dos sintomas clínicos característicos, e, 

quando se juntam a um estado inflamatório, 

perpetuam as alterações neurobiológicas relaci-

onadas à endometriose. Um dos assuntos desta-

cados mostra que não só apenas alterações com-

portamentais compatíveis com depressão, ansi-

edade e hiperalgia, mas também alterações ge-

néticas e morfológicas na percepção da dor, hu-

mor e regulação emocional. Logo, a endometri-

ose precisa ser reconhecida como uma condição 

sistêmica, com impacto não apenas na saúde re-

produtiva, mas também na saúde mental e qua-

lidade de vida das mulheres afetadas.  

O diagnóstico precoce e o tratamento são 

fundamentais tanto para preservar a fertilidade 

quanto para minimizar o sofrimento psicológi-

co associado. A conduta terapêutica pode inclu-

ir medicamentos hormonais, cirurgias láparos-

cópicas para remoção de lesões e restauração da 

anatomia pélvica. Em casos persistentes de in-

fertilidade, recorrem-se às técnicas de reprodu-
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ção assistida, como a fertilização in vitro (FIV) 

e a inseminação intrauterina (IIU). Estratégias 

de tratamento multidisciplinares aumentam o 

sucesso terapêutico (COCCIA et al., 2008). O 

tratamento pode ser clínico ou cirúrgico, depen-

dendo da gravidade do quadro e da resposta de 

cada paciente.  

No manejo clínico, destacam-se os medica-

mentos hormonais, que buscam reduzir a ativi-

dade estrogênica e, consequentemente, minimi-

zar a progressão da doença e os sintomas dolo-

rosos. Também são utilizados analgésicos e an-

ti-inflamatórios para o alívio da dor. Já o trata-

mento cirúrgico, indicado em casos graves ou 

que não apresentam melhoras diante à terapia 

clínica, consiste na excisão das lesões endome-

trióticas. Essa abordagem pode proporcionar 

melhora significativa dos sintomas e, em alguns 

casos, aumentar as chances de gravidez, embora 

não elimine o risco de recidivas. Entretanto, o 

acesso a um tratamento integral e multidiscipli-

nar — que envolva ginecologistas, endocrino-

logistas, psicólogos, fisioterapeutas e educado-

res físicos — ainda é um grande desafio no Bra-

sil, principalmente no Sistema Único de Saúde 

(SUS), devido a demora no diagnóstico e a limi-

tação de recursos. Como consequência, muitas 

mulheres dependem de serviços privados para 

ter acesso a terapias mais completas e individu-

alizadas, o que aprofunda desigualdades sociais 

e regionais no enfrenta-mento da doença (AL-

VES et al., 2023). 

Importância da educação, conscientiza-

ção, políticas públicas e apoio social 

As pesquisas bibliográficas reforçam a rele-

vância da conscientização sobre os impactos da 

endometriose na saúde integral da mulher. Tra-

ta-se de uma condição inflamatória crônica, fre-

quentemente subdiagnosticada, que comprome-

te de forma significativa a qualidade de vida. 

Os sintomas mais comuns incluem síndro-

me do intestino irritável, síndrome da bexiga 

dolorosa, fibromialgia, enxaquecas, dispareu-

nia e transtornos de humor. Esses sinais persis-

tentes e multifatoriais limitam a realização de 

atividades rotineiras, comprometendo o desem-

penho social, familiar e profissional. Além dis-

so, observa-se alta prevalência de transtornos 

psíquicos, sobretudo depressão e ansiedade. 

O manejo deve, portanto, incluir acompa-

nhamento psicológico como parte do plano te-

rapêutico, além de campanhas de conscientiza-

ção que ampliem o conhecimento da população 

e dos profissionais de saúde. Reconhecer a en-

dometriose como uma condição complexa, que 

demanda intervenções clínicas, sociais e psi-

cossociais, é fundamental para garantir o cuida-

do integral e humanizado às mulheres (ALVES 

et al., 2023). 

A análise dos estudos evidencia que a endo-

metriose é uma condição inflamatória crônica 

de elevada complexidade clínica e social, carac-

terizada pelo atraso diagnóstico, em média de 6 

a 10 anos, devido à inespecificidade dos sinto-

mas, sobreposição com outras patologias e li-

mitações dos métodos diagnósticos. Além do 

comprometimento fisiológico, a doença impõe 

impactos psicossociais significativos, como in-

fertilidade, dor crônica, ansiedade e depressão, 

que repercutem negativamente na qualidade de 

vida das pacientes. 

Observa-se ainda desigualdade no acesso 

ao tratamento, sobretudo no sistema público, 

onde o manejo multidisciplinar é restrito. As-

sim, torna-se imprescindível adotar uma abor-

dagem integral, envolvendo equipes interdisci-

plinares e estratégias terapêuticas que contem-

plem os aspectos físicos e emocionais da paci-

ente. Por fim, destaca-se a urgência da amplia-

ção de políticas públicas, programas de educa-

ção em saúde e ações de conscientização social, 

a fim de reduzir o atraso no diagnóstico, mini-

mizar o sofrimento associado à infertilidade e 

promover o cuidado humanizado e equitativo. 
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CONCLUSÃO 

A partir dessa revisão de literatura é possí-

vel evidenciar que a endometriose é uma con-

dição inflamatória crônica, sistêmica e comple-

xa, cujos efeitos vão além do sistema reprodu-

tor, atingindo a saúde física, psicológica e so-

cial de mulheres na idade reprodutiva, além de 

expor o quanto o atraso diagnóstico acaba sen-

do um obstáculo no tratamento efetivo, esten-

dendo uma dor crônica, também como inferti-

lidade e comprometimento da qualidade de vi-

da. 

Embora haja novos tratamentos, já avança-

dos tecnologicamente, ainda não há conheci-

mento sobre cura para a endometriose, tornan-

do, ainda mais, necessário uma adoção multi-

disciplinar de cuidados voltados ao paciente, 

através do controle de sintomas, na preservação 

da fertilidade e também no suporte psicológico. 

Ademais, como fator atenuante para a piora 

do quadro, a desigualdade de acesso ao trata-

mento, além do sistema público de saúde, de-

monstrando a necessidade de maior investimen-

to em políticas públicas de saúde, programas de 

capacitação profissional e ações para conscien-

tização populacional sobre os riscos e malefí-

cios da doença.  

Portanto, fica claro que para o melhor en-

frentamento da endometriose exige muito além 

de uma inovação científica para terapêutica, 

mas também, uma mudança de paradigmas re-

lacionados no cuidado da mulher, buscando o 

diagnóstico precoce e a abordagem multiprofis-

sional. A partir disso, será possível reduzir o so-

frimento associado à doença, promovendo a 

equidade no acesso ao tratamento e melhora da 

qualidade de vida. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de mama é a neoplasia maligna 

mais frequente entre mulheres no mundo, repre-

sentando um grande problema de saúde pública 

devido sua alta incidência de mortalidade (OLI-

VEIRA et al., 2020). Esta patologia é conside-

rada multifatorial, envolvendo predisposição 

genética, fatores hormonais e ambientes, o que 

reforça a necessidade de estratégias abrangen-

tes de prevenção e diagnóstico precoce (GAR-

CIA et al., 2011). O diagnóstico precoce é es-

sencial para um melhor prognóstico, pois a 

identificação da doença em estágios iniciais 

permite intervenções menos invasivas e maio-

res taxas de sobrevida (SOUZA et al., 2021).  

O autoexame das mamas, apesar de não su-

bstituir métodos diagnósticos por imagem, é 

considerado complementar para a percepção de 

alterações suspeitas (OLIVEIRA et al., 2020). 

A prática regular do autoexame auxilia direta-

mente na identificação rápida dos primeiros si-

nais da patologia, permitindo uma busca preco-

ce de atendimento médico, principalmente em 

regiões carentes de recursos de saúde (SILVA 

et al., 2010). Porém, para que essa prática seja 

considerada efetiva, é essencial que a técnica 

correta e a periodicidade da prática sejam divul-

gadas e incorporadas nas ações de educação em 

saúde (SILVA JUNIOR, 2021).  

O diagnóstico do câncer de mama baseia-se 

na classificação histopatológica, que permite 

diferenciar subtipos de neoplasias como carci-

noma ductal invasivo e carcinoma lobular inva-

sivo, cada um com suas próprias características 

e prognósticos (KHAN, et al., 2024). A diferen-

ciação se torna essencial para definição do tra-

tamento, visto que o subtipo tumoral influência 

a resposta terapêutica e as taxas de recidiva 

(MENEZES et al., 2024). Além disso, a avalia-

ção clínica dos nódulos, a ser realizada pelo mé-

dico, considera critérios como consistência, 

mobilidade, limites e presença de alterações cu-

tâneas, que busca distinguir lesões benignas das 

lesões malignas (SANTOS et al., 2021).  

As terapias neoadjuvantes e adjuvantes au-

xiliam no manejo do câncer de mama, incluindo 

quimioterapia, hormonioterapia, terapia-alvo e 

radioterapia, como indicações que variam de 

acordo com o estágio do tumor e a biologia tu-

moral (PAIVA, et al., 2020). Esses tratamentos 

visam reduzir o risco de recidiva da doença, 

controlar a progressão da doença e melhorar os 

desfechos clínicos (GARCIA JUNIOR et al., 

2011). Dessa forma, a prevenção, o diagnóstico 

precoce, a classificação correta e as terapias in-

dividuais são consideradas a base para o manejo 

do câncer de mama (SILVA JUNIOR, 2021).  

Por fim, os resultados encontrados a partir 

da revisão foram divididos de forma a respon-

der os objetivos específicos do estudo, sendo 

eles, descrever a importância do autoexame das 

mamas como estratégia de autoconhecimento 

corporal e detecção precoce de alterações sus-

peitas; classificar e caracterizar os principais ti-

pos de câncer de mama, considerando aspectos 

histológicos, evolução clínica e prognóstico; 

identificar e diferenciar as características clíni-

cas de nódulos mamários benignos e malignos, 

abordando critérios de avaliação e implicações 

para o diagnóstico precoce e apresentar as prin-

cipais medicações utilizadas no tratamento ne-

oadjuvante e adjuvante do câncer de mama, 

destacando indicações, mecanismos de ação e 

impacto nos desfechos clínicos.  

MÉTODO 

O presente capítulo foi elaborado a partir de 

uma Revisão Narrativa acerca da literatura es-

pecializada da área. Como bases de dados na 

obtenção dos principais materiais para a elabo-

ração do capítulo, foram utilizadas as bases Sci-

entific Electronic Library Online (SciELO), 

Google Acadêmico, Portal BVS e Literatura 
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Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 

Saúde (LILACS). Ainda, foi dada prioridade 

para a seleção de pesquisas experimentais, revi-

sões e teses publicadas nos últimos cinco anos. 

Como palavras-chave nas buscas foram eleitas: 

Câncer de mama; Diagnóstico precoce; Auto-

exame. Após as etapas de seleção dos materiais. 

Foram incluídos artigos originais, revisões sis-

temáticas, revisões narrativas e teses publicadas 

nos últimos cinco anos (2019–2024), disponí-

veis integralmente em português, inglês ou es-

panhol, e que abordassem diretamente aspectos 

relacionados à prevenção, diagnóstico precoce, 

classificação histopatológica, e características 

clínicas de nódulos e terapêuticas adjuvantes ou 

neoadjuvantes do câncer de mama. Foram ex-

cluídas publicações duplicadas, artigos de opi-

nião, resumos simples de congressos, cartas ao 

editor, estudos com recorte temporal anterior a 

2010, bem como aqueles que não apresentavam 

metodologia clara ou não atendiam aos objeti-

vos da pesquisa. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Autoexame das Mamas: importância e 

técnica correta 

O autoexame das mamas (AEM) é reconhe-

cido mundialmente como uma estratégia de au-

toconhecimento corporal e monitoramento con-

tínuo da saúde mamária. Ao realizar o exame de 

forma regular, a mulher se familiariza com a 

aparência e a textura das mamas, o que favorece 

a percepção precoce de alterações suspeitas co-

mo nódulos, retrações, alterações de pele ou se-

creções anormais (CASTRO, et al., 2021). Se-

gundo uma análise retrospectiva realizada por 

Hackett et al. (2024) a partir de prontuários mé-

dicos nos Estados Unidos, 25 dos 26 casos de 

câncer de mama confirmados foram identifi-

cados pelas próprias pacientes durante o auto-

exame das mamas, demonstrando que essa prá-

tica contribui para a percepção de alterações e 

para busca por avaliação médica diagnóstica.  

Embora o autoexame não substitua métodos 

de rastreamento como a mamografia ou ecogra-

fia mamária, apresenta-se como complemento a 

exames, principalmente em regiões onde a co-

bertura e/ou disponibilidade de exames de ima-

gem é limitada (THOMPSON, et al. 2023). Em 

contextos onde existe uma baixa disponibilida-

de de recursos diagnósticos, a realização regu-

lar do autoexame é utilizada como estratégia 

adicional para aumentar a probabilidade de de-

tecção de alterações em estágios iniciais, quan-

do as chances de atingir um tratamento bem-su-

cedido são maiores (INCA, 2022). Além disso, 

o AEM representa uma forma de empodera-

mento, incentivando a participação ativa da um-

lher no cuidado com sua própria saúde (CAS-

TRO et al., 2021).  

Segundo Köksoy et al., 2022, o exame deve 

ser realizado em duas fases, a primeira sendo 

uma inspeção visual que deve ser realizada de 

frente a um espelho, onde a mulher deve obser-

var as mamas e posicionar os braços em dife-

rentes posições, primeiramente relaxados, em 

seguida erguidos e, por fim, apoiados na cintu-

ra, a fim de observar alterações na simetria, for-

ma, superfície cutânea e mamilos; e, em segui-

da, a palpação, etapa em que deve ser realizada 

a investigação a partir do toque mamário. Con-

forme orienta Thompson et al. (2023), a palpa-

ção do autoexame deve ser feita utilizando a 

polpa dos dedos, reproduzindo movimentos cir-

culares, lineares ou radiais, desde a região da 

clavícula até o sulco infra mamário, incluindo 

aréolas e prolongamento axilar, a fim de identi-

ficar possíveis nódulos, endurecimentos ou re-

giões dolorosas. Recomenda-se que o exame 

seja realizado uma vez ao mês, preferencial-

mente de 7 a 10 dias após o início da menstrua-

ção, pois é nesse período que a mama se apre-

senta menos sensível e com menor influência 

hormonal (KÖKSOY et al., 2022).  
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Apesar do autoexame das mamas não ser 

considerado um método isolado de rastreamen-

to de alterações mamárias, sua aplicação regu-

lar e correta pode contribuir para a detecção 

precoce de alterações e para o fortalecimento do 

autocuidado feminino. Ao favorecer a família-

ridade com o próprio corpo e estimular a busca 

por atendimento médico diante de achados sus-

peitos, o AEM configura-se como uma prática 

de baixo custo, acessível e de alta relevância em 

locais com limitações diagnósticas (HACKETT 

et al., 2024; INCA, 2022). Além disso, a sua in-

tegração às ações educativas em saúde amplia a 

conscientização sobre o câncer de mama e pode 

fortalecer a adesão das mulheres às estratégias 

formais de rastreamento (CASTRO et al., 

2021). 

 

Classificação dos Principais Tipos de 

Câncer de Mama 

O câncer de mama engloba diferentes tipos 

de tumores que variam em comportamento, 

prognóstico e resposta ao tratamento, e uma das 

formas mais utilizadas para diferenciá-los é a 

classificação histológica, ou seja, a análise das 

características das células e tecidos ao micros-

cópio, e a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) reconhece que os tipos mais comuns in-

cluem o carcinoma lobular invasivo, o carcino-

ma ductal invasivo, o carcinoma tubular, além 

do carcinoma mucinoso e o carcinoma metaplá-

sico (WHO, 2019). Cada um apresenta padrões 

de crescimento e características celulares pró-

prias, que não ajudam apenas no diagnóstico, 

mas também orientam a conduta terapêutica e 

permitem prever a evolução clínica (TAN et al, 

2020). 

Entre as lesões não invasivas, o carcinoma 

ductal in situ (CDIS) é uma proliferação malig-

na confinada aos ductos, apresentando padrões 

sólido, cribiforme, micropapilífero ou comedo, 

este último associado a necrose central (WHO, 

2019). Geralmente é assintomático e identifica-

do por microcalcificações em mamografia e o 

tratamento visa prevenir progressão para carci-

noma invasivo, com excelente prognóstico 

quando tratado adequadamente (NAROD et al., 

2015). Já o carcinoma lobular in situ (CLIS) é 

uma lesão de alto risco, não maligna, que apre-

senta células monomórficas ocupando lóbulos e 

ácinos, com perda de E-caderina (WHO, 2019), 

e funciona mais como um marcador de risco au-

mentado, do que como um precursor direto do 

câncer de mama invasivo (BRAASCH et al., 

2022). 

O carcinoma lobular invasivo apresenta cé-

lulas pequenas e uniformes, dispostas em filei-

ras únicas, padrão conhecido como “fila índia-

na”, com perda da expressão da proteína E-ca-

derina, identificada por imuno-histoquímica, ao 

passo que essa morfologia peculiar dificulta a 

detecção precoce, pois o tumor tende a crescer 

de forma insidiosa, sem formar massas palpá-

veis evidentes, podendo passar despercebido ao 

exame físico e aos métodos de imagem conven-

cionais, como a mamografia (WILSON et al., 

2021). Além disso, é mais frequente apresentar 

multifocalidade, bilateralidade e propensão a 

metástases em locais incomuns, como peritônio 

e ovário, o que requer elevado índice de suspei-

ção na presença de sintomas sugestivos 

(WONG et al., 2021).  

O carcinoma tubular é formado por túbulos 

bem organizados, compostos por células epite-

liais com núcleo uniforme e pouca atipia, ocu-

pando mais de 90% da área tumoral (WHO, 

2019). Esse padrão histológico apresenta estro-

ma fibroso delicado e raras figuras de mitose, o 

que se traduz em um comportamento pouco a-

gressivo e encontrados quase sempre inciden-

talmente, já o carcinoma mucinoso é caractere-

zado por extensos lagos de mucina extracelular 

nos quais flutuam pequenos agrupamentos de 

células neoplásicas de baixo grau nuclear, tendo 

aparência gelatinosa e bom prognóstico (TAN 

et al., 2020). Essas características estão associa-
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das a baixas taxas de metástase linfonodal e so-

brevida global acima de 95% em cinco anos, es-

pecialmente quando diagnosticadas em tumo-

res menores que 2 cm (EMIROGLU et al., 

2023). 

Segundo WHO et al., 2019, o carcinoma 

metaplásico é raro, representando menos de 1% 

dos casos, e exibe histologia heterogênea, com 

diferenciação cartilaginosa, óssea ou fusiforme. 

Conforme Ellis et al., 2020, é caracterizado por 

alto pleomorfismo nuclear, mitoses frequentes 

e padrão infiltrativo irregular. Frequentemente 

triplo negativo - ausência de três receptores hor-

monais -, tem comportamento clínico agressi-

vo, com rápido crescimento tumoral e elevada 

taxa de recidiva, com resposta inferior a 20% à 

quimioterapia convencional (GONZÁLEZ-

MARTÍNEZ et al., 2020).  

Diferenças Clínicas entre Nódulos Ma-

mários Benignos e Malignos 

A identificação de um nódulo mamário po-

de ocorrer de forma incidental em exames de 

rotina, seja no exame clínico realizado por um 

profissional de saúde, seja pela própria mulher 

durante o autoexame. A descoberta de uma 

massa mamária abre a possibilidade de múlti-

plos diagnósticos diferenciais, o que exige ava-

liação criteriosa por meio do exame clínico de-

talhado das mamas (ECM) e de exames de ima-

gem, como a ultrassonografia e a mamografia, 

a fim de distinguir lesões benignas de malignas 

(VADAKEKUT et al., 2025). As característi-

cas morfológicas representam critérios impor-

tantes: nódulos com forma oval ou redonda, 

contornos regulares e margens circunscritas 

tendem a indicar benignidade, enquanto lesões 

com margens espiculadas ou irregulares apre-

sentam maior probabilidade de malignidade 

(VADAKEKUT et al., 2025). 

Os nódulos benignos são os mais frequen-

temente encontrados em mulheres entre 20 e 50 

anos, geralmente palpáveis, firmes, móveis, de 

limites bem definidos e, em alguns casos, rela-

cionados a alterações hormonais do ciclo mens-

trual (SABEL, 2025). Entre as lesões benignas 

mais comuns destacam-se os fibroadenomas e 

os cistos mamários. Os fibroadenomas, consi-

derados os tumores benignos mais prevalentes 

da mama, representam até 50% das biópsias 

realizadas em contexto de rastreamento, aco-

metem principalmente mulheres entre 15 e 35 

anos e são caracterizados por nódulos móveis e 

com bordas definidas em exames clínicos e de 

imagem, com provável etiologia hormonal 

(SABEL, 2023). Já os cistos mamários se apre-

sentam como nódulos arredondados ou ovais, 

podem causar dor súbita e intensa e são mais 

comuns entre 35 e 50 anos (SABEL, 2023). 

Em contraste, os nódulos malignos costu-

mam ter caráter infiltrativo, são aderidos a pla-

nos profundos e, portanto, imóveis. A infiltra-

ção tumoral pode provocar retrações cutâneas, 

rigidez mamilar e alterações na superfície da 

pele, como edema em aspecto de “casca de la-

ranja”, além de se manifestarem como eritema, 

ulcerações e retração do mamilo (BEREZA et 

al., 2010). No exame clínico, a avaliação deve 

abranger mamas e axilas, com análise da forma, 

mobilidade, textura, sensibilidade e presença de 

secreções. Nos exames de imagem, a classifica-

ção segue o Sistema BI-RADS, que organiza 

achados de 0 a 6, variando desde exames incon-

clusivos até malignidade confirmada por bióp-

sia (VADAKEKUT et al., 2025; BARAZI et 

al., 2023). 

O diagnóstico precoce do câncer de mama 

baseia-se em estratégias que associam rastrea-

mento populacional, estratificação individual 

de risco e investigação rápida de casos suspei-

tos. A mamografia é o método mais eficaz na 

redução da mortalidade, especialmente em um-

lheres acima de 50 anos, com benefícios tam-

bém observados a partir dos 40 (NELSON et 

al., 2016; MOSS et al., 2006; AUTIER et al., 

2024). Em pacientes com mamas densas ou ris-
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co intermediário, a ultrassonografia pode com-

plementar a mamografia, embora apresente ma-

ior taxa de falso-positivos (OHUCHI et al., 

2016; CORSETTI et al., 2011). Já em mulheres 

de alto risco, a ressonância magnética anual, 

associada à mamografia, representa a estratégia 

mais indicada (LOWRY et al., 2022; SAADA-

TMAND et al., 2023). Para casos sintomáticos, 

a abordagem de maior acurácia é a avaliação 

tripla, que associa exame clínico, imagem e bi-

ópsia por agulha (GOYAL et al., 2015; RAME-

SH et al., 2020).  

Tratamento Neoadjuvante e Adjuvante 

no Câncer de Mama 

O tratamento do câncer de mama é com-

posto por terapias adjuvantes e neoadjuvantes 

que permitem o controle local e sistêmico da 

doença. A quimioterapia pode ser administrada 

antes ou após o procedimento cirúrgico, sendo 

a neoadjuvância (NACT) indicada em pacientes 

com maior risco de recidiva, especialmente na 

presença de tumores HER2-positivos ou triplo-

negativos, além de favorecer a conservação ma-

mária e avaliar a resposta tumoral (CHEN, et al, 

2023). A resposta patológica completa (pCR) 

obtida após o tratamento quimioterápico neoa-

djuvante é considerada um marcador prognós-

tico, associando-se a menores taxas de sobrevi-

da livre de doença e sobrevida global, princi-

palmente em relação a subtipos biológicos a-

gressivos com HER2-positivo e triplo-negati-

vo (GLOBUS, et al, 2023). Antraciclinas e ta-

xanos destacam-se como tratamento combina-

do, com tendência atual de reduzir a exposição 

a antraciclinas em cenários de HER2-positivos 

devido ao risco de cardiotoxicidade sem pre-

juízo nos desfechos clínicos (HARBECK, 

2022).  

Atualmente a hormonioterapia para tumo-

res de expressão de receptores hormonais (RH-

positivos) pode ser feita tanto no contexto de 

adjuvância como na neoadjuvância. O tamoxi-

feno segue sendo tratamento de primeira esco-

lha em mulheres pré e pós menopausa, com 

seus benefícios comprovados no contexto de re-

dução de mortalidade, especialmente quando 

administrado por 5 anos ou mais (LI & SHAO, 

2016). Nesse mesmo cenário, inibidores de aro-

matase mostram superioridade em determina-

dos contextos, podendo ser utilizados isolada-

mente ou após o tamoxifeno, além de compo-

rem estratégias de terapia estendida além de 

cinco anos, o que reduz ainda mais o risco de 

recorrência (LI & SHAO, 2016). No cenário ne-

oadjuvante, a hormonioterapia pode ser reco-

mendada em pacientes selecionadas, principal-

mente pós-menopáusicas com tumores lumi-

nais e baixo risco proliferativo, oferecendo uma 

boa resposta clínica e taxas mais elevadas de 

cirurgias conservadoras, com perfil de toxicida-

de mais favorável em comparação a quimiotera-

pia (SEMIGLAZOV et al., 2007).  

Entre as terapias-alvo, a associação de tras-

tuzumabe à quimioterapia reduziu significati-

vamente as taxas de recorrência e mortalidade 

em longo prazo, consolidando-se como padrão-

ouro de tratamento (HARBECK, 2022). O uso 

combinado de trastuzumabe e pertuzumabe na 

neoadjuvância aumenta as taxas de pCR, o que 

permite adaptar o plano adjuvante conforme 

resposta cirúrgica (GIANNI et al, 2012). Paci-

entes que não alcançam pCR após tratamento 

neoadjuvante têm indicação de escalonamento 

terapêutico com trastuzumabe entansina (T-D-

M1), que demonstrou redução significativa no 

risco de recorrência em comparação ao uso iso-

lado de trastuzumabe (VON MINCKWITZ et 

al., 2019). Já em pacientes de baixo risco, como 

pequenos tumores e linfonodos negativos, po-

de-se optar por esquemas menos invasivos co-

mo paclitaxel semanal associado a trastuzuma-

be, com resultados de sobrevida altamente sa-

tisfatórios (HARBECK, 2022).  

A radioterapia adjuvante é indicada após ci-

rurgias conservadoras e, em casos selecionados, 
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após mastectomia, com objetivo de reduzir reci-

divas locais e regionais (KEER et al, 2022). A 

aplicação pode ser feita tanto em irradiação par-

cial ou total da mama até a inclusão da parede 

torácica e cadeias linfonodais, conforme fatores 

de risco individuais (NCCN, 2022). Estudos 

mostram que a radioterapia contribui para redu-

ção da mortalidade específica por câncer de ma-

ma, embora em regimes antigos tenha sido ob-

servada uma leve elevação de mortalidade não 

relacionada ao câncer, sobretudo cardiovascu-

lar e pulmonar, riscos atualmente mitigados 

com o avanço das técnicas de planejamento e 

redução da dose em órgãos adjacentes (JOUR-

NY et al., 2020). 

CONCLUSÃO 

O câncer de mama representa um grande 

desafio de saúde pública e exige abordagens 

que busquem a prevenção, o diagnóstico pre-

coce e planos terapêuticos individualizadas. O 

presente trabalho evidencia que o autoexame 

das mamas, apesar de não substituir métodos de 

rastreamento tradicionais, representa uma prá-

tica complementar de baixo custo e de grande 

relevância, especialmente em contextos com 

restrição de acesso a exames de imagem, favo-

recendo o autoconhecimento corporal e a busca 

precoce por atendimento médico diante de al-

terações suspeitas. 

A correta classificação histopatológica e a 

diferenciação entre nódulos benignos e ma-

lignos auxiliam no processo diagnóstico, uma 

vez que orientam a conduta clínica e influenci-

am no prognóstico das pacientes. A identifica-

ção precoce, associada à utilização de exames 

de rastreamento como a mamografia, a ultras-

sonografia e, em casos selecionados, a resso-

nância magnética, amplia a possibilidade de 

tratamentos menos invasivos e aumenta a so-

brevida. 

No que se refere ao tratamento neoadjuvan-

te e adjuvante, incluindo quimioterapia, hormo-

nioterapia, terapias-alvo e também radioterapia, 

demonstram uma redução da mortalidade e no 

controle da recidiva. A individualização do tra-

tamento, guiada pelo subtipo tumoral e pelos 

fatores de risco individuais, promove maior efi-

cácia clínica e melhor qualidade de vida às pa-

cientes. 

Dessa forma, conclui-se que a efetividade 

no enfrentamento do câncer de mama depende 

da integração entre estratégias educativas de au-

tocuidado, diagnóstico precoce, avaliação clí-

nica criteriosa e tratamentos direcionados. A-

lém de fortalecer a autonomia das mulheres no 

cuidado com sua saúde, essas medidas contri-

buem para a redução da morbimortalidade e pa-

ra a consolidação de políticas mais resolutivas 

no contexto oncológico. 
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INTRODUÇÃO 

As vulvovaginites correspondem a proces-

sos infecciosos e inflamatórios que acometem a 

mucosa vaginal e vulvar. Manifestam-se, geral-

mente, por corrimento, prurido, dispareunia, ar-

dor e alteração do pH vaginal. Além do descon-

forto físico, comprometem a autoestima, a vida 

sexual e a qualidade de vida das mulheres, po-

dendo predispor a complicações como doença 

inflamatória pélvica, infertilidade e resultados 

gestacionais adversos. Ademais, o desequilí-

brio da microbiota vaginal aumenta a suscetibi-

lidade à aquisição e à transmissão de infecções 

sexualmente transmissíveis, incluindo HIV e 

HPV. 

Na atenção primária, são a queixa ginecoló-

gica mais frequente, exigindo abordagem diag-

nóstica e terapêutica padronizada. O correto di-

agnóstico diferencial e o acesso a terapias efica-

zes disponíveis no Sistema Único de Saúde 

(SUS) são essenciais para garantir tratamento 

adequado e reduzir recorrências. 

Diante desse cenário, o objetivo deste estu-

do foi revisar os principais aspectos clínicos, di-

agnósticos e terapêuticos das vulvovaginites, 

destacando suas implicações para a saúde da 

mulher e a importância de uma abordagem re-

solutiva na atenção primária, com base nas re-

comendações mais recentes e nos recursos dis-

poníveis no SUS. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática realiza-

da no período de março a julho de 2025, por 

meio de buscas nas bases SciELO, PubMed e 

Biblioteca Virtual em Saúde (BVS), além da 

consulta a protocolos do Ministério da Saúde e 

da Federação Brasileira das Associações de Gi-

necologia e Obstetrícia (FEBRASGO). Foram 

utilizados os descritores: “vulvovaginites”, “va-

ginose bacteriana”, “candidíase vulvovaginal”, 

“tricomoníase” e “tratamento”. 

Os critérios de inclusão foram: artigos ori-

ginais, revisões e diretrizes, publicados entre 

2015 e 2025, nos idiomas português, inglês e 

espanhol, que abordassem diretamente os as-

pectos clínicos, diagnósticos e terapêuticos das 

vulvovaginites, com acesso ao texto completo. 

Os critérios de exclusão foram: artigos duplica-

dos, estudos restritos a populações pediátricas, 

textos disponíveis apenas em resumo ou que 

não se relacionassem à proposta da pesquisa. 

Após aplicação dos critérios de seleção, os 

artigos foram analisados de forma descritiva, 

com extração das informações sobre epidemio-

logia, manifestações clínicas, diagnóstico dife-

rencial, métodos laboratoriais e condutas tera-

pêuticas, incluindo as opções disponíveis no 

Sistema Único de Saúde (SUS). Os resultados 

foram organizados em categorias temáticas pa-

ra melhor compreensão e discussão. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A vaginose bacteriana é a causa mais preva-

lente de corrimento vaginal patológico. Resulta 

da redução de lactobacilos e predomínio de ana-

eróbios, como Gardnerella vaginalis. Clinica-

mente, manifesta-se por corrimento branco-a-

cinzentado, odor fétido e pH >4,5. O diagnósti-

co pode ser feito pelos critérios de Amsel ou pe-

lo escore de Nugent. O tratamento de escolha é 

o metronidazol oral ou tópico, com alternativas 

como a clindamicina. 

A candidíase vulvovaginal é causada prin-

cipalmente por Candida albicans, caracterizan-

do-se por prurido vulvar intenso, corrimento 

branco de aspecto grumoso, ardor e dispareunia. 

O diagnóstico é clínico, podendo ser confirma-

do por exame microscópico ou cultura em casos 

recorrentes. O tratamento inclui fluconazol oral 

em dose única ou antifúngicos tópicos como 

clotrimazol e miconazol. Nas formas recorren-
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tes, indica-se terapia prolongada ou esquemas 

profiláticos. 

A tricomoníase é uma infecção sexualmen-

te transmissível causada pelo protozoário Tri-

chomonas vaginalis. O quadro clínico envolve 

corrimento abundante, amarelado ou esverdea-

do, associado a odor desagradável e colpite di-

fusa. Essa infecção está relacionada ao risco au-

mentado de transmissão do HIV e a complica-

ções obstétricas, como parto prematuro e baixo 

peso ao nascer. O diagnóstico pode ser feito pe-

lo exame a fresco da secreção vaginal ou por 

métodos moleculares. O tratamento consiste em 

metronidazol 2 g via oral em dose única, de-

vendo incluir os parceiros sexuais. 

As vulvovaginites não infecciosas incluem 

as formas atróficas, comuns no climatério, além 

das irritativas e alérgicas, geralmente associa-

das a produtos de higiene íntima, roupas sin-

téticas ou dermatoses como o líquen escleroso. 

O tratamento envolve lubrificantes vaginais, es-

trogênio tópico e eliminação de agentes desen-

cadeantes. 

Na atenção básica, a abordagem deve con-

templar anamnese minuciosa, exame ginecoló-

gico e avaliação da secreção vaginal, com testes 

simples como pH e microscopia a fresco. Em 

locais sem recursos laboratoriais, recomenda-se 

o tratamento sindrômico, conforme protocolos 

do Ministério da Saúde. A efetividade do trata-

mento depende, ainda, de estratégias educativas 

que orientem sobre higiene íntima, prevenção 

de infecções sexualmente transmissíveis, uso de 

preservativos e adesão correta à terapêutica 

(Tabela 12.1). 

 

Tabela 12.1 Tabela comparativa dos agentes, quadro clinico e corrimento, pH vaginal, microscopia e tratamento das 

principais vulvovaginites, tricomaniase e vaginite atrófica 

Caracteristicas 
Vaginose 

bacteriana 

Candidíase 

vulvovaginal 
Tricomaniase 

Vulvovaginite 

Atrófica 

Agente 

Gardnerella 

vaginalis e 

anaeróbicos 

Candida albicans 
Trichomonas 

vaginalis 

Deficiência 

estrogênica 

Quadro clínico e 

corrimento 

Fino, acinzentado, 

fétido (“peixe 

podre”), prurido raro 

Branco, grumoso, 

sem odor, prurido 

intenso 

Espumoso, amarelo-

esverde ado, pode 

ser fétido 

Escasso, amarelado 

ou aquoso, sem 

odor, secura, ardor, 

diapareunia 

pH vaginal >4,5 <4,5 >4,5 >5 

Microscopia Clue cells Hifas / Pseudohifas Protozoários moveis 

Celulas basais e 

parabasais, escassez 

de lactobacilos 

Tratamento 
Metronidazol oral ou 

gel 

Fluconazol oral, 

micoanzol vaginal 

Metronidazol oral e 

tratamento do 

parceiro 

Estrogênio tópico e 

hidratantes vaginais 

Recorrência Frequente Frequente 
Alta se parceiro náo 

for tratado 

Regressa com 

reposição hormonal. 

Comum na 

menopausa e na 

lactação 

Fonte: Adaptada da FEBRASGO, 2022 

 

CONCLUSÃO 

As vulvovaginites representam um desafio 

clínico recorrente e de grande impacto em saú-

de pública, exigindo atenção cuidadosa por par-

te dos profissionais da área. A correta identifi-

cação etiológica, aliada ao uso de protocolos 

clínicos atualizados e ao acesso garantido aos 
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medicamentos disponibilizados pelo SUS, pos-

sibilita um tratamento eficaz, seguro e financei-

ramente acessível. 

Além disso, a atuação multiprofissional, in-

tegrada a estratégias educativas, favorece maior 

adesão ao tratamento, reduz a ocorrência de 

complicações e promove o fortalecimento da 

saúde sexual e reprodutiva. Dessa forma, inves-

tir em medidas de diagnóstico precoce, preven-

ção e acompanhamento contínuo contribui para 

assegurar não apenas a resolução dos episódios 

agudos, mas também a melhoria sustentada da 

qualidade de vida das mulheres, reforçando a 

importância de políticas públicas voltadas para 

essa temática. 
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INTRODUÇÃO 

O climatério é caracterizado como o perío-

do de transição natural da vida reprodutiva da 

mulher, marcado pelo fim da fase fértil e início 

da vida pós-menopausa, sendo subdividido em 

três fases: perimenopausa, menopausa e pós-

menopausa (NAMS, 2023; EMAS, 2023). Du-

rante esse período, ocorre a diminuição pro-

gressiva da produção de estrogênio e progeste-

rona pelos ovários e o aumento dos níveis séri-

cos de FSH, alterações que desencadeiam mani-

festações clínicas como ciclos menstruais irre-

gulares, labilidade emocional, ondas de calor e 

distúrbios do sono (CASPER, 2025). 

A perimenopausa, fase inicial do climatéri-

o, corresponde aos anos de transição para a me-

nopausa, incluindo o primeiro ano após a última 

menstruação. É nesse período que há maior di-

versidade de sintomas, com impacto clínico e e-

pidemiológico significativo, afetando tanto a 

saúde física quanto psíquica da mulher. Além 

disso, podem surgir alterações de longo prazo, 

como perda óssea e aumento dos níveis de lipí-

deos (FEBRASGO, 2024). A menopausa é de-

finida retrospectivamente após 12 meses conse-

cutivos de amenorreia, enquanto os primeiros 

dois a seis anos subsequentes são denominados 

“pós-menopausa precoce”, sendo o período se-

guinte classificado como “pós-menopausa tar-

dia” (EMAS, 2023). 

No Brasil, segundo o Ministério da Saúde, 

os sinais do climatério podem iniciar-se entre os 

45 e 55 anos. Considerando a expectativa de vi-

da da mulher brasileira, estimada em 79 anos 

pelo Censo de 2023 do IBGE, observa-se que 

cerca de um terço da vida feminina transcorre 

no climatério (IBGE, 2023). 

Objetivo do estudo: analisar as manifesta-

ções clínicas, diagnósticas e terapêuticas do cli-

matério, bem como seus impactos psicossociais 

e perspectivas futuras, com base em diretrizes 

nacionais e internacionais atualizadas. 

MÉTODO 

Este capítulo foi elaborado a partir de uma 

revisão narrativa da literatura, realizada no mês 

de agosto de 2025, com base nas principais di-

retrizes nacionais e internacionais sobre clima-

tério e menopausa. 

Foram consultadas as bases de dados Pub-

Med/MEDLINE, SciELO e LILACS, além da 

plataforma UpToDate, utilizando descritores 

relacionados a climatério, menopausa, terapia 

hormonal, síndrome geniturinária, osteoporose 

e saúde cardiovascular da mulher. 

Priorizou-se a inclusão de consensos e gui-

delines recentes, em especial: North American 

Menopause Society (NAMS, 2023), European 

Menopause and Andropause Society (EMAS, 

2023), Sociedade Brasileira de Climatério (SO-

BRAC, 2023), FEBRASGO (2024) e o Consen-

so Brasileiro de Terapêutica Hormonal do Cli-

matério (2024). 

Para contextualizar o impacto populacional, 

foram utilizados também dados oficiais do Ins-

tituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE, 2023/2024), referentes à expectativa de 

vida da mulher brasileira e à transição demográ-

fica. 

Foram incluídos artigos em português, in-

glês e espanhol, publicados preferencialmente 

nos últimos cinco anos, com aplicabilidade clí-

nica e relevância prática. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS  

Os sintomas vasomotores, que incluem epi-

sódios de fogachos e sudorese noturna, são os 

mais comumente relacionados ao climatério, 

sendo referidos por até 80% das mulheres. As 

ondas de calor (ou fogachos) manifestam-se co-



 

93 | P á g i n a  

mo uma sensação inesperada de calor intenso, 

que se inicia na face, pescoço e parte superior 

do tronco, espalhando-se, em seguida, de forma 

generalizada. Esses episódios têm duração de 

dois a quatro minutos e podem ocorrer várias 

vezes ao dia, sendo particularmente comuns à 

noite (CASPER, 2025; SHUFELT et al., 2023). 

Em associação, observa-se uma diminuição 

da qualidade do sono, irritabilidade e, principal-

mente, queda na qualidade de vida, com impac-

to negativo direto no ambiente de trabalho — 

incluindo redução das horas trabalhadas, de-

missões e absenteísmo (ASSOCIAÇÃO BRA-

SILEIRA DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍ-

CIA, 2015; CASPER, 2025). 

Algumas mulheres apresentam a Síndrome 

Geniturinária da Menopausa, que envolve si-

nais e sintomas na vulva, vagina, uretra e bexi-

ga, em decorrência da deficiência de estrogênio. 

Entre os sintomas, destacam-se: diminuição da 

lubrificação vaginal, atrofia, ressecamento, dis-

pareunia (dor durante a relação sexual) e infec-

ções do trato urinário e vaginal, comprometen-

do negativamente a vida sexual de mulheres se-

xualmente ativas (CASPER, 2025; ASSOCIA-

ÇÃO BRASILEIRA DE GINECOLOGIA E 

OBSTETRÍCIA, 2015). 

As alterações menstruais também estão pre-

sentes, manifestando-se como ciclos menstruais 

irregulares e a diminuição gradual do fluxo 

menstrual. Alguns ciclos podem ser mais lon-

gos ou mais curtos, ou até apresentar variações 

entre ambos (CASPER, 2025). 

Além disso, algumas mulheres podem apre-

sentar alterações cognitivas, como esquecimen-

to e, em alguns casos, dificuldade para recupe-

rar palavras. Observa-se também um alto índice 

de depressão e ansiedade entre aquelas com his-

tórico prévio de transtornos de humor ou de-

pressão (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE 

GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA, 2015; 

CASPER, 2025). 

Por fim, é importante considerar os sinto-

mas a longo prazo, como osteoporose, aumento 

do risco cardiovascular e o surgimento de neo-

plasias (FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS 

ASSOCIAÇÕES DE GINECOLOGIA E OBS-

TETRÍCIA, 2024; CASPER, 2025). 

DIAGNÓSTICO 

O diagnóstico do climatério é predominan-

temente clínico, baseado nas alterações do ciclo 

menstrual e na presença de sintomas relatados 

pelas pacientes, incluindo a exclusão de causas 

biológicas ou fisiológicas. Entre os principais, 

destacam-se os fogachos — caracterizados por 

sensações súbitas de calor na região central do 

corpo, especialmente na face, tórax e pescoço, 

geralmente de curta duração —, além de distúr-

bios do sono, alterações do humor (sendo que a 

depressão apresenta um impacto significativo, 

ainda mais frequente naquelas pacientes com 

história prévia de depressão ou outras comor-

bidades relacionadas ao humor), alterações do 

ciclo circadiano, mudanças cognitivas como es-

quecimento, síndrome geniturinária — diminu-

ição da lubrificação vaginal e disfunção sexual 

em mulheres na menopausa (CASPER, 2025; 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE GINECO-

LOGIA E OBSTETRÍCIA, 2015; SHUFELT et 

al., 2023). 

Segundo diretrizes internacionais e nacio-

nais, não é necessária a dosagem sérica de FSH 

para confirmação diagnóstica em mulheres com 

mais de 45 anos e quadro clínico típico. A dosa-

gem hormonal está reservada para situações es-

pecíficas, como mulheres entre 40 e 45 anos 

com sintomas vasomotores, menores de 40 anos 

com suspeita de insuficiência ovariana precoce, 

ou em casos de histerectomia, nos quais a au-

sência de marcadores menstruais dificulta a a-

valiação. Outros exames, como dosagem de es-

tradiol, inibina, AMH ou ultrassonografia trans-

vaginal, não são recomendados de rotina, sendo 
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uma avaliação individualizada (CASPER, 

2025; SHUFELT et al., 2023; FEDERAÇÃO 

BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES DE GI-

NECOLOGIA E OBSTETRÍCIA, 2024; OLI-

VEIRA et al., 2015). 

TRATAMENTO 

A chamada “janela de oportunidade” para o 

início da terapia hormonal ocorre no início dos 

sintomas de hipoestrogenismo, ainda durante a 

transição menopausal, muitas vezes antes da 

ocorrência da menopausa. Essa janela se esten-

de por até 10 anos após a menopausa. Para mu-

lheres que não sabem a idade exata da última 

menstruação, considera-se que a oportunidade 

para instituir a terapia hormonal permanece até 

os 60 anos; ultrapassado esse período outras al-

ternativas terapêuticas devem ser avaliadas. 

Antes de iniciar a terapêutica hormonal, é reco-

mendável avaliar a dosagem de colesterol total, 

HDL-colesterol, triglicérides e glicemia de je-

jum e realizar rastreio de câncer de mama antes 

de iniciar a TH (CONSENSO BRASILEIRO 

DE TERAPÊUTICA HORMONAL DO CLI-

MATÉRIO, 2024).  

O tratamento com a terapia hormonal (TH) 

é descrito como o mais eficaz na bibliografia, 

sendo suas indicações: sintomas vasomotores 

moderados a graves, prevenção da osteoporose 

e tratamento de sintomas vulvovaginais mode-

rados a graves. Também indicada para o trata-

mento do hipoestrogenismo causado por hipo-

gonadismo, ooforectomia bilateral ou insufici-

ência ovariana prematura. E suas contraindica-

ções: sangramento vaginal inexplicável, doença 

hepática, histórico de câncer sensível ao estro-

gênio (incluindo câncer de mama), doença co-

ronariana, acidente vascular encefálico, infarto 

agudo do miocárdio, tromboembolismo venoso 

prévio ou história pessoal ou alto risco de do-

ença tromboembólica hereditária (CONSENSO 

BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA HORMO-

NAL DO CLIMATÉRIO, 2024).  

A TH pode ser realizada com estrogênio 

isolado ou em associação a progestagênios, de-

vendo sempre ser individualizada de acordo 

com as manifestações clínicas e o perfil de risco 

da paciente. O estrogênio é o principal agente 

responsável pelo alívio dos sintomas climatéri-

cos, sendo o 17β-estradiol a forma mais potente 

e eficaz, estruturalmente idêntica ao hormônio 

produzido pelos ovários (CONSENSO BRASI-

LEIRO DE TERAPÊUTICA HORMONAL 

DO CLIMATÉRIO, 2024).  

No Brasil, encontram-se disponíveis formu-

lações de 17β-estradiol e valerato de estradiol 

em apresentações orais, transdérmicas (adesi-

vos e géis) e em diferentes concentrações. A 

conduta recomendada é iniciar com a menor do-

se eficaz, suficiente para promover o controle 

sintomático com o menor risco de eventos ad-

versos, podendo ser ajustada conforme a res-

posta clínica de cada mulher (CONSENSO 

BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA HORMO-

NAL DO CLIMATÉRIO, 2024)  

Vias de administração do estradiol: sistêmi-

co - administrado por via oral ou transdérmica 

(gel ou adesivo). A escolha deve considerar tan-

to a preferência da paciente quanto o seu perfil 

de risco individual. Na via oral, o hormônio so-

fre metabolismo de primeira passagem hepáti-

ca, resultando em maior estimulação da síntese 

de proteínas hepáticas, aumento de trigliceríde-

os, elevação do HDL e redução do LDL, sendo 

um critério clínico relevante naquelas mulheres 

que apresentam dislipidemia, além de alteraçõ-

es nos fatores de coagulação e ativação do sis-

tema renina-angiotensina-aldosterona. Na via 

transdérmica há absorção direta para a circula-

ção sistêmica, minimizando os efeitos da passa-

gem hepática, consequentemente reduzindo o 

impacto sobre metabolismo lipídico, de coagu-

lação e função cardiovascular (CONSENSO 
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BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA HORMO-

NAL DO CLIMATÉRIO, 2024) (Figura 13.1).  

Nos casos em que os sintomas restringem-

se ao trato geniturinário, não há necessidade de 

terapia sistêmica, sendo indicada a aplicação 

local de estrogênio vaginal. Esta modalidade 

promove melhora do trofismo urogenital com 

absorção sistêmica mínima, o que dispensa a as-

sociação a progestagênios, mesmo em mulheres 

com útero. Entre as opções disponíveis estão es-

tradiol, estriol e promestrieno (CONSENSO 

BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA HORMO-

NAL DO CLIMATÉRIO, 2024).

Figura 13.1 Tipos e doses de estrogênio em TH 

 

Em situações específicas, como o desejo 

sexual hipoativo refratário à terapia convenci-

onal, pode ser considerada a associação de tes-

tosterona transdérmica em doses baixas e mo-

nitoradas (CONSENSO BRASILEIRO DE 

TERAPÊUTICA HORMONAL DO CLIMA-

TÉRIO, 2024).  

A principal indicação dos progestagênios 

na terapêutica hormonal da menopausa é a 

proteção endometrial. O uso sistêmico de es-

trogênio isolado aumenta o risco de hiperpla-

sia e carcinoma endometrial, motivo pelo qual 

todas as mulheres com útero intacto devem re-

ceber associação de progestagênio. Nas mu-

lheres histerectomizadas, em geral, o seu uso 

não é necessário, exceto em situações especí-

ficas, como história de endometriose (CON-

SENSO BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA 

HORMONAL DO CLIMATÉRIO, 2024) 

(Figura 13.2).  

Os progestagênios são hormônios esteroi-

des derivados do colesterol, desenvolvidos pa-

ra reproduzir os efeitos da progesterona natu-

ral, com maior afinidade pelo receptor especí-

fico e metabolismo mais lento. Além da ação 

antiproliferativa endometrial, podem apresen-

tar propriedades adicionais, variando confor-

me a molécula: efeitos antiestrogênicos ou es-

trogênicos, antiandrogênicos ou androgêni-

cos, antimineralocorticoides e glicocorticoi-

des (CONSENSO BRASILEIRO DE TERA-

PÊUTICA HORMONAL DO CLIMATÉ-

RIO, 2024). 
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Farmacologicamente, classificam-se em 

três grandes grupos, segundo sua estrutura 

química: derivados da progesterona, deriva-

dos da testosterona, derivados da espironolac-

tona. Essa diversidade estrutural explica as di-

ferenças no perfil clínico de cada progestagê-

nio disponível (CONSENSO BRASILEIRO 

DE TERAPÊUTICA HORMONAL DO CLI-

MATÉRIO, 2024). 

Os progestagênios podem ser administra-

dos de forma sequencial ou contínua. A tera-

pia sequencial exige pelo menos 12–14 dias de 

uso por mês para garantir proteção endome-

trial adequada. Esquemas com menos de 10 

dias aumentam o risco de hiperplasia e câncer 

endometrial. Já a terapia combinada contínua: 

consiste no uso diário de progestagênio asso-

ciado ao estrogênio, promovendo atrofia en-

dometrial e oferecendo maior proteção a lon-

go prazo (CONSENSO BRASILEIRO DE 

TERAPÊUTICA HORMONAL DO CLIMA-

TÉRIO, 2024). 

A dose deve ser ajustada conforme a quan-

tidade de estrogênio utilizada e o índice de 

massa corporal da paciente. Quanto às vias, o 

uso é principalmente oral, mas a progesterona 

micronizada vaginal pode ser alternativa para 

mulheres com intolerância gastrointestinal, 

mantendo mesmas doses e duração da via oral. 

A via transdérmica é restrita à noretisterona, 

disponível em formulações combinadas com 

estradiol em adesivos cutâneos (CONSENSO 

BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA HOR-

MONAL DO CLIMATÉRIO, 2024). 

 

Figura 13.2 Progestagênios disponíveis para TH 

Fonte: Adaptado de SCHINDLER et al., 2008 

COMPLICAÇÕES E COMORBI-

DADES ASSOCIDADAS  

Além do diagnóstico e tratamento com TH 

em si, as diretrizes reforçam a importância de 

uma abordagem global da paciente, com ava-

liação de sintomas, risco cardiovascular, saú-de 

óssea e impacto na qualidade de vida, uma vez 

que o climatério representa não apenas uma 

transição reprodutiva, mas também me-tabólica 

e sistêmica (CONSENSO BRASILEIRO DE 

TERAPÊUTICA HORMONAL DO CLIMA-

TÉRIO, 2024). 

Do ponto de vista cardiovascular, é funda-

mental investigar fatores de risco, já que a que-
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da estrogênica associa-se ao aumento da resis-

tência insulínica, dislipidemia e hipertensão ar-

terial. A aferição da pressão arterial, a avaliação 

do índice de massa corporal, da circunferência 

abdominal, bem como exames laboratoriais co-

mo perfil lipídico, glicemia de jejum e hemo-

globina glicada, constituem parte essencial des-

sa avaliação preventiva (CONSENSO BRASI-

LEIRO DE TERAPÊUTICA HORMONAL 

DO CLIMATÉRIO, 2024). 

Outro aspecto é a saúde óssea, uma vez que 

a deficiência estrogênica acelera a perda mine-

ral óssea, predispondo a osteopenia e osteopo-

rose. A densitometria mineral óssea deve ser 

realizada preferencialmente em mulheres com 

fatores de risco, como história familiar de fratu-

ra, baixo índice de massa corporal, tabagismo, 

uso crônico de corticoides ou menopausa prec-

oce, sendo também recomendada a todas as mu-

lheres a partir dos 65 anos (CONSENSO BRA-

SILEIRO DE TERAPÊUTICA HORMONAL 

DO CLIMATÉRIO, 2024). 

No campo da prevenção oncológica, o ras-

treamento do câncer de colo uterino com exa-

me citopatológico deve seguir os protocolos na-

cionais, enquanto a mamografia é indicada a 

partir dos 40 anos, dado o aumento da incidên-

cia do câncer de mama nessa faixa etária (CON-

SENSO BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA 

HORMONAL DO CLIMATÉRIO, 2024). 

Avaliações laboratoriais adicionais, como 

função tireoidiana, vitamina D e cálcio sérico, 

podem ser úteis em casos selecionados, confor-

me o perfil clínico da paciente (CONSENSO 

BRASILEIRO DE TERAPÊUTICA HORMO-

NAL DO CLIMATÉRIO, 2024). 

IMPACTOS PSICOSSOCIAIS 

As mudanças hormonais que ocorrem du-

rante o climatério/menopausa causam intensa 

variação emocional nas mulheres. Nesse perí-

odo, a população feminina começa a lidar com 

diversos conflitos com o próprio bem-estar fí-

sico, mental ou social. Entre os desafios encon-

trados, podemos destacar alterações de humor, 

sintomas de irritabilidade e ansiedade e, em al-

guns casos, até depressão. Esses sintomas ge-

ram grande impacto psicossocial na qualidade 

de vida da mulher madura (ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE GINECOLOGIA E OBS-

TETRÍCIA, 2015; OLIVEIRA et al., 2015). Na 

questão comportamental, podemos identificar a 

redução da atividade sexual decorrente da que-

da da libido, a irritabilidade nas relações famili-

ares, especialmente com os filhos, a perda de 

entusiasmo em relação às atividades profissio-

nais e o enfraquecimento da autoconfiança (AS-

SOCIAÇÃO BRASILEIRA DE GINECOLO-

GIA E OBSTETRÍCIA, 2015). 

Para enfrentar da melhor forma possível to-

das essas demandas, podemos fazer uso de es-

tratégias multiprofissionais, tentando adaptar o 

estilo de vida da mulher, incentivando a alimen-

tação saudável, a prática de exercícios físicos, 

terapias em grupo ou individuais e participação 

em grupos de apoio (MINISTÉRIO DA SAÚ-

DE, 2002; FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS 

ASSOCIAÇÕES DE GINECOLOGIA E OBS-

TETRÍCIA, 2024). Fazendo um uso combinado 

de táticas e abordagens, é possível melhorar a 

qualidade de vida da mulher durante essa fase 

da vida. Desse modo, é essencial que, além das 

mulheres priorizarem as práticas de autocuida-

do, consigam ter acesso ao apoio necessário pa-

ra enfrentar essa transição etária com maior vi-

gor e resiliência (EUROPEAN MENOPAUSE 

AND ANDROPAUSE SOCIETY, 2023). 

PERSPECTIVAS FUTURAS E PES-

QUISAS RECENTES 

Embora inúmeras intervenções relaciona-

das à medicina complementar e alternativa es-

tejam sendo utilizadas para o controle dos sin-

tomas da menopausa, ainda não há estudos es-
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pecíficos para a América Latina (ASSOCIA-

ÇÃO BRASILEIRA DE GINECOLOGIA E 

OBSTETRÍCIA, 2015; OLIVEIRA et al., 

2015). As práticas de terapias cognitivo-com-

portamentais, relaxamento, meditação, a utili-

zação de produtos naturais e outras abordagens 

como a medicina tradicional chinesa, acupuntu-

ra e homeopatia mostram bons resultados no 

controle dos sintomas menopausais no mundo 

todo, sendo uma alternativa promissora para o 

manejo futuro das pacientes brasileiras (SHU-

FELT et al., 2023; CASPER, 2025). 

Com base na Diretriz Brasileira sobre a 

Saúde Cardiovascular no Climatério e na Me-

nopausa do ano de 2024, algumas possíveis in-

tervenções para a melhoria da situação relacio-

nada à menopausa são: educação em saúde, 

adoção precoce de estilo de vida saudável, de-

finição de estratégias de cuidado antes da me-

nopausa para prevenir ou minimizar fatores de 

risco cardiovasculares, trabalho em equipe mul-

tidisciplinar em áreas de saúde da mulher, indi-

vidualização da terapia hormonal, acesso ao sis-

tema de saúde, criação de linhas de pesquisa so-

bre a menopausa, formação médica sobre a me-

nopausa – graduação e residência médica, e cri-

ação de programas de educação continuada 

(FEDERAÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCI-

AÇÕES DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍ-

CIA, 2024). 

Essas intervenções combinam fatores rela-

cionados à paciente, aos profissionais de saúde, 

às entidades governamentais, às instituições 

universitárias e às sociedades científicas, tendo 

como principal objetivo a melhoria da qualida-

de de vida da mulher no climatério (FEDERA-

ÇÃO BRASILEIRA DAS ASSOCIAÇÕES 

DE GINECOLOGIA E OBSTETRÍCIA, 

2024). As dores musculares e articulares, dis-

túrbios do sono, disfunção sexual e sintomas 

vasomotores são os sintomas mais frequentes 

em mulheres, e para conseguir reduzir essas 

queixas é necessária uma estratégia multifocal 

(ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE GINECO-

LOGIA E OBSTETRÍCIA, 2015; CASPER, 

2025). 

CONCLUSÃO 

É notório que o climatério constitui um pe-

ríodo altamente desafiador, marcado por mu-

danças biológicas e psicológicas significativas 

na vida da mulher. Diante disso, deve ser consi-

derado um tema de interesse e foco das políticas 

públicas voltadas à promoção da qualidade de 

vida feminina. Nesse contexto, torna-se essen-

cial incentivar o autocuidado, incluir práticas 

integrativas, como a meditação e a acupuntura, 

e adotar uma abordagem multiprofissional, com 

especial atenção ao apoio psicológico. Além 

disso, é fundamental ampliar o investimento em 

pesquisa, fortalecer a educação em saúde entre 

os profissionais da rede e garantir o acolhimen-

to adequado às mulheres que vivenciam essa fa-

se. 
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INTRODUÇÃO 

A infertilidade é um problema de saúde glo-

bal, que afeta milhões de pessoas e impacta suas 

famílias e comunidades. Segundo a OMS, esti-

mativas sugerem que aproximadamente uma 

em cada seis pessoas em idade reprodutiva no 

mundo sofre de infertilidade ao longo da vida. 

No Brasil, a Associação Brasileira de Reprodu-

ção Assistida (SBRA) aponta que cerca de 8 mi-

lhões de brasileiros podem ser inférteis. 

Tal problemática vai muito além das limita-

ções biológicas. Atualmente, a infertilidade é 

reconhecida como um problema de saúde com-

plexo, uma vez que sua jornada inclui estigmas 

sociais, dificuldades econômicas, violência de 

gênero e problemas de saúde mental. Esse fato 

aponta para a necessidade de se ampliar a discu-

ssão sobre o acesso aos serviços de saúde espe-

cializados.  

A infertilidade é, por vezes, um aconteci-

mento inesperado para os casais, uma vez que a 

capacidade de ter filhos é, geralmente, vista co-

mo um processo natural e controlável. No en-

tanto, a infertilidade é uma realidade que con-

trasta com esse ideal. O direito de decidir sobre 

o número, o momento e o espaçamento entre os 

filhos é um pilar fundamental do planejamento 

familiar. Visando alcançar esse direito, o gover-

no brasileiro por meio da federal 9.263/96, cri-

ou o programa denominado planejamento fami-

liar. Essa legislação estabelece um conjunto de 

ações e normas que asseguram esse direito a to-

dos os cidadãos,  tendo  como  principais  aspec-

tos a fecundidade para possibilitar aos casais 

decidir sobre a redução ou o aumento da sua 

prole (SOARES, 2018). Diante desse cenário, 

torna-se relevante analisar a infertilidade sob a 

perspectiva de saúde pública, relacionando-a 

aos aspectos psicossociais e ao acesso às políti-

cas de planejamento familiar. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa da lite-

ratura, realizada no período de março a julho de 

2025. As pesquisas foram efetuadas nas bases 

de dados PubMed, SciELO e LILACS, utilizan-

do os descritores “infertilidade”, “saúde públi-

ca”, “planejamento familiar” e “depressão”, de 

acordo com os Descritores em Ciências da Saú-

de (DeCS/MeSH). 

Foram incluídos artigos publicados em por-

tuguês, inglês e espanhol, entre os anos de 2013 

e 2023, que considerassem a infertilidade sob a 

perspectiva da saúde pública, levando em conta 

aspectos clínicos, psicossociais e de políticas 

públicas. Foram excluídos artigos duplicados, 

disponíveis apenas em forma de resumo, que 

não tratavam diretamente da temática ou que 

não correspondiam aos critérios de inclusão es-

tabelecidos. 

Após a seleção inicial, 25 artigos resultaram 

na amostra final e foram submetidos à leitura. 

Os estudos foram organizados em três eixos te-

máticos: (1) aspectos psicossociais e saúde 

mental relacionados à infertilidade; (2) barrei-

ras de acesso aos serviços de saúde e tratamen-

to; e (3) políticas públicas e planejamento fami-

liar. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Encontram-se na literatura vários conceitos 

sobre saúde da mulher. Há concepções mais 

restritas que abordam apenas aspectos da biolo-

gia e anatomia do corpo feminino e outras mais 

amplas que interagem com dimensões dos di-

reitos humanos e questões relacionadas à cida-

dania. Nas concepções mais restritas, o corpo 

da mulher é visto apenas na sua função repro-

dutiva e a maternidade torna-se seu principal a-

tributo, o que comprova a importância de garan-

tir a possibilidade de reprodução à mulher, caso 

ela assim deseje (COELHO, 2003).  
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Em 1994, na Conferência Internacional so-

bre População e Desenvolvimento, a saúde re-

produtiva foi definida como “um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social em 

todas as matérias concernentes ao sistema re-

produtivo, suas funções e processos, e não ape-

nas à mera ausência de doença ou enfermida-

de". A saúde reprodutiva implica, por conse-

guinte, que a pessoa possa ter uma vida sexual 

segura e satisfatória, tendo a capacidade de re-

produzir e a liberdade de decidir sobre quando 

e quantas vezes deve fazê-lo (CIPD, 1994). 

Sendo assim, a infertilidade é reconhecida 

como um problema de saúde global, com reper-

cussões médicas, psicológicas e sociais signifi-

cativas. Segundo a Organização Mundial da Sa-

úde (OMS), cerca de 15% dos casais em idade 

reprodutiva apresentam dificuldades para con-

ceber. No Brasil, isso corresponde a aproxima-

damente 278 mil casais. Do ponto de vista clíni-

co, um casal que mantém relações sexuais regu-

lares, sem métodos contraceptivos, possui em 

média 20% de chance de concepção a cada mês. 

Assim, oito em cada dez casais engravidam no 

período de um ano, enquanto os demais neces-

sitam de avaliação médica; destes, cerca de 

10% recorrerão a tratamentos de reprodução as-

sistida para alcançar a gestação. 

O Conselho Federal de Medicina (CFM), 

por meio da Resolução nº 2.294/2021, define-a 

como um problema de saúde com implicações 

médicas e psicológicas, cuja superação integra 

o direito ao planejamento familiar. Esse reco-

nhecimento tem relevância não apenas clínica, 

mas também social e jurídica, uma vez que a 

constituição da família com filhos representa, 

para muitos, instrumento de realização pessoal 

e exercício pleno da autonomia reprodutiva. 

Em uma pesquisa abrangente sobre a oferta 

das Técnicas de Reprodução Assistida (TRA) 

no Sistema Único de Saúde (SUS), Souza 

(2014) identificou que apenas cerca de 5% da 

demanda é atendida pela rede pública. O estudo 

revelou ainda que os poucos hospitais públicos 

e universitários que realizam esses procedimen-

tos enfrentam dificuldades para arcar com todas 

as etapas do tratamento de Fertilização In Vitro 

(FIV), dada a alta complexidade. Em alguns ca-

sos, torna-se necessária a coparticipação finan-

ceira dos pacientes para aquisição de medica-

mentos, ou de exames não fornecidos pelo SUS, 

o que torna o processo excludente, haja vista 

que muitas mulheres não possuem condição fi-

nanceira de arcar com esse custo. 

Um dos principais obstáculos observados é 

a longa fila de espera para o início dos trata-

mentos. Como alternativa para ampliar o aces-

so, propõe que o SUS contrate ciclos de FIV em 

clínicas privadas já existentes, devido às limita-

ções do sistema. Essa proposta é considerada 

viável, especialmente porque já é adotada em 

outras áreas da saúde, como por exemplo no tra-

tamento de doenças renais com hemodiálise 

(SOUZA, 2014). 

Um estudo realizado com mulheres que a-

guardam na fila para Reprodução Assistida (R-

A) em um hospital de referência da rede pública 

de saúde do Distrito Federal, Brasil, o Hospital 

Regional da Asa Sul (HRASs) mostrou que a 

fila de espera gigante imposta pelo Estado, po-

tencializa ainda mais a expectativa das pacien-

tes em relação à RA. Tais mulheres não tem a-

cesso à sua posição na fila de espera pelo proce-

dimento, nem recebem uma previsão verídica 

quanto ao tempo de espera. Segundo o autor, a 

previsão de tempo informada para o grupo ana-

lisado foi de dois a quatro anos, no entanto, 

quando entrevistadas, 30% das mulheres já ins-

critas na fila informaram que estavam há mais 

de quatro anos aguardando tratamento (SAMRS-

LA, 2007). 

Outra importante questão discutida pelo 

grupo do Distrito Federal, refere-se à imprevisi-

bilidade no repasse de medicamentos para a 
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fertilização in vitro pelo Estado, o que coloca 

até mesmo o oferecimento do serviço em dú-

vida. Em 2002, a unidade em questão passou 

seis meses sem receber suprimento, o que atrasa 

o procedimento e aumenta exponencialmente a 

fila de mulheres que aguardam a terapia (SAM-

RSLA, 2007). 

CONCLUSÃO 

A noção de saúde reprodutiva abrange o di-

reito de todo indivíduo a vivenciar uma vida se-

xual segura, satisfatória e livre de coerções, 

bem como a capacidade de reproduzir e de exer-

cer autonomia sobre decisões relacionadas ao 

momento, à frequência e às circunstâncias da 

reprodução. Esse conceito implica, portanto, o 

acesso a informações adequadas e a métodos de 

planejamento familiar que sejam seguros, efica-

zes, acessíveis financeiramente e culturalmente 

compatíveis com a realidade dos usuários. A-

lém disso, requer a existência de políticas públi-

cas que garantam condições adequadas para o 

acompanhamento da gestação, do parto e do pu-

erpério, incluindo o acesso às tecnologias re-

produtivas avançadas, como a Reprodução As-

sistida (RA). 

Os avanços técnicos e científicos observa-

dos no campo da Reprodução Assistida (RA) 

configuram um marco significativo na medici-

na reprodutiva, ao oferecerem a casais com di-

agnóstico de infertilidade a possibilidade con-

creta de alcançar o projeto de parentalidade. En-

tretanto, a limitada capacidade operacional do 

Sistema Único de Saúde (SUS) para incorporar 

e ofertar essas tecnologias de forma ampla e sis-

temática impõe desafios complexos, tanto éti-

cos quanto sociais e institucionais. A investiga-

ção realizada com base nas fontes anteriormen-

te citadas evidenciou que as usuárias da rede 

pública frequentemente não recebem informa-

ções padronizadas, claras ou consistentes sobre 

os prazos médios de espera para o início do tra-

tamento, o que aprofunda sentimentos de inse-

gurança, frustração, ansiedade e desamparo en-

tre as pacientes 

A espera indefinida evidencia uma assime-

tria no acesso ao cuidado, comprometendo o 

princípio da equidade no sistema de saúde. As 

mulheres que aguardam pelo procedimento pas-

sam a compor um contingente vulnerabilizado, 

exposto a situações de negligência institucional 

e desproteção social. Assim, a tentativa de efe-

tivação de direitos reprodutivos esbarra em li-

mitações estruturais e organizacionais do pró-

prio SUS, refletindo a tensão entre a normati-

vidade do direito e a realidade da sua execução. 

A disparidade entre a existência formal da polí-

tica e sua execução prática evidencia um des-

compasso que compromete a justiça distributi-

va. Em contextos de escassez de recursos, é fun-

damental que o planejamento estatal considere 

não apenas a viabilidade técnica dos serviços 

oferecidos, mas também as barreiras socioeco-

nômicas e estruturais que impactam diretamen-

te o acesso da população. Quando uma tecnolo-

gia é, em tese, disponibilizada, mas permanece 

inacessível àqueles que dela necessitam, a pro-

messa de universalização do cuidado é deslegi-

timada, comprometendo o princípio da equida-

de. 

Dessa forma, a postura estatal, ao fomentar 

expectativas de acesso à fertilização assistida 

sem garantir os meios efetivos para sua con-

cretização, contribui para o aprofundamento 

das desigualdades sociais. A persistência do de-

sejo de procriação entre os casais em situação 

de vulnerabilidade contrasta com a ineficiência 

do serviço ofertado, revelando uma lacuna entre 

o direito constitucionalmente assegurado e sua 

realização concreta. Esse distanciamento evi-

dencia uma falência do sistema em responder às 

demandas reprodutivas das populações histori-

camente marginalizadas, relegando-as à invisi-
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bilidade e à exclusão no âmbito das políticas 

públicas de saúde. 

Assim, a infertilidade deve ser abordada 

não apenas como uma condição médica, mas 

como um fenômeno multidimensional que im-

pacta diretamente o bem-estar, a autonomia e a 

qualidade de vida dos indivíduos e, consequen-

temente, dos casais. Reconhecê-la como pro-

blema de saúde é o primeiro passo para avançar 

na construção de um sistema de saúde mais in-

clusivo e equitativo, haja vista que a procriação 

deveria ser vista pelo Estado como um direito 

de toda população. 

Ademais, é dever do Estado resolver a pro-

blemática o mais breve possível, haja vista as 

inúmeras consequências desencadeadas por es-

se descaso estatal, como ansiedade por parte das 

mulheres que aguardam a terapêutica. Ações 

em conjunto da rede privada e da rede do Sis-

tema Único de Saúde podem ser necessárias, as-

sim como as que já ocorrem no tratamento para 

pacientes com Insuficiência Renal Crônica que 

necessitam de hemodiálise, ou como nas qui-

mioterapias em pacientes oncológicos. Isso se 

deve, principalmente, a uma maior experiência 

na terapia pelo setor particular, bem como uma 

quantidade maior de recursos disponíveis, co-

mo medicamentos e exames necessários, sendo 

essa uma alternativa plausível a ser considerada 

pelo Estado.
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INTRODUÇÃO 

Em 2022, mais de 78 mil mulheres foram 

diagnosticadas com câncer do colo do útero e 

mais de 40 mil morreram em decorrência dessa 

doença na Região das Américas, conforme a 

OMS. No Brasil, desconsiderando os tumores 

de pele não melanoma, trata-se do terceiro tipo 

de câncer mais incidente entre mulheres. Entre 

2023 e 2025, foram estimados 17.010 novos ca-

sos anuais, correspondendo a uma taxa bruta de 

incidência de 15,38 casos a cada 100 mil mu-

lheres (INCA, 2022). Quanto à mortalidade 

proporcional por câncer em mulheres, em 2021 

o câncer do colo do útero ocupou a quarta posi-

ção. 

A infecção persistente pelo Papilomavírus 

Humano (HPV) é responsável por 99% dos ca-

sos de câncer cervical. Dentre os diversos tipos 

existentes, os subtipos 16 e 18 respondem por 

aproximadamente 70% dos diagnósticos (BRU-

NI et al., 2023). Na maioria das vezes, a infec-

ção cervical pelo HPV é transitória e regride es-

pontaneamente entre seis meses e dois anos a-

pós a exposição (WHO, 2008). Contudo, em um 

pequeno número de casos, especialmente quan-

do causada por subtipos oncogênicos e persis-

tentes, pode haver evolução para lesões precur-

soras — como a lesão intraepitelial escamosa 

de alto grau e o adenocarcinoma in situ. A de-

tecção e o tratamento adequados dessas lesões 

permitem prevenir a progressão para o câncer 

cervical invasivo. 

A vacinação de adolescentes contra o HPV 

tem potencial para prevenir cerca de 70% dos 

casos da doença. Além disso, o rastreamento, 

associado ao tratamento das lesões pré-cancero-

sas, configura-se como estratégia de prevenção 

custo-efetiva. Atualmente, o exame citopatoló-

gico (Papanicolaou) é o método de rastreamen-

to empregado para identificar o câncer do colo 

do útero e suas lesões precursoras. Entretanto, 

sua baixa sensibilidade pode resultar em taxas 

de falso-negativos que variam de 6% a 56%. 

A fase pré-analítica do exame, considerada 

a mais crítica, é responsável por 20% a 39% 

desses resultados falso-negativos, englobando 

erros relacionados à coleta (como presença de 

sangue, piócitos, ausência de células da junção 

escamocolunar, artefatos de fixação e processos 

inflamatórios), ao tempo e modo de fixação, 

bem como à coloração das lâminas (contamina-

ção cruzada e falhas no monitoramento dos co-

rantes). Soma-se a isso a demora na entrega dos 

resultados, que pode gerar ansiedade e reduzir 

a adesão das mulheres ao rastreamento (COS-

TA, 2021). 

A partir dos anos 2000, estudos multicêntri-

cos realizados na Europa, América do Norte e 

América Latina demonstraram a superioridade 

dos testes moleculares em relação à citologia 

convencional, fornecendo evidências científi-

cas para sua incorporação em diretrizes interna-

cionais de rastreamento. Atualmente, esses tes-

tes constituem a estratégia de primeira linha re-

comendada pela Organização Mundial da Saú-

de (OMS) e por entidades internacionais, como 

a American Cancer Society (ACS) e a Euro-

pean Society of Gynaecological Oncology 

(ESGO), consolidando-se como a principal fer-

ramenta para o rastreamento do câncer cervical 

em saúde pública. 

Diante desse cenário, o objetivo deste traba-

lho é apresentar os testes moleculares para de-

tecção do DNA-HPV oncogênico, bem como 

discutir as novas recomendações do Ministério 

da Saúde e as perspectivas de impacto dessas 

medidas no diagnóstico e no prognóstico do 

câncer do colo do útero no Brasil. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa da litera-

tura sobre o rastreamento do câncer do colo do 

útero, com ênfase na utilização de testes mole-
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culares para detecção do DNA-HPV oncogêni-

co. A busca bibliográfica foi realizada entre 

março e agosto de 2025 nas bases PubMed, Sci-

ELO, LILACS e Web of Science, utilizando 

combinações dos descritores “HPV”, “DNA-H-

PV test”, “molecular test”, “cervical cancer 

screening”, “citology” e “Brazil”. Foram in-

cluídos artigos originais, revisões sistemáticas, 

metanálises, ensaios clínicos randomizados, di-

retrizes nacionais e internacionais e documen-

tos oficiais de órgãos de saúde publicados entre 

2000 e 2025, em português, inglês e espa-nhol. 

Além das bases de dados científicas, também 

foram consideradas informações provenientes 

de documentos oficiais e relatórios técnicos da 

Federação Brasileira das Associações de Gine-

cologia e Obstetrícia (FEBRASGO), do Minis-

tério da Saúde do Brasil e da Organização Mun-

dial da Saúde (WHO). Excluíram-se trabalhos 

com enfoque exclusivo em terapêutica, relatos 

de caso e publicações sem revisão por pares. A 

seleção inicial foi feita por título e resumo, se-

guida de leitura na íntegra dos textos elegíveis. 

Para garantir rigor metodológico, as informa-

ções extraídas foram organizadas em categorias 

temáticas: (1) epidemiologia e impacto do cân-

cer cervical, (2) desempenho da citologia con-

vencional, (3) princípios e tipos de testes mole-

culares, (4) diretrizes e recomendações atuais, e 

(5) impacto prognóstico e perspectivas futuras. 

As referências foram analisadas de forma críti-

ca e comparativa, priorizando evidências de 

maior nível científico e aplicabilidade em saúde 

pública. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Câncer de colo do útero e HPV 

O câncer do colo do útero representa uma 

das neoplasias malignas de maior relevância na 

saúde feminina global e brasileira. Caracteriza-

se pelo crescimento anormal de células na por-

ção do útero que o conecta à vagina. A Federa-

ção Brasileira das Associações de Ginecologia 

e Obstetrícia (FEBRASGO) destacou que, em 

2018, este câncer foi a quarta neoplasia maligna 

mais frequente em mulheres mundialmente, 

com uma incidência estimada de 595.414 novos 

casos e 311.365 óbitos, sendo que aproximada-

mente 85% dos casos e 87% dos óbitos ocorrem 

em países em desenvolvimento. 

No Brasil, as estimativas do Instituto Naci-

onal de Câncer (INCA, 2022) para o triênio de 

2023-2025 apontam para 17.010 novos casos 

anuais de câncer do colo do útero, correspon-

dendo a um risco estimado de 15,38 casos/100 

mil mulheres. Em 2022, foram registrados 

6.983 óbitos por câncer do colo do útero no 

Brasil, representando uma taxa de mortalidade 

de 4,79/100 mil mulheres. O câncer do colo do 

útero ocupa a terceira posição entre os cânceres 

mais incidentes em mulheres no país, sendo o 

segundo nas Regiões Norte e Nordeste, o quarto 

no Sul e o quinto no Sudeste. Infelizmente, a 

maioria das mulheres ainda é diagnosticada em 

estágios localmente avançados ou metastáticos 

(estágio clínico FIGO II-IV em 81,8% dos ca-

sos; estágio II em 35,2%; estágio III em 36,1%; 

e estágio IV em 10,5%). O Ministério da Saúde, 

em 2018, reforçou o desafio de saúde pública 

que o câncer do colo do útero representa, dada 

a sua magnitude e a necessidade de gestão ade-

quada das ações de controle. A Organização 

Mundial da Saúde (OMS), em 2018, fez um 

apelo global para a eliminação do câncer do co-

lo do útero como problema de saúde pública, 

buscando reduzir a incidência para quatro por 

100.000 mulheres-ano (FEBRASGO, 2024). 

A etiologia do CCU está intrinsecamente 

ligada à infecção persistente pelo Papilomaví-

rus Humano (HPV), considerado o principal a-

gente etiológico do carcinoma de colo uterino, 

associado a mais de 90% dos casos. O HPV é a 

infecção sexualmente transmissível mais co-

mum em todo o mundo. No Brasil, um estudo 
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encomendado pelo Ministério da Saúde revelou 

altas taxas de infecção genital por HPV de alto 

risco oncogênico. Adicionalmente, o HPV é 

responsável por uma variedade de outras neo-

plasias, incluindo mais de 90% dos casos de 

câncer de ânus, e uma proporção significativa 

dos casos de câncer de vulva, pênis e orofarin-

ge, bem como a maioria dos condilomas geni-

tais. A vacinação contra o HPV, com a vacina 

quadrivalente disponível no Sistema Único de 

Saúde (SUS), representa uma estratégia de pre-

venção primária crucial para mitigar a incidên-

cia dessas patologias (BRASIL, 2023). 

 

Tipos de HPV e Cepas Oncogênicas Mais 

Importantes 

Aproximadamente 200 tipos de HPV foram 

descritos, com cerca de 40 deles habitando a re-

gião anogenital. Os genótipos de HPV são clas-

sificados em dois grupos com base em seu po-

tencial oncogênico: 

HPV de baixo risco oncogênico: incluem os 

tipos 6, 11, 40, 42, 43, 54, 61, 70, 72, 81, CP6 

108, que são responsáveis pelo desenvolvimen-

to de condilomas (verrugas genitais) e lesões de 

baixo grau. Os tipos 6 e 11, em particular, cau-

sam 90% dos condilomas acuminados. 

HPV de alto risco oncogênico: esta classifi-

cação inclui os genótipos 16, 18, 31, 33, 35, 39, 

45, 51, 52, 56, 58, 59, 68, 73 e 82. Eles estão as-

sociados à progressão para neoplasias intrae-

piteliais cervicais (NIC) de alto grau ou câncer 

invasivo. O HPV 16 e o HPV 18 são os mais 

prevalentes, estando presentes em 70% dos car-

cinomas escamosos. Juntamente com os tipos 

31, 33, 45, 52 e 58, eles são responsáveis por 

89% dos cânceres epiteliais do colo do útero 

(FEBRASGO, 2021). 

 

Progressão da Infecção Viral para Lesões 

Precursoras e Câncer Invasivo 

A progressão para o carcinoma invasivo é 

um processo gradual, que se inicia com a infec-

ção viral e evolui através de lesões precursoras. 

O carcinoma invasivo é precedido por neoplasia 

intraepitelial cervical escamosa (NIC) ou ade-

nocarcinoma in situ. Aproximadamente 30% a 

70% das mulheres com NIC3 (uma lesão de alto 

grau) ou adenocarcinoma in situ não tratadas 

podem evoluir para carcinoma invasor em um 

período de 20 anos (FEBRASGO, 2021) 

Essas lesões precursoras são tipicamente 

assintomáticas, sendo detectadas primariamen-

te por meio do rastreamento. A prevenção se-

cundária tem como objetivo a detecção e o tra-

tamento dessas lesões de alto grau, visando in-

terromper o processo de carcinogênese. Por es-

sa razão, o rastreamento é recomendado a partir 

dos 21 ou 25 anos, visto que a incidência de car-

cinoma invasor é rara em mulheres imunocom-

petentes com idade igual ou inferior a 25 anos. 

O câncer de colo do útero invasivo pode mani-

festar-se com sinais e sintomas como sangra-

mento vaginal anormal, corrimento vaginal, dor 

pélvica e dispareunia. Em estágios avançados, 

a invasão do paramétrio pode levar à com-pres-

são ureteral e subsequente insuficiência renal 

pós-renal. A maioria dos tumores malignos é 

classificada histologicamente como carcinomas 

epidermoides, mas adenocarcinomas e outras 

variantes também podem ocorrer. O estadia-

mento da doença, conforme a classificação da 

FIGO (Federação Internacional de Ginecologia 

e Obstetrícia), é crucial para determinar a exten-

são da neoplasia e orientar a conduta terapêu-

tica (FEBRASGO, 2021). 

Citologia Cervical 

História do exame Papanicolau 

Ademais, em relação à citologia cervical, é 

importante citar a história do exame Papanico-

lau, que foi desenvolvido pelo médico e pesqui-

sador grego George N. Papanicolaou. Inicial-

mente, seus estudos foram em porquinhos-da-

índia, com o objetivo de avaliar o ciclo mens-
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trual e as alterações celulares decorrentes desse 

processo. Posteriormente, ao aplicar a análise 

em humanos, identificou células malignas em 

determinados esfregaços, o que o levou a iniciar 

a coleta sistemática de dados sobre carcinoma 

cervical. Seus primeiros achados foram apre-

sentados em 1928 e, em 1941, publicados ofici-

almente, estabelecendo a correlação entre alte-

rações citológicas cervicais e o diagnóstico de 

câncer do colo do útero. Nessa publicação, Pa-

panicolaou enfatizou a necessidade de um mé-

todo prático de rastreamento em larga escala, 

propondo sua técnica de raspagem e esfregaço 

em lâmina. 

Sensibilidade e Especificidade da Citolo-

gia 

Esse exame, embora tenha sido, ao longo de 

décadas, um teste de triagem extremamente útil, 

a citologia apresenta baixa sensibilidade. O es-

tudo multicêntrico ESTAMPA, conduzido em 

mais de 30.000 mulheres na América Latina, 

avaliou a performance da citologia e do teste de 

HPV no rastreamento primário do câncer do co-

lo do útero. Os resultados demonstraram que a 

sensibilidade da citologia para a detecção de le-

sões intraepiteliais cervicais de grau 3 ou piores 

(NIC3+) foi de apenas 48,5%, enquanto para le-

sões de grau 2 (NIC2+) foi de 43,3% (RAMÍ-

REZ et al., 2023). Isso significa que pelo menos 

metade das lesões de alto grau não foram diag-

nosticadas pela citologia. Em contrapartida, 

nesse estudo, a especificidade foi elevada, atin-

gindo 96,5% (RAMÍREZ et al., 2023). Ressal-

ta-se, contudo, a considerável variabilidade dos 

resultados entre os diferentes centros, mesmo 

em condições de coleta padronizadas. 

Limitações da citologia 

A citologia apresenta limitações importan-

tes. Uma delas é a influência do conhecimento 

prévio do status de HPV, que pode levar à “su-

perinterpretação” (overdiagnosis): aumenta-se 

a sensibilidade, mas à custa de queda na espe-

cificidade, com consequente elevação de fal-

sos-positivos, sobrecarga dos serviços de col-

poscopia e maior risco de intervenções desne-

cessárias. Além disso, os falsos-negativos per-

manecem um desafio: no estudo ESTAMPA, a 

citologia deixou de detectar 52% dos casos de 

NIC3+ (242 em 470), enquanto o teste de HPV 

falhou em apenas 2% (9 em 470). Dessa forma, 

o risco de NIC3+ em mulheres com citologia 

negativa foi de 0,83%, 27 vezes maior do que 

entre aquelas com teste de HPV negativo 

(0,03%) (RAMÍREZ et al., 2023). A acurácia 

do exame também depende diretamente da qua-

lidade da coleta e da interpretação pelo citolo-

gista, fatores que comprometem a confiabilida-

de dos resultados. 

Impacto do rastreamento no prognósti-

co 

Apesar de limitado, o exame citopatológico 

teve grande impacto na melhoria do prognós-

tico do câncer de colo de útero. Desde sua im-

plementação, o exame de Papanicolau contribu-

iu para uma queda expressiva da mortalidade 

por câncer cervical: de 14 mortes a cada 

100.000 mulheres na década de 1940 para 4 a 

cada 100.000 em 1989 (ALBULESCU et al., 

2021). Sua praticidade, baixo custo e aplicabili-

dade em larga escala consolidaram o exame 

como método de rastreamento durante décadas. 

Entretanto, em países de baixa e média renda, 

há dificuldades em manter o rastreio adequado. 

Sendo assim, a Organização Mundial da Saúde 

(OMS) recomenda atualmente a transição para 

o teste de HPV como método de rastreamento 

primário (WHO, 2021; RAMÍREZ et al., 

2023). 

Testes moleculares para detecção de 

DNA-HPV 

Atualmente, o teste de DNA do Papiloma-

vírus Humano é a ferramenta recomendada para 
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o rastreamento primário do câncer cervical em 

mulheres na população geral. Ele se apresenta 

como uma alternativa ao rastreamento baseado 

na citologia convencional. A OMS também re-

comenda o uso de testes de amplificação de áci-

dos nucleicos (NAATs), como o teste de mR-

NA do HPV, como opção complementar, em-

bora o teste de DNA continue sendo a principal 

ferramenta de triagem O rastreamento com teste 

de DNA do HPV é indicado para mulheres a 

partir dos 30 anos, com intervalos regulares de 

5 a 10 anos. Para mulheres vivendo com HIV, 

recomenda-se iniciar o rastreamento a partir dos 

25 anos, com repetições a cada 3 a 5 anos 

(WHO, 2021). 

Cepas Oncogênicas Detectadas 

A maioria dos testes de DNA do HPV foca 

nos 13 a 14 tipos de HPV de alto risco. Entre 

eles, os tipos 16 e 18 são particularmente rele-

vantes, pois estão associados a mais de 70% dos 

casos de câncer cervical. Por exemplo, o ensaio 

Aptima™ mRNA detecta a expressão dos genes 

E6 e E7 de todos os 14 tipos de HPV de alto 

risco: 16, 18, 31, 33, 35, 39, 45, 51, 52, 56, 58, 

59, 66 e 68. A presença dessas oncoproteínas 

está diretamente relacionada à transformação 

neoplásica, tornando-se um marcador impor-

tante de atividade oncogênica (WHO, 2021). 

Sensibilidade e Especificidade do Teste 

de DNA do HPV 

Em estudo conduzido em um grande Hos-

pital Universitário de Buenos Aires, o teste co-

bas® HR-HPV demonstrou alta sensibilidade e 

especificidade para a detecção de carcinoma 

cervical (CC) e lesões pré-neoplásicas em cená-

rio de prática clínica real. A sensibilidade foi de 

98,66% (IC95%: 97,67–99,3%) e a especifici-

dade de 87,15% (IC95%: 84,93–89,15%), com 

valor preditivo positivo de 88,47% (IC95%: 

86,54–90,42%) e valor preditivo negativo de 

98,48% (IC95%: 97,75–99,23%). Esses resul-

tados, consistentes com a literatura atual, evi-

denciam o elevado valor do VPN, que pode jus-

tificar intervalos mais longos entre os exames 

de rastreamento, reduzindo a incidência e a 

mortalidade por CC (FLEIDER et al., 2023). 

O teste baseia-se na amplificação de DNA 

por PCR e hibridização de ácidos nucleicos, 

sendo capaz de detectar 14 tipos de HPV de alto 

risco (HR-HPV) em uma única análise, com 

identificação específica dos genótipos HPV16 e 

HPV18, além da detecção simultânea de outros 

tipos clinicamente relevantes (31, 33, 35, 39, 

45, 51, 52, 56, 58, 59, 66 e 68). Comparado à 

citologia convencional de Papanicolau, que a-

presenta apenas sensibilidade moderada para 

neoplasia intraepitelial cervical de alto grau (C-

IN2/3) e adenocarcinoma, o teste de HR-HPV 

mostra-se mais sensível e confiável, consoli-

dando-se como método primário de rastreamen-

to do câncer cervical (FLEIDER et al., 2023). 

Diretrizes atuais e recomendações do 

Ministério da Saúde 

Até recentemente, o Brasil adotava um mo-

delo de rastreamento centrado exclusivamente 

no exame citopatológico do colo do útero. Com 

a publicação da Portaria Conjunta SAES/SEC-

TICS nº 13, de 29 de julho de 2025, houve uma 

mudança importante: o rastreamento passa a 

priorizar a utilização do teste de DNA-HPV, da-

da sua maior eficácia na redução da mortalidade 

e no diagnóstico precoce do câncer do colo do 

útero. 

Não se recomenda a associação entre cito-

patologia e teste de DNA-HPV (coteste), uma 

vez que não mostrou ganhos em efetividade em 

comparação ao teste isolado, além de elevar 

custos e aumentar procedimentos desnecessá-

rios, como colposcopias e biópsias. 

Idade de início e intervalo de testagem 

O teste deve ser realizado a partir dos 25 

anos de idade em mulheres assintomáticas. Essa 
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escolha se baseia na elevada frequência de in-

fecções transitórias pelo HPV em pacientes 

mais jovens; ao adiar o início do rastreamento, 

reduz-se o risco de falsos positivos e interven-

ções desnecessárias. O rastreamento deve ser 

mantido até os 60 anos, desde que o último teste 

tenha resultado negativo. Para mulheres acima 

dessa idade que nunca realizaram o exame, re-

comenda-se a coleta do DNA-HPV: se o resul-

tado for negativo, podem ser liberadas do ras-

treamento; se positivo, devem seguir acompa-

nhamento adequado. Nos casos de mulheres 

com antecedente de NIC2, NIC3 ou adenocarci-

noma in situ, o rastreamento deve ser mantido 

por até 25 anos após o tratamento, independen-

temente da idade. 

Quando negativo, o exame deve ser repeti-

do a cada 5 anos. Esse intervalo é considerado 

seguro, já que o teste apresenta alto valor pre-

ditivo negativo e maior capacidade de proteção 

em comparação à citologia realizada a cada 3 

anos (Figura 15.1) 

 

Figura 15.1 Fluxograma resumo de condutas após resultado do teste de DNA-HPV oncogênico para mulheres de risco 

padrão 

Fonte: MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2025. 

 

Assim como sintetizado pela figura acima, 

o teste de DNA-HPV tem como alvo a detecção 

de tipos oncogênicos de alto risco, especial-

mente os subtipos 16 e/ou 18. Quando esses não 

são detectados, mantém-se o intervalo padrão 

de 5 anos. Se as cepas 16 e/ou 18 forem detecta-

das, encaminha-se a paciente para colposcopia, 

para diagnóstico adequado acerca da presença 

ou não de doença cervical. Nos casos positivos 

para outros tipos oncogênicos, é realizada a ci-

tologia reflexa (citopatológico), utilizando a 

mesma amostra coletada, para definir a neces-

sidade de colposcopia. Se a citologia for nor-

mal, recomenda-se repetir o DNA-HPV em 12 
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meses; se o resultado for negativo, a paciente 

retorna ao rastreamento regular a cada 5 anos. 

Em contrapartida, caso a citologia apresente al-

terações (células atípicas, lesão intraepitelial de 

baixo ou alto grau, adenocarcinoma in situ, car-

cinoma invasor) ou seja insatisfatória, a paci-

ente seguirá o mesmo fluxo das mulheres posi-

tivas para HPV 16/18, sendo encaminhada para 

colposcopia. 

O teste de DNA-HPV pode ser realizado 

com genotipagem parcial ou estendida. Embora 

a genotipagem estendida identifique maior nú-

mero de subtipos, ambas as modalidades têm 

como foco principal a detecção dos tipos 16 e 

18. Até o momento, as diretrizes não recomen-

dam condutas distintas de acordo com o tipo de 

genotipagem, pois o manejo permanece centra-

do na identificação desses dois subtipos de mai-

or risco. 

Impacto no prognóstico e prevenção 

Os testes moleculares para detecção do 

DNA de HPV oncogênico modificaram de for-

ma significativa a dinâmica do rastreamento do 

câncer do colo do útero. Ao oferecer maior sen-

sibilidade e reprodutibilidade em comparação à 

citologia, esses testes permitem diagnósticos 

mais precoces e seguros, além de possibilitar in-

tervalos de rastreamento mais longos e organi-

zados. A adoção do DNA-HPV como método 

primário tem se traduzido em impacto direto so-

bre o prognóstico das pacientes, tanto pela de-

tecção antecipada de lesões precursoras quanto 

pela redução da mortalidade associada à doença 

(WHO, 2020; BRASIL, 2024). 

 

Detecção precoce de lesões precursoras 

O teste molecular possibilita a identificação 

de infecções persistentes pelos genótipos de al-

to risco e das lesões precursoras (NIC2/3) antes 

de alterações morfológicas visíveis em exames 

citológicos. Em programas que adotaram o D-

NA-HPV como rastreamento primário, obser-

va-se aumento expressivo da detecção de lesões 

de alto grau em apenas um ciclo de rastreamen-

to, em comparação com a citologia convencio-

nal. O estudo de Indaiatuba (SP), por exemplo, 

demonstrou que a detecção de NIC2+ foi cerca 

de quatro vezes maior após a implementação do 

DNA-HPV, e quase 90% dos casos invasivos 

identificados estavam em estádios iniciais (FI-

GO I), frente a aproximadamente 67% antes da 

mudança de método (TEIXEIRA et al., 2022; 

TEIXEIRA et al., 2024). Esses dados reforçam 

que o rastreamento molecular amplia a janela 

terapêutica e favorece intervenções menos in-

vasivas e mais eficazes. 

Redução de câncer avançado e mortali-

dade 

A antecipação diagnóstica proporcionada 

pelo DNA-HPV está diretamente associada à 

redução de casos avançados e metastáticos. 

Uma meta-análise envolvendo quatro grandes 

ensaios clínicos europeus (176.464 mulheres) 

demonstrou redução de aproximadamente 40% 

na incidência de câncer invasivo no grupo ras-

treado por HPV em comparação à citologia 

(RAYNER et al., 2023). De forma consistente, 

um estudo randomizado realizado na Índia re-

velou que o rastreamento primário com DNA-

HPV reduziu em 53% o risco de câncer em es-

tágio avançado e em 48% a mortalidade por 

câncer cervical, quando comparado ao rastrea-

mento baseado em citologia (SANKARANAR-

AYANAN et al., 2009). Esses resultados evi-

denciam que programas organizados de rastrea-

mento com teste de HPV são capazes de reduzir 

a mortalidade e a carga da doença de maneira 

mais efetiva, desde que acompanhados de flu-

xos de seguimento adequados. 

Inovações futuras: autocoleta, vacinação 

e testes de RNA 

A autocoleta de amostras vaginais surge co-

mo alternativa eficaz para ampliar a cobertura 
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do rastreamento, sobretudo em populações vul-

neráveis. Estudos apontam que a autocoleta tem 

sensibilidade comparável à coleta realizada por 

profissionais de saúde para detecção de NIC2+ 

(DUAN et al., 2025). Além disso, essa estraté-

gia tem demonstrado aumentar significativa-

mente a adesão ao rastreamento em mulheres 

que não comparecem regularmente aos serviços 

de saúde, com taxas de participação até 39% 

superiores às de grupos controle (COSTA et al., 

2023). 

A integração com programas de vacinação 

contra o HPV é outro ponto estratégico. A va-

cinação em larga escala já demonstrou reduzir 

a prevalência dos tipos virais de maior onco-

genicidade, como HPV 16 e 18, impactando di-

retamente a incidência de lesões de alto grau 

(KJAER et al., 2020). No Brasil, apesar do au-

mento progressivo da cobertura vacinal, ainda 

há heterogeneidade entre regiões; por isso, re-

comenda-se manter o rastreamento universal, 

independentemente do status vacinal individual 

(BRASIL, 2024). Contudo, a vinculação de da-

dos de rastreamento e vacinação permitirá, no 

futuro, ajustes mais precisos nos protocolos, co-

mo espaçamento maior entre exames ou início 

mais tardio em populações vacinadas. Assim, 

vacinação e rastreamento são medidas comple-

mentares e sinérgicas para o controle do câncer 

cervical (WHO, 2020). 

Quanto aos testes baseados em RNA (mR-

NA E6/E7), trata-se de uma inovação promis-

sora para aumentar a especificidade do rastre-

amento. Ao detectar a expressão de oncogenes 

virais, esses testes distinguem melhor infecções 

transitórias de infecções com potencial trans-

formador. Com base em uma revisão sistemá-

tica e meta-análise, os ensaios de mRNA man-

têm sensibilidade equivalente aos testes de 

DNA para detecção de NIC2+/NIC3+, ao mes-

mo tempo em que apresentam um ganho mo-

desto, porém consistente, de especificidade, po-

dendo assim reduzir encaminhamentos e proce-

dimentos desnecessários (ARBYN et al., 

2022). Embora ainda não sejam amplamente a-

dotados em programas populacionais, podem, 

no futuro, desempenhar papel importante como 

exame de triagem reflexa ou mesmo como 

método primário em cenários selecionados. 

CONCLUSÃO 

Diante do exposto, percebe-se que o câncer 

do colo do útero permanece como um impor-

tante problema de saúde pública no Brasil e no 

mundo, principalmente em países de baixa e 

média renda, onde a cobertura vacinal e a ade-

são ao rastreamento ainda são desafiadoras. A 

infecção persistente pelo HPV de alto risco 

constitui a principal causa da doença, e os avan-

ços nos métodos diagnósticos permitiram a 

transição de um modelo baseado exclusivamen-

te na citologia para estratégias centradas nos 

testes moleculares de DNA-HPV. 

Evidências científicas demonstram que es-

ses testes apresentam maior sensibilidade, ele-

vada reprodutibilidade e potencial para reduzir 

significativamente a incidência e a mortalidade 

por câncer cervical, além de possibilitar inter-

valos mais longos entre os exames. No Brasil, a 

recente incorporação do DNA-HPV como mé-

todo primário de rastreamento representa um 

marco nas políticas de prevenção, alinhando-se 

às recomendações internacionais. 

O impacto esperado inclui a detecção pre-

coce de lesões precursoras, redução do número 

de casos avançados e fortalecimento das ações 

de saúde pública, sobretudo se associado a es-

tratégias inovadoras, como a autocoleta de 

amostras e a integração com programas de vaci-

nação contra o HPV. Assim, a combinação en-

tre prevenção primária e secundária constitui o 

caminho mais promissor para alcançar a meta 

da OMS de eliminação do câncer do colo do ú-

tero como problema de saúde pública nas pró-

ximas décadas.
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INTRODUÇÃO 

Os leiomiomas uterinos representam as ne-

oplasias pélvicas mais frequentes entre mulhe-

res em idade reprodutiva, caracterizando-se por 

tumores benignos de músculo liso que podem 

provocar sintomas variados com potenciais 

complicações reprodutivas, como infertilidade 

e resultados adversos na gravidez (CHILL, 

2019). 

Embora a maioria dos casos seja assintomá-

tica, a presença de miomas durante a gravidez 

provoca preocupações clínicas significativas 

devido à associação com resultados obstétricos 

desfavoráveis, como parto pré-termo, descola-

mento prematuro de placenta e apresentações 

fetais anômalas. É fundamental explorar a epi-

demiologia, características clínicas e implica-

ções obstétricas dos miomas uterinos, bem co-

mo abordar os desafios e avanços no manejo 

dessas condições, com ênfase nos impactos du-

rante a gravidez e nas opções terapêuticas con-

temporâneas (BHATLA, 2008).  

OBJETIVOS 

Revisar a literatura científica e apresentar 

concisamente informações sobre o leiomioma 

na gravidez, seus impactos e manejo.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os miomas uterinos apresentam como fato-

res de proteção a multiparidade, idade mais a-

vançada durante o primeiro parto, e tempo au-

mentado de amamentação. O leiomioma costu-

ma ocorrer de forma assintomática durante a 

gravidez. Quando sintomático, a dor pélvica se 

caracteriza como o sintoma mais comum, e está 

diretamente relacionada ao tamanho do leiomi-

oma. Outros sintomas incluem desconforto pél-

vico e sangramento vaginal prolongado. A dor 

costuma estar presente entre o final do primeiro 

e início do segundo semestre de gestação, que 

resulta da obstrução parcial de vasos que irri-

gam o mioma, durante o crescimento uterino. A 

complicação mais comum é a degeneração, que 

ocorre quando o suprimento sanguíneo é inter-

rompido. Fatores que aumentam a chance do 

nascimento prematuro são múltiplos miomas, 

adesão placentária próxima ao mioma, e mioma 

com tamanho maior que 5 centímetros. Uma 

meta-análise revelou que miomas uterinos do-

bram o risco de descolamento placentário. O 

risco de abortamento aumenta à medida que há 

mais miomas presentes. O tratamento para a dor 

consiste no uso de paracetamol, e dores severas 

ou refratárias são tratadas com opioides ou anti-

inflamatórios não-esteroidais. O procedimento 

cirúrgico definitivo é a miomectomia, e a ne-

cessidade de ressecção cirúrgica deve ser avali-

ada individualmente, dependendo de fatores co-

mo idade da paciente, gravidade dos sintomas, 

localização e tamanho do mioma, e história re-

produtiva. Em geral, recomenda-se evitar a re-

alização de miomectomia durante a gravidez, 

especialmente quando envolve incisão intrami-

ometrial, devido ao risco significativo de he-

morragia, que pode exigir histerectomia (STE-

WART, 2019; OUYANG, 2025) .  

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Os leiomiomas durante a gestação represen-

tam desafios clínicos importantes, exigindo a-

companhamento especializado para identificar 

e manejar complicações potencialmente graves. 

A abordagem terapêutica deve ser individuali-

zada, priorizando estratégias conservadoras, e 

considerando fatores como sintomas, tamanho 

e localização dos miomas, além das caracterís-

ticas específicas da paciente. Esse manejo per-

sonalizado é essencial para garantir segurança e 

melhores desfechos tanto para a gestante quanto 

para o feto. 
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INTRODUÇÃO 

O tromboembolismo venoso (TEV), carac-

terizado pela formação de trombos nas veias 

profundas, pode levar a complicações graves 

como trombose venosa profunda (TVP) e em-

bolia pulmonar (EP), representando uma causa 

significativa de morbimortalidade materna, es-

pecialmente durante a gestação, período marca-

do por alterações fisiológicas que aumentam o 

risco de eventos tromboembólicos (KALIL et 

al., 2008). 

O TEV é uma das principais causas de mor-

talidade materna direta, sobretudo durante a 

gestação e o puerpério. Conforme as diretrizes 

do American College of Chest Physicians (BA-

TES et al., 2012), o risco desse evento trombo-

embólico eleva-se significativamente no perío-

do gestacional, intensificado por fatores como 

história prévia de TEV, trombofilias hereditá-

rias, obesidade, idade materna avançada e pro-

cedimentos cirúrgicos obstétricos. 

Assim, a gestante apresenta os três compo-

nentes da tríade de Virchow — estase venosa, 

hipercoagulabilidade e lesão endotelial — que 

são determinantes para o aumento do risco de 

trombose durante a gestação. Esses fatores atu-

am de maneira conjunta, favorecendo a forma-

ção de trombos no contexto fisiológico gravídi-

co, o que torna a avaliação cuidadosa e o mane-

jo clínico ainda mais necessários para a pre-

venção de complicações tromboembólicas (O-

LIVEIRA, 2020). 

Ademais, o diagnóstico e manejo do TEV 

na gestação exigem cuidados específicos, dado 

o desafio da avaliação clínica e as limitações do 

uso de métodos de imagem que envolvem radi-

ação. As recomendações atuais indicam o em-

prego seguro e eficaz da heparina de baixo peso 

molecular para o tratamento, bem como estra-

tégias profiláticas para prevenir eventos trom-

boembólicos em gestantes de alto risco, garan-

tindo o acompanhamento adequado durante o 

período gestacional e pós-parto. 

Na sua manifestação mais grave, a embolia 

pulmonar (EP), o tromboembolismo venoso 

(TEV) representa um desafio diagnóstico signi-

ficativo durante a gestação. Isso ocorre, em par-

te, devido à limitação na utilização de métodos 

de imagem que envolvem exposição à radiação, 

o que restringe a aplicação dessas ferramentas 

no período gestacional. Dessa forma, essa bar-

reira compromete a rapidez e a precisão do di-

agnóstico, dificultando o manejo clínico ade-

quado (RAMSAY, 2015 apud OLIVEIRA, 

2016).  

Por fim, é imprescindível reconhecer que o 

enfrentamento efetivo do TEV no contexto da 

gestação demanda uma abordagem multidisci-

plinar, que envolva desde a identificação preco-

ce dos fatores de risco até a implementação de 

medidas preventivas e terapêuticas baseadas em 

evidências. Dessa forma, além de minimizar as 

complicações maternas e fetais, é possível as-

segurar uma assistência segura e qualificada du-

rante o ciclo gravídico-puerperal, promovendo 

melhores desfechos clínicos para mãe e bebê. 

O objetivo deste capítulo é analisar os fa-

tores que determinam o aumento do risco de 

trombose no período gestacional, contemplan-

do os mecanismos fisiopatológicos envolvidos, 

os métodos de diagnóstico, as abordagens tera-

pêuticas e as estratégias de prevenção.  

MÉTODO 

Inicialmente, foi realizada uma revisão de 

literatura com o objetivo de reunir evidências 

científicas atuais e relevantes acerca da trombo-

se no contexto gestacional. Para isso, foram 

consultadas as bases de dados PubMed e Sci-

ELO. Além disso, a seleção dos materiais foi 

orientada por critérios de relevância temática e 

cientificidade, a fim de assegurar a qualidade e 

a confiabilidade das informações analisadas. 
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Por conseguinte, no processo de seleção, fo-

ram incluídos artigos publicados entre os anos 

de 2005 e 2025, redigidos nos idiomas portu-

guês, inglês e espanhol. Ademais, foram priori-

zados estudos que abordassem aspectos funda-

mentais relacionados à trombose em gestantes, 

tais como fisiopatologia, fatores de risco, diag-

nóstico, tratamento e estratégias de prevenção. 

Desse modo, buscou-se contemplar uma visão 

ampla, crítica e atualizada do tema, com emba-

samento nas publicações mais representativas 

da área. 

Por fim, a escolha do intervalo temporal foi 

justificada pela necessidade de incluir os avan-

ços científicos mais recentes, tendo em vista 

que as condutas clínicas e o entendimento dos 

mecanismos envolvidos na trombose gestacio-

nal têm evoluído consideravelmente na última 

década. Portanto, esta revisão de literatura tem 

como propósito oferecer uma síntese funda-

mentada do conhecimento disponível, contribu-

indo assim para o aprofundamento teórico e a 

qualificação da prática profissional no âmbito 

da saúde materna.  

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O tromboembolismo pulmonar (TEP) asso-

ciado à gravidez permanece como uma das 

principais causas de mortalidade materna direta 

no mundo desenvolvido. Assim, essa condição 

representa um desafio significativo para a saúde 

pública devido à sua alta morbidade e letalida-

de. Além disso, a complexidade do diagnóstico 

e do manejo clínico contribui para a gravidade 

do quadro, reforçando a necessidade de estraté-

gias eficazes de prevenção e tratamento (KNI-

GHT, 2014 apud SIMCOX, 2015). 

Desse modo, ressalta-se que durante a ges-

tação, o risco de tromboembolismo venoso 

(TEV) aumenta de cinco a dez vezes quando 

comparado ao de mulheres não gestantes da 

mesma faixa etária. Além disso, esse risco pode 

chegar a ser até vinte vezes maior no período do 

puerpério. Entretanto, após esse período, a fre-

quência do TEV diminui rapidamente, embora 

o risco residual persista por até doze semanas 

após o parto (SIMCOX, 2015 apud OLIVEI-

RA, 2016). 

Diversas comorbidades têm sido associadas 

ao aumento do risco de tromboembolismo ve-

noso (TEV) durante a gestação. Entre essas, 

destacam-se a doença inflamatória intestinal, 

conforme descrito por estudos recentes. Além 

disso, infecções do trato urinário também con-

tribuem significativamente para esse risco. Ou-

tras condições relacionadas incluem o lúpus eri-

tematoso sistêmico e diferentes cardiopatias 

(OLIVEIRA, 2016). 

Ademais, a hipertensão arterial sistêmica 

induzida pela gestação ou a presença de pré-

eclâmpsia têm sido reconhecidas como fatores 

importantes. Por fim, a realização de cirurgia 

antenatal não obstétrica também está associada 

a um aumento na probabilidade de ocorrência 

de TEV durante o período gestacional. Dessa 

maneira, entende-se que essas associações fo-

ram analisadas no estudo de Oliveira e Marques 

(2016), que abordou os estudos que discorriam 

sobre a profilaxia do tromboembolismo venoso 

na gestação. 

Assim, discorre-se que a gestante apresenta 

os três componentes da tríade de Virchow, que 

aumentam a predisposição à trombose. Em pri-

meiro lugar, há estase venosa causada pela 

compressão do útero gravídico sobre as veias 

cava e ilíaca comum esquerda, além da redução 

do tônus venoso pelo efeito miorrelaxante da 

progesterona. Em segundo lugar, ocorre hiper-

coagulabilidade, devido ao aumento da síntese 

hepática dos fatores de coagulação VII, VIII e 

X, estimulada pelo estriol placentário, acompa-

nhado do incremento nos níveis de fibrinogênio 

e dos inibidores do ativador do plasminogênio 

tipos I e II, além da diminuição da proteína S. 
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Por fim, a lesão endotelial acontece durante a 

nidação, remodelação das artérias uteroespira-

ladas e dequitação, contribuindo para o estado 

pró-trombótico (OLIVEIRA, 2020). 

Em contiguidade, pode-se observar que os 

sinais e sintomas característicos da trombose 

venosa profunda (TVP) aguda, como edema 

nos membros inferiores e dispneia durante o pe-

ríodo gestacional, frequentemente se confun-

dem com alterações fisiológicas típicas da gra-

videz. Dessa forma, é imprescindível que ges-

tantes que apresentem tais manifestações clíni-

cas, incluindo edema ou dor unilateral nos 

membros inferiores e/ou dor abdominal associ-

ada à extensão para os vasos pélvicos, sejam 

submetidas a métodos diagnósticos precisos e 

objetivos (GHERMAN, 1999 apud SIMCOX, 

2015). 

Por conseguinte, entende-se que o diagnós-

tico clínico de tromboembolia pulmonar duran-

te a gestação permanece desafiador devido à 

presença de sinais e sintomas fisiológicos pró-

prios da gravidez, os quais podem mimetizar a-

queles observados no tromboembolismo veno-

so (TEV). Além disso, as investigações diag-

nósticas, especialmente no que se refere à em-

bolia pulmonar, frequentemente envolvem ex-

posição à radiação, tanto para a mãe quanto pa-

ra o feto. Consequentemente, preocupações ina-

dequadas relacionadas à exposição radiológica 

podem levar à omissão da realização de exames 

diagnósticos essenciais, resultando na falha em 

estabelecer um diagnóstico objetivo e precoce 

(SIMCOX, 2015). 

Dessa maneira, observa-se a cintilografia 

pulmonar é frequentemente preferida para o di-

agnóstico de tromboembolismo pulmonar em 

gestantes devido à menor exposição à radiação 

na mama materna, especialmente quando rea-

lizada apenas a fase de perfusão. Essa aborda-

gem reduz significativamente a dose de radia-

ção, em comparação à angiotomografia pulmo-

nar, que também envolve o uso de contraste io-

dado, o que pode ser indesejável durante a gra-

videz (ALBRICKER, 2022).  

Por isso, a cintilografia com protocolo res-

trito é recomendada inicialmente, sendo a fase 

de ventilação reservada para casos excepcionais 

em que haja dúvida diagnóstica. Assim, essa 

técnica proporciona uma alternativa segura, mi-

nimizando riscos ao feto e à mãe, ao passo que 

mantém a eficácia diagnóstica necessária para o 

manejo adequado da paciente gestante (AL-

BRICKER, 2022). 

Diversos fatores de risco costumam estar 

presentes simultaneamente em gestantes que 

desenvolvem tromboembolismo venoso (TEV). 

Entre eles, destaca-se a história prévia de TEV 

relacionada à gravidez, que representa um dos 

principais preditores dessa condição. Adicio-

nalmente, fatores associados ao período gesta-

cional incluem índice de massa corporal eleva-

do, idade materna avançada, alta paridade, pre-

sença de hiperêmese gravídica, gestação múlti-

pla, bem como trombofilias, especialmente a 

homozigose para o fator V de Leiden, além de 

comorbidades clínicas concomitantes (BATES, 

2012).  

Além disso, o tratamento deve ser iniciado 

imediatamente após a apresentação clínica. Ca-

so a TVP não seja tratada, ela pode progredir 

para tromboembolismo pulmonar (TEP) em 15 

a 24% dos casos, sendo que esta complicação 

apresenta uma taxa de mortalidade potencial 

entre 15 e 30% dos pacientes afetados (SIM-

COX, 2015). 

No período pós-parto, os fatores de risco 

mais relevantes englobam a realização de cesa-

riana, sobretudo quando acompanhada de inter-

nação hospitalar prolongada ou parto de emer-

gência, podendo ser agravada por complicações 

como hemorragia puerperal e sepse (SIMCOX, 

2015). 
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De acordo com as diretrizes do American 

College of Chest Physicians, a estratificação de 

risco é essencial para definir condutas profiláti-

cas eficazes na prevenção do tromboembolismo 

venoso (TEV) durante a gestação. As evidênci-

as apontam que mulheres com histórico prévio 

de TEV, presença de trombofilias hereditárias, 

obesidade ou exposição a fatores de risco adi-

cionais, como cesariana de emergência ou imo-

bilização prolongada, apresentam risco signifi-

cativamente elevado de eventos tromboembó-

licos. Nessas pacientes, o uso de anticoagulação 

profilática, particularmente com heparina de 

baixo peso molecular, mostrou-se seguro e efi-

caz (BATES et al., 2012). 

Adicionalmente, a adoção de medidas não 

farmacológicas, como deambulação precoce, 

hidratação adequada e compressão mecânica, 

constitui parte relevante da estratégia preventi-

va, principalmente no pós-parto imediato. Tais 

intervenções, quando aplicadas com base em 

protocolos individualizados, demonstraram im-

pacto positivo na redução da morbimortalidade 

materna relacionada ao TEV (BATES et al., 

2012). 

Esses dados reforçam a importância da vigi-

lância contínua durante toda a gestação e puer-

pério, com abordagens que integrem avaliação 

de risco, intervenções preventivas e reavaliação 

clínica periódica. 

Dessa forma, os dados apresentados refor-

çam que a gestação, por si só, configura uma 

condição pró-trombótica, impulsionada por al-

terações fisiológicas naturais que ativam os três 

pilares da tríade de Virchow. A sobreposição de 

fatores de risco clínicos — como trombofilias, 

obesidade e cirurgias obstétricas — eleva ainda 

mais a vulnerabilidade materna ao tromboem-

bolismo venoso, sobretudo no puerpério. 

Logo, a identificação precoce de gestantes 

com risco aumentado e a implementação de es-

tratégias diagnósticas seguras, como a cintilo-

grafia de perfusão pulmonar, associadas ao uso 

criterioso da anticoagulação profilática, são 

medidas essenciais para reduzir a morbimorta-

lidade. Portanto, compreender profundamente 

os mecanismos fisiopatológicos e os desafios 

diagnósticos do TEV na gestação é imprescin-

dível para uma conduta clínica eficaz, individu-

alizada e baseada em evidências.  

CONCLUSÃO 

Em primeiro lugar, é importante destacar 

que o tromboembolismo venoso (TEV) perma-

nece como uma das principais causas de mor-

bimortalidade materna, sobretudo em países 

que já alcançaram avanços significativos na re-

dução de complicações infecciosas e hemorrá-

gicas. Além disso, a gestação constitui um es-

tado pró-trombótico por natureza, o que, por si 

só, eleva substancialmente o risco de eventos 

tromboembólicos. Nesse contexto, torna-se 

fundamental reconhecer os fatores de risco in-

dividuais e compreender a fisiopatologia envol-

vida no processo trombótico durante o período 

gravídico-puerperal. 

Adicionalmente, é necessário considerar 

que os sinais e sintomas do TEV, muitas vezes, 

se confundem com alterações fisiológicas pró-

prias da gravidez, o que dificulta seu diagnós-

tico clínico. Por essa razão, a adoção de méto-

dos diagnósticos objetivos deve ser estimulada, 

ainda que envolvam exposição à radiação, des-

de que respeitados os princípios da segurança 

materno-fetal. Assim, é possível evitar atrasos 

na condução terapêutica, os quais podem resul-

tar em desfechos potencialmente fatais. Conse-

quentemente, a tomada de decisão clínica deve 

sempre estar fundamentada em critérios técni-

cos bem definidos. 

Além do raciocínio clínico cuidadoso, a de-

finição diagnóstica do TEV na gestação deve 

considerar a integração entre achados clínicos, 

fatores de risco e exames complementares com 
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adequada acurácia. Embora o dímero-D tenda a 

se elevar fisiologicamente durante a gravidez, 

sua interpretação contextualizada ainda pode 

ser útil em estratégias de exclusão diagnóstica.  

Do mesmo modo, a ultrassonografia com 

compressão venosa é o exame de escolha inicial 

para investigação de trombose venosa profunda 

em gestantes, por ser segura e não invasiva. 

Logo, quando há suspeita de embolia pulmonar, 

exames como a cintilografia de ventilação-per-

fusão (V/Q) e a angiotomografia pulmonar po-

dem ser indicados, desde que avaliados os ris-

cos-benefícios, sempre priorizando a proteção 

materno-fetal. Portanto, a sistematização do 

diagnóstico deve seguir fluxogramas baseados 

em evidências, os quais auxiliam na tomada de 

decisão clínica e reduzem a morbimortalidade 

associada à subnotificação ou atraso terapêuti-

co. 

Do mesmo modo, cabe ressaltar que medi-

das preventivas, tanto de natureza farmacológi-

ca quanto mecânica, vêm demonstrando eficá-

cia na redução de eventos tromboembólicos em 

gestantes e puérperas. Por isso, a aplicação de 

protocolos institucionais baseados em evidên-

cias científicas é imprescindível para a padroni-

zação das condutas. Além disso, a capacitação 

contínua das equipes multiprofissionais permite 

maior segurança na identificação precoce dos 

casos e na escolha das melhores estratégias pro-

filáticas e terapêuticas. Dessa forma, a assistên-

cia obstétrica ganha em qualidade, efetividade 

e segurança. 

Por fim, torna-se evidente que o enfrenta-

mento do TEV durante a gestação exige uma 

abordagem multidisciplinar, centrada na ava-

liação individualizada e na prevenção de riscos. 

Portanto, é essencial que diretrizes atualizadas 

sejam amplamente divulgadas e aplicadas na 

prática clínica, de modo a orientar condutas co-

erentes e respaldadas por evidências. Em suma, 

a promoção de uma gestação segura e livre de 

eventos tromboembólicos depende diretamente 

do compromisso com a vigilância, da adoção de 

práticas baseadas em evidências e do investi-

mento contínuo na formação dos profissionais 

envolvidos no cuidado materno.
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INTRODUÇÃO 

O câncer do colo do útero é uma neoplasia 

maligna que se desenvolve a partir das células 

epiteliais cervicais, caracterizada por progres-

são lenta e precedida por lesões precursoras. Es-

sas alterações podem evoluir para o carcinoma 

invasivo se não forem diagnosticadas e tratadas 

precocemente, reforçando a importância do ras-

treamento sistemático (WHO, 2021). Global-

mente, trata-se da quarta causa mais comum de 

câncer em mulheres, com maior impacto em 

países de baixa e média renda, onde barreiras 

socioeconômicas e limitações estruturais agra-

vam a mortalidade associada à doença (CLA-

RO, et al. 2021).  

A infecção persistente pelo papilomavírus 

humano (HPV) é reconhecida como fator etio-

lógico central do câncer cervical. O HPV é um 

vírus de transmissão sexual com múltiplos ge-

nótipos, classificados em baixo e alto risco on-

cogênico. Entre os tipos oncogênicos, desta-

cam-se o HPV 16 e 18, responsáveis por aproxi-

madamente 70% dos casos de câncer cervical 

mundial (ARBYN et al., 2018). A infecção pelo 

HPV é geralmente transitória, sendo eliminada 

espontaneamente pela resposta imunológica em 

grande parte das mulheres. No entanto, quando 

a infecção persiste, especialmente em mulheres 

imunossuprimidas ou coinfectadas pelo HIV, 

aumenta significativamente o risco de progres-

são para lesões de alto grau e, eventualmente, 

câncer invasivo (MAPANGA et al., 2020). Ou-

tros fatores coadjuvantes, como tabagismo, 

múltiplos parceiros sexuais, iniciação sexual 

precoce e uso prolongado de contraceptivos 

hormonais, também contribuem para a persis-

tência viral e o risco oncogênico (ZHANG et 

al., 2020). 

O rastreamento do câncer cervical visa 

identificar, de modo precoce, as lesões precur-

soras, permitindo intervenções oportunas que 

aumentam a probabilidade de cura e reduzem a 

mortalidade. Tradicionalmente, esse rastrea-

mento baseava-se na citologia do colo de útero 

(Papanicolau), que, apesar de ser uma ferra-

menta de grande relevância histórica, apresenta 

limitações de sensibilidade, podendo gerar fal-

sos negativos e atrasos no diagnóstico (DA-

PONTE et al., 2023). Com o avanço das técni-

cas laboratoriais, a detecção do DNA do HPV 

passou a ser reconhecida como método mais 

sensível para identificar lesões de alto grau, per-

mitindo intervalos maiores entre exames e au-

mentando a efetividade das estratégias de ras-

treamento em diferentes contextos populacio-

nais (WHO, 2021). 

Nos últimos anos, diversas estratégias com-

plementares foram incorporadas para aumentar 

a cobertura do rastreamento e reduzir desigual-

dades de acesso. Entre essas, destaca-se a auto-

coleta de amostras cervicovaginais para teste de 

HPV, que se mostrou tão precisa quanto a co-

leta realizada por profissionais de saúde e par-

ticularmente eficaz para alcançar mulheres sub-

rastreadas, incluindo aquelas em áreas rurais ou 

com barreiras socioculturais ao atendimento 

tradicional (ARBYN et al., 2018). Todavia, a 

implementação dessa estratégia depende de 

protocolos bem definidos de transporte e pro-

cessamento de amostras, comunicação eficiente 

dos resultados e infraestrutura laboratorial ade-

quada, desafios frequentemente encontrados 

em países em desenvolvimento (CLARO et al., 

2021). 

Outro avanço crucial na prevenção do cân-

cer cervical é a vacinação contra HPV, que vem 

modificando significativamente a epidemiolo-

gia da doença. Essa evolução epidemiológica 

gera debates sobre a possibilidade de iniciar o 

rastreamento em idade mais avançada ou au-

mentar os intervalos entre exames em mulheres 

vacinadas, embora especialistas enfatizem a ne-

cessidade de monitoramento contínuo, dado 

que uma parcela da população permanece não 
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vacinada ou parcialmente vacinada (RAYNER 

et al., 2023). 

Portanto, fica evidente que o enfrentamento 

do câncer cervical requer uma abordagem inte-

grada entre a prevenção primária, por meio da 

vacinação contra o HPV, e a prevenção secun-

dária, através do rastreamento com testes mo-

leculares e estratégias como a autocoleta, am-

pliando a eficácia das políticas de saúde pública 

e reduzindo a incidência e a mortalidade asso-

ciadas à doença, especialmente em contextos de 

desigualdade social. O presente capítulo pro-

põe-se a examinar criticamente os avanços re-

centes nas diretrizes nacionais e internacionais, 

avaliar os impactos das novas estratégias de ras-

treamento e discutir as perspectivas futuras para 

a diminuição da incidência e mortalidade do 

câncer cervical, considerando de maneira in-

tegrada os aspectos técnicos, epidemiológicos, 

sociais e políticos que influenciam a efetividade 

das intervenções.  

O objetivo deste estudo foi avaliar de forma 

crítica os avanços atualizados nas diretrizes na-

cionais e internacionais, examinando as novas 

estratégias abordadas, os impactos delas e as 

perspectivas futuras no âmbito nacional e glo-

bal sobre as intervenções.  

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão sistemática de lite-

ratura conduzida entre agosto e setembro de 

2025. A busca foi realizada nas bases PubMed 

e SciELO utilizando os descritores “Cervical 

Cancer”, “Screening” e “Updates”. 

Foram incluídos artigos publicados entre 

2018 e 2025, nos idiomas português e inglês, 

que abordassem estratégias de rastreamento do 

câncer do colo do útero, atualizações em diretri-

zes nacionais e internacionais, ou novas reco-

mendações associadas ao tema. Consideraram-

se estudos do tipo revisão narrativa, revisão sis-

temática, metanálise e ensaios clínicos, desde 

que disponíveis na íntegra. Foram excluídos ar-

tigos duplicados, disponíveis apenas em forma 

de resumo, que não tratassem diretamente da te-

mática ou não atendessem aos critérios de in-

clusão. No total, a busca inicial identificou 26 

artigos. Após a aplicação dos critérios de sele-

ção, 19 estudos foram analisados integralmen-

te. 

Os resultados foram organizados de forma 

descritiva e apresentados em categorias temáti-

cas, contemplando: diretrizes nacionais e inter-

nacionais, efetividade dos métodos de rastrea-

mento, autocoleta, vacinação contra HPV, pa-

norama epidemiológico, fisiopatologia do cân-

cer cervical e modelos organizados de rastrea-

mento. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O câncer do colo do útero continua sendo 

uma das maiores ameaças à saúde feminina no 

mundo, apesar de ser amplamente prevenível e 

tratável quando diagnosticado precocemente. 

Reconhecido pela Organização Mundial da 

Saúde como um problema de saúde pública glo-

bal, ele ocupa a quarta posição entre os cânceres 

mais incidentes em mulheres, com maior im-

pacto em países de baixa e média renda, onde 

as desigualdades de acesso ao rastreamento e ao 

tratamento ainda persistem (WHO, 2021; LOU-

IE et al., 2016).  

A introdução do teste molecular para HPV 

como método de rastreamento primário trouxe 

mudanças significativas nas diretrizes interna-

cionais, mostrando maior sensibilidade em 

comparação à citologia convencional (COBU-

RN et al., 2024; ARBYN et al., 2018). Além 

disso, a possibilidade de autocoleta ampliou o 

alcance do rastreamento, permitindo incluir 

mulheres sub-rastreadas, especialmente em re-

giões com barreiras geográficas ou sociocultu-

rais (ARBYN et al., 2018; NELSON et al., 

2023).  
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Nos últimos anos, diversos países revisaram 

suas recomendações, migrando de modelos ba-

seados na citologia para estratégias centradas 

no teste de HPV, com intervalos mais longos 

entre exames, sem perda de segurança (PER-

KINS et al., 2021). No Brasil e em outros países 

da América Latina, a incorporação dessas tec-

nologias enfrenta desafios relacionados à infra-

estrutura laboratorial, capacitação de profissi-

onais e adesão da população (MURILLO et al., 

2020).  

Diante dessas transformações, torna-se es-

sencial compreender os avanços nas diretrizes e 

as novas recomendações que orientam o rastre-

amento, considerando não apenas os aspectos 

técnicos e epidemiológicos, mas também as im-

plicações sociais e políticas envolvidas na im-

plementação. 

Diretrizes nacionais e internacionais a-

tualizadas   

As recomendações internacionais mais re-

centes reforçam a necessidade de que ocorra a 

transição do rastreamento baseado exclusiva-

mente na citologia para estratégias que priori-

zem o uso do teste molecular para HPV como 

método primário. A OMS destaca que os países 

devem adotar modelos adaptados à sua reali-

dade epidemiológica, estrutural e econômica, 

garantindo que a implementação ocorra de for-

ma equitativa e sustentável. Na América Latina, 

experiências de países como Brasil e Chile têm 

demonstrado avanços significativos na incorpo-

ração do teste molecular, mas também desafios 

devido a altos níveis de desigualdade, falta de 

infraestrutura de laboratórios e dificuldade de 

acesso da população aos serviços de saúde 

(CLARO et al., 2021). Apesar disso, já está in-

dicado o uso do teste molecular como método 

preferencial para mulheres entre 30 e 64 anos, 

com intervalo de 5 anos entre os exames, em su-

bstituição ao rastreamento citológico trienal 

(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2025). 

Efetividade dos métodos de rastreamen-

to  

Os resultados apontam que a transição da 

citologia oncótica para o teste de DNA-HPV re-

presenta um marco significativo nas estratégias 

de rastreamento do câncer cervical. Estudos re-

centes destacam que o teste molecular apresenta 

maior sensibilidade para detecção de lesões in-

traepiteliais de alto grau, reduzindo o risco de 

falsos negativos em comparação ao exame ci-

tológico tradicional (COBURN et al., 2024). A 

incorporação de métodos baseados em HPV, 

sobretudo em contextos de baixa cobertura, 

possibilita intervalos mais longos entre os exa-

mes sem prejuízo da segurança diagnóstica 

(CERVICAL CANCER SCREENING GUI-

DELINES, 2021). Adicionalmente, evidências 

sugerem que a utilização do teste de HPV em 

amostras auto-coletadas pode ampliar substan-

cialmente o acesso ao rastreamento em popula-

ções sub-rastreadas, garantindo inclusão de mu-

lheres com barreiras geográficas, socioculturais 

ou econômicas, onde tais características mos-

tram-se na Tabela 18.1 (ARBYN et al., 2018; 

NELSON et al., 2023). 

Desafios e perspectivas na implementa-

ção 

Apesar do avanço tecnológico, a implemen-

tação do teste de DNA-HPV como método pri-

mário enfrenta desafios consideráveis. A infra-

estrutura laboratorial, a capacitação dos profis-

sionais de saúde e a adesão da população ainda 

configuram barreiras importantes, sobretudo 

em países em desenvolvimento (LOUIE et al., 

2016; MURILLO et al., 2020). Outro ponto 

crítico diz respeito à interpretação de resultados 

discordantes entre a citologia e o teste molecu-

lar. Estudos mostram que mulheres com cito-

logia de alto grau, mas HPV negativo, ainda po-

dem apresentar risco relevante de neoplasia in-

traepitelial cervical (NIC II/III), evidenciando a 

necessidade de protocolos claros para manejo 

de casos discordantes (COBURN et al., 2024). 
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Tabela 18.1 Tabela comparativa entre características da citologia e teste DNA-HPV 

Característica 
Citologia oncótica 

(Papanicolau) 
Teste de DNA-HPV 

Sensibilidade 50-60% >90% 

Especificidade Moderada Alta 

Intervalo recomendado 3 anos 5 anos 

Detecção precoce Lesões morfológicas Infecção viral persistente 

Principais limitações 
Falsos negativos; 

dependência do examinador 
Custo mais elevado; necessidade de laboratório 

Impacto epidemiológico 
Reduziu mortalidade em 

países de alta renda 

Maior efetividade populacional, especialmente em 

áreas com baixa cobertura 

Fonte: Adaptado de WHO (2021); ARBYN et al. (2018); COBURN et al. (2024) 

 

Vacinação e o impacto no rastreamento  

A ampliação da cobertura vacinal contra o 

HPV vem produzindo mudanças expressivas na 

epidemiologia da infecção, com impacto direto 

nas estratégias futuras de rastreamento do cân-

cer cervical. Estudos recentes têm documenta-

do reduções progressivas na prevalência dos ti-

pos virais oncogênicos em populações vacina-

das, especialmente os subtipos 16 e 18, respon-

sáveis pela maioria dos casos de câncer cervical 

(ZHANG et al., 2020). Esses achados sugerem 

que, a longo prazo, a vacinação poderá reduzir 

substancialmente a incidência da doença, o que 

demandará ajustes nas diretrizes de rastrea-

mento. 

O principal ponto em debate atualmente re-

fere-se à possibilidade de iniciar o rastreamento 

em idade mais avançada e com intervalos mai-

ores entre os exames em mulheres vacinadas. 

Embora essa hipótese seja plausível, especialis-

tas recomendam cautela, enfatizando a neces-

sidade de monitoramento epidemiológico con-

tínuo para fundamentar mudanças definitivas. 

A preocupação é que, apesar da vacinação em 

larga escala, ainda exista uma proporção consi-

derável da população não vacinada ou vacinada 

de forma incompleta, especialmente em países 

com cobertura vacinal heterogênea, como o 

Brasil (RAYNER et al., 2023). 

Assim, o cenário atual - elucidados na Ta-

bela 18.2 - aponta para um período de transição, 

em que o rastreamento continua sendo essen-

cial, mas precisa ser progressivamente integra-

do às estratégias de imunização. O alinhamento 

entre políticas de vacinação e de rastreamento é 

fundamental para garantir não apenas a redução 

da incidência do câncer cervical, mas também 

para otimizar o uso de recursos e evitar desi-

gualdades na prevenção. 

 

Tabela 18.2 Tabela da cobertura vacinal contra HPV no mundo (2024)   

Região/País 
Cobertura em adolescentes 

(%) 
Observações 

Austrália >85% Pioneira na vacinação em massa 

Reino Unido ~80% Redução comprovada de lesões de alto grau 

Brasil ~55% Baixa adesão na segunda dose 

América Latina média 40-60% Desigualdade regional acentuada 

África Subsaariana <30% Principais barreiras: custo e logística 

Fonte: SIEGEL et al, (2024); WHO (2021)  
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Autocoleta como ferramenta de equida-

de  

Uma das inovações mais promissoras no 

rastreamento do câncer cervical é a possibilida-

de de utilização da autocoleta de amostras cer-

vicovaginais para a detecção do HPV. Estudos 

robustos, incluindo meta-análises, confirmam 

que a acurácia da autocoleta é comparável à das 

amostras coletadas por profissionais de saúde, 

especialmente quando são utilizados métodos 

moleculares de alta sensibilidade (ARBYN et 

al., 2018). A autocoleta representa um recurso 

estratégico para alcançar populações tradicio-

nalmente sub-rastreadas, como mulheres resi-

dentes em áreas remotas, comunidades vulnerá-

veis e aquelas que enfrentam barreiras culturais, 

sociais ou estruturais ao comparecimento em 

serviços de saúde. Além disso, trata-se de uma 

estratégia que fortalece a autonomia das mulhe-

res, promovendo maior adesão aos programas 

de rastreamento. 

Entretanto, para que a autocoleta seja incor-

porada de forma efetiva às políticas de saúde 

pública, é necessário enfrentar desafios relacio-

nados à padronização dos protocolos, logística 

de transporte e armazenamento das amostras, 

infraestrutura laboratorial para análise e meca-

nismos eficientes de comunicação dos resulta-

dos. Em países em desenvolvimento, onde a de-

sigualdade estrutural é marcante, tais barreiras 

representam pontos críticos a serem superados 

para garantir a efetividade da estratégia (DA-

PONTE, 2023). Assim, embora a autocoleta se-

ja uma ferramenta fundamental para promover 

equidade, sua implementação deve vir acom-

panhada de políticas integradas de suporte e 

monitoramento. 

Panorama epidemiológico do câncer de 

colo de útero  

O câncer cervical é o quarto tipo de câncer 

mais frequentemente diagnosticado e a quarta 

principal causa de morte por câncer em mu-

lheres no mundo. (ZHANG et al., 2020). Esti-

ma-se que ocorram cerca de 600 mil novos ca-

sos e 340 mil mortes anuais, representando um 

relevante problema de saúde pública. (WHO, 

2021). A sua incidência diminuiu em mais da 

metade desde de 1970 devido à ampla adoção 

de exames preventivos e tratamento de lesões 

precursoras. No entanto, as tendências variam 

amplamente de acordo com a idade, e décadas 

de declínio foram revertidas em mulheres de 30 

a 44 anos, de modo que as taxas aumentaram 

1,7% ao ano de 2012 a 2019 (SIEGEL et al., 

2024).  

Aproximadamente 85% das mortes mundi-

ais por câncer cervical ocorrem em países sub-

desenvolvidos ou em desenvolvimento, e a taxa 

de mortalidade é 18 vezes maior em países de 

baixa e média renda em comparação com países 

mais ricos. (ZHANG et al., 2020). Diante disso, 

as desigualdades regionais configuram grandes 

barreiras de acesso para parte da população.  

No Brasil, a população que reside em áreas 

rurais remotas, especialmente nas regiões Norte 

e Nordeste do país, enfrenta maior dificuldade 

na utilização de serviços de saúde, principal-

mente na atenção especializada. Tais desigual-

dades sociais impactam diretamente na sua ma-

gnitude e favorecem sua manutenção como im-

portante problema de saúde pública no país, re-

fletindo-se na disparidade da ocorrência, no 

perfil epidemiológico, na sobrevida e na quali-

dade de vida após o diagnóstico.(CLARO et al., 

2021). 

Idade de início e periodicidade do ras-

treamento  

O rastreamento do câncer do colo do útero 

apresenta diferenças entre países no que se refe-

re à idade de início, ao intervalo de tempo entre 

exames e aos critérios de suspensão. No Brasil, 

as Diretrizes de 2025 estabeleceram o início do 

rastreamento com teste de DNA-HPV a partir 

dos 25 anos, sendo de forma condicional entre 
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25 e 29 anos, e como recomendação a partir dos 

30 anos. A Organização Mundial da Saúde 

(OMS) orienta o início do rastreamento aos 30 

anos. Nos Estados Unidos, Austrália, Reino 

Unido e em parte do Canadá, o início do rastre-

amento também ocorre aos 25 anos. 

Em relação à periodicidade, a citologia con-

tinua sendo indicada em alguns contextos a ca-

da três anos, após dois exames iniciais anuais 

com resultado negativo. Com a introdução do 

teste de DNA-HPV, o intervalo pode ser ampli-

ado para cinco anos quando o resultado é nega-

tivo. Estudos demonstraram que a periodicida-

de de cinco anos mantém segurança e efetivi-

dade. 

Quanto à suspensão do rastreamento, as di-

retrizes internacionais recomendam a interrup-

ção dos métodos de rastreamento do câncer do 

colo do útero entre 60 e 65 anos, desde que haja 

histórico de exames anteriores negativos e au-

sência de condições que justifiquem a continui-

dade. No Brasil, a decisão deve considerar o úl-

timo exame realizado e se a mulher foi ade-qua-

damente rastreada ao longo da vida (MINIS-

TÉRIO DA SAÚDE, 2025). 

Fisiopatologia e relação com o HPV   

A fisiopatologia do câncer do colo do útero 

decorre da infecção persistente pelo papiloma-

vírus humano (HPV), que é reconhecida como 

condição necessária para o desenvolvimento da 

doença. O HPV infecta células da junção esca-

mocolunar do colo uterino, região mais vulne-

rável à transformação celular. A maioria das in-

fecções é transitória e eliminada pelo sistema 

imunológico em até 24 meses. Entretanto, 

quando ocorre persistência da infecção por ti-

pos de alto risco, aumenta a probabilidade de 

evolução para lesões precursoras e, posterior-

mente, carcinoma invasivo (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2025). 

O processo de carcinogênese é resultado da 

integração do DNA viral ao genoma da célula 

hospedeira, o que induz a expressão das onco-

proteínas virais E6 e E7. Essas proteínas inati-

vam os genes supressores TP53 e RB1, inter-

ferindo diretamente no controle da proliferação 

celular. Esse mecanismo favorece a instabilida-

de genômica, o acúmulo de mutações e a trans-

formação maligna das células cervicais (MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2025). 

A Organização Mundial da Saúde identifica 

que os tipos HPV-16 e HPV-18 são responsá-

veis por cerca de 70% dos casos de câncer do 

colo do útero em todo o mundo. Outros tipos 

oncogênicos, como HPV-31, 33, 45, 52 e 58, 

também estão associados ao desenvolvimento 

da doença, ainda que em menor proporção. A-

lém disso, fatores como tabagismo, imunossu-

pressão e coinfecções podem contribuir para a 

progressão das lesões (WHO, 2021). 

A evolução natural da infecção até o câncer 

é gradual, assim como mostra a Figura 18.1. 

Inicialmente, ocorre a lesão intraepitelial de 

baixo grau, que pode regredir ou progredir para 

lesão intraepitelial de alto grau.  

 

Figura 18.1 Imagem da Progressão de lesão precursora 

até a evolução para câncer de colo uterino 

 

Desse modo, na ausência de diagnóstico e 

tratamento, a lesão pode avançar para carcino-
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ma invasivo. O intervalo entre a infecção inicial 

pelo HPV e o desenvolvimento do câncer pode 

ultrapassar dez anos, o que justifica a efetivida-

de de estratégias de rastreamento para identifi-

cação precoce das alterações (WHO, 2021; MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2025). 

Modelos organizados de rastreamento e 

equidade em saúde  

O rastreamento do câncer do colo do útero 

pode ser realizado de forma oportunística ou or-

ganizada. No modelo oportunístico, a coleta do 

exame ocorre em situações de demanda espon-

tânea, geralmente em consultas de rotina ou 

outros atendimentos, o que resulta em cobertura 

desigual e menor alcance das populações em 

situação de vulnerabilidade (MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2025). Enquanto o modelo organizado 

estabelece uma população-alvo definida, con-

vocações sistemáticas, monitoramento dos re-

sultados e avaliação contínua dos indicadores 

de cobertura e qualidade. Essa forma de rastre-

amento é considerada mais efetiva para reduzir 

incidência e mortalidade, evitando sobreposi-

ção de exames e permitindo maior controle dos 

resultados (WHO, 2021; MINISTÉRIO DA 

SAÚDE, 2025).  

Para promover equidade, as políticas pú-

blicas devem priorizar estratégias voltadas a po-

pulações vulneráveis, como residentes em áreas 

rurais, comunidades indígenas, quilombolas e 

pessoas privadas de liberdade.  

Entre as medidas estão a ampliação de uni-

dades móveis de coleta, capacitação de profis-

sionais em regiões de difícil acesso, uso da au-

to-coleta para HPV e integração com outros 

programas de saúde da mulher. No Brasil, a 

adoção do teste de HPV como método primário 

e o fortalecimento dos sistemas de informação 

representam passos importantes para a consoli-

dação de um rastreamento organizado e para a 

redução das desigualdades regionais (MINIS-

TÉRIO DA SAÚDE, 2025; WHO, 2021). 

CONCLUSÃO 

Os avanços no rastreamento do câncer do 

colo do útero, impulsionados pela compreensão 

da etiologia do HPV e pelo desenvolvimento de 

tecnologias moleculares, representam uma mu-

dança de paradigma na saúde pública global. A 

transição da citologia para o teste de DNA-HPV 

como método de rastreamento primário de-

monstra maior sensibilidade na detecção de le-

sões de alto grau e permite a adoção de inter-

valos mais longos entre os exames, otimizando 

recursos e aumentando a eficácia das interven-

ções. 

A incorporação de estratégias como a auto-

coleta surge como uma ferramenta fundamental 

para diminuir as desigualdades no acesso à saú-

de, alcançando populações sub-rastreadas. No 

entanto, a implementação dessas inovações exi-

ge o enfrentamento de desafios logísticos e es-

truturais, como a infraestrutura laboratorial e a 

capacitação profissional, sobretudo em países 

em desenvolvimento. 

A vacinação contra o HPV, por sua vez, está 

alterando a epidemiologia da doença e sugere 

um futuro em que a incidência do câncer cer-

vical será significativamente reduzida. Embora 

a vacinação seja a principal medida de preven-

ção primária, o rastreamento continuará sendo 

essencial para proteger as populações não va-

cinadas ou parcialmente imunizadas. 

Por fim, o sucesso no combate ao câncer do 

colo do útero reside em uma abordagem inte-

grada que combine prevenção primária (vacina-

ção) e prevenção secundária (rastreamento efi-

caz e equitativo). A capacidade de alinhar polí-

ticas de imunização com diretrizes de rastrea-

mento atualizadas e a superação das barreiras 

de implementação determinarão a capacidade 

de reduzir, de forma sustentável, a carga global 

da doença e, finalmente, alcançar sua elimina-

ção como um problema de saúde pública. 
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INTRODUÇÃO 

O câncer de mama é uma neoplasia maligna 

caracterizada pela proliferação descontrolada 

de células mamárias, com potencial de invasão 

local e formação de metástases. Com exceção 

da região Norte, constitui a principal causa de 

morte por câncer entre mulheres no Brasil. Cli-

nicamente, costuma manifestar-se inicialmente 

como um nódulo fixo e, em geral, indolor à pal-

pação, podendo evoluir para sinais característi-

cos como retração cutânea e aspecto em “casca 

de laranja”. Tais achados reforçam a importân-

cia da investigação diagnóstica precoce, essen-

cial para o início oportuno do tratamento. 

De etiologia multifatorial, o câncer de ma-

ma resulta da interação de fatores genéticos, 

hormonais, ambientais e comportamentais. En-

tre os fatores de risco descritos, destaca-se o uso 

de terapia hormonal combinada com estrogênio 

e progesterona no período pós-menopausa, as-

sociação evidenciada em grandes ensaios clí-

nicos, como o Women’s Health Initiative 

(WHI). 

Durante a menopausa, ocorre uma acentua-

da redução na produção de estrogênio e pro-

gesterona, ocasionando alterações físicas, hor-

monais e psicossociais que impactam a qualida-

de de vida das mulheres. A fim de amenizar tais 

sintomas, pode-se fazer reposição desses hor-

mônios sob acompanhamento médico especia-

lizado e de acordo com a indicação individuali-

zada de cada paciente. 

O capítulo a seguir abordará as terapias hor-

monais disponíveis, com ênfase em seus poten-

ciais riscos relacionados ao câncer de mama, à 

luz de estudos clínicos e epidemiológicos que 

demonstraram relevância para a prática médica. 

Serão discutidas as evidências acerca da associ-

ação com neoplasia mamária e as recomenda-

ções atuais das diretrizes internacionais, a fim 

de oferecer uma visão fundamentada sobre o 

tema. O objetivo deste estudo é abordar os po-

tenciais riscos de câncer de mama quando usa-

das as terapias hormonais disponíveis no Brasil, 

observando evidências para a prática médica, 

além de observar a terapia hormonal em relação 

à saúde mamária.  

MÉTODO 

Foi conduzida uma revisão sistemática da 

literatura entre agosto e setembro de 2025, com 

buscas realizadas nas bases PubMed e SciELO, 

utilizando os descritores “Hormone Therapy”, 

“Breast Cancer” e “Risks”. A pesquisa inicial 

identificou 28 publicações, avaliadas segundo 

critérios previamente estabelecidos. Foram in-

cluídos artigos completos, em português ou 

inglês, publicados entre 2018 e 2025, que abor-

dassem diretamente a temática proposta, en-

globando revisões e estudos clínicos. Foram ex-

cluídos trabalhos duplicados, disponíveis ape-

nas em formato de resumo, ou que não apre-

sentassem pertinência ao escopo da revisão. 

Após aplicação dos critérios de elegibilidade, 

permaneceram 18 artigos, submetidos à leitura 

minuciosa para extração e análise dos dados.  

Os achados foram organizados e apresenta-

dos de forma descritiva, contemplando as se-

guintes categorias temáticas: panorama epide-

miológico do câncer de mama; terapia hormo-

nal no climatério; mecanismos biológicos e in-

fluência dos progestagênios; terapia de reposi-

ção hormonal e risco de recidiva em pacientes 

previamente tratadas; recomendações de socie-

dades médicas e diretrizes internacionais; polí-

ticas públicas e desafios no contexto brasileiro; 

aspectos psicossociais e qualidade de vida; e 

segurança mamária associada à individualiza-

ção do tratamento. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Panorama epidemiológico do câncer de 

mama  

O câncer de mama é, atualmente, o tipo de 

câncer mais incidente entre as mulheres no 
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mundo, sendo um importante problema de saú-

de pública. Estima-se que, no Brasil, no período 

de 2023 a 2025 houve cerca de 73.610 novos 

casos anuais, cerca de 41,89 por 100 mil mulhe-

res. Em 2021, o país registrou 18.139 óbitos 

femininos por câncer de mama (BRASIL, 2022; 

BRASIL , 2023). No mundo, os números tam-

bém são altos, em 2022, houve 2,3 milhões de 

novos casos e 670 mil mortes atribuídas à do-

ença. Projeções da Organização Mundial da 

Saúde (OMS) apontam que, até 2050, a carga 

global pode atingir 3,2 milhões de novos casos 

e 1,1 milhão de mortes anuais (WHO, 2023; 

IARC, 2025).  

Diversos fatores de risco contribuem para o 

desenvolvimento da doença. Entre os não modi-

ficáveis se encontram sexo feminino, história 

familiar ou pessoal de câncer de mama, idade 

avançada, mutações genéticas hereditárias (BR-

CA1, BRCA2, TP53, entre outros), menarca 

precoce, nuliparidade, primeira gestação após 

os 30 anos, menopausa tardia e elevada densi-

dade mamária (INCA, 2024; European Com-

mission, 2024). Dos fatores modificáveis, des-

tacam-se obesidade, consumo de álcool, seden-

tarismo, etilismo, tabagismo, dieta rica em gor-

duras, exposições à radiação, uso prolongado 

de anticoncepcionais orais ou terapia de repo-

sição hormonal na menopausa, além de fatores 

ambientais ocupacionais (INCA, 2024; RO-

YAL AUSTRALIAN COLLEGE OF GENE-

RAL PRACTITIONERS, 2025). Outros fatores 

como aleitamento materno prolongado, ativida-

de físicas regulares, peso adequado e redução 

de álcool e tabaco estão as-sociados à redução 

do risco (INCA, 2024). 

De fato, o câncer de mama é um problema 

de saúde pública que exige atenção máxima e 

prioritária devido sua alta incidência e mortali-

dade, além dos impactos socioeconômicos e pe-

las desigualdades no acesso ao diagnóstico pre-

coce e tratamento.  

Terapia hormonal no climatério: bene-

fícios, indicações, contraindicações e dife-

renças entre terapia combinada e estrogênio 

isolado  

A terapia de reposição hormonal permanece 

como a principal estratégia para o manejo dos 

sintomas do climatério e menopausa, proporci-

onando alívio de sintomas vasomotores, e a pre-

venção da osteoporose, que comprometem de 

forma significativa a qualidade de vida das mu-

lheres na menopausa (PASSOS et al., 2023; 

BRASIL, 2022; WHO, 2023). 

Contudo, o uso prolongado da TRH, especi-

almente em mulheres pós-menopausa, levanta 

uma preocupação quanto ao risco de desenvol-

vimento do câncer de mama. Diversos estudos 

buscam esclarecer essa relação, considerando 

diferentes esquemas hormonais, a duração do 

tratamento e o impacto da escolha terapêutica 

(YUK, 2024; BRASIL, 2024; WHO, 2023). 

A terapia hormonal é o tratamento mais efi-

caz para sintomas vasomotores, reduzindo sig-

nificativamente a frequência e intensidade de 

fogachos, melhora da qualidade do sono e do 

bem-estar geral. Estudos demonstram que o alí-

vio ocorre em poucas semanas após o início da 

terapia, sendo uma opção superior às outras far-

macológicas (PASSOS et al., 2023; YUK, 

2024). 

Ademais, a terapia hormonal mostrou pre-

servação da densidade mineral óssea e redução 

do risco de fraturas por osteoporose em mulhe-

res pós-menopausa, especialmente quando ini-

ciada precocemente. O efeito protetor ósseo é 

mais evidente ainda em mulheres com fatores 

de risco para osteoporose ou que não toleram 

outras formas de terapia antiosteoporóticas 

(PASSOS et al., 2023; BRASIL, 2022; WHO, 

2023). 

A terapia hormonal promove melhora do 

perfil lipídico, redução da resistência insulina e, 

consequentemente, diminuição do risco de dia-
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betes tipo 2, além de contribuir para a manuten-

ção de massa magra e distribuição da gordura 

corporal. No entanto, deve ser ponderado os be-

nefícios metabólicos frente aos riscos cardio-

vasculares (PASSOS et al., 2023; BRASIL, 

2024; WHO, 2023). 

A terapia combinada de estrogênio + pro-

gestagênio é indicada para mulheres com útero, 

pois o progestagênio mostrou-se como protetor 

contra hiperplasia e câncer de endométrio in-

duzido por estrogênio. A terapia com estrogê-

nio isolado é reservada para mulheres histerec-

tomizadas, apresentando menor risco de câncer 

de mama em comparação à terapia combinada. 

Estudos mostram que o risco de câncer de 

mama é significativamente maior no uso pro-

longado de terapia combinada, enquanto o uso 

de estrogênio isolado apresenta risco mais bai-

xo (YUK, 2024; PASSOS et al., 2023; BRA-

SIL, 2024). 

A terapia hormonal é indicada principal-

mente para mulheres no climatério com sinto-

mas vasomotores moderados a graves, como fo-

gachos e sudorese noturna. Além disso, é consi-

derada para prevenção de osteoporose e melho-

ra de sintomas geniturinários como atrofia vagi-

nal e dispareunia. Essa indicação deve ser indi-

vidualizada, levando em conta a idade, tempo 

desde a menopausa e fatores de risco pessoais 

(PASSOS et al., 2023; BRASIL, 2022). 

É contraindicada em mulheres com históri-

co prévio de câncer de mama, câncer de endo-

métrio, tromboembolismo venoso, doença he-

pática ativa, sangramentos não esclarecidos e 

doença coronariana ou cerebrovascular em ati-

vidade (PASSOS et al., 2023; BRASIL, 2024; 

WHO, 2023). 

Mecanismos biológicos e a influência 

dos diferentes tipos de progestagênios   

A relação entre a terapia hormonal e o cân-

cer de mama é mediada por mecanismos bioló-

gicos complexos, centrados na sinalização dos 

receptores de estrogênio (RE) e progesterona 

(RP) no tecido mamário. O estrogênio atua co-

mo um potente mitógeno, promovendo a proli-

feração das células epiteliais da mama ao se li-

gar ao RE. Esse aumento na taxa de divisão ce-

lular eleva a probabilidade de erros na replica-

ção do DNA, o que pode culminar em mutações 

oncogênicas. 

O papel dos progestagênios é mais contro-

verso e, crucialmente, depende da sua estrutura 

molecular. Diferentemente da progesterona na-

tural, os progestagênios sintéticos utilizados na 

terapia hormonal combinada possuem diferen-

tes perfis de ligação a receptores esteroides, in-

cluindo receptores androgênicos e glicocorti-

coides, o que resulta em efeitos biológicos dis-

tintos no tecido mamário. 

Estudos, como o Women's Health Initiative 

(WHI), demonstraram que o risco de câncer de 

mama estava significativamente aumentado no 

braço que utilizou estrogênios equinos conjuga-

dos associados ao acetato de medroxiprogeste-

rona (MPA), um progestagênio sintético com 

atividade androgênica. Em contraste, pesquisas 

mais recentes sugerem que o uso de progeste-

rona micronizada, bioidêntica à produzida pelo 

ovário, pode não conferir o mesmo nível de ris-

co, ou até apresentar um perfil de segurança su-

perior. Acredita-se que a progesterona micro-

nizada tenha uma ação mais neutra ou até an-

tiproliferativa em determinados contextos, mo-

dulando a ação estrogênica de forma mais fisi-

ológica. 

Essa distinção é fundamental na prática clí-

nica, pois reforça que o risco associado à terapia 

combinada não é uma característica de classe, 

mas sim uma variável dependente do tipo espe-

cífico de progestagênio utilizado. A escolha cri-

teriosa do componente progestagênico, portan-

to, torna-se um pilar na individualização da te-
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rapia hormonal, visando maximizar os benefí-

cios e minimizar os riscos mamários. 

Terapia de reposição hormonal e o risco 

de recidiva de câncer de mama em pacien-

tes já tratados 

Apesar do fato de que a TRH demonstrou 

ter melhorado a qualidade de vida em mulheres 

pós-menopausa saudáveis, poucos estudos ob-

servacionais abordaram essa terapia em paci-

entes tratados com câncer de mama, e nenhum 

observou aumento da recorrência ou mortali-

dade da doença.  

A detecção precoce e as terapias aprimora-

das mostraram um efeito positivo na expecta-

tiva de vida em pacientes com câncer de mama. 

À medida que a sobrevivência geral e livre de 

doenças melhora, a qualidade de vida se torna 

mais importante, principalmente naqueles paci-

entes que têm câncer de mama de baixo risco e 

experimentam sintomas da menopausa mais ce-

do do que o esperado devido ao tratamento an-

tineoplásico. 

Há também limites de uso para adotar te-

rapias hormonais nas pacientes com risco de re-

cidiva. Entre eles, ressalta-se a falta de informa-

ção individual sobre os efeitos colaterais, po-

dendo influenciar as estimativas de persistência 

em hormonioterapia, uma vez que a supressão 

do hormônio provoca menopausa precoce e afe-

ta a sexualidade em algumas mulheres. Além 

disso, pode estar associada significativamente 

ao aumento no risco de câncer de endométrio, 

embolia pulmonar, trombose venosa, artralgia, 

fraturas e eventos cardíacos. Muitos estudos 

têm focado em fatores não modificáveis, tor-

nando necessárias novas pesquisas com inclu-

são de fatores modificáveis associados à adesão 

e persistência à hormonioterapia. Nesse senti-

do, mudanças na organização do cuidado po-

dem ser pertinentes para auxiliar pacientes a 

cumprir o tratamento pelo período recomenda-

do (MURPHY, et al, 2014).  

Relação entre contraceptivos hormonais 

e câncer de mama; contraindicações, tempo 

de uso, diferenças entre os diferentes méto-

dos   

A associação de contraceptivos hormonais 

e o risco de desenvolvimento de câncer de ma-

ma ainda permanece um tema de ampla investi-

gação científica, principalmente devido ao uso 

diário do método por milhares de mulheres pelo 

mundo e à elevada incidência de neoplasia ma-

mária. 

Do ponto de vista biológico, a mama é um 

órgão altamente sensível à variação hormonal, 

e o estrogênio estimula a proliferação celular, 

aumentando a incidência de erros na replicação 

do DNA, enquanto a progesterona tem efeito 

duplo: pode tanto regular o crescimento como 

potencializar a ação estrogênica. Dessa forma, 

a exposição contínua a esses hormônios exóge-

nos representa um estímulo adicional à proli-

feração mamária. 

Atualmente, o risco relativo de desenvolvi-

mento de câncer de mama por usuárias de con-

traceptivos hormonais permanece baixo, sobre-

tudo em mulheres jovens. O tempo de uso é um 

determinante crucial: usuárias de longo prazo, 

acima de cinco anos, apresentam um risco leve-

mente maior que as usuárias de curta duração. 

A suspensão do método também pode diminuir 

o risco, desaparecendo de cinco a dez anos sem 

uso contínuo. Assim, sugere-se que a ação hor-

monal contribua para fatores proliferativos neo-

plásicos, mas não necessariamente como meca-

nismo de início da carcinogênese (TORRES-

DE LA ROCHE et al., 2023). 

No que se refere à diferença de métodos, 

contraceptivos combinados de estrogênio e pro-

gesterona apresentam associação mais consis-

tente com o aumento do risco, principalmente 

em doses antigas, com estrogênio elevado. Já 

métodos que contêm apenas progesterona são 

mais controversos: algumas formas sugerem 

risco semelhante aos combinados, outras não 
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demonstram risco significativo. Essa diferenci-

ação pode estar relacionada às diferentes doses 

de hormônio, mas também às diferentes vias de 

administração (FITZPATRICK et al., 2023). 

Desse modo, a interpretação clínica deve 

considerar os métodos apropriados com o perfil 

do paciente. Também, é fundamental evitar in-

terpretações equivocadas entre pequeno risco e 

contraindicação absoluta do contraceptivo hor-

monal, desfavorecendo avanços significativos 

em saúde reprodutiva e familiar. 

Recomendações de sociedades médicas e 

diretrizes internacionais  

O uso da terapia hormonal (TH) no clima-

tério e seus riscos de câncer de mama ainda se-

guem sendo debatidos, tanto na escala nacional 

quanto internacional, pelas principais socieda-

des médicas. Segundo a North American Meno-

pause Society (NAMS, 2022), os riscos depen-

dem do tipo, da dose, da duração e da via de 

administração da terapia hormonal. Em especi-

al, a terapia de reposição combinada de estrogê-

nio e progesterona está associada a um aumento 

do risco de câncer de mama (INCA, 2022), em-

bora o Instituto destaque que, após a suspensão 

da TRH, há uma queda progressiva desse risco. 

Em contraste, a TH apenas com estrogênio em 

mulheres histerectomizadas apresenta risco me-

nor ou até redução do risco de câncer de mama 

(NAMS, 2022; FEBRASGO, 2024). 

Mulheres com menos de 60 anos e que se 

encontram até dez anos do início da menopausa 

apresentam mais benefícios do que prejuízos, 

inclusive na esfera cardiovascular, desde que 

não haja contraindicações para a reposição hor-

monal. As diretrizes enfatizam o uso da menor 

dose eficaz pelo menor tempo possível, aliado 

ao acompanhamento clínico criterioso e ao ras-

treamento mamográfico regular (NAMS, 2022; 

FEBRASGO, 2024). Para sobreviventes de 

câncer de mama, a TH é contraindicada 

(NAMS, 2022). 

Em âmbito nacional, a Federação Brasileira 

das Associações de Ginecologia e Obstetrícia 

(FEBRASGO) reforça a necessidade de estudos 

mais homogêneos sobre a viabilidade da TRH 

em pacientes com diagnóstico prévio de câncer 

de mama, com o objetivo de avaliar o alívio dos 

sintomas do climatério. Os estudos existentes 

apresentam limitações, como curto tempo de 

acompanhamento, pequeno número de partici-

pantes e escassez de estratificação quanto à te-

rapia utilizada e aos subtipos neoplásicos. 

Acima de tudo, todas as diretrizes e socie-

dades científicas enfatizam a importância de 

uma avaliação individualizada de cada pacien-

te, evitando generalizações nas condutas clíni-

cas. 

Políticas públicas e desafios no contexto 

brasileiro  

No contexto da saúde pública no Brasil, a 

terapia de reposição hormonal (TRH) para mu-

lheres que sofrem sintomas da menopausa está 

disponível, porém com algumas limitações. A 

oferta não ocorre de forma uniforme em âmbito 

nacional, sendo restrita a algumas unidades, o 

que mantém desigualdades, especialmente en-

tre mulheres socialmente vulneráveis, que per-

manecem sem acesso pelo Sistema Único de 

Saúde (SUS) e com dificuldade de aquisição 

por meios próprios. 

Segundo o Ministério da Saúde, para pes-

soas transgêneras, a terapia hormonal, tanto fe-

minilizante quanto masculinizante,  está asse-

gurada, mas depende de protocolos específicos. 

O serviço permanece pouco especializado, sen-

do essencial o acompanhamento clínico contí-

nuo, o que representa barreiras adicionais quan-

do se considera a TRH para o climatério. 

Há ainda um projeto de lei em andamento 

que visa garantir o acesso à TRH para todas as 

mulheres no período do climatério pelo SUS. 

Entretanto, o cenário da saúde pública demons-

tra que o sistema ainda não está plenamente es-
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truturado para oferecer acompanhamento ade-

quado (BRASIL, 2025). 

Aspectos psicossociais e qualidade de 

vida  

Os sintomas climatéricos não se restringem 

às manifestações físicas; eles impactam de for-

ma significativa a esfera psicológica e social da 

mulher. Fogachos intensos, distúrbios do sono, 

alterações de humor e diminuição da libido re-

percutem diretamente na autoestima, na produ-

tividade laboral e na qualidade das relações in-

terpessoais. A prevalência de sintomas ansiosos 

e depressivos é maior nesse período, o que re-

força a necessidade de uma abordagem multidi-

mensional no manejo clínico (BRITO et al., 

2014). 

O diálogo efetivo entre médico e paciente 

desempenha papel central nesse contexto. Es-

tratégias de comunicação empática favorecem a 

adesão terapêutica, possibilitam a correção de 

expectativas e aumentam a segurança quanto ao 

uso ou não da terapia hormonal. Quando a paci-

ente é incluída ativamente no processo de deci-

são — respeitando sua autonomia e preferên-

cias — há maior satisfação com o tratamento e 

melhora da percepção de qualidade de vida. 

A decisão compartilhada é especialmente 

relevante em situações de incerteza ou contro-

vérsia científica, como a terapia hormonal na 

pós-menopausa, em que riscos e benefícios de-

vem ser ponderados de forma individualizada. 

A escuta ativa e a consideração do contexto so-

ciocultural da paciente são determinantes para 

escolhas terapêuticas realistas e sustentáveis, 

contribuindo para a redução de abandono do 

tratamento e para o fortalecimento do vínculo 

médico-paciente. 

Segurança mamária e individualização 

do tratamento 

A segurança mamária no contexto da pres-

crição terapêutica constitui um aspecto central 

da prática clínica, exigindo uma abordagem 

pautada na individualização. Dessa forma, é de 

extrema importância que se realize uma avalia-

ção clínica minuciosa, considerando fatores co-

mo histórico familiar, antecedentes reproduti-

vos e ginecológicos, presença de comorbidades 

que possam influenciar o risco e a idade de iní-

cio da menopausa, quando relevante. A análise 

adequada permite identificar as mulheres que 

podem se beneficiar de determinada interven-

ção, ao mesmo tempo em que revela aquelas 

que a prescrição pode trazer riscos.  

É essencial na escolha e individualização de 

terapias hormonais ou moduladores em mulhe-

res, que haja foco na segurança da mama, prin-

cipalmente no climatério e em sobreviventes de 

cânceres prévios. A Terapia Hormonal da Me-

nopausa (THM), combinado de estrogênio e 

progesterona, demonstra risco aumentado de 

incidência de câncer de mama invasivo compa-

rada ao uso de estrogênio isolado, especial-

mente quando usada por período igual ou supe-

rior a cinco anos (EPIC, 2020). Em compara-

ção, a THM com estrogênio isolado ainda apre-

senta risco elevado que se modula conforme o 

tempo de uso e a idade de início do tratamento 

(EPIC, 2020). 

Além da THM, os moduladores seletivos de 

estrogênio (SERMs) como tamoxifeno e raloxi-

feno têm papel na quimioprevenção do câncer 

de mama, mas também carregam riscos especí-

ficos. Eventos tromboembólicos venosos, risco 

aumentado de câncer de endométrio e efeitos 

oftálmicos leves a moderados são alguns riscos 

específicos desse tratamento. A magnitude des-

ses eventos e o risco da sua incidência também 

se relaciona ao tempo de uso (ASCO, 2019). 

Tratamentos como inibidores de aromatase, 

amplamente usados em terapia adjuvante ao 

câncer de mama com receptor de estrogênio po-

sitivo, reduzem os riscos de recidiva mas pos-

suem efeitos colaterais em relação a densidade 

óssea, metabolismo lipídico, saúde cardiovas-
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cular, além do possível impacto sobre o tecido 

mamário pela supressão estrogênica persisten-

te. Tais efeitos devem ser avaliados na individu-

alização terapêutica, sobretudo em mulheres 

com risco aumentado de osteoporose ou com 

comorbidades cardiovasculares (BRUSSELA-

ERS, 2018) 

Sendo assim, a individualização do trata-

mento requer atenção aos seguintes elementos: 

tipo de terapia hormonal, regime de tratamento, 

via de administração, duração do tratamento, 

idade de início, história pregressa de câncer, 

predisposição genética e condições clínicas 

associadas. Nesse sentido, torna-se imprescin-

dível que a tomada de decisão terapêutica seja 

compartilhada, com informações claras e base-

adas em evidências, permitindo que o paciente 

compreenda os riscos e benefícios de cada mo-

dalidade de tratamento e participe de forma ati-

va da escolha. 

CONCLUSÃO 

A terapia hormonal no climatério constitui 

recurso eficaz para o manejo dos sintomas va-

somotores e para a melhora global da qualidade 

de vida. No entanto, sua associação ao risco de 

câncer de mama exige avaliação individualiza-

da, considerando idade, esquema terapêutico, 

tempo de uso e comorbidades. Evidências indi-

cam maior risco associado ao uso prolongado 

da terapia combinada, enquanto o estrogênio 

isolado apresenta menor impacto. 

Além das repercussões biológicas, os sinto-

mas climatéricos afetam dimensões psicossoci-

ais, com impacto na saúde mental, na vida soci-

al e na percepção de bem-estar. Nesse sentido, 

o diálogo entre médico e paciente, aliado à deci-

são compartilhada, favorece adesão terapêutica, 

fortalece a autonomia feminina e contribui para 

desfechos clínicos e subjetivos mais satisfató-

rios (BRITO et al., 2014). 

No Brasil, persistem desafios relacionados 

ao acesso desigual à terapia hormonal e à neces-

sidade de políticas públicas que ampliem a e-

quidade em saúde. Nesse contexto, recomenda-

se a utilização da menor dose eficaz pelo menor 

tempo possível, acompanhada de rastreamento 

regular e acompanhamento clínico contínuo. 

Assim, a prática médica deve integrar ciên-

cia, humanização e escuta ativa, oferecendo 

condutas que conciliam benefícios terapêuticos, 

segurança clínica e qualidade de vida. A indi-

vidualização do tratamento, considerando fato-

res biológicos, clínicos e psicossociais, permite 

adaptar estratégias terapêuticas às necessidades 

e prioridades de cada paciente, promovendo 

maior adesão e eficácia dos cuidados. Dessa 

forma, a prática médica ultrapassa a mera pres-

crição farmacológica, assumindo caráter inte-

gral e centrado no paciente, capaz de conciliar 

ciência, ética e humanização.  
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INTRODUÇÃO 

A saúde da mulher constitui um campo 

estratégico para o planejamento de políticas pú-

blicas, pois envolve não apenas aspectos bio-

lógicos, mas também determinantes sociais e 

culturais que influenciam diretamente o bem-

estar e a qualidade de vida. Ao longo da histó-

ria, o cuidado com a população feminina foi 

marcado por desigualdades estruturais, especi-

almente no acesso aos serviços de saúde, nas 

condições de trabalho e no impacto da dupla 

jornada associada às responsabilidades famili-

ares (SOUSA, 2019; SILVA et al., 2020). Tais 

fatores, somados às vulnerabilidades decorren-

tes de raça, etnia e situação socioeconômica, re-

forçam a importância de abordagens abrangen-

tes para reduzir iniquidades e ampliar a equida-

de em saúde (FERREIRA & ALCANTARA, 

2018). 

Nesse contexto, a ultrassonografia consoli-

dou-se como um método diagnóstico de grande 

relevância na prática clínica contemporânea. 

Por se tratar de uma técnica não invasiva, aces-

sível e isenta de radiação ionizante, tornou-se 

ferramenta indispensável na atenção integral à 

saúde feminina, principalmente em ginecologia 

e obstetrícia. A possibilidade de avaliação em 

tempo real, associada ao avanço de modalida-

des como Doppler, ultrassonografia tridimensi-

onal e elastografia, ampliou seu potencial para 

diagnósticos precoces, monitoramento terapêu-

tico e planejamento de condutas médicas. 

O objetivo deste estudo é apresentar uma 

revisão narrativa acerca dos fundamentos e das 

aplicações da ultrassonografia na saúde da mu-

lher, enfatizando sua importância no acompa-

nhamento ginecológico e obstétrico, além de 

discutir benefícios, limitações e perspectivas de 

aprimoramento futuro. 

 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão narrativa, realizada 

a partir de pesquisas na base de dados PubMed, 

complementada por diretrizes nacionais e inter-

nacionais e pela plataforma UpToDate. O capí-

tulo será estruturado em tópicos que contem-

plam os princípios gerais da ultrassonografia, 

destacando seus fundamentos técnicos e con-

ceituais, além da aplicabilidade do exame na 

saúde da mulher, tanto em contextos ginecoló-

gicos quanto obstétricos. Serão explorados os 

benefícios da ultrassonografia, como a seguran-

ça, a ausência de exposição à radiação, a possi-

bilidade de repetição do exame sem riscos e a 

capacidade de fornecer informações em tempo 

real que auxiliam no processo de tomada de 

decisão clínica. Por fim, serão apresentadas as 

limitações e desafios relacionados ao método, 

incluindo aspectos técnicos, dependência do 

operador e restrições diagnósticas, apontando 

também perspectivas de aprimoramento futuro. 

PRINCÍPIOS GERAIS 

Os princípios gerais da ultrassonografia na 

saúde da mulher envolvem a emissão de ondas 

sonoras de alta frequência (tipicamente na faixa 

de megahertz, muito acima do limiar auditivo 

humano) por cristais piezoelétricos presentes 

no transdutor. Esses cristais convertem energia 

elétrica em ondas mecânicas, que são transmi-

tidas aos tecidos corporais. Ao encontrar inter-

faces acústicas — regiões onde há diferença de 

impedância entre tecidos adjacentes — parte da 

energia é refletida de volta ao transdutor, geran-

do ecos. O transdutor então converte esses ecos 

em sinais elétricos, que são processados para 

formar imagens bidimensionais em tempo real, 

com atualização de dezenas de quadros por se-

gundo, permitindo avaliação dinâmica das es-

truturas (LIU et al, 2017; MOORE et al, 2011).
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A qualidade da imagem depende da fre-

quência utilizada: frequências mais altas pro-

porcionam melhor resolução espacial, porém 

menor penetração, sendo ideais para estruturas 

superficiais como mama e ovários; frequências 

mais baixas permitem avaliação de estruturas 

mais profundas, como útero em pacientes obe-

sas ou gestantes (LIU et al, 2017; LAGALLA 

& MIDIRI, 1998) O ajuste de parâmetros técni-

cos, como ganho, foco e intensidade do feixe, é 

fundamental para otimizar a visualização e evi-

tar artefatos (STAREN 1996; LAGALLA & 

MIDIRI, 1998).
 

Quanto às vias de acesso, destacam-se: 

• Transabdominal: o transdutor é aplicado 

sobre a parede abdominal, geralmente com be-

xiga cheia para melhorar a janela acústica. É in-

dicado para avaliação global da pelve, especial-

mente em gestantes ou quando o acesso trans-

vaginal não é possível (LIU et al, 2017)
 

• Transvaginal: o transdutor é introduzido 

na vagina, permitindo imagens de alta resolu-

ção do útero, ovários e estruturas anexas, devi-

do à proximidade das estruturas e uso de fre-

quências mais altas. É o método de escolha para 

avaliação detalhada de patologias ginecológi-

cas e para rastreamento de gestação inicial (LIU 

et al, 2017).
 

• Transretal: menos comum na saúde da 

mulher, mas pode ser utilizado em situações es-

pecíficas, como avaliação de tumores pélvicos 

posteriores ou em casos de malformações, sen-

do mais frequente na avaliação prostática mas-

culina.
 

A obtenção de resultados precisos depende 

criticamente da qualidade técnica do equipa-

mento e, sobretudo, da habilidade do operador. 

O conhecimento anatômico, domínio das con-

venções de orientação do transdutor e experiên-

cia na identificação de artefatos e variações nor-

mais são essenciais para evitar erros diagnósti-

cos e garantir imagens que representem fiel-

mente a anatomia e a patologia (LIU et al, 2017; 

MOORE et al, 2011) . Programas de controle 

de qualidade e treinamento contínuo são reco-

mendados para manter altos padrões de desem-

penho (LAGALLA & MIDIRI, 1998). 

Em síntese, a ultrassonografia na saúde da 

mulher é um método seguro, dinâmico e alta-

mente dependente da técnica e do operador, 

sendo indispensável para diagnóstico e acom-

panhamento ginecológico e obstétrico (LIU et 

al, 2017). 

OS BENEFÍCIOS DA ULTRASSO-

NOGRAFIA NA SAÚDE GINECO-

LÓGICA E OBSTÉTRICA  

A ultrassonografia ginecológica constitui 

uma ferramenta fundamental na avaliação e no 

manejo das patologias pélvicas femininas, bem 

como no acompanhamento da gestação. Carac-

teriza-se como um exame não invasivo, isento 

de radiação ionizante, passível de utilização re-

petida e que permite a visualização em tempo 

real das estruturas anatômicas e a avaliação da 

progressão da gravidez (LEUNG, 2021). Ade-

mais, é empregado para guiar procedimentos 

minimamente invasivos, como biópsias e dre-

nagens, aumentando a precisão e a segurança 

das intervenções (COSTA & RIBEIRO). Dessa 

forma, o uso do ultrassom na prática clínica 

ginecológica oferece inúmeros benefícios tanto 

para os médicos quanto para as pacientes. 

Em ginecologia, o método possibilita o di-

agnóstico precoce, o monitoramento e o trata-

mento não invasivo de diversas condições, con-

tribuindo para a saúde integral da mulher. Per-

mite a avaliação de parâmetros como tamanho, 

forma e orientação uterina, além da análise da 

morfologia do endométrio, miométrio e colo do 

útero. É também essencial na investigação de 

massas anexiais, cistos, hidrossalpinge, cole-

ções líquidas e na detecção de mobilidade anor-
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mal ou de líquido livre no fundo de saco (KUR-

JAK et al., 2022) 

Essa modalidade de exame de imagem é 

fundamental na abordagem da dor pélvica – 

sintoma frequente na prática clínica (RECKER 

et al., 2024) –, bem como na caracterização de 

lesões ovarianas, como cistos, folículos, tumo-

res, endometriomas e outras patologias anexi-

ais. Auxilia ainda na identificação e diferencia-

ção de afecções miometriais e endometriais, in-

cluindo miomas uterinos, adenomiose, pólipos, 

espessamento endometrial e endometriose, en-

tre outras anomalias estruturais (COSTA & RI-

BEIRO). 

O exame também tem papel relevante na 

avaliação da profundidade de infiltração de fo-

cos endometrióticos em órgãos adjacentes, co-

mo bexiga e intestino, contribuindo para a clas-

sificação da doença, o planejamento cirúrgico e 

o monitoramento terapêutico – seja clínico ou 

cirúrgico (COSTA & RIBEIRO). 

Adicionalmente, o ultrassom é indispensá-

vel no monitoramento do ciclo menstrual, na 

observação da ovulação, na contagem folicular 

e na avaliação de condições que afetam a fer-

tilidade, como a síndrome dos ovários policísti-

cos (SOP) (MORO et al., 2025). O exame de ul-

trassom, desempenha um papel crucial no diag-

nóstico precoce de condições urgentes, como a 

gravidez ectópica, a doença inflamatória pélvi-

ca e a torção ovariana (RECKER et al., 2024). 

Outra aplicação relevante é a orientação de 

procedimentos, como a inserção de dispositivos 

intrauterinos (DIU) e técnicas de reprodução as-

sistida, incluindo o monitoramento da resposta 

à estimulação ovariana, a punção folicular e a 

transferência embrionária (COSTA; & RIBEI-

RO). Em suma, a ultrassonografia configura-se 

como um instrumento diagnóstico versátil e es-

sencial para a avaliação do trato reprodutivo fe-

minino, sendo rotineiramente utilizada para e-

xaminar útero, ovários e trompas de Falópio, 

além de auxiliar no diagnóstico e tratamento de 

condições como miomas, cistos e endometrio-

se. Sua aplicação em avaliações de fertilidade, 

particularmente no acompanhamento do desen-

volvimento folicular e em procedimentos de re-

produção assistida, reforça seu caráter indis-

pensável na prática ginecológica contemporâ-

nea (RECKER et al., 2024). 

Na obstetrícia, a ultrassonografia constitui 

uma ferramenta essencial para o acompanha-

mento pré-natal, caracterizando-se como um 

método não invasivo e seguro tanto para a ges-

tante quanto para o feto. Sua aplicabilidade é 

vasta, incluindo a confirmação de gravidez úni-

ca ou múltipla, a determinação de amnionicida-

de e corionicidade, a detecção de sinais de per-

da gestacional precoce, a avaliação do risco de 

cromossomopatias e malformações genéticas, a 

predição de pré-eclâmpsia e de trabalho de par-

to prematuro, a identificação de anomalias con-

gênitas, o monitoramento do desenvolvimento 

e crescimento fetal, a avaliação do bem-estar fe-

tal, bem como a análise placentária e do volume 

de líquido amniótico (COSTA & RIBEIRO). 

A ultrassonografia fetal demonstra ser um 

instrumento fundamental para a avaliação dos 

estágios de desenvolvimento em cada trimestre 

da gestação. No primeiro trimestre, é utilizada 

para confirmar a gestação intrauterina, avaliar a 

viabilidade fetal, estimar a idade gestacional e 

realizar a triagem da translucência nucal para 

risco de anormalidades cromossômicas, como a 

síndrome de Down (RECKER et al., 2024). In-

clui-se também a avaliação da presença, tama-

nho, localização e número de sacos gestacio-

nais, com detecção do saco vitelínico e do em-

brião ou feto (KURJAK et al., 2022). 

No segundo trimestre, a ultrassonografia 

morfológica, com auxílio de tecnologias 3D e 

4D, possibilita a obtenção de imagens detalha-

das da anatomia fetal. Esse exame permite ava-

liar o sexo biológico, identificar anomalias es-
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truturais, analisar a localização e as caracterís-

ticas da placenta e do cordão umbilical, além de 

mensurar o volume de líquido amniótico (RE-

CKER et al., 2024). Adicionalmente, são avali-

ados a atividade cardíaca, a biometria fetal, o 

útero materno, o colo do útero e os anexos 

(KURJAK et al., 2022). 

No terceiro trimestre, o exame é direciona-

do para a avaliação do bem-estar fetal, monito-

rando o crescimento, a frequência cardíaca e o 

acompanhamento de gestações de alto risco, 

como diabetes gestacional e hipertensão (REC-

KER et al., 2024). A ultrassonografia com Dop-

pler é empregada para analisar o fluxo sanguí-

neo nos vasos fetais e placentários, contribuin-

do para a avaliação funcional da artéria umbili-

cal. Essa técnica auxilia na redução do risco de 

morte perinatal e da necessidade de interven-

ções obstétricas, além de permitir a predição de 

insuficiência placentária, pré-eclâmpsia e res-

trição do crescimento fetal (RCF), fatores que 

impactam diretamente na morbimortalidade 

materna e perinatal (KURJAK et al., 2022). 

Em suma, a ultrassonografia obstétrica e gi-

necológica apresenta inúmeros benefícios para 

a saúde da mulher, permitindo a avaliação dos 

órgãos pélvicos, o suporte em tratamentos gine-

cológicos e de fertilização, e a detecção precoce 

de complicações gestacionais potencialmente 

fatais, como hemorragias graves, choque, sep-

se, gravidez ectópica e aborto (KURJAK et al., 

2022). Trata-se, portanto, de uma ferramenta 

indispensável para a promoção da saúde femini-

na e o acompanhamento do desenvolvimento 

gestacional. 

Encontram-se na literatura vários conceitos 

sobre saúde da mulher. Há concepções mais 

restritas que abordam apenas aspectos da bio-

logia e anatomia do corpo feminino e outras 

mais amplas que interagem com dimensões dos 

direitos humanos e questões relacionadas à ci-

dadania. Nas concepções mais restritas, o corpo 

da mulher é visto 

APLICAÇÕES 

O conceito de saúde da mulher pode ser 

compreendido sob perspectivas distintas. Algu-

mas abordagens restringem-se ao corpo femini-

no como objeto de análise biomédica, enquanto 

outras ampliam o entendimento ao integrar di-

mensões relacionadas a direitos humanos e ci-

dadania. Nessa intersecção, a ultrassonografia 

desponta como recurso diagnóstico central, ca-

paz de articular avanços tecnológicos com a 

promoção da saúde integral. 

Na prática clínica, a ultrassonografia gine-

cológica constitui ferramenta essencial para o 

diagnóstico precoce de patologias pélvicas, 

acompanhamento terapêutico e suporte a técni-

cas de reprodução assistida (COSTA & RI-

BEIRO). Permite a avaliação detalhada do úte-

ro, ovários e endométrio, além de auxiliar na 

identificação de afecções como miomas, cistos 

e endometriose. No campo obstétrico, é ampla-

mente utilizada no pré-natal para confirmar ges-

tação, monitorar desenvolvimento fetal, avaliar 

placenta e líquido amniótico, bem como detec-

tar malformações estruturais (KURJAK et al., 

2022; RECKER et al., 2024). 

Além disso, a integração da inteligência ar-

tificial tem expandido as possibilidades diag-

nósticas, oferecendo suporte na análise de ima-

gens, na redução de erros interpretativos e na 

individualização de condutas clínicas (MORO 

et al., 2025). Contudo, a dependência do opera-

dor permanece como fator crítico, sendo a acu-

rácia diagnóstica fortemente influenciada pela 

experiência profissional e pelo treinamento téc-

nico-científico recebido (ABUHAMAD et al., 

2018). 

Assim, a ultrassonografia em ginecologia e 

obstetrícia configura-se como tecnologia indis-

pensável para a prática médica contemporânea, 
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integrando cuidado humanizado, diagnóstico 

precoce e suporte terapêutico, embora ainda de-

mande investimentos contínuos em qualifica-

ção profissional e incorporação crítica de novas 

ferramentas tecnológicas. 

ULTRASSOM EM GINECOLOGIA 

E OBSTETRÍCIA: AVANÇOS E 

DESAFIOS NA PRÁTICA CLÍNICA  

A ultrassonografia ginecológica constitui 

uma importante ferramenta no diagnóstico fun-

damental, empregada na detecção de patolo-

gias, no monitoramento de condições de saúde, 

no acompanhamento da gravidez e na identifi-

cação de anomalias fetais, entre outras aplica-

ções. Entretanto, a execução e a interpretação 

desses exames apresentam desafios significati-

vos para a prática médica e para a precisão di-

agnóstica. Essa limitação deve-se ao fato de a 

técnica ser altamente dependente da perícia do 

médico operador, que deve ser capaz não ape-

nas de adquirir imagens de alta qualidade pas-

síveis de interpretação de estruturas complexas, 

mas também de identificar anomalias sutis, ta-

refa que demanda considerável experiência 

(COSTA & RIBEIRO). Consequentemente, a 

variabilidade da aquisição e da interpretação do 

ultrassonografista pode resultar em achados 

discrepantes para um mesmo paciente, podendo 

levar a interpretações inconsistentes e potenci-

almente comprometer a confiabilidade dos re-

sultados (COSTA & RIBEIRO). 

O uso da ultrassonografia na ginecologia e 

obstetrícia constitui uma prática essencial, ca-

racterizando-se por vantagens significativas em 

relação a outros métodos de imagem, uma vez 

que permite a avaliação anatômica detalhada 

dos órgãos pélvicos maternos, bem como a ava-

liação e o acompanhamento do desenvolvimen-

to fetal. Entretanto, apesar de reconhecerem a 

importância da competência do médico em 

realizar e interpretar tais exames, os programas 

de residência médica na área frequentemente li-

mitam o estudo, o aprimoramento e o desenvol-

vimento das habilidades práticas necessárias 

para a aquisição de imagens básicas (ABUHA-

MAD et al., 2018). Como consequência, egres-

sos desses programas podem apresentar déficits 

de conhecimento fundamentais para a execução 

dos exames. Diante disso, torna-se importante 

aprimorar o ensino de competências específi-

cas, tais como a mensuração de estruturas fetais 

(como a translucência nucal), a avaliação da po-

sição fetal, e a execução do exame pélvico 

transvaginal para aferição uterina e ovariana, 

além da identificação de massas e outras estru-

turas. O investimento no aprimoramento do en-

sino da ultrassonografia durante a residência 

médica é, portanto, fundamental para formar 

profissionais capacitados não apenas a adquirir 

imagens precisas e de alta qualidade, mas tam-

bém a interpretá-las corretamente e a basear su-

as condutas clínicas nesses achados. 

Por ser um método de diagnóstico não inva-

sivo, isento de radiação ionizante e é capaz de 

fornecer imagens em tempo real, (COSTA & 

RIBEIRO) a ultrassonografia tem ganhado rele-

vância crescente em consultórios médicos e até 

em locais remotos, uma vez que permite a ava-

liação e o diagnóstico imediatos durante a reali-

zação do exame. Em contrapartida, seu uso ex-

cessivo pode criar uma dependência do método, 

levando os médicos a negligenciar práticas mé-

dicas tradicionais fundamentais (KURJAK et 

al., 2022). Essa dependência pode resultar na 

realização superficial e pouco investigativa da 

anamnese e do exame físico, tornando o ultras-

som o principal — e por vezes único — meca-

nismo para avaliação, diagnóstico e definição 

da abordagem terapêutica. (KURJAK et al., 

2022) No entanto, quando utilizada de forma 

racional como ferramenta complementar para 

confirmar hipóteses diagnósticas, baseando-se 

em indicações coerentes com as queixas apre-
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sentadas pelo paciente, a ultrassonografia me-

lhora significativamente o manejo clínico e evi-

ta a realização de procedimentos desnecessá-

rios. 

O uso da Inteligência Artificial (IA) inte-

grada aos sistemas de ultrassonografia tem se 

aprimorado continuamente, oferecendo suporte 

à análise de imagens, à detecção precoce de 

condições patológicas e à redução de erros de 

interpretação por meio de algoritmos computa-

cionais (COSTA & RIBEIRO). Essa tecnologia 

auxilia na precisão diagnóstica ao fornecer ima-

gens em tempo real e de alta definição, permi-

tindo que o médico direcione a investigação pa-

ra áreas de interesse específico. Dessa forma, é 

possível avaliar não apenas a morfologia está-

tica, mas também as condições ginecológicas 

complexas, como alterações do endométrio, 

disfunções do assoalho pélvico, endometriose, 

falência ovariana prematura, miomas uterinos, 

rastreamento folicular e gestações ectópicas 

(RECKER et al., 2024). 

Projeta-se uma ascensão significativa da IA 

na interpretação de imagens ultrassonográficas, 

com potencial para ampliar a detecção precoce 

de doenças e minimizar inconsistências diag-

nósticas (COSTA & RIBEIRO). Contudo, exis-

tem limitações e desafios associados a essa tec-

nologia, uma vez que os sistemas de IA depen-

dem de algoritmos treinados a partir de conjun-

tos de dados amostrais. Entre essas limitações, 

destacam-se a homogeneidade dos dados, a 

falta de validação externa em populações diver-

sificadas e a dificuldade em incorporar contex-

tos clínicos específicos aos modelos. Adicio-

nalmente, tais sistemas podem apresentar difi-

culdades na interpretação de patologias raras ou 

com ampla variabilidade de apresentação, o que 

pode resultar em diagnósticos incorretos quan-

do as amostras de treinamento são insuficientes 

ou não representativas (RECKER et al., 2024). 

Apesar desses obstáculos, a IA associada à ul-

trassonografia demonstra potencial para benefi-

ciar radiologistas e outros médicos, aprimoran-

do não somente a acurácia diagnóstica, mas 

também auxiliando no planejamento de condu-

tas clínicas personalizadas e mais adequadas 

para cada paciente. 

Em suma, a ultrassonografia ginecológica e 

obstétrica consolida-se como instrumento in-

dispensável na prática clínica moderna, embora 

sua eficácia esteja intrinsecamente vinculada à 

experiência do operador e à qualidade do trei-

namento técnico-científico oferecido. Atuais 

desafios, precisam ser avaliadas como a varia-

bilidade de interpretação da imagem pelo médi-

co operador, a formação deficitária nas residên-

cia de ginecologia e obstetrícia e o uso não 

racional do método. Essas limitações exigem 

um investimento direcionado à educação médi-

ca, com ênfase no desenvolvimento de compe-

tências técnicas e críticas, pois essa modalidade 

de diagnóstico deve ser utilizada como exten-

são do raciocínio clínico, e não seu substituto. 

Dessa forma, será possível maximizar o poten-

cial diagnóstico da técnica, assegurando condu-

tas precisas, personalizadas e baseadas em evi-

dências, que beneficiem tanto os profissionais 

de saúde quanto os pacientes. 

ULTRASSONOGRAFIA E AS SUAS 

LIMITAÇÕES 

A ultrassonografia constitui uma ferramen-

ta versátil e fundamental na prática obstétrica e 

ginecológica, oferecendo visualização segura, 

econômica e detalhada do sistema reprodutor 

feminino e do feto em desenvolvimento. No en-

tanto, mesmo em constante evolução tecnológi-

ca, a modalidade apresenta limitações inerentes 

que podem comprometer sua acurácia diagnós-

tica. 

Sua aplicabilidade está sujeita a diversos 

condicionantes, como a perícia do operador, a 

morfologia corporal do paciente e a presença de 
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estruturas que atenuam o feixe ultrassônico — 

como gás intestinal ou tecido ósseo —, as quais 

dificultam a transmissão adequada das ondas 

sonoras e a formação da imagem. Ademais, a 

técnica exibe restrições inerentes à penetração 

em tecidos profundos, o que limita sua eficácia 

na caracterização completa de determinadas pa-

tologias (RECKER et al., 2024). Outros fatores 

que podem comprometer a qualidade da ima-

gem incluem a resolução do equipamento, a fre-

quência do transdutor utilizado e a profun-

didade do tecido a ser avaliado — limitações 

particularmente relevantes em pacientes com 

sobrepeso, obesidade ou que apresentem movi-

mento excessivo durante o exame (COSTA & 

RIBEIRO). 

A ultrassonografia obstétrica e ginecológica 

é amplamente reconhecida como modalidade 

de imagem essencial, embora sua efetividade 

diagnóstica depende criticamente de dois requi-

sitos: o domínio técnico do equipamento e um 

conhecimento anatômico sólido por parte do 

operador. A qualidade das imagens obtidas está 

diretamente relacionada à compreensão dos 

princípios físicos do ultrassom, à familiaridade 

com os controles do aparelho e à competência 

na execução do exame — particularmente na 

avaliação de órgãos fetais e de suas variações 

posicionais intrauterinas, que podem compro-

meter a aquisição de imagens adequadas (ABU-

HAMAD et al., 2018). 

Esse requisito de expertise é corroborado 

por evidências recentes. Um estudo com médi-

cos e residentes em ginecologia e obstetrícia 

constatou que, embora 44% dos entrevistados 

interpretam exames de imagem ocasionalmente 

— sendo a ultrassonografia a modalidade mais 

frequente (63%) —, verifica-se uma significa-

tiva lacuna formativa na área: apenas 29% ha-

viam recebido treinamento formal, e 74% con-

sideravam insuficiente sua capacitação (AL-

TOM et al., 2024). Essa deficiência reflete-se 

na prática clínica, na qual a falta de treinamento 

foi apontada como a principal barreira à inter-

pretação autônoma de exames (43%), resul-

tando em dependência excessiva de laudos ra-

diológicos. Tal cenário mostrou-se crítico, já 

que atrasos na emissão de laudos afetaram a to-

mada de decisão clínica de 45% dos participan-

tes (ALTOM et al., 2024). Diante disso, é con-

sistente o expressivo interesse em capacitação 

adicional reportado por 82% dos entrevistados, 

reforçando a urgência de aprimorar a formação 

em ultrassonografia (ALTOM et al., 2024). 

A ultrassonografia obstétrica e ginecológica 

é amplamente reconhecida como modalidade 

de imagem essencial, embora sua efetividade 

diagnóstica depende criticamente de dois pila-

res: o domínio técnico do equipamento e um co-

nhecimento anatômico sólido por parte do ope-

rador. A qualidade das imagens obtidas está di-

retamente relacionada à compreensão dos prin-

cípios físicos do ultrassom, à familiaridade com 

os controles do aparelho e à competência na 

execução do exame — particularmente na ava-

liação de órgãos fetais e de suas variações posi-

cionais intrauterinas, que podem comprometer 

a aquisição de imagens adequadas (ABUHA-

MAD et al., 2018). 

Esse requisito de expertise é corroborado 

por evidências recentes. Um estudo com médi-

cos e residentes em ginecologia e obstetrícia 

constatou que, embora 44% dos entrevistados 

interpretam exames de imagem ocasionalmente 

— sendo a ultrassonografia a modalidade mais 

frequente (63%) —, verifica-se uma significati-

va lacuna formativa na área: apenas 29% ha-

viam recebido treinamento formal, e 74% con-

sideravam insuficiente sua capacitação (AL-

TOM et al., 2024). Essa deficiência reflete-se 

na prática clínica, na qual a falta de treinamento 

foi apontada como a principal barreira à inter-

pretação autônoma de exames (43%), resultan-

do em dependência excessiva de laudos radioló-
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gicos. Tal cenário mostrou-se crítico, já que a-

trasos na emissão de laudos afetaram a tomada 

de decisão clínica de 45% dos participantes 

(ALTOM et al., 2024). Diante disso, é consis-

tente o expressivo interesse em capacitação adi-

cional reportado por 82% dos entrevistados, 

reforçando a urgência de aprimorar a formação 

em ultrassonografia (ALTOM et al., 2024). 

Diante desse contexto, evidencia-se que as 

deficiências na interpretação de imagens ultras-

sonográficas impactam diretamente o diagnós-

tico, o manejo clínico e o planejamento terapêu-

tico das pacientes. Conforme demonstrado por 

Altom et al. (2024), os principais obstáculos 

relatados para a interpretação autônoma de exa-

mes incluem: falta de treinamento (43%), de-

pendência de laudos radiológicos (24%), restri-

ções de tempo (21%) e acesso limitado às ima-

gens (12%). Conclui-se, portanto, que a forma-

ção em interpretação de imagens é insuficiente 

entre ginecologistas, tornando-os excessiva-

mente dependentes de laudos especializados 

para fundamentar suas condutas. Essa realidade 

reforça a necessidade de um modelo de atuação 

interdisciplinar, no qual a colaboração entre gi-

necologistas e radiologistas seja otimizada para 

garantir diagnósticos precisos e seguros. 

Em síntese, a ultrassonografia obstétrica e 

ginecológica consolida-se como modalidade di-

agnóstica indispensável devido à sua seguran-

ça, acessibilidade e capacidade de visualização 

dinâmica. No entanto, sua acurácia é fortemente 

influenciada por limitações técnicas — incluin-

do fatores relacionados ao equipamento, à mor-

fologia corporal e à penetração tecidual — e, 

sobretudo, pela experiência do operador. Con-

clui-se que as deficiências na formação em 

interpretação de imagens resultam em depen-

dência significativa de laudos radiológicos, a-

trasos na tomada de decisão clínica e barreiras 

operacionais, como falta de treinamento e aces-

so limitado às imagens. Esses achados reforçam 

a urgência de aprimorar a capacitação técnica 

dos ginecologistas e fomentar modelos de atua-

ção interdisciplinares que integrem competên-

cias em imagem às práticas clínicas, asseguran-

do maior autonomia diagnóstica e condutas ba-

seadas em evidências robustas. 

CONCLUSÃO 

Este estudo evidenciou que a ultrassonogra-

fia constitui uma ferramenta diagnóstica essen-

cial na saúde da mulher, com papel consolidado 

tanto na prática ginecológica quanto obstétrica. 

Sua utilização permite avaliação anatômica e 

funcional em tempo real, diagnóstico precoce 

de patologias, monitoramento terapêutico e su-

porte a intervenções minimamente invasivas, 

sempre de forma segura e não invasiva. Obser-

vou-se também que o desempenho do método 

permanece intimamente associado à experiên-

cia do operador e à qualidade técnica do equi-

pamento, fatores que ainda representam desa-

fios para a padronização diagnóstica. Ademais, 

a incorporação de novas tecnologias, como in-

teligência artificial e ultrassonografia tridimen-

sional, sinaliza avanços promissores para am-

pliar a acurácia, reduzir a variabilidade inter-

pretativa e personalizar condutas clínicas. Por-

tanto, reforça-se a necessidade de investimen-

tos contínuos em formação profissional, contro-

le de qualidade e pesquisa aplicada. Futuramen-

te, estudos multicêntricos e de maior abrangên-

cia poderão avaliar de forma mais robusta o 

impacto dessas inovações no cuidado integral à 

saúde feminina, contribuindo para práticas mais 

seguras, equitativas e baseadas em evidências. 
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INTRODUÇÃO 

A ruptura de cisto hemorrágico ovariano é 

uma condição frequente na prática ginecológi-

ca, representando uma das principais causas de 

abdome agudo em mulheres em idade reprodu-

tiva. Embora, em grande parte dos casos, o qua-

dro seja autolimitado e de resolução espontâ-

nea, em algumas situações pode evoluir com 

hemoperitônio significativo, instabilidade he-

modinâmica e necessidade de intervenção ci-

rúrgica de urgência (JAMIL, 2021; KIM et al., 

2019). 

Do ponto de vista epidemiológico, estima-

se que até 20% das mulheres em idade fértil a-

presentem algum episódio de dor pélvica agu-

da relacionado a alterações funcionais do ová-

rio, sendo a ruptura de cisto hemorrágico uma 

das etiologias mais comuns (OKAI et al., 

2001). Essa prevalência reforça a importância 

do tema, sobretudo em serviços de emergência 

e pronto atendimento ginecológico, nos quais a 

diferenciação entre condições benignas e situa-

ções de maior gravidade é um desafio clínico 

constante. 

O diagnóstico preciso é essencial não ape-

nas para definir a conduta adequada, mas tam-

bém para evitar intervenções cirúrgicas desne-

cessárias e garantir segurança à paciente (YOF-

FE et al., 2020). O grande desafio clínico reside 

no fato de que a ruptura de cisto hemorrágico 

compartilha sinais e sintomas com outras emer-

gências ginecológicas, como gravidez ectópica 

rota e torção anexial, que demandam aborda-

gem imediata. 

Nesse contexto, a integração entre história 

clínica detalhada, exame físico minucioso, exa-

mes laboratoriais direcionados e, principalmen-

te, os achados de imagem — com destaque para 

a ultrassonografia transvaginal com Doppler — 

constitui a base do diagnóstico. 

MÉTODO 

Este capítulo foi elaborado a partir de uma 

revisão narrativa da literatura nacional e inter-

nacional sobre o diagnóstico da ruptura de cisto 

hemorrágico. Foram consultados livros-texto 

de referência em ginecologia e obstetrícia, dire-

trizes de sociedades médicas como FEBRAS-

GO, ACOG e NICE, além de artigos indexados 

nas bases PubMed, SciELO e LILACS publica-

dos nos últimos 20 anos. Os descritores utiliza-

dos incluíram “hemorrhagic ovarian cyst”, 

“rupture”, “diagnosis” e “pelvic pain”. 

O processo de construção do livro seguiu as 

normas editoriais do edital da Editora Pasteur, 

contando com a participação de acadêmicos, re-

sidentes e especialistas em saúde da mulher. 

Cada capítulo foi estruturado de forma padroni-

zada, iniciando com introdução, seguida da re-

visão dos principais tópicos, discussão crítica e 

conclusão. O objetivo foi compor uma obra a-

cessível, com linguagem clara e embasamento 

científico atualizado, voltada tanto para estu-

dantes quanto para profissionais da prática clí-

nica, contribuindo para a formação e a tomada 

de decisão em ginecologia 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Aspectos Gerais dos Cistos Ovarianos 

Classificação dos Cistos Ovarianos Fun-

cionais 

Os cistos ovarianos representam uma das a-

fecções ginecológicas mais comuns, sendo 

classificados, de modo geral, em funcionais e 

não funcionais (LEVINE et al., 2010; GUER-

RIERO et al., 2016). 

Cistos funcionais derivam da atividade fisi-

ológica ovariana e incluem: 

Cisto folicular: resulta da falha de ruptura 

do folículo dominante, permanecendo como 

uma estrutura de paredes finas, geralmente me-

nor que 3 a 8 cm, autolimitada. 
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Cisto de corpo lúteo: ocorre após a ovula-

ção, quando o corpo lúteo persiste e acumula lí-

quido ou sangue em seu interior. 

Cisto hemorrágico: forma particular do cis-

to funcional, no qual há sangramento intra-cís-

tico, frequentemente a partir da ruptura de pe-

quenos vasos da parede do corpo lúteo. 

Cistos não funcionais incluem entidades co-

mo endometriomas, cistoadenomas e terato-

mas, que não são foco deste capítulo. 

Fisiopatologia do Cisto Hemorrágico 

O cisto hemorrágico é, em essência, um 

corpo lúteo ou cisto folicular que sofre sangra-

mento interno devido à ruptura de vasos sanguí-

neos de sua parede altamente vascularizada 

(CHANG et al., 2011). 

A fase lútea é particularmente vulnerável, 

visto que o corpo lúteo possui intensa rede capi-

lar e fragilidade vascular. 

O sangramento pode permanecer restrito ao 

interior do cisto, resultando em aumento pro-

gressivo de volume e dor pélvica, ou pode ex-

travasar para a cavidade peritoneal, caracteri-

zando a ruptura hemorrágica. 

O grau de hemorragia depende da extensão 

da lesão vascular e da capacidade de tampona-

mento local, variando desde pequenos sangra-

mentos autolimitados até hemoperitônio de ris-

co vital. 

Fatores Predisponentes para Ruptura 

Diversos fatores podem aumentar a proba-

bilidade de ruptura do cisto hemorrágico: 

Fase do ciclo menstrual: maior risco na fase 

lútea, devido à intensa vascularização do corpo 

lúteo. 

Atividade física intensa ou relação sexual: 

aumentam a pressão intra-abdominal e podem 

precipitar a ruptura. 

Uso de anticoagulantes: favorece sangra-

mentos mais volumosos. 

Distúrbios de coagulação: condições hema-

tológicas podem amplificar o risco de hemope-

ritônio. 

Tamanho do cisto: cistos maiores têm maior 

risco de ruptura sintomática. 

Histórico prévio de ruptura: pode indicar 

fragilidade vascular recorrente. 

Esses aspectos ressaltam a necessidade de 

atenção clínica a mulheres com fatores predis-

ponentes que se apresentam com dor pélvica 

aguda, permitindo ao médico manter elevada 

suspeita diagnóstica para ruptura de cisto he-

morrágico (SECKIN et al., 2020). 

Manifestações Clínicas da Ruptura de 

Cisto Hemorrágico 

Quadro Clínico Típico 

A ruptura de cisto hemorrágico geralmente 

se apresenta de forma súbita, em mulheres jo-

vens em idade reprodutiva. A queixa mais co-

mum é dor pélvica aguda, unilateral, de início 

abrupto, localizada em fossa ilíaca correspon-

dente ao ovário acometido. A dor pode ser: 

Intensa e contínua, muitas vezes levando a 

procura imediata por atendimento de urgência. 

Exacerbada por movimentos, tosse ou pal-

pação abdominal. 

Em alguns casos, acompanhada de náuseas, 

vômitos e mal-estar. 

Variações de Apresentação Conforme 

Intensidade do Sangramento 

A intensidade do quadro clínico varia de a-

cordo com o volume de sangramento associado: 

Rupturas leves: caracterizam-se por dor lo-

calizada, sem repercussão hemodinâmica signi-

ficativa. Muitas vezes autolimitadas. 

Rupturas moderadas: cursam com dor in-

tensa, sinais de irritação peritoneal e instabili-

dade hemodinâmica leve (taquicardia, hipoten-

são postural). 

Rupturas graves: podem evoluir com hemo-

peritônio volumoso, hipotensão arterial susten-
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tada, taquicardia e lipotímia, configurando e-

mergência cirúrgica. 

Esse espectro clínico torna indispensável a 

avaliação rápida da estabilidade hemodinâmica 

no momento da admissão (LEE et al., 2014). 

Exame Físico Ginecológico 

Os achados do exame físico variam de ines-

pecíficos a francamente sugestivos: 

Exame abdominal: dor à palpação profunda 

em fossa ilíaca, defesa muscular localizada e, 

em casos de maior extravasamento, sinais de ir-

ritação peritoneal difusa. 

Exame ginecológico bimanual: dor acentu-

ada à mobilização do colo uterino, sensibilidade 

anexial unilateral e, ocasionalmente, aumento 

do volume anexial palpável. 

Sinais vitais: taquicardia e hipotensão po-

dem indicar perda sanguínea significativa. 

O conjunto desses achados deve sempre ser 

interpretado em associação com a história clí-

nica e exames complementares, uma vez que 

não são patognomônicos e se sobrepõem a ou-

tras causas de abdome agudo ginecológico 

(NILSSON et al., 2018). 

Diagnóstico Laboratorial 

Hemograma e Avaliação Hematimétrica 

O hemograma é exame fundamental na sus-

peita de ruptura de cisto hemorrágico (BORRE-

LLI et al., 2016). 

Hemoglobina e hematócrito: valores nor-

mais nas fases iniciais, mas quedas progressivas 

podem indicar sangramento significativo e ne-

cessidade de conduta intervencionista. 

Leucócitos: podem estar discretamente ele-

vados por resposta inflamatória, mas leucocito-

se importante deve levantar suspeita de outras 

causas, como infecção pélvica ou apendicite. A 

repetição seriada do hemograma é essencial pa-

ra monitorar a evolução do sangramento e guiar 

conduta. 

Exames Bioquímicos Auxiliares 

Embora não sejam específicos, alguns exa-

mes complementares podem auxiliar no mane-

jo: 

Função renal e eletrólitos: avaliados em 

contextos de instabilidade ou preparo cirúrgico. 

Coagulograma: útil em pacientes anticoa-

guladas ou com suspeita de coagulopatias, con-

dições que podem agravar o quadro hemorrá-

gico. 

Papel do Beta-hCG na Exclusão de Ges-

tação Ectópica 

A dosagem sérica do hormônio beta-hCG é 

obrigatória em toda mulher em idade fértil com 

dor pélvica aguda. 

Um beta-hCG positivo deve direcionar pri-

oritariamente a investigação para gravidez ectó-

pica rota, condição potencialmente letal e de di-

agnóstico diferencial imediato. 

Um beta-hCG negativo, associado a quadro 

clínico compatível e achados de imagem, favo-

rece a hipótese de ruptura de cisto hemorrágico. 

Portanto, o beta-hCG é um divisor de águas 

na investigação laboratorial, permitindo excluir 

rapidamente o principal diagnóstico diferencial 

e garantindo segurança na tomada de decisão 

(BARNHART, 2012). 

Diagnóstico por Imagem 

Ultrassonografia Transvaginal com 

Doppler – Método de Escolha 

A ultrassonografia transvaginal (USTV), 

associada ao Doppler colorido, é o exame de 

primeira linha no diagnóstico da ruptura de cis-

to hemorrágico. É um método de alta sensibi-

lidade, não invasivo, amplamente disponível e 

sem contraindicações (LEVINE et al., 2010; 

GUERRIERO et al., 2016). 

Permite avaliar a morfologia do ovário e a 

presença de líquido livre na cavidade pélvica. 

A utilização do Doppler auxilia na análise 

do fluxo sanguíneo anexial, distinguindo entre 
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lesões vasculares ativas e processos benignos 

estáticos. 

Principais Achados Ultrassonográficos 

Os achados variam conforme o momento do 

sangramento: 

Cisto com conteúdo heterogêneo: áreas 

ecogênicas internas, formando padrões caracte-

rísticos como “teia de aranha” ou “rede de fios 

finos”. 

Ausência de fluxo central ao Doppler: su-

gere material hemático, diferenciando de lesões 

sólidas ou neoplásicas. 

Coágulos aderidos à parede: visualizados 

como áreas hiperecogênicas. 

Líquido livre na pelve ou abdome: corres-

ponde ao extravasamento de sangue; volumes 

maiores indicam hemoperitônio significativo, 

Figura 21.1. 

A associação entre imagem de cisto hemor-

rágico e presença de líquido livre é altamente 

sugestiva de ruptura. 

 

Figura 21.1 Ultrassom 

Legenda: Ruptura de cisto hemorrágico ovariano vista 

no Ultrassom, presença de líquido livre e ovários aumen-

tados. Fonte: ANAN, 2025. 

Tomografia Computadorizada e Resso-

nância Magnética: Indicações e Limitações 

Embora a ultrassonografia seja o exame de 

eleição, outros métodos podem ser necessários 

em situações específicas: 

Tomografia Computadorizada (TC): 

Útil quando a ultrassonografia é inconclu-

siva ou quando há necessidade de descartar ou-

tras causas de abdome agudo, como apendicite 

ou diverticulite. 

Permite quantificação mais precisa do he-

moperitônio (CLEVELAND CLINIC, 2020), 

Figura 21.2. 

 

Figura 21.2 Tomografia Computadorizada 

Legenda: TC de ruptura de cisto hemorrágico de ovário, 

com coleção densa ao redor de ovário esquerdo. Fonte: 

SABER, 2025. 

Ressonância Magnética (RM): 

Tem maior acurácia na caracterização teci-

dual e pode diferenciar cistos hemorrágicos de 

endometriomas e neoplasias ovarianas. Figura 

21.3. 

Indicado em casos eletivos ou complexos, 

quando há dúvida diagnóstica persistente (KIM 

et al., 2019). 

 

Figura 21.3 Ressonância Magnética 

Legenda: RM de cisto ovariano hemorrágico roto com 

presença de hemoperitôneo. Fonte:  IBRAHIM, 2025. 
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Entretanto, tanto TC quanto RM apresen-

tam menor aplicabilidade em contextos de ur-

gência pela menor disponibilidade, maior custo 

e, no caso da TC, pela exposição à radiação. 

Diagnósticos Diferenciais 

A ruptura de cisto hemorrágico compartilha 

sinais e sintomas com diversas outras condições 

ginecológicas e não ginecológicas. O diagnósti-

co diferencial adequado é fundamental para evi-

tar atrasos na intervenção em situações potenci-

almente graves. 

Gravidez Ectópica Rota 

É o principal diagnóstico diferencial e o de 

maior gravidade, devido ao risco de choque he-

morrágico (BARNHART, 2012). 

Clínica: dor abdominal aguda, atraso mens-

trual, sangramento vaginal escuro e sinais de 

instabilidade hemodinâmica. 

Exame físico: dor à palpação pélvica e sinal 

de irritação peritoneal. 

Laboratório: beta-hCG positivo. 

Imagem: pode revelar massa anexial, au-

sência de gestação intrauterina e líquido livre na 

pelve. 

O beta-hCG é, portanto, essencial para a di-

ferenciação entre essas duas entidades. 

 

Torção Anexial 

Ocorre quando há rotação do pedículo ova-

riano, levando à obstrução vascular (WHITE et 

al., 2019) Figura 21.4. 

Clínica: dor pélvica súbita, intensa, unilate-

ral, frequentemente associada a náuseas e vômi-

tos. 

Exame físico: dor exacerbada à palpação, 

mas geralmente sem sinais de hemoperitônio. 

Imagem: ultrassonografia mostra ovário au-

mentado de volume, com fluxo sanguíneo au-

sente ou reduzido ao Doppler. 

A torção requer intervenção cirúrgica ime-

diata para preservação do ovário. 

 

Figura 21.4 Torção 

Legenda: Macroscopia de cisto hemorrágico causando 

torção de ovário. Fonte: WANI et al., 2023. 

Doença Inflamatória Pélvica (DIP) 

Processo infeccioso que pode simular abdo-

me agudo ginecológico (WORKOWSKI & 

BOLAN, 2015). 

Clínica: dor pélvica de início mais insidio-

so, febre, leucorreia, dispareunia e sangramento 

vaginal anormal. 

Exame físico: dor à mobilização do colo u-

terino, sensibilidade anexial difusa. 

Laboratório: leucocitose e marcadores in-

flamatórios elevados. 

Imagem: pode mostrar espessamento tubá-

rio, abscessos tubo-ovarianos ou líquido livre 

inflamatório. 

Outras Causas Não Ginecológicas de 

Abdome Agudo 

Algumas condições extraginecológicas po-

dem mimetizar o quadro de ruptura de cisto he-

morrágico (KIERANS et al., 2012): 

Apendicite aguda: dor em fossa ilíaca direi-

ta, febre e leucocitose. 

Diverticulite: dor em fossa ilíaca esquerda, 

febre e alteração do hábito intestinal. 

Litíase ureteral: dor lombar irradiada para 

fossa ilíaca, hematúria e cólica intensa. 

Doenças gastrointestinais funcionais: como 

síndrome do intestino irritável, que podem ge-

rar dor inespecífica. 
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Implicações Diagnósticas na Conduta 

Clínica 

O diagnóstico da ruptura de cisto hemorrá-

gico não se encerra na definição da entidade clí-

nica, mas orienta diretamente a conduta terapê-

utica. A interpretação integrada da história, exa-

me físico, exames laboratoriais e de imagem é 

determinante para a escolha entre acompanha-

mento conservador e intervenção cirúrgica. 

Quando Indicar Tratamento Conserva-

dor 

A conduta expectante é a mais frequente-

mente adotada, visto que a maioria dos casos é 

autolimitada. Os critérios que favorecem essa a-

bordagem incluem (LEE et al., 2014): 

Estabilidade hemodinâmica da paciente. 

Ausência de sinais de irritação peritoneal 

difusa. 

Hemoperitônio discreto ou moderado, sem 

queda progressiva da hemoglobina. 

Dor controlável com analgésicos comuns. 

Nessas situações, o tratamento consiste em: 

Analgesia adequada. 

Repouso relativo. 

Monitorização clínica e laboratorial (hemo-

grama seriado). 

Acompanhamento ultrassonográfico até a 

resolução do quadro. 

Critérios para Intervenção Cirúrgica 

A abordagem cirúrgica deve ser considera-

da quando há risco de instabilidade ou compli-

cações. Os principais indicadores são (NILS-

SON et al., 2018): 

Instabilidade hemodinâmica (hipotensão 

persistente, taquicardia). 

Queda significativa da hemoglobina em 

exames seriados. 

Hemoperitônio volumoso identificado à 

imagem. 

Dor intensa, refratária a analgesia convenci-

onal. 

Dúvida diagnóstica, especialmente quando 

não se pode excluir gravidez ectópica rota ou 

neoplasia ovariana. 

A via cirúrgica pode ser laparoscópica ou 

laparotômica, dependendo da gravidade do 

quadro e da experiência da equipe, priorizando 

sempre a preservação da função ovariana em 

mulheres jovens  (BORRELLI et al., 2016). 

A Importância do Diagnóstico Precoce 

na Redução da Morbimortalidade 

O tempo entre o início dos sintomas e o di-

agnóstico é determinante no prognóstico. O re-

conhecimento rápido da ruptura de cisto hemor-

rágico permite: 

Diferenciar de emergências ginecológicas 

graves, como gravidez ectópica rota. 

Evitar intervenções cirúrgicas desnecessári-

as em casos autolimitados. 

Reduzir risco de complicações associadas a 

hemoperitônio volumoso. 

Preservar a função reprodutiva da paciente. 

Assim, o raciocínio clínico-radiológico in-

tegrado deve sempre nortear a conduta, equili-

brando segurança, preservação ovariana e mini-

mização de riscos. 

CONCLUSÃO 

A ruptura de cisto hemorrágico é uma causa 

frequente de dor pélvica aguda em mulheres em 

idade reprodutiva e representa um desafio diag-

nóstico pela semelhança clínica com outras e-

mergências ginecológicas potencialmente gra-

ves, como a gravidez ectópica rota e a torção 

anexial. 

O diagnóstico deve ser entendido como clí-

nico-radiológico, baseado na integração entre 

história clínica, exame físico, exames laborato-

riais e métodos de imagem. A ultrassonografia 

transvaginal com Doppler constitui o exame de 

escolha, sendo capaz de identificar os achados 

característicos do cisto hemorrágico e o líquido 
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livre associado. O beta-hCG sérico é mandató-

rio em todas as pacientes, por permitir a exclu-

são rápida da gravidez ectópica. 

O reconhecimento precoce e preciso do 

quadro tem impacto direto na conduta clínica. 

A maioria dos casos pode ser manejada de for-

ma conservadora, desde que a paciente se man-

tenha estável e sob vigilância clínica e laborato-

rial. Em contrapartida, a identificação de sinais 

de instabilidade hemodinâmica, hemoperitônio 

volumoso ou queda significativa da hemoglobi-

na exige abordagem cirúrgica imediata, com 

ênfase na preservação da função ovariana sem-

pre que possível. 

Portanto, a ruptura de cisto hemorrágico de-

ve ser considerada no diagnóstico diferencial de 

toda dor pélvica súbita em mulheres jovens. A 

conduta baseada em diagnóstico rápido, inte-

grado e individualizado é fundamental para ga-

rantir segurança, reduzir complicações e preser-

var a saúde reprodutiva da paciente. 
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INTRODUÇÃO 

A atenção básica é caracterizada por um 

conjunto de ações individuais e coletivas que 

abrange promoção e proteção da saúde, preven-

ção de agravos, diagnóstico, tratamento, reabi-

litação, redução de danos e a manutenção da 

saúde. No Brasil, a atenção básica deve se ori-

entar pelos princípios do Sistema Único de Saú-

de (SUS) que são universalidade, equidade, in-

tegralidade. E sua prática deve ser executada o 

mais próximo da vida das pessoas através das 

Estratégias Saúde da Família (ESF), que é con-

siderado como porta principal de entrada na re-

de de atenção à saúde (BRASIL, 2006; SIMÃO 

et al., 2007; ALVES et al., 2012).  

Diante da alta prevalência de DCNT, como 

hipertensão e diabetes, são necessárias inter-

venções que aliem prescrição medicamentosa, 

educação alimentar, atividade física e suporte 

emocional. A fisioterapia atua na reabilitação e 

prevenção de quedas, enquanto a psicologia 

contribui no enfrentamento de questões emoci-

onais, ou seja, cada categoria contribui para o 

enfrentamento de questões de saúde pública 

(SOFIATTI et al., 2021). 

Aliado a isso, a atuação multiprofissional 

favorece um cuidado mais amplo e humaniza-

do, mas ainda enfrenta desafios como a frag-

mentação dos serviços, exigindo capacitação 

contínua e fortalecimento das redes de atenção 

(SOCIEDADE BRASILEIRA DE GERIA-

TRIA E GERONTOLOGIA, 2023). A reestru-

turação dos modelos assistenciais deve conside-

rar as especificidades do envelhecimento e ga-

rantir acesso com qualidade (COSTA, 2022). 

Os grupos de convivência fortalecem o 

bem-estar emocional, a autonomia e o pertenci-

mento dos idosos, contribuindo para a redução 

do isolamento social e da depressão (WICH-

MANN et al., 2013). Além disso, a participação 

nesses grupos contribui para a manutenção das 

funções cognitivas, especialmente quando há 

estímulo à memória e ao aprendizado. O supor-

te da equipe multiprofissional de saúde é essen-

cial para adequar e acolher as intervenções pro-

postas (COSTA et al., 2023). 

As mulheres são consideradas as principais 

usuárias e interlocutoras da Estratégia Saúde da 

Família (ESF) pois, geralmente, falam em no-

me do grupo familiar como sua principal cuida-

dora. Por cuidarem de forma bastante ampla dos 

membros da família, a atuação das mulheres é 

considerada de grande importância para a reso-

lutividade das intervenções das equipes de saú-

de (GUTIERREZ & MINAYO, 2009). Por se-

rem o centro da família é importante um olhar 

voltado para a saúde da mulher, um cuidado re-

dobrado e grupos que elas possam inserir para 

um autocuidado. 

Dessa forma, este trabalho relata uma expe-

riência vivenciada por uma equipe de saúde da 

Residência Multiprofissional em Saúde da Fa-

mília da Universidade Estadual do Piauí- PR-

MSF/UESPI, desenvolvendo atividades de pro-

moção à saúde e prevenção de doenças com um 

grupo de mulheres de uma Unidade Básica de 

Saúde Teresina- Piauí. 

MÉTODO 

Trata-se de um relato de experiência, des-

critivo, vivenciado por residentes da Fisiotera-

pia, Enfermagem, Nutrição, Odontologia, Edu-

cação Física e Serviço social, participantes do 

Programa de Residência Multiprofissional em 

Saúde da Família da Universidade Estadual do 

Piauí- PRMSF/ UESPI. A residência funciona 

no município de Teresina- Piauí, com atuação 

atualmente em oito unidades básicas de saúde, 

uma equipe multiprofissional em cada UBS.  

A atividade de educação em saúde foi reali-

zada entre agosto de 2024 a agosto de 2025, em 

um equipamento social da área de abrangência 

da unidade, a paróquia, que fica próxima à UB-
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S. Cada ação durou cerca de uma hora e meia e 

no grupo tinha um público de 12 alunas. A se-

leção das temáticas para abordagens das ações 

em saúde foi escolhida pela fisioterapeuta, co-

ordenadora do grupo e pelas participantes, bus-

cando temas que elas tinham interesse.  

Os encontros aconteceram duas vezes por 

semana com duração de uma hora, e após a re-

alização dos exercícios físicos uma categoria 

profissional realizava atividade de educação em 

saúde dos mais diversos temas, sendo alguns 

deles: prevenção do câncer de colo de útero e 

de mama, Saúde e prevenção do Câncer de bo-

ca, Nutrição para portadores de doenças crôni-

cas, entre outros temas multiprofissionais.  

Para levar educação em saúde eram reali-

zadas metodologias participativas como: roda 

de conversa, caixa musical, dominó da postura, 

imagens impressas, jogo da memória entre ou-

tras opções que favorecem a interação do parti-

cipante com o tema e facilita o aprendizado. 

O grupo era composto por 12 participantes 

do sexo feminino de idade superior a 60 anos. 

Os critérios de inclusão foram: idade igual ou 

superior a 60 anos, portadoras de doenças crôni-

cas com diagnóstico, pacientes do sexo femini-

no e residentes da área coberta pela unidade bá-

sica de saúde. Os critérios de exclusão foram: 

pacientes com Doenças cardíacas descompen-

sadas, com fraturas ou luxações recentes, com 

diagnóstico incompleto ou sem diagnóstico de 

doenças crônicas e com 3 ou mais faltas conse-

cutivas.  

Antes da inserção da paciente no grupo foi 

realizada avaliação física com inspeção e pal-

pação dos pontos gatilhos e entregue uma esca-

la de EVA para mensuração da sensação de dor, 

após dez atendimento era reaplicada a escala 

para averiguar os efeitos da atividade física so-

bre as participantes. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

RELATO DE EXPERIÊNCIA 

ODONTOLOGIA 

A odontologia atua dentro do programa de 

residência multiprofissional desde a assistência 

clínica à educação em saúde. Multiplicar os co-

nhecimentos acerca da saúde bucal é necessário 

para informar a comunidade, dar o conhecimen-

to para que a população se torne protagonista do 

seu cuidado em saúde. Ao longo do tempo, no-

tamos que o profissional Cirurgião-dentista na 

maior parte das vezes é procurado em momen-

tos de dor aguda, urgências odontológicas. Esse 

panorama já evolui, mas ainda tem muito ca-

minho a trilhar.  

Se refletirmos sobre as nossas atitudes em 

torno da saúde bucal, certamente vamos identi-

ficar momentos da nossa vida em que não pri-

orizamos as condutas de autocuidado, que até já 

tinham se tornado hábito, se colocadas em práti-

ca diariamente. O tratamento odontológico ain-

da tem um custo elevado no país, assim como 

todos os problemas de saúde, o melhor a ser fei-

to é a prevenção, que é alcançada no contexto 

da atenção primária por estratégias de educação 

em saúde que comuniquem com a população. 

Ao participar do Grupo saúde em movimen-

to, com um público de idosas, com um perfil de 

doenças crônicas, é importante fazer com que 

elas entendam a importância da saúde oral, e 

principalmente, a sua correlação com os diver-

sos problemas de saúde existente, como em 

condições crônicas, tal qual hipertensão e dia-

betes. Tais problemas de saúde quando descom-

pensados impossibilitam alguns tratamentos o-

dontológicos, porém por outra via, quando es-

tabelecida uma gengivite, inflamação gengival, 

influencia e piora o quadro desses problemas 

crônicos. 
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A ação da odontologia no grupo foi condu-

zida por dois dentistas da residência, no pri-

meiro momento foi feito um acolhimento, como 

forma de integração entre os profissionais e as 

participantes, a dinâmica foi uma apresentação 

para se conhecer, onde cada uma fazia um mo-

vimento enquanto falava o nome, idade e ao 

passar para a próxima ela tinha que repetir o 

movimento da colega e fazer o seu, gerando 

uma descontração e funcionando como um 

‘’quebra-gelo’’. 

O desenvolvimento da ação foi a caixa mu-

sical, foram feitas 12 afirmações e/ou perguntas 

e colocadas em uma caixa para ir passando en-

tre elas enquanto tocava uma música, de costas, 

um dos residentes para a música aleatoriamente 

e na mão de quem parava, a pessoa tiraria um 

papel e comentário sobre o que tinha ali escrito, 

a partir daí iniciava- se a discussão sobre o as-

sunto e explicações, a partir dos comentários, à 

medida que elas iam acertando sobre os temas 

eram entregues amostras de creme dental. Os 

assuntos estavam divididos entre temas de Ins-

truções de higiene oral, uso e cuidados com as 

próteses, cárie, gengivite, periodontite e câncer 

de boca.  

A finalização foi um agradecimento a aten-

ção dada aos profissionais e a explicação e lem-

brete sobre o funcionamento dos serviços de sa-

úde bucal do município, com enfoque na unida-

de básica em questão, falando sobre as marca-

ções, demandas espontâneas, serviços oferta-

dos, tempos entre as consultas de rotina, finali-

zando assim a atividade. 

ENFERMAGEM  

A enfermagem desempenha um papel es-

sencial no cuidado às pessoas idosas, com o ob-

jetivo de promover a prevenção de doenças e 

agravos, atuando de forma humanizada, pre-

ventiva e educativa. À medida que o envelheci-

mento populacional avança, o cuidado especia-

lizado torna-se cada vez mais necessário para 

atender às demandas específicas dessa idade, 

tornando-os também propagadores de conheci-

mento.  

Um dos principais focos na área da geriá-

trica é a prevenção de doenças e a detecção pre-

coce de alterações na saúde, através de orienta-

ções sobre hábitos saudáveis, como alimenta-

ção equilibrada, atividade física, hidratação e 

sono adequado, e principalmente redução de 

danos para aqueles que ingerem bebida alcoóli-

ca e o uso de tabaco.  

A atuação exige uma abordagem que seja 

didática e de fácil compreensão sem termos tão 

técnicos e que incentive essa pessoa a controlar 

as doenças de base como hipertensão, diabetes, 

obesidade, dislipidemias que é comumente ob-

servado nesse público. Também é visto na ter-

ceira idade a prática da polifarmácia que é o uso 

de 5 ou mais medicações diferentes por dia, o 

que pode ocasionar uma interação medicamen-

tosa, sendo de extrema importância informar o 

uso correto e no horário certo das medicações 

de uso contínuo. 

A metodologia utilizada foi através de ima-

gens impressas e detalhamento das diversas do-

enças mencionadas e ao final esclarecimento de 

dúvidas frequentes, essa forma de roda de con-

versa atingiu o objetivo de gerar questionamen-

tos e o incentivo de se conversar sobre saúde e 

oportunizar pontos de melhoria guiados por um 

profissional. 

A partir dessa intervenção a enfermagem 

não atua apenas tratando, mas educando o idoso 

para que adotem práticas que prolonguem a au-

tonomia e a independência do paciente, de-

monstrar como é a fisiologia da doença e seus 

impactos no envelhecimento facilita a compre-

ensão e adoção de medidas para a mudança no 

estilo de vida, impactando diretamente para o 

envelhecimento saudável.  
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NUTRIÇÃO 

A Nutrição tem papel essencial na promo-

ção da saúde e qualidade de vida de pessoas 

idosas, sobretudo quando se trata de portadores 

de doenças crônicas, nas quais o cuidado ali-

mentar impacta diretamente na prevenção de 

complicações e no manejo das condições já es-

tabelecidas a intervenção nutricional no grupo 

Saúde em Movimento buscou enfatizar a im-

portância de hábitos alimentares saudáveis alia-

dos ao envelhecimento ativo e com qualidade.  

As atividades foram desenvolvidas em for-

mato de roda de conversa e dinâmicas participa-

tivas, priorizando uma linguagem acessível e 

adaptada ao contexto das participantes. A dis-

cussão foi conduzida a partir dos Dez Passos 

para uma Alimentação Saudável, orientações 

reconhecidas pelo Ministério da Saúde que nor-

teiam escolhas alimentares adequadas ao longo 

da vida. Além disso, foram trabalhados temas 

diretamente relacionados ao processo de enve-

lhecimento, como ingestão adequada de água, a 

prática de atividade física e manutenção da qua-

lidade do sono, sendo esses, fundamentais para 

o equilíbrio metabólico, prevenção de quedas, 

preservação da autonomia e controle de doen-

ças crônicas, como hipertensão e diabetes.  

Para favorecer a participação ativas, foram 

utilizadas metodologias interativas, como jogos 

de perguntas e respostas, dinâmicas e troca de 

experiências pessoais, valorizando o conheci-

mento prévio das idosas. Essa abordagem con-

tribuiu para que elas se tornassem protagonistas 

do próprio cuidado, entendendo como pequenas 

mudanças na rotina, como reduzir o consumo 

de ultraprocessados, aumentar a ingestão de 

frutas, verduras e legumes, manter hidratação a-

dequada e respeitar horários de sono, podem ge-

rar grandes impactos na saúde. 

A intervenção em nutrição reforçou a im-

portância do envelhecimento saudável, mos-

trando que a alimentação equilibrada, aliada a 

outros hábitos de vida, é um recurso potente de 

autocuidado. Além de promover conhecimento, 

as ações buscaram fortalecer vínculos, incenti-

var mudanças graduais nos hábitos e integrar a 

nutrição à visão multiprofissional do cuidado, 

sempre respeitando a realidade socioeconômica 

e cultural das participantes. 

Dessa forma, a atuação da nutrição no gru-

po de idosas com doenças crônicas reafirma sua 

relevância dentro da equipe multiprofissional, 

pois possibilita não apenas a transmissão de 

informações técnicas, mas também a constru-

ção de um cuidado humanizado e integrado. Ao 

estimular práticas alimentares saudáveis e sus-

tentáveis, a nutrição contribui para a autonomia 

das participantes, fortalece a prevenção de agra-

vos e promove o empoderamento feminino na 

terceira idade, consolidando-se como uma fer-

ramenta indispensável para o alcance do enve-

lhecimento saudável e com qualidade de vida. 

FISIOTERAPIA  

A Fisioterapia desempenha funções de pro-

moção, prevenção e reabilitação em portadores 

de Doenças crônicas, no cenário da atenção pri-

mária trabalha visando a autonomia e qualidade 

de vida nos pacientes com ações que vão desde 

a educação em saúde até o atendimento Indivi-

dual ou Coletivo. O grupo saúde em Movimen-

to é vinculado a uma unidade básica de saúde 

da zona sudeste de Teresina e coordenado por 

uma Fisioterapeuta Residente do Programa de 

Residência multiprofissional em Saúde da Fa-

mília da Universidade Estadual do Piauí, os en-

contros acontecem duas vezes na semana com 

duração de uma hora. 

As atividades coletivas desempenhadas no 

grupo eram voltadas a melhorar a realização das 

AVD´S e reduzir os riscos de complicações as-

sociadas às doenças crônicas, durante os aten-

dimentos eram realizados exercícios com foco 

no fortalecimento, mobilidade, melhora do e-

quilíbrio, controle postural, exercícios voltados 
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para prevenção da incontinência urinária, res-

piratórios e circuitos de agilidade. Antes de se-

rem inseridas no grupo as participantes passa-

vam por uma avaliação fisioterapêutica e as que 

eram portadoras de doenças crônicas eram in-

troduzidas nas atividades coletivas.  

Além dos exercícios também eram realiza-

das ações de educação em saúde com a equipe 

multiprofissional da residência como a nutri-

ção, odontologia, enfermagem e serviço social 

em que levavam temáticas pertinentes a sua 

área de atuação, utilizando metodologias ativas 

para promover uma participação mais eficiente 

das usuárias facilitando o processo de apren-

dizagem.  

As temáticas desenvolvidas pela fisiotera-

pia foram: prevenção de quedas, dominó da 

postura, “quem sou eu das doenças crônicas”, 

prevenção da incontinência urinária e oficina da 

caderneta do idoso. A primeira temática realiza-

da foi a de prevenção de quedas em que como 

metodologia ativa foi levado um jogo da me-

mória com figuras relacionadas aos riscos de 

quedas em idosos com: iluminação, tapetes sol-

tos, piso molhado e objetos espalhados pela ca-

sa, a fisioterapeuta chamava as participantes pa-

ra encontrarem os pares e explicava estratégias 

de proteção para evitar riscos de queda, essa te-

mática foi escolhida visto que grande parte das 

participantes tinham mais de 60 anos.  

A segunda atividade realizada foi o dominó 

da postura em que as participantes tinham que 

combinar as posturas corretas com as erradas, 

quando realizava a combinação a fisioterapeuta 

demonstrava exercícios de correções posturais, 

visando a redução da dor e da postura viciosa. a 

terceira atividade foi denominada de “mitos e 

verdades da incontinência urinária” em que ca-

da participante recebia uma plaquinha de mitos 

e verdades e a fisioterapeuta apresentava as as-

sertivas e cada participante levantava a plaqui-

nha, após era gerado um momento de discus-

sões e reflexões acerca do tema, a atividade foi 

finalizada com exercícios práticos de prevenção 

da IU.  

A quarta oficina realizada foi a da caderneta 

da pessoa idosa em que foi entregue um exem-

plar da caderneta a cada participante e foi orien-

tado quanto ao registro das informações pesso-

ais, preenchimentos dos dados antropométri-

cos, aferição de PA e Glicemia, identificação de 

dor crônica, protocolo de identificação do idoso 

vulnerável, hábitos de vida, medicamentos, a-

valiação ambiental entre outros tópicos, a ofici-

na foi realizada pela fisioterapeuta e acadêmi-

cos de fisioterapia da Uespi que auxiliaram no 

preenchimento e na discussão e esclarecimen-

tos dos tópicos.  

Enquanto profissional de saúde, o fisiotera-

peuta está apto a realizar atividades de promo-

ção, prevenção, cura e recuperação à saúde, 

considerando todos os níveis de cuidado, a sin-

gularidade do sujeito e do meio ao qual ele está 

inserido. Em uma revisão, Portes et al. (2011) 

relataram que atividades como educação em 

saúde, atividades grupais e atendimento domi-

ciliar são largamente realizadas pelo fisiotera-

peuta na Atenção Básica (PORTES, et al., 

2011).  

CONCLUSÃO 

As atividades coletivas são estratégias que 

fortalecem o vínculo do usuário com o sistema 

único de saúde, levando conhecimento sobre os 

mais diversos temas sobre cuidado e trabalhan-

do o indivíduo de maneira integral, promoven-

do o bem-estar biopsicossocial e aumentando a 

qualidade de vida.  

É importante incentivar e conscientizar a 

população a respeito da inserção da atividade 

física no dia a dia, visto que pessoas que prati-

cam exercícios físicos regularmente estão me-

nos propensas a desenvolver doenças crônicas, 

previne quedas e contribui para a manutenção 

das Atividades de Vida Diárias. 
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Diante do exposto conclui-se que as ativida-

des coletivas vinculadas às ações de educação 

em saúde são importantes ferramentas do cui-

dado a mulheres com doenças crônicas, aumen-

tando a sua qualidade de vida e reduzindo os 

riscos de piora do quadro clínico, proporcionan-

do bem-estar e maior autonomia entre o públi-

co-alvo. 
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INTRODUÇÃO 

As Infecções Sexualmente Transmissíveis 

(ISTs) representam um dos maiores desafios 

contemporâneos para a saúde pública, não ape-

nas pela alta incidência, mas também pelo im-

pacto direto e prolongado na saúde sexual e re-

produtiva das mulheres. Estima-se que ocorram 

mais de 1 milhão de novos casos diariamente 

em todo o mundo, afetando predominantemente 

adolescentes e adultos jovens, com repercussõ-

es significativas sobre a qualidade de vida, ferti-

lidade, gestação e desenvolvimento neonatal 

(ROWLEY et al., 2019). 

O conceito de ISTs engloba uma ampla ga-

ma de doenças de etiologia bacteriana, viral e 

protozoária, incluindo sífilis, clamídia, gonor-

reia, tricomoníase, herpes genital, infecção pelo 

papilomavírus humano (HPV), HIV e hepatites 

virais B e C. Estas infecções podem se apresen-

tar de forma assintomática ou com manifestaçõ-

es clínicas discretas, particularmente em mu-

lheres, dificultando o diagnóstico precoce e fa-

cilitando a propagação comunitária (WORKO-

WSKI et al., 2021).  

O impacto clínico é expressivo na saúde da 

mulher: desde corrimento e dor pélvica até 

complicações como infertilidade, abortamentos 

recorrentes, parto prematuro e câncer do colo 

do útero (BRUNI et al., 2023). Historicamente, 

as ISTs têm acompanhado a evolução das soci-

edades humanas, sendo influenciadas por fato-

res sociais, culturais e comportamentais. A ur-

banização, a mobilidade populacional, mudan-

ças nos padrões de comportamento sexual e de-

sigualdades socioeconômicas têm contribuído 

para a manutenção ou aumento da transmissão 

de muitas dessas infecções. A feminização da 

epidemia de HIV, por exemplo, reflete fatores 

estruturais e sociais que aumentam a vulnerabi-

lidade das mulheres, incluindo desigualdade de 

gênero, violência sexual e barreiras de acesso a 

serviços de saúde (UNAIDS, 2023).  

No Brasil, os dados epidemiológicos reve-

lam crescimento alarmante da sífilis adquirida 

e congênita, apesar da ampla disponibilidade de 

testes e tratamento eficaz com penicilina ben-

zatina. Além disso, persistem elevadas taxas de 

infecção por clamídia, gonorreia, tricomoníase 

e HPV, com forte associação a desigualdades 

sociais, dificuldades de acesso ao diagnóstico e 

falhas na cobertura vacinal contra HPV e hepa-

tite B no país (PINTO et al., 2020). 

O controle efetivo das ISTs demanda ações 

integradas, incluindo diagnóstico precoce, ras-

treamento sistemático, terapias baseadas em e-

vidências, vacinação preventiva (HPV e hepati-

te B), educação sexual e políticas públicas de 

saúde, com ênfase na redução da vulnerabilida-

de social e do estigma. Nesse contexto, a atuali-

zação constante da prática clínica é indispensá-

vel, permitindo intervenções oportunas, redu-

ção das complicações e prevenção da transmis-

são sexual. 

Diante disso, o objetivo deste capítulo foi 

analisar os principais aspectos clínicos e epide-

miológicos das principais ISTs, destacando sua 

relevância no diagnóstico, manejo e prevenção, 

bem como seu impacto na saúde pública, com 

base na literatura científica recente. 

MÉTODO 

Trata-se de uma revisão integrativa realiza-

da no período de setembro de 2025, por meio 

de pesquisas nas bases de dados: PubMed, 

Medline, SciELO e LILACS. Foram utilizados 

os descritores: “Infecções Sexualmente trans-

missíveis”, “epidemiologia”, “diagnóstico” e 

“prevenção”. Desta busca foram encontrados 

304 artigos, posteriormente submetidos aos cri-

térios de seleção. 

Os critérios de inclusão foram: artigos nos 

idiomas inglês, espanhol e português; publica-
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dos no período de 2015 a 2025 e que abordavam 

as temáticas propostas para esta pesquisa, estu-

dos do tipo artigos originais, revisão sistemáti-

ca, meta-análise e diretrizes, disponibilizados 

na íntegra. Os critérios de exclusão foram: arti-

gos duplicados, disponibilizados na forma de 

resumo, que não abordavam diretamente a pro-

posta estudada e que não atendiam aos demais 

critérios de inclusão. 

Após os critérios de seleção restaram 72 ar-

tigos que foram submetidos à leitura minuciosa 

para a coleta de dados. Os resultados foram 

apresentados em de forma descritiva, divididos 

em categorias temáticas abordando: cada uma 

das principais infecções sexualmente transmis-

síveis, permitindo a análise comparativa de seus 

aspectos epidemiológicos, manifestações clíni-

cas, métodos de diagnóstico e estratégias de 

prevenção. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Sífilis 

A sífilis, causada pelo Treponema palli-

dum, mantém elevada relevância clínica e epi-

demiológica em todo o mundo. Estima-se que 

aproximadamente 7 milhões de novos casos o-

correm anualmente, afetando mulheres em ida-

de reprodutiva de maneira significativa (KO-

RENROMP et al., 2019). No Brasil, observa-se 

crescimento contínuo da sífilis adquirida e con-

gênita, com aumento particularmente entre ges-

tantes jovens, refletindo lacunas no rastreamen-

to, diagnóstico precoce e tratamento adequado 

(BRASIL, 2020).  

Clinicamente, a sífilis evolui em quatro fa-

ses distintas, cada uma com manifestações es-

pecíficas e implicações ginecológicas e obsté-

tricas. A fase primária ocorre de 10 a 90 dias 

após a exposição e caracteriza-se pelo apareci-

mento do cancro duro, úlcera indolor de bordas 

elevadas, frequentemente associada a linfade-

nopatia inguinal. Esta fase tem resolução es-

pontânea. A fase secundária ocorre de 6 sema-

nas a 6 meses após a cicatrização da lesão inici-

al e manifesta-se com exantema difuso que po-

de envolver palmas das mãos e plantas dos pés, 

além de sintomas constitucionais como febre 

baixa e mal-estar. A fase latente é assintomática 

e é dividida em latente recente, até 1 ano de in-

fecção, e latente tardia. Por fim, a fase terciária 

pode ocorrer entre 1 ano e 40 anos de exposição 

e inclui neurossífilis, alterações cardiovascula-

res e gomas sifilíticas (PASSOS et al., 2023). 

Para a saúde da mulher, a sífilis é particular-

mente importante devido à sua capacidade de 

causar abortamento, natimorto e sífilis congêni-

ta, condições que demandam atenção especial 

no pré-natal. O diagnóstico se baseia em testes 

sorológicos não treponêmicos (VDRL) e trepo-

nêmicos (FTA-Abs), sendo a penicilina benza-

tina o tratamento de escolha em todas as fases 

da doença (PASSOS et al., 2023). 

A prevenção envolve rastreamento sistemá-

tico de gestantes, educação sexual, testes perió-

dicos em populações de risco e políticas públi-

cas para ampliar o acesso ao diagnóstico e tra-

tamento. Estudos indicam que a cobertura ina-

dequada do pré-natal e barreiras socioeconômi-

cas são os principais fatores associados à persis-

tência da transmissão vertical (KORENROMP 

et al., 2019). 

Clamídia (Chlamydia trachomatis) 

A infecção por Chlamydia trachomatis é a 

IST bacteriana mais prevalente em mulheres jo-

vens, com estimativa de 129 milhões de novos 

casos por ano (ROWLEY et al., 2019). A maio-

ria das infecções é assintomática, dificultando a 

detecção precoce e favorecendo complicações 

reprodutivas. 

Quando sintomática, apresenta corrimento 

mucopurulento, dispareunia, cervicite e sangra-

mento. A evolução ascendente pode levar à do-

ença inflamatória pélvica (DIP), aumentando o 
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risco de infertilidade tubária, dor pélvica crôni-

ca e gravidez ectópica (PASSOS et al., 2023). 

A fisiopatologia envolve a invasão das células 

epiteliais do trato genital inferior, seguido de 

resposta inflamatória intensa, que quando per-

sistente, causa fibrose e obstrução tubária.  

O diagnóstico é realizado preferencialmen-

te por testes de amplificação de ácido nucleico 

(NAAT), que oferecem elevada sensibilidade e 

especificidade. O tratamento recomendado é 

doxiciclina por 7 dias ou azitromicina dose úni-

ca, e o rastreamento anual de mulheres sexual-

mente ativas, especialmente menores de 25 

anos, é essencial para prevenir complicações a 

longo prazo (WORKOWSKI et al., 2021) 

Gonorreia (Neisseria gonorrhoeae) 

A gonorreia é uma IST bacteriana de alta 

prevalência, com cerca de 82 milhões de novos 

casos anuais globalmente (ROWLEY et al., 

2019). Sua importância em saúde pública está 

crescendo devido à resistência antimicrobiana 

progressiva, que compromete a eficácia de tra-

tamentos padrão e aumenta o risco de complica-

ções.  

Em mulheres, a infecção é assintomática 

em até 80% dos casos, dificultando o diagnósti-

co precoce e facilitando a disseminação. Quan-

do sintomática, manifesta-se por corrimento va-

ginal purulento, disúria, cervicite e dor pélvica. 

Complicações incluem DIP, infertilidade tubá-

ria e gravidez ectópica. (PASSOS et al., 2023) 

O diagnóstico padrão é realizado por NA-

AT, garantindo alta sensibilidade, e o tratamen-

to de primeira linha consiste em ceftriaxona in-

tramuscular em dose única, geralmente associa-

da à azitromicina em alguns protocolos, embora 

a resistência emergente exija vigilância contí-

nua. A prevenção envolve rastreamento perió-

dico, uso correto de preservativos e educação 

sexual (WORKOWSKI et al., 2021). 

 

Tricomoníase (Trichomonas vaginalis) 

A tricomoníase é causada pelo protozoário 

flagelado Trichomonas vaginalis e representa a 

IST não viral mais comum, com aproximada-

mente 156 milhões de novos casos anuais 

(WHO, 2018). Mulheres são mais frequente-

mente afetadas do que homens. A tricomoníase 

é uma das três causas infecciosas comuns de 

problemas vaginais entre mulheres em idade re-

produtiva, juntamente com a vaginose bacteri-

ana (VB) e a vulvovaginite por cândida, e é uma 

causa de uretrite em homens, no entanto, a in-

fecção costuma ser assintomática (SOBEL et 

al., 2024). Quando sintomática, a doença pode 

cursar com corrimento vaginal espumoso, ama-

relo-esverdeado, odor fétido, prurido vulvar in-

tenso, edema vulvar, disúria, dispareunia e colo 

uterino com petéquias ao exame especular. 

O diagnóstico é feito por exame microscó-

pico direto, cultura ou NAAT. O tratamento é 

indicado para pessoas sintomáticas e assinto-

máticas, sendo sempre realizado antibioticote-

rapia sistêmica. A parceria sexual também deve 

ser tratada, mesmo que assintomática, afim de 

evitar reinfecções, orientando-se evitar relações 

sexuais até o término do tratamento e remissão 

dos sintomas. O tratamento recomendado é fei-

to com Metronidazol 500mg VO de 12/12h du-

rante 7 dias. No caso de gestantes infectadas, o 

tratamento também deve ser realizado, uma vez 

que a tricomoníase aumenta o risco de parto 

prematuro e baixo peso ao nascer, sendo preco-

nizado o uso de Metronidazol 2g VO em dose 

única em qualquer estágio da gestação. Por fim, 

é imprescindível rastrear outras infecções sexu-

almente transmissíveis, como HIV e sífilis, mo-

mento do diagnóstico (PASSOS et al., 2023). 

Infecção pelo Papilomavírus Humano 

(HPV) 

O câncer de colo de útero é a quarta neopla-

sia mais frequente em mulheres no mundo. No 

Brasil, é o terceiro tumor maligno mais comum 
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em mulheres. O HPV é o vírus sexualmente 

transmissível mais prevalente globalmente, 

com incidência estimada de 80% entre mulhe-

res ao longo da vida (BRUNI et al., 2023). Até 

o momento, foram identificados 216 subtipos, 

sendo 40 deles, responsáveis por infectar o trato 

genital. Os subtipos de baixo risco ou não onco-

gênicos, como o HPV-6 e HPV-11, estão fre-

quentemente associados à condilomas, sendo 

raramente relacionados ao desenvolvimento de 

neoplasias. Já os subtipos de alto risco ou onco-

gênicos, como o HPV-16 e HPV-18 estão asso-

ciados ao câncer de colo do útero e tumores a-

nogenitais (PASSOS et al., 2023). 

Clinicamente, o HPV pode ser assintomáti-

co ou manifestar-se por verrugas genitais, lesõ-

es intraepiteliais detectadas em citologia cervi-

cal ou colposcopia. Desse modo, a vacinação 

representa uma das mais relevantes estratégias 

de saúde pública para a prevenção primária des-

ta doença. Atualmente, no Brasil, o Sistema 

Único de Saúde (SUS) disponibiliza a vacina 

quadrivalente para meninos e meninas entre 9 e 

14 anos em dose única, e três doses para pessoas 

imunossuprimidas (0, 2 e 6 meses) a qual prote-

ge contra os subtipos  6,11,16 e 18. Já na rede 

privada está disponível a vacina Gardasil 9 (no-

navalente), que amplia a cobertura para nove 

subtipos: 6, 11, 16, 18, 31, 33, 45, 52 e 58 (PAS-

SOS et al., 2023). 

A detecção precoce das lesões por meio de 

exames de rastreamento constitui-se na princi-

pal forma de prevenção secundária, identifican-

do e, consequentemente, evitando o progresso 

para doença invasora. Segundo o Ministério da 

Saúde, o rastreamento por citologia oncótica 

(Papanicolau) é recomendado para mulheres 

com idade entre 25 e 64 anos que já iniciaram 

atividade sexual, sendo antes dos 25 anos não 

justificável, uma vez que a maioria das lesões 

regredirá espontaneamente. Recentemente, o 

Brasil iniciou a implementação do teste de bio-

logia molecular para identificação do DNA 

HPV no SUS, capaz de identificar infecções pe-

lo HPV de alto risco ainda no seu período de la-

tência, ou seja, sem a manifestação de alteraçõ-

es celulares (BRASIL, 2025) 

Infecção pelo vírus da imunodeficiência 

humana (HIV) 

Estudos recentes indicam que a prevalência 

nacional de HIV na população adulta geral seja 

em torno de 0,24%, o que corresponde a aproxi-

madamente 830.000 pessoas vivendo com HIV 

no país (ALVES et al., 2019). No entanto, da-

dos de inquéritos domiciliares realizados no sul 

do Brasil sugerem prevalências mais elevadas 

em determinadas regiões, como o Rio Grande 

do Sul, onde a prevalência pode atingir 1,64% 

na região metropolitana (WENDLAND et al., 

2025). A epidemiologia do HIV entre mulheres 

no Brasil revela uma prevalência relativamente 

baixa na população geral feminina, sendo in-

ferior a 1% na população geral e gestantes, mas 

apresenta importantes disparidades regionais e 

sociais, além de taxas elevadas em populações-

chave. Fatores de risco incluem vulnerabilidade 

social, baixa escolaridade, violência, uso de 

drogas, coinfecção por ISTs e desigualdades re-

gionais, com destaque para o Sul e Norte do 

país (DOMINGUES et al., 2015). 

A infecção pelo vírus da imunodeficiência 

humana evolui classicamente em quatro fases: 

infecção aguda, infecção precoce, fase crônica 

(latente) e fase avançada (AIDS). A fase aguda 

ocorre nas primeiras semanas após a exposição 

ao vírus, caracteriza-se por uma síndrome mo-

nonucleose-like ou quadro gripal, com sinto-

mas como febre, fadiga, mialgia, artralgia, cefa-

leia, linfadenopatia, exantema maculopapular, 

faringite, úlceras orais e perda de peso. Em mu-

lheres, estudos demonstram que manifestações 

como febre, diarreia, vômitos, linfadenopatia 

inguinal e candidíase vaginal são frequentes. A 

fase precoce inclui a fase aguda e se estende por 
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cerca de sete semanas após a infecção, ocor-

rendo a soroconversão e os testes de anticorpos 

tornam-se positivos. A fase crônica pode durar 

anos, o paciente pode ser assintomático ou apre-

sentar sintomas inespecíficos, como linfadeno-

patia persistente. Em mulheres, a evolução clí-

nica é semelhante à dos homens, mas há maior 

prevalência de manifestações ginecológicas, 

como candidíase vaginal recorrente, doença in-

flamatória pélvica e alterações menstruais. Já 

na fase avançada (AIDS) o quadro se caracteri-

za por imunossupressão grave, as manifesta-

ções clínicas incluem infecções oportunistas, 

neoplasias e complicações sistêmicas. Em mu-

lheres, além das manifestações clássicas, há 

maior frequência de câncer de colo uterino e in-

fecções ginecológicas graves (COHEN, 2024). 

No contexto do SUS no Brasil, o diagnósti-

co é realizado em etapas determinadas pelo pro-

tocolo do Ministério da Saúde. O teste rápido 

de HIV é amplamente disponibilizado e funcio-

na como triagem, se positivo o paciente realiza 

um exame confirmatório, como ELISA ou 

Western Blot, apenas após a confirmação com 

um destes o paciente será considerado diagnos-

ticado. Após a confirmação são realizados os 

exames de Carga Viral e contagem de CD4, que 

auxiliam a traçar o plano de tratamento do paci-

ente e também são utilizados no monitoramento 

da doença (BRASIL, 2024). 

O tratamento antirretroviral (TARV) é for-

necido exclusivamente pelo SUS, independen-

temente do seguimento clínico ser realizado em 

serviços públicos ou privados. Atualmente o es-

quema inicial de tratamento indicado pelo PC-

DT (Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuti-

cas) é a associação de Tenofovir com Lamivu-

dina e Dolutegravir. 

A prevenção do HIV no SUS envolve múl-

tiplas estratégias: distribuição gratuita de pre-

servativos, realização de campanhas educativas 

e oferta de profilaxia pré-exposição (PrEP) e 

pós-exposição (PEP) em serviços habilitados. 

No contexto da prevenção da transmissão ver-

tical, o SUS garante testagem universal de ges-

tantes, acesso ao TARV durante a gestação e 

parto, administração de antirretrovirais ao re-

cém-nascido, e oferta de fórmulas infantis para 

evitar o aleitamento materno em mães vivendo 

com HIV (PINHEIRO et al., 2025). 

Herpes Genital 

O herpes genital, causado pelo vírus herpes 

simples (HSV-1 e HSV-2), caracteriza-se por 

episódios recorrentes de úlceras dolorosas em 

região anogenital. O HSV-1 está geralmente re-

lacionado a lesões na região perioral, enquanto 

o HSV-2 é mais frequentemente identificado 

em pacientes com úlceras genitais. As manifes-

tações clínicas variam de acordo com o tipo de 

infecção. Na infecção primária, geralmente ma-

is grave, pode apresentar sintomas variados co-

mo febre, mal-estar, cefaléia, mialgias, linfade-

nopatia inguinal e múltiplas lesões genitais do-

lorosas. Estas lesões evoluem de pápulas para 

vesículas, úlceras e crostas, com duração média 

de duas a quatro semanas. Os episódios recor-

rentes tendem a ser menos intensos e de menor 

duração, sendo muitas vezes precedidos por 

pródromos como prurido, ardência ou formiga-

mento local (PASSOS, 2023; ALBRECHT, 

2024) .  

O diagnóstico inicial é clínico, baseado nas 

características típicas das lesões e no histórico 

do paciente. No entanto, devido a possibilidade 

de apresentações atípicas, os métodos labora-

toriais são fundamentais para a confirmação. O 

teste PCR é considerado padrão-ouro, apresenta 

elevada sensibilidade e especificidade para de-

tecção do DNA viral. A cultura tem sensibili-

dade limitada, sendo mais eficaz em estágios 

iniciais e em infecções primárias. E os testes so-

rológicos IgG e IgM permitem diferenciar entre 

HSV-1 e HSV-2, mas não distingue infecção re-

cente de antiga (ALBRECHT, 2024).  
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Embora não exista cura, antivirais como a-

ciclovir, fanciclovir e valaciclovir reduzem a 

frequência e a intensidade das crises. Nesse sen-

tido, o tratamento inicial tem como objetivos re-

duzir a duração e a exacerbação dos sintomas e 

prevenir complicações. Além disso, a orienta-

ção quanto ao risco de transmissão e métodos 

de prevenção é parte essencial do acompanha-

mento clínico. Nos casos recorrentes (6 episó-

dios por ano), é recomendada a terapia supres-

siva, a qual envolve o uso contínuo de antivirais 

diariamente. Ademais, a infecção neonatal re-

presenta uma das complicações mais graves, 

justificando a vigilância obstétrica rigorosa e a 

adoção de profilaxia antiviral em gestantes com 

herpes recorrente. Assim, estratégias combi-

nando rastreio, tratamento e definição criteriosa 

de via de parto constituem medidas essenciais 

para proteger o recém-nascido (RAMOS et al., 

2023). 

Hepatites Virais B e C 

No período de 2000 a 2022, foram diagnos-

ticados, no Sistema de Informação de Agravos 

de Notificação (Sinan), 750.651 casos confir-

mados de hepatites virais no Brasil. Destes, 

276.646 (36,9%) são referentes aos casos de he-

patite B e 298.738 (39,8%) aos de hepatite C. 

(BRASIL, 2024). Ambas são classificadas co-

mo ISTs em função da possibilidade de trans-

missão sexual, embora essa via seja mais rele-

vante na hepatite B, devido a alta infectividade 

do HBV (vírus da hepatite B) que pode evoluir 

para cirrose e carcinoma hepatocelular. As he-

patites virais agudas ocorrem depois de um pe-

ríodo de incubação que varia de acordo com o 

vírus responsável. Em geral, o período de incu-

bação da hepatite B dura entre 30 e 180 dias 

(média de 8-12 semanas) e da hepatite C entre 

15 e 160 dias (média de 7 semanas).  

Os sintomas prodrômicos das hepatites vi-

rais agudas são sistêmicos e muito variados. Os 

sintomas constitucionais como anorexia, náu-

seas e vômitos, fadiga, mal-estar, artralgias, mi-

algias, cefaleia, fotofobia, faringite, tosse e co-

riza podem preceder o surgimento da icterícia 

em 1 a 2 semanas. Náuseas, vômitos e anorexia 

frequentemente estão associados às alterações 

do paladar e do olfato. Se precedida pela doença 

do soro-like, a hepatite B pode cursar com febre 

entre 38 e 39 °C. Urina escura e fezes cor de 

massa de vidraceiro/argila podem ser observa-

das pelo paciente 1 a 5 dias antes do início da 

icterícia clínica. Com o início da icterícia clíni-

ca, observa-se habitualmente redução dos sinto-

mas prodrômicos constitucionais, porém em al-

guns pacientes é comum ocorrer ligeira perda 

de peso (2,5-5 kg), que pode continuar durante 

toda a fase ictérica. O fígado torna-se aumenta-

do e dolorido, podendo estar associado com dor 

e desconforto no quadrante superior direito do 

abdome. Em casos raros, os pacientes apresen-

tam um quadro colestático sugestivo de obstru-

ção biliar extra-hepática. Esplenomegalia e lin-

fadenopatia cervical estão presentes em 10 a 

20% dos pacientes com hepatite aguda (HAR-

RISON,2024) 

O diagnóstico, além do quadro clínico, ba-

seia-se em testes sorológicos rotineiramente 

disponíveis, ambos realizados pela técnica de 

reação em cadeia da polimerase (PCR). O diag-

nóstico de infecção pelo HBV em geral pode ser 

feito pela identificação de HBsAg no soro. De-

pois da imunização com a vacina contra hepati-

te B, que consiste apenas em HBsAg, o anti-H-

Bs é o único marcador sorológico que aparece. 

Nos pacientes com hepatite C, o diagnóstico so-

rológico específico pode ser feito ao demonstrar 

a presença no soro de anti-HCV (HARRI-

SON,2024) 

Como as indicações do tratamento para he-

patites virais agudas são limitadas e como hepa-

tites virais crônicas exigem tratamento prolon-

gado e dispendioso com antivirais, a ênfase pro-

filática é voltada para a prevenção por imuniza-

ção. Para a profilaxia pré-exposição contra he-



 

 179| Página 

patite B em contextos de exposição frequente é 

recomendado três injeções intramusculares 

(IM) da vacina contra hepatite B nos meses 0, 1 

e 6. Para as vítimas de exposição ao HBV não 

vacinadas, recomenda-se a profilaxia pós-expo-

sição com uma combinação de imunoglobulina 

e vacina contra hepatite B. Para a exposição pe-

rinatal de bebês de mães HBsAg-positivas, de-

ve ser administrada uma única dose de 0,5 mL 

de imunoglobulina por via IM, no músculo da 

coxa, imediatamente depois do nascimento, se-

guida do ciclo completo de três injeções de va-

cina recombinante para hepatite B a ser iniciado 

nas primeiras 12 horas de vida (HARRISON, 

2024) 

Na ausência de imunização ativa ou passi-

va, a prevenção da hepatite C inclui a adoção de 

alterações comportamentais e precauções desti-

nadas a limitar as exposições a pessoas infecta-

das, incluindo uso de preservativos em casos de 

múltiplos parceiros. O advento dos antivirais de 

ação direta revolucionou o tratamento da hepa-

tite C, tornando a cura virológica possível 

(HARRISON, 2024) 

CONCLUSÃO 

As ISTs representam um conjunto hetero-

gêneo de doenças que impactam profundamen-

te a saúde da mulher, especialmente no âmbito 

ginecológico. Sua elevada incidência, associa-

ção com complicações reprodutivas, câncer de 

colo uterino, transmissão vertical e impacto psi-

cossocial tornam urgente a integração entre di-

agnóstico precoce, terapias eficazes e estraté-

gias educativas. A atuação do ginecologista é 

central nesse processo, não apenas pelo manejo 

clínico das ISTs, mas também pelo papel edu-

cativo e preventivo. Avanços diagnósticos, co-

mo os testes moleculares, e medidas preventi-

vas, como a vacinação contra HPV e hepatite B, 

devem ser incorporados de forma ampla, visan-

do reduzir a carga dessas infecções e promover 

saúde sexual e reprodutiva plena. 

Conclui-se que, apesar dos avanços, ainda 

existem lacunas no acesso aos serviços de saúde 

e desigualdades na implementação de estratégi-

as preventivas e de rastreamento. Este estudo 

contribui para ampliar a compreensão dos desa-

fios enfrentados, reforçando a necessidade de 

políticas públicas consistentes, articulação en-

tre educação em saúde e atenção básica, e incor-

poração de tecnologias diagnósticas mais sensí-

veis. Tais medidas são fundamentais para redu-

zir a incidência das ISTs, mitigar suas conse-

quências e garantir melhores condições de saú-

de para a população feminina. 
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INTRODUÇÃO 

A endometriose é uma doença ginecológica 

inflamatória crônica, caracterizada pela presen-

ça de tecido semelhante ao endométrio fora da 

cavidade uterina, que acomete aproximadamen-

te 10% das mulheres em idade reprodutiva (GI-

UDICE & KAO, 2004; ZONTA & PETTA, 

2020). Apesar de benigna, a condição apresenta 

caráter progressivo e pode causar dor pélvica 

crônica, dispareunia e, sobretudo, infertilidade, 

presente em até 50% das pacientes diagnostica-

das (BULUN, 2009; INFERTILIDADE NA 

ENDOMETRIOSE, 2023). 

Diversos fatores de risco estão associados 

ao desenvolvimento da endometriose, entre eles 

menarca precoce, ciclos menstruais curtos, flu-

xo menstrual intenso e prolongado, malforma-

ções congênitas do trato genital que dificultam 

a drenagem menstrual, além de histórico fami-

liar positivo em parentes de primeiro grau 

(ZONTA & PETTA, 2020; VIGANO et al., 

2015). Fatores ambientais, estilo de vida e me-

canismos epigenéticos também vêm sendo estu-

dados como contribuintes para a suscetibilidade 

à doença. 

Do ponto de vista epidemiológico, a endo-

metriose é considerada uma condição global, 

sem predileção étnica ou geográfica, embora a 

prevalência relatada varie entre 6% e 10% da 

população feminina em idade fértil, alcançando 

até 30–50% entre mulheres com dor pélvica 

crônica ou infertilidade (GIUDICE & KAO, 

2004; VIGANO et al., 2015). Essa variabilida-

de reflete tanto diferenças metodológicas entre 

estudos quanto a dificuldade diagnóstica, uma 

vez que muitas pacientes enfrentam atrasos sig-

nificativos até o diagnóstico definitivo. 

O objetivo deste estudo foi compreender os 

mecanismos fisiopatológicos, os fatores predis-

ponentes e o impacto epidemiológico da endo-

metriose na saúde da mulher, sendo isso essen-

cial para contextualizar sua associação íntima 

com a infertilidade, orientando condutas diag-

nósticas e terapêuticas mais eficazes e persona-

lizadas. 

MÉTODO 

O estudo consiste em uma revisão bibli-

ográfica narrativa, de caráter descritivo e explo-

ratório, tendo como objetivo analisar a relação 

entre a endometriose e a infertilidade feminina. 

A pesquisa foi realizada entre os meses de julho 

a agosto de 2025, nos bancos disponíveis de 

PubMed, SciELO e Google Scholar. Os descri-

tores foram usados em português e inglês: “en-

dometriose”, “infertilidade”, “endometriosis” 

and “infertility”. 

Baseou-se em artigos originais, diretrizes 

clínicas, revisões sistemáticas e capítulos de li-

vros publicados entre 2000 e 2025. Usou-se 

também a teoria da menstruação retrógrada de 

Sampson (1927), um estudo clássico e relevante 

para o tema. Os materiais selecionados foram 

obtidos na íntegra, em português e Inglês.  

Foram excluídos casos isolados, artigos du-

plicados e publicados que não apresentavam re-

lação direta entre endometriose e infertilidade.  

Após uma triagem, todos os trabalhos fo-

ram avaliados, selecionados e organizados, e-

lencados nos seguintes pontos centrais: 

Epidemiologia e fatores de risco; 

Fisiopatologia e mecanismos associados a 

endometriose e infertilidade; 

Sintomatologia clínica; 

Diagnóstico; 

Estratégias terapêuticas e impacto reprodu-

tivo; 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

A teoria mais aceita para explicar a fisiopa-

tologia da endometriose é a da menstruação re-

trógrada, descrita por Sampson em 1927. Essa 
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hipótese propõe que células endometriais viá-

veis, transportadas pelo refluxo menstrual atra-

vés das tubas uterinas, alcancem a cavidade pe-

ritoneal, onde se implantam e proliferam 

(SAMPSON, 1927). Entretanto, como a mens-

truação retrógrada ocorre em grande parte das 

mulheres, a progressão para endometriose de-

pende de fatores adicionais, como predisposi-

ção genética, alterações imunológicas e respos-

ta inflamatória exacerbada (BULUN, 2009; GI-

UDICE, 2010). 

A fisiopatogenia da correlação entre a endo-

metriose e a infertilidade é multifatorial e ainda 

não foi totalmente esclarecida, no entanto, a as-

sociação entre as duas condições é fortemente 

sugerida pela elevada prevalência da endome-

triose em mulheres subférteis, cerca de 50%, 

enquanto em mulheres férteis a doença se mani-

festa em torno de 5-10%.  

Evidências recentes apontam que a progres-

são do desenvolvimento da infertilidade nessas 

pacientes está associado ao estadiamento da do-

ença, classificado cirurgicamente pela Ameri-

can Society of Reproductive Medicine, que indi-

ca maiores taxas de infertilidade em pacientes 

de estágio III e IV devido à presença de aderên-

cias pélvicas, distorção anatômica e contrações 

desordenadas do miométrio. Essas alterações 

podem dificultar a liberação ou a captação do 

óvulo, afetar a motilidade dos espermatozoides, 

causar contrações irregulares do miométrio e 

atrapalhar a fertilização e o transporte do embri-

ão. Ademais, apesar de a correlação não ser tão 

evidente, estágios I e II também podem ocasio-

nar infertilidade pela inflamação crônica resul-

tante da doença. O processo inflamatório preju-

dica as funções ovarianas, peritoneal, tubária e 

endometrial, levando a alterações na foliculo-

gênese, na fertilização e na implantação do em-

brião (MACER & TAYLOR, 2012). 

Em casos que ocorre sucesso gestacional, 

pacientes com endometriose costumam apre-

sentar remissão dos sintomas durante a gravi-

dez; apesar disso, permanecem com risco au-

mentado de intercorrências obstétricas, tais co-

mo pré-eclâmpsia, parto prematuro, perda ges-

tacional e óbito fetal (ROTINAS EM GINE-

COLOGIA, 2021). 

Manifestações clínicas 

As repercussões clínicas reforçam que a en-

dometriose não se limita às alterações anatômi-

cas e inflamatórias, mas também é expressa por 

um conjunto de sintomas que frequentemente 

estão relacionados à infertilidade. A manifesta-

ção clínica da doença pode surgir tanto como 

consequência direta da distorção anatômica e 

do processo inflamatório, quanto de forma indi-

reta, pelo impacto negativo da dor e da disfun-

ção sexual sobre a vida reprodutiva da paciente. 

Entre os sintomas mais característicos, des-

tacam-se a dor pélvica crônica, a dismenorreia 

e a dispareunia. A dor pélvica, de caráter cíclico 

ou persistente, é uma das queixas mais comuns 

e contribui para o comprometimento da saúde 

física e emocional da paciente. A dismenorreia 

costuma ser intensa e refratária a analgésicos 

convencionais, interferindo diretamente na roti-

na e bem-estar. Já a dispareunia, especialmente 

a profunda, está associada às formas mais gra-

ves da doença e pode limitar a atividade sexual, 

reduzindo a frequência de relações e conse-

quentemente, as chances de uma concepção na-

tural. 

A infertilidade, por sua vez, constitui uma 

das manifestações clínicas mais relevantes, a-

cometendo cerca de um terço das mulheres com 

endometriose, índice quase duas vezes maior do 

que o observado na população geral. Estima-se 

ainda que até 50% das mulheres inférteis apre-

sentam endometriose, o que reforça a forte as-

sociação entre ambas as condições. Em alguns 

casos, a infertilidade pode se manifestar como 

sintoma isolado, mesmo sem dor pélvica signi-
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ficativa ou com ausência de lesões típicas, sen-

do relatado que apenas metade das mulheres 

com infertilidade associada à endometriose a-

presenta lesões características da doença 

(FRONTIERS IN ENDOCRINOLOGY, 2022). 

Essa variabilidade clínica ressalta que o impac-

to da endometriose sobre a fertilidade não de-

pende exclusivamente da presença de dor, mas 

também de alterações silenciosas que compro-

metem a função reprodutiva, o que contribui pa-

ra o atraso no diagnóstico precoce. 

Portanto, a sintomatologia da endometriose 

está intimamente relacionada à infertilidade, 

seja por meio das limitações impostas pela dor 

e disfunção sexual, seja pela própria dificuldade 

de engravidar, que pode ser a única manifes-

tação clínica em determinados casos. 

Diagnóstico e Tratamento 

O diagnóstico definitivo da endometriose é 

realizado pela visualização direta ou biópsia das 

lesões, geralmente por laparoscopia. A indica-

ção do procedimento deve ser bem avaliada, já 

que critérios como intensidade da dor pélvica, 

história familiar positiva, alterações ao exame 

físico ou presença de massa anexial, embora su-

gestivos, não se mostraram totalmente eficazes 

na seleção das pacientes que mais se beneficia-

riam da cirurgia (ROTINAS EM GINECOLO-

GIA, 2021). Uma vez confirmado o diagnósti-

co, a definição da conduta deve ser guiada pelos 

objetivos reprodutivos e pela gravidade dos sin-

tomas 

Em relação ao manejo da infertilidade asso-

ciada à endometriose, este deve ser individuali-

zado, considerando fatores como idade mater-

na, tempo de infertilidade, presença de sinto-

mas, estadiamento da doença e reserva ovariana 

(ROTINAS EM GINECOLOGIA, 2021; ZON-

TA & PETTA, 2020). A abordagem terapêutica 

pode incluir tratamento clínico, cirúrgico ou 

técnicas de reprodução assistida, frequente-

mente combinados para otimizar as chances de 

gestação. 

O grupo de pesquisa coordenado por João 

Sabino Cunha Filho demonstrou que a endome-

triose pode comprometer a função reprodutiva 

não apenas por fatores anatômicos e inflamató-

rios, mas também por alterações endócrinas, co-

mo insuficiência de fase lútea, distúrbios na se-

creção de prolactina e disfunções da fase folicu-

lar, que afetam diretamente a ovulação e contri-

buem para a infertilidade (ROTINAS EM GI-

NECOLOGIA, 2021). 

O objetivo do tratamento pode variar entre 

o controle da dor, a restauração da fertilidade 

ou ainda a retirada de lesões que comprometam 

outros órgãos. No entanto, até o momento, não 

há evidências de que o tratamento medicamen-

toso isolado aumente a taxa de fecundidade, 

sendo considerado ineficaz no manejo da infer-

tilidade associada à endometriose mínima ou 

leve (ROTINAS EM GINECOLOGIA, 2021; 

VIGANÒ et al., 2015). 

A cirurgia laparoscópica tem papel impor-

tante no manejo, sobretudo em casos de endo-

metriose mínima a moderada (estágios I e II), 

podendo melhorar as taxas de gestação espontâ-

nea ao promover a excisão ou ablação das lesõ-

es visíveis e lise de aderências pélvicas. Em es-

tágios avançados (III e IV), a cirurgia pode res-

taurar a anatomia pélvica e melhorar a fertilida-

de, porém, deve-se ponderar os riscos de redu-

ção da reserva ovariana, especialmente quando 

há necessidade de ressecção de endometriomas 

(BULUN, 2009; ZONTA & PETTA, 2020). 

Nas pacientes com infertilidade persistente 

após tratamento cirúrgico ou quando existem 

fatores adicionais associados, à reprodução as-

sistida constitui a principal estratégia terapêuti-

ca. A inseminação intrauterina (IIU), associada 

à estimulação ovariana, pode ser considerada 

em mulheres jovens, com endometriose leve e 

boa reserva ovariana. Entretanto, em casos de 
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endometriose moderada a grave, a fertilização 

in vitro (FIV) é a modalidade mais indicada, a-

presentando taxas de sucesso semelhantes às de 

outras causas de infertilidade (VIGANO et al., 

2015; ROTINAS EM GINECOLOGIA, 2021). 

Além disso, recomenda-se que a indicação 

de FIV seja priorizada em mulheres com idade 

acima de 35 anos, tempo prolongado de infer-

tilidade ou falha em tratamentos prévios, visto 

que o fator idade exerce impacto decisivo sobre 

a taxa de sucesso. O congelamento de gametas 

ou embriões pode ser considerado em pacientes 

jovens com endometriomas de repetição ou que 

necessitarão de múltiplas cirurgias, como medi-

da de preservação da fertilidade (ZONTA & 

PETTA, 2020). 

Em síntese, o tratamento da infertilidade na 

endometriose deve ser direcionado por uma a-

valiação individualizada, que leve em conta 

tanto os aspectos clínicos quanto reprodutivos 

da paciente. A integração entre abordagem ci-

rúrgica e reprodução assistida, quando bem in-

dicada, oferece os melhores resultados, permi-

tindo não apenas maior taxa de sucesso repro-

dutivo, mas também melhora significativa na 

qualidade de vida. 

CONCLUSÃO 

A endometriose é definida pela presença de 

tecido endometrial fora da cavidade uterina, 

com fisiopatologia relacionada à menstruação 

retrógrada, alterações imunológicas, fatores ge-

néticos, ambientais e processos inflamatórios. 

Sua prevalência varia conforme o método diag-

nóstico, sendo mais observada em mulheres 

com dor pélvica e infertilidade. As manifesta-

ções clínicas incluem dor pélvica, dismenorre-

ia, dispareunia e infertilidade, além de compli-

cações gestacionais como pré-eclâmpsia, parto 

prematuro e perdas gestacionais. O diagnóstico 

envolve anamnese, exames de imagem e, em si-

tuações específicas, laparoscopia com biópsia. 

O tratamento pode ser clínico, cirúrgico ou 

baseado em reprodução assistida, definido de a-

cordo com sintomas e desejo reprodutivo. A 

preservação de gametas pode ser indicada em 

casos de risco para falência ovariana. O manejo 

deve integrar diferentes estratégias diagnósticas 

e terapêuticas, com organização dos serviços de 

saúde para garantir acesso ao diagnóstico e ao 

tratamento. A continuidade das pesquisas é ne-

cessária para esclarecer mecanismos fisiopato-

lógicos, identificar biomarcadores e estabelecer 

protocolos terapêuticos. Esse estudo tem gran-

de importância para que, na prática clínica, o 

aprofundamento do conhecimento sobre a en-

dometriose e sua relação com a infertilidade 

permita aprimorar o diagnóstico, orientar con-

dutas e ampliar as possibilidades de preserva-

ção da saúde reprodutiva. 

  



 

187 | Página 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS 

BULUN, S. E. Endometriosis. New England Journal of Medicine, v. 360, n. 3, p. 268–279, 2009. 

 

FRONTIERS IN ENDOCRINOLOGY. Endometriosis and infertility: insights into the association and management 

strategies. Frontiers in Endocrinology, v. 13, p. 1–12, 2022. 

 

GIUDICE, L. C. Clinical practice. Endometriosis. New England Journal of Medicine, v. 362, n. 25, p. 2389–2398, 2010. 

 

GIUDICE, L. C.; KAO, L. C. Endometriosis. Lancet, v. 364, n. 9447, p. 1789–1799, 2004. 

 

INFERTILIDADE NA ENDOMETRIOSE. In: Tratado de Ginecologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2023. 

 

MACER, M. L.; TAYLOR, H. S. Endometriosis and infertility: a review of the pathogenesis and treatment of 

endometriosis-associated infertility. Obstetrics and Gynecology Clinics of North America, v. 39, n. 4, p. 535–549, 2012. 

doi:10.1016/j.ogc.2012.10.002. 

 

ROTINAS EM GINECOLOGIA. 8. ed. Porto Alegre: Artmed, 2021. 

 

SAMPSON, J. A. Peritoneal endometriosis due to the menstrual dissemination of endometrial tissue into the peritoneal 

cavity. American Journal of Obstetrics and Gynecology, v. 14, p. 422–469, 1927. 

 

VIGANÒ, P. et al. Endometriosis: epidemiology and aetiological factors. Best Practice & Research Clinical Obstetrics 

and Gynaecology, v. 29, n. 5, p. 703–711, 2015. 

 

ZONTA, M.; PETTA, C. A. Endometriose. In: Tratado de Ginecologia. 4. ed. Rio de Janeiro: Guanabara Koogan, 2020.

  



 

188 | Página 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aplicações e Benefícios da Ultrassonografia

 ............................................................ 145 

Atividades Coletivas .............................. 164 

Autoexame ............................................... 77 

Câncer Cervical .............................. 106, 127 

Câncer de Mama .............................. 77, 136 

Candidíase Vulvovaginal ......................... 86 

Carcinogênese Cervical ............................ 46 

Cisto Hemorrágico ................................. 155 

Climatério................................................. 91 

Depressão ............................................... 100 

Diagnóstico por Imagem ........................ 155 

Diagnóstico Precoce ................................. 77 

Doenças Crônicas ................................... 164 

Dor ....................................................... 9, 14 

Dor Pélvica ............................................... 70 

Dor Pélvica Aguda ................................. 155 

Embolia Pulmonar.................................... 27 

Endometriose ............................... 9, 70, 182 

Envelhecimento Ativo.............................. 32 

Epidemiologia ........................................ 172 

Estilo de Vida ........................................... 32 

Gestação ........................................... 27, 120 

Ginecologia e Obstetrícia ....................... 145 

Gravidez ......................................... 117, 120 

HPV ................................................ 106, 127 

Incontinência Urinária .............................. 52 

Infecção .................................................... 14 

Infecções Sexualmente Transmissíveis .. 172 

Infertilidade .......................... 9, 14, 100, 182 

Intervenção Multiprofissional ................ 164 

Leiomioma ............................................. 117 

Menopausa ............................................. 136 

Mulher ...................................................... 70 

Mulheres .................................................... 1 

Mulheres Idosas ....................................... 32 

Papilomavírus Humano ............................ 46 

Parto Humanizado .................................... 20 

Pessoa Idosa ........................................... 164 

Planejamento Familiar ........................... 100 

Promoção em Saúde ................................... 1 

Rastreamento.................................... 46, 106 

Rastreamento Cervical ........................... 127 

Saúde da Mulher ........................ 52, 91, 182 

Saúde Fetal ............................................... 20 

Saúde Materna ......................................... 20 

Saúde Pública ................................. 100, 172 

Terapêutica ............................................. 117 

Terapia ..................................................... 27 

Terapia Hormonal ............................ 91, 136 

Tricomoníase............................................ 86 

Tromboembolismo Venoso .................... 120 

Ultrassonografia ..................................... 145 

Urologia ................................................... 52 

Vaginite .................................................... 60 

Vaginose Bacteriana .......................... 60, 86 

Vulnerabilidade .......................................... 1 

 


